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ANO XXXVII- N• 116 QUINTA-FEIRA, 2 DE SETEMBRO DE 1982 BRASIL! A- DF 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso N aciona] aprovou, nos termos do art. 44, inciso 111 da Constituição, e eu, Jarbas Passa-
rinho, Presidente do Senado Fedeia1, promulgO-o seguini"e -

DECRETO LEGISLATIVO N• 81, OE 1982 

Autoriza o Senhor Presidente da República a ausentar-se do País na segunda quinzena do mês de se­
tembro do corrente ano. 

Art. I• É o Senhor Presidente da República autorizado a ausentar-se do País na segunda quinzena do mês de se­
tembro de 1982. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, }o de setembro de 1982. -Jarbas Passarinho, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

I- ATA DA 123• SESSÃO, EM I• DE SETEMBRO DE 1982 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

- N•s 186, 187 e 189j82 (n•s 365,366 e 369/82, na origem), restituin­
do autógrafos de projetos de lei sancionados. 

-No 188/82 (no 368/82, na origem), de agradecimento de comuni-
cação.. -

-No !85/82 (no 364/82, na origem), submetendo à deliberação do 
Senado o Projeto de Lei do Senado nll l6q.'82 ~DF, que estima a Recei­
ta e fixa a Despesa do Dístrito Federal para o exefdcio ""financeiro de 
1983. 

1.2.2 - Ofício do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

- N• S/21/82 (no 57j82-PJMC, na origem), encaminhando ao Se­
nado Federal cópia das notas taquigrâficas e do acórdão Proferido pCio 
Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário nll 
94.011-4, do Estado de São Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade 
do inciso I do artigo 15 da Lei n• 6.989, de 29 de dezembro de 1966, na 
redação que lhe deu a Lei nll 7.785, de 20 de _setembro de 1972, do Mu­
nicípio de São Paulo. 

1.2.3 - Aviso do Ministro Chefe do Gabinete Civil da Presidência da 
República 

- N9 375/82, encaminhando ao Senado_ Federal a manifestação do 
Ministêrio da Fazenda objetivando a instruir os Projetos de Resolução n"'s 
247, 203 e !83j81, e 83/82, 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 

- Referente a normas a serem observadas na tramitação do Projeto 
de Lei do Senado n' 166(82- DF, lido no Expediente. 

-Designação do Sr. Senador Agenor Maria para, em substituição 
ao _Sen_ador Henrique Santillo, integrar a Delegação Brasileira c(ue deverá 
representar o Senado na 69' Conferência Interparlamentar, a realizar-se 
em Roma. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder..:.: Corrupção elei­
toral no País. 

FALA DA PRESIDENC/A- De júbilo pela eleição do Senador Nel­
son Carneiro para Presidente do Parlamento Latino-Americano. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Considerações sobre a fala da 
Presidência ao associar-se com a eleição do Senador Nelson Carneiro para 
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Presidente do Parlamento Latino-Americano. Incidente envolvendo S. 
Ex• com servidores da Secretaria de Divulgação do Senado, responsáveis 
pela divulgação dos_ trabalhos do Senado na .. Voz do Brasil". Ameaça de 
morte feita contra S~- Ex'- no Município--de Ecoporanga - ES. 

I .2.6 - Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n'i' 167/82, de autoria du_Sr. Senador 

Nelson Carneiro, que introduz modifiCação nã legislação acidentâria do 
trabalho (Lei n' 6.367, de 19 de outubro de I976). 

1.2.7 - Apreciação de matéria 

- Requerimento n'i' 164/82, lido em sessão anterior, de autoria dQSr. 
Senador Alexandre Costa e outros Srs. Senadores solicitando realização 
de sessão especial do Senado destinada a homenagear a memória do ex­
Senador Henrique de La Rocque. Aprovado. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n9 102f82, que autoriza o Governo do Esta-_ 
do de São Paulo a realizar operação de empréstímo externo, nO --vãiOi' de 
USS 150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de dólares norte­
americanos), destinada a projetos de saneamento básicO e a investimentos 
da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO. Aprovado 
após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 237/81, que autoriZa-O Governo do Esta­
do de Minas Gerais a elevar em Cr$ 6.359.985:826,47 (seis bilhões, trezen­
tos e cinqUenta e nove milhões, novecentos-e oifeilta- e cinco mil, oitocen­
tos e vinte e seis cruzeiros e quarenta e sete centavos) o- montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum, após usar da 
palavra o Sr. Dirceu Cardoso. _ 

-Projetá-de Resolução n9 108/81, que aiiiõriza o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul a elevarem Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, 
vinte e sete milhões, oitocentos e noventa e nove mil, duzentos e cinqüenta 
e nove cruzeiros e setenta e nove centavos) o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 202f81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Cearã a contratar empréstimo externo, no v3lor de USS 
50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte-ainericanos), destinado 
ao !I Plano de Metas Governamentais - PLAMEG 11. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de ResolUção n9 232/81, qUe 3Utoriza a Prefeitura Munici­
pal de Betim (MG) a elevar em Crl875.103.660,51 (oitocentos e setenta e 
cinco milhões, cento e três mil, seiscentos e sessenta cruzeiros e cinqilenta 
e um centavos) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por· 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 241 fSI, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Manaus a realizar operação de empréstimo eXterno, no valor de 
USS 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte-americanos), destinada a 
programação de investimentos naquele município. VotaçãÕ adiada por fal­
ta de quorum. 

- Projeto de Resolução n"' 245 f81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio Gránde do Sul a realizar operação de empréstimo externo no 
valor de USS 110,000,000.00 (cento e dez milhões de dólares norte­
americanos) destinado a-6 programa de obras viãria-s e ligações trancais 
daquele Estado. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 261/81, que autoriza o Governo do Esta­
do de Minas Gerais a elevar em CrS 1.394.841.410,46 (hum bilhão, trezen­
tos e noventa e quatro milhões, oitocentos e quarenta e um mil, quatro­
centos e dez cruzeiros e quarenta e seis centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 280/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Belo Horizonte (MG) a elevar em Cr$ 3.511A40.000,00 (três bi­
lhões. quinhentos e onze milhões, quatrocentos e quarenta mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 14/82, que autoriza a Prefeitura-Munici­
pal de Jaciara (MT) a elevar em Cr$ 360.000.000,00 (trezentos e sessenta 
milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adia­
da por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 25/82, que "autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Alexânia (GO) a elevar em Cr$7.279.000,00 (sete milhões, duzentos 
e setenta e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 3~/82, que ~utoriza a Prefeitura Munici­
pal de Araguaína (GO) a elevar em Cr$ 159.638.841,00 (cento e cinquenta 
e nove milhões, seiscentos e trinta e oito mil, oitocentos e quarenta e um 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 59/82, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a elevar em Crl29.079.200.000,00 (vínte e nove bilhões, 
setenta e nove milhões e duzentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 69/-82, que autoriza o goveno do Estado 
de Santa Catarina a elevar em Cr$ 9.030.408.827,11 (nove bilhões, trinta 
milhões, quatrocentos e oito mil, oitocentos e vinte e Sete cruzeiros e onze 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 72/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Guarapari (ES) a elevar em Cr$ 309.072.881,25 (trezentos e nove 
milhões, setenta e dois mil, oitocentos e oitenta e um cruzeiros e vüite e 
cinco centavos) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 80/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Tocantinópolis (GO) a elevar em Cr$ 43.371.328,00 (quarenta e três 

-milhões, trezentos e .setenta e um mil, trezentos e vinte e oito cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 91/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Sousa (PB) a elevar em Cr$ 57.600.000,00 (cinqüenta e sete milhões 

-e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 95/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Fortaleza (CE) a elevar em Cr$ 218.583.000,00 (duzentos e dezoito 
milhões, quinhentos e oitenta e três mil cruzeirOs) o montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 106/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Paulo a contratar operação de empréstimo externo, n-o valor de 
US$ 60,000,000.00 (seSsenta rili1hões de dólares norte-americanos) desti­
nada à implementação de obras da linha leste-oeste do Metropolitano de 
São Paulo. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 134/82. que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Aracaju (SE) a elevar em Cr$ 87.786.000,00 (oitenta e sete milhões, 
setecentos e oitenta e seis mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. Votação adiada por falta de quorum. 

1.4 - DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ALMIR PINTO- Pronunciamento feito pelo Deputa­
do Estadual JoSé Valfrido Monteiro, na Assembléia Legislativa do Estadó 
do Cearã, denunciando que os perímetros irrigados mantidos pelo Depar­
tamento Nacional de Obras Contra a Seca, no território cearense, estão 
ameaçados de fracasso pela falta de recursos por parte do Ministério do 
Interior. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Desempenho da COHAB-
SE. 

!.5- DESIGNAÇÃO DA ÕRDÉM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 124• SESSÃO, EM I' DE SETEMBRO DE 1982 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n9 168/82, de autoria do Sr. Senador Ores­
tes Qué:rcia, que acrescenta parâgrafo único ao art. 36 da Lei n9 3.807, de 
26 de agosto de 196~-~ei Orgânica_ ~a Previdência Social. 

-Projeto de Lei do Senado n9 169/82, de autoria do Sr. Senador 
Orestes QuêrCia, que introduz alterações no art. 531 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, atribuindo ao Tribunal Superior do Trabalho compe­
tência para expedir instruções regulando as eleições sindicais. 

• 
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2.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Palestra proferida pelo Sr. 
Ministro da Saúde na Escola _Superior de Guerra. 

SENADOR MOACYR DUARTE- Apelo ao Governo Federal em 
favor de uma maior assistência à indústria -de mineração de xilita do Esta­
do- do Rio Grande do Norte. 

SENADOR JOSE LINS, como Lfder- Reparos ao documento ela­
borado pelo PMDB, intitulado "Esperança e Mu-iança: urna proposta de 
governo· para o Brasil". 

SENADOR ALA NO BARCELOS- Problema da educação no País, 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Discurso proferido pelo Sr. Ru­
bens Gomes como paraninfo da turma de Direito-da Universidade Fede­
ral do Espírito Santo. 

SENADORA DULCE BRAGA -Homenagem ao Dia do Soldado e 
ao Estado-Maior das Forças Armadas. 

SENADORA EUNICE MICHILES - Nomeação da professora 
Esther de Figueiredo Ferraz para o cargo de Ministra da Educação e Cul­
tura. 

SENADOR PA ULQ_ BROSSARD- Concessão pelo Instituto dos 
Advogados_ Brasileiros da_ medalha '"Teixeira de _Freitas" ao Senador Nel­
son Carneiro. 

SENADOR GABRIEL HERMES- Presença na Tribuna de Honra 
do Sr. Nyboe Andersen, ex-Miriistf-0 -da Diiiã.mai'ca. 

SENADOR LEITE CHAVES- Solidariedade ao movimento grevis­
ta do magisJério do )~-stado do_ Paraná. 

SENADOR ORESTES QUERCIA -Apelo às lideranças do PDS na 
Cãmara e no Senado, em favor da aprovação de projeto de lei de autoria 
de S. Ex' que dispõe sobre a revogação da denominada .. Lei F<ikão". 

2.2~3 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária do Senado, a realizar-se hoje, às 

18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

2.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução 11' 183/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio Gr3.nde do_Norte a elevar em CrS 29.364.200,00 (v"inte e nove 
milhões, trezentos e sessenta e quatro mil e duzentos cruzeiros) o montan-­
te de sua dívida consolidada. Votaçio adiada, para audiência da Comissão 
de Finanças, nos termos do Requerimento n9 123(82, tendo usado da pa­
lavra os Srs. Dirceu Cardoso e Moacyr Duarte. 

-Projeto de Resolução n9 106/82, qtie autoriZa a Prefeitura Munici­
pal de São Paulo a contratar operação de empréstiriiO externo, no Valor de 
US! 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares nor!e-ameridanos) destJ­
nada à implementação de obras da linha leste-oeste do Metropolitano de 
São Paulo. Aprovado, após usarem da palavra o_s Srs. Dirceu Cardoso e 
Nilo Coelho. À Comissão de Redação. 

-Projeto de-Resolução n'~' 201/81, que autoriza o Governo-do Esta­
do do Espírito Santo _a contratar empréstimo externo no valor de USS 
12,122,200,00 (doze milhões, cento e vinte e dois mil e duzentos dólares 
norte-americanos) destinado a liquidar os compromissos da dívida exter­
na. Aprondo, tendo usado da palavra o Sr. Dirceu Cardoso~_ A Comissão 
de Redação. 

-Projeto de Resolução n' 130/82, que autoriza o Governo do Esta­
do de Mato Grosso do Sul a elevar em US$ 60,000,000.00 (sessenta mi­
lhões de dólares norte-americanos) destinado ao programa viário de apoio 
à produção agrícola daquele Estado. Aprovado, após usar da palavra o Sr. 
Dirceu Cardoso. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 86/82, que autoriza o Govern6 do Estado 
de Mato Grosso a realizar operação-de empréstimo externo,- no ·valor de 
USS 100,000,000.00 (cem milhões de dólares norte-americanos) destinado 
ao programa Rodoviário-do Estado. Aprovado, após usar da palavra o Sr. 
Dirceu Cardoso. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 116/82, que autoriza o Governo do Esta­
do de Mato Grosso do Sul a contratar empréstimo externo no valor de 
USS 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares norte americanos) desti­
nado ao programa viário de apoio à produção agrícola daquele Estado. 

Aprovado, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. Ã Comissão_ de Re­
dação. 

~Projeto de Resolução n9 128/82. que autoriZa o Governo do Esta­
-do de Minas Gerais a elevar em CrS 1.770,741.100,00 (hum bilhão, sete­
centos _e setenta milhões, setecentos e quarenta e um mil e cem cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Aprm•ado. À Comissão de Redação. 

-·Projeto de Resolução n9 114/82, que autoriza o Governo do Esta­
do de Goiás a realizar operação de empréstimo externo, no valor de US$ 
50,000,000.00 (cinquenta milhões de dólares norte-americanos) destinado 
aos. Programas de Desenvolvimento Rural Integrado, Mineração e Infra­
estrutura Econômica, naquele Estado. Discussão encerrada, após usarem 
da palavra os Srs. DirceU Cardoso, Henrique Santillo e José Lins, ficando 
a votação adiada pra a sessão de 2-9-82, nos termos do Requerimento n9 
173/82. 

-=Projeto de Resolução n9 1_34/82, que autoriza a Prefeitura M~nici~ 
pai de Aracaju (SE) a elevar em Cr$ 87.786.000,00 (oitenta e sete milhões, 

- setecentos e oitenta e seis mil cruzeiros) o montante 9-e sua dívida consoli­
dada. Aprovado, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. Á Comissão 
de Redação. 

-Projeto de Reso_lução n9 95/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Fo[talez:i (CE) a elevar em CrS 218.583.000,00 (duzentos e dezoito 
milhões, quinhentos e oitenta e três mil cruzeiros) o montante de sua dívik 

_da consoliqada. A_provado, após usar da palavra o Sr. J:?irceu Cardoso. A 
ComiSsão de Redação. 

-Projeto de Resolução n" 108/81, que autoríia o Governo do Esta­
do do Rio Grande do SuJa elevar em CrS 10.027.899.259,79 (dez bilhões, 
vinre e sete milhões, oitocentos e noventa e nove mil, duzentos e cinqUenta 
e _!!9Ve çruzeiros_e seten~a_ ~-nove centavos)_ o _!l:lontante de_su_a dívida c_~:m­
solidada. Aprovado, após us-arem-da palavra os Srs. Paulo Brossard e Dir­
ceu Cardoso. A Comissão de _Redação. 

-Projeto de Resolução n" 69/82;que autoriza o governo dó ESTado 
de Santa Catarina a elevar em Cr$ 9.030.408.827,11 (nove bilhões, trinta 
milhões, quatrocentos e oito mil, oitocentos e_ vinte e sete çruzeiros e onze 
centavos) o montante de sua divida consorídada. Aprovado. Ã Comissão 
de Redação. · - -

-Projeto de Resolução n" 59(82, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 29.079.200.000,00 (vinte e nove bilhões, 
setenta e nove milhões e duzentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. AProvado, ãpós -uSar da palavra o Sr. Álano Barcelos. À Co­
missãO -de Redação. 

..:... Projeto de Resolução n' 245/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul a realizar operação de empréstimo externo no 
valor de USS 110,000,000.00 (cenio e dez milhões de dólares norte­
-americanos) destinado ao programa de obras viârias e ligações trancais 
daquele Estado. Votação adiada, para a sessão do dia 2/9(82. 

- - - ~rojeto de Resoluçi!"-n' 129/82, que autoriza o GoYerJJO do Es.ta, 
do do EspíriiiJ Santo a elevar em CrS 804.707.188,23 (oitocentos e quatro 
milhões, setecentos e sete mil, cento e oitenta e oito cruzeiros e vinte e três 
centavos) o montante de sua dívida consolida_da. Aprovado, após usar da 
palavra o Sr. _Dirceu Card<?~()~ À Co~issão de Redaç~o. 

-Projeto ele Resolução 'n9 I 07/82, que autoriza a Prefeitura do Mu­
nicípio de São Paulo a contratar empréstimO externo, no valor de USS 
40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares norte~americanos) destinado 
ao programa de investimentos urbanos. Votação adiada, para a sessão do 
dia 2/9 (82, tendo usado da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. 

-Projeto de Resofução n" 15/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Juazeiro (BA) a elevar em Cr$ 522.770.000,00 (quinhentos e vinte e 
dois inilhões, setecentos e setenta mif cruzC:iros) o m-ontante de sua dívida 
consolidada. Aprovado, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. Ã Co-
míssão de Redação. · ··-- · -

-Projeto de Resolução n" 75/82, que autoiiza a- Prefeitura Munici­
pal de ltajibá (BA) a elevar em Cr$ 57.881.000,00, o montante de sua dívi­
da consolidada. Aprovado, após usar da palavra no encaminhamento de 
sua votação o Sr. Dirceu Cardoso. À Comissão de RedaçãO. 

-Projeto de Resolução n9 237/81, que autoriza O Governo do Esta­
do de Minas Gerais a elevar em Cr$ 6.359.985.826,47 (seis bilhões, trezen­
tos e cinqOenta e nove milhões. novecentos e oitenta e cinco mil, oitocen­
tos e vinte e seis- cruzeiiOs e quarenta e sete centavos) O montante de sua 
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dívida consolidada. Aprovado, tendo usado da palavra o Sr. Dirceu Car­
doso. À Comissão de Redação 

-Projeto de Resolução n9 280781. que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Belo Horizonte (MG) a elevar em Cr$ 3.511.440.000,00 (três bi­
lhões, quinhentos e onze milhões, quatrocentos e quarenta mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Aprovado, após usar da palavra o Sr. 
Dirceu Cardoso. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução- n9 261/81, que autoriza o Gover"no· do Esta­
do de Minas Gerais a elevar em Cr$ 1.394.841.410,46 (hum bilhão, trezen­
tos e noventa e quatro milhões, oitocentos e quarenta e um mil, quatro­
centos e dez cruzeiros e quarenta e seis centavos) o montinte de sUa dívida 
consolidada. Aprovado, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cai'doso. À Co­
missão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 30/82,- que aUtoriza a Prefeitura Muriici­
pal de Araguaína (GO) a elevar em Cr$ 159.638.841,00 (cento e cinqilenta 
e nove milhões, seiscentos e trinta-e oíto mil, qitocentos e quarenta e um 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Aprovado. Ã Comissão 
de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 25/82, que autoriza a Prefeitura-Munici­
pal de Alexânia (GO) a elevar em CrS 7.279.000,00 (sete milhões, duzentos 
e setenta e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 80/82, que autorizã a Prefeitura Munici­
pal de Tocantinópolis (GO) a elevar em Cr$ 43.371.328,00 o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovado. À ComisSão de-Redação. 

-Projeto de Resolução n9 221/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Cearâ a elevar em Cr$ 25.239.000,00 (vinte e cinco milhões, duzen­
tos e trinta e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Aprovado, tendo usado da palavra o Sr. Dirceu "CardosO. Ã Comissão de 
Redação. 

- Projeto de Resolução n9 72/82, que autoriza -a Prefeitura Munici­
pal de Guarapari (ES) a elevar em Cr$ 309.072.881,25 (trezentos e nove 
milhões, setenta e dois mil, oitocentos e oitenta e um cruzeiroS e vinte e 
cinco centavos) o montante de sua dívida consoli_da.da. Aprovado, após 
usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. Ã C_omi_s__s_ão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 188/81, que autoriza o Governo do Esta­
do de São Paulo a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.435.641.087,00 (hum bilhão, quatrocentos e trinta e cinco- milhões, seis­
centos e quarenta e um mil e oitenta e sete cruzeiros). Aprovado, aPós usar 
da palavra o Sr. Dirceu CardosoA k CõtnisSãO de Redação. · 

-Projeto de Resolução n9184j81, que autoriza o Governo do Esta­
do de São Paulo a elevar em Cr$ 393.810.000,00 (tiezentõs--e noventa e três 
milhões e oitocentos e dez mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. Aprovado, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cãi-dOso. Ã Comissão 
de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 273/81, que autoriza a Prefeitura Muriici­
pal de São Paulo (SP) a elevar em CrS 4.182.160.000,00 (quatro bilhões, 
cento e oitenta e dois milhões, cento e sessenta mil cruzeirOs) o montante 
de sua dívida consolidada. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n• 8/82, que autoriza o Governo do Estado 
de São Paulo a elevar em CrS 2.022.956.612,82 (dois bilhões, vinte e dois 
milhões, novecentos e cinqaenta e seis mil, seiscentos e doze cruzeiros e oi­
tenta e dois centavos) o montante de sua dívida consolidada. Aprovado, à 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 61/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Paulo (SP) a elevar em CrS 319.360.800,00 (trezentos e dezeno­
ve milhões, trezentos e sessenta mil e oitocentos cruz~iros) o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovado, tendo usado da palavra o Sr. Dirceu 
Cardoso. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 258/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Boca do Acre (AM) a elevar em CrS 8.613.200,00o.inontante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 91/82, que autoriZa a PrefeitUra Munici­
pal de Sousa (PB) a elevar em CrS 57.600.000,00 (cinqüenta e sete milhões 
e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Aprova­
do. Â Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n9 60/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 128.968 .. 800,00 (cento e vinte e oito 
milhões, novecentos e sessenta e oito mil, e oitocentos cruzeiros) o mon-

tante de sua dívida Consolidada. Aprovado, tendo usado da palavra o Sr. 
Dirceu Cardoso. À Comissão de Redação. 

-:.__Projeto de Resolução n9 106/81, que aUtoriza a Prefeitura Munici­
pal de Tamboril (CE) a elevar em CrS 7.522.000,00 (sete milhões, quinhen· 

_tQs_ e vinte e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
AProvado, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. A- Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resolução ·n9 14/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Jaciara (MTr a e1evar em Cr$ 360.000.000,00 (trezentos e sessenta 
milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Aprovado. À 
Corrrissão de Redação. 

--Projeto de Resolução n9 123/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal 'de Uberlândia (MG) e elevar em Cr$ 2.168.932.500,00 (dois bilhões, 
cento e sessenta e oito inílhões, novecentos e trinta e dois mil e quinhentos 
cruzeiros)() mOntante de sua dívida consolidada. Aprovado, após usar da 
palavra o Sr. Dirceu Cardoso. À Comissão de Redação. 

-.Projeto de Resolução n9 266/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Catanduva (SP) a elevar em CrS 39.300.QOO,OO (trinta e nove mi­
lhões e trézentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolid"ada. 
Aprovado. Tendo usado da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. À Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Resolução n9 38/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio CLaro (SP) a elevar em CrS 282.483.630,00 (duzentos e oitenta 
e dois milhões, quatrocentos e oitenta e trê mil, seiscentos e trinta cruzei­
ros) o montante de sua dívida consoliclada. Aprovado, tendo usado da pa­
lavra o Sr. Dirceu Cardoso. À ComiSsãO- de Redação. 

-Projeto de Resolução n'1 33/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Jtabira (SP) a elevar em Cr$ 29.745.360,00 (vinte e nove milhões, se­
tecentos e quarenta e cinco mil, trezentos e sessenta cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. Aprovado, após usar da palavra o Sr. Dirceu 
Cardoso. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 240/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Coxim (MG) a elevar em Cr$ 12.356.000,00 (doze milhões trezentos 
e cinqilenta e seis mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. À ComiSsão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 218/81, que autoriza o Governo do Esta­
do de Minas Ge_rais a elevar em Cr$ 988.603~570,49 (novecentos e oitenta e 
oito milhões, seiscentos e três mil, quinhentos e setenta cruzeiros e quaren­
ta e nove centayos) o mo11tante de 5ua díVida consolidada. Aprovado, após 
usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. À Comissão de Redação. 

-:- Prqjeto de Resolução n9 202/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Ceará a contratar empréstimo externo, no valor de US$ 
50,000,000.Qü_(cinqüenta milhões de dórares rtorte-americanos) destinado 
ao li Plano de Metas Governamentais- PLAMEG li. Apreciação adia­
da, eP,--Virl:Ude d"q_térinino do prazo regimental da sessão. 

- Projeto de Resolução n9 232/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 875.103.660;51 (oitocentos e setenta e 
cinco milhões, cento e três mil, seiscentos e sessenta cruzeiros e cinqüenta 
e um centavos) o montante de sua dívida consolidada. Apreciação adiada, 
em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

-Projeto de Reso_lução n9 241/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Manaus a realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
USS 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte~americanos) destinada a 
prO""g"f3:mação de investimentos naquele município. Apreciação adlad8, em 
virtude do término do prazo regimental da sessão. 

-Projeto de Lei do Senado n9 13/79, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que dispões sobre a concessão de aposentadoria especial para o 
comerciário, na for~a _qu~ especifica. Apreciação adiada, em virtude do 
término do prazo regiinental da sessão. 

- Projeto de Lei do Senado n9 329/80, de autoria do Senador Cunha 
Lima, que modifica díspositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, 
para o fim de determinar que o pagamento por horas extras habituais tam~ 
bém integre a remuneração. Apreciação adiada, em virtude do término do 
prazo regimentaf da sessão. · 

-_Projeto de Lei do Senado n9 164/81, de autoria do Senador Luiz, 
Viana, Que declara o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes Patrono da Força 
Aérea Brasileira. Apreciação adiada, em virtude do término do prazo regi-· 
mental da sessão. 
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- Projetõ de Lei do Senado n9 352/78, de autoria do Senador Accio-­
ly Filho, que dispõe sobre a ação-de alimentos. Apreciação adiada, em vir­
tude do término do prazo regimental da sessão. 

-Projeto de Lei do Senado n• 255/80, de autoria do Senadbr Nelson 
Carneiro, que acrescenta dispositivos à Lei n9 5.480, de 10 de agosto de 
1968, diciplinando o pagamento do 139 salârio devido aos trabalhadores 
avulsos. Apreciação adiada, em virtude do término do prazo regimental da 
sessão. 

- Projeto de Lei do Senado n' 362/79, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que altera dispositivo da Lei n9 6.718, de 12 de novembro de 
1979. Apreciação adiada, em virtude do término do prazo regimental da 
sessão. 

- - ~f= - Projeto de Resolução n9 40/81, que autoriza a Prefeitura .Mu-
nicipal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e sete­
centos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Apreciação 
adiada, em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

- Projeto de Lei do Senado n• 309/79, do Senador Gabriel Hermes, 
que dispõe sobre o exercício da auditoria contâbil e dâ outras providên­
cias. Apreciação adiada, em virtude do término do prazo regimental da 
sessão. 

2.4 - COMUNICAÇ0ES DA PRESIDf:NCIA 
-Término do prazo regimental da presente sessão. 
-Convocação de sessão extraord.inãria a realizar-se amanhã, às 10 

horas, com Ordem do Dia que designa. 

2.5 - ENCERRAMENTO. 

3 ~DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador José Lins, pronunciado na sessão de 31-8-82A -

4 - COMISSÃO DO DISTRlTO FEDERAL 

- Instruções a serem observadas durante a discussão e votação da 
proposta orÇamentária do Distrito Federal para o exercício financeiro de 
19&3. 

5- ATAS DE COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 123' SESSÃO, EM 19 DE SETEMBRO DE 1982 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- Extraordinária -
PRESIDf:NCIA DO SR. PASSOS PÓRTO 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Jorge Kalume- Eunice Michiles- Evandro 
Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves-:-:- Gab~iel Herm~s -
Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Luiz F_e!nando.Freire- José 
Sarney- Alberto Silv_a_- Bernardino Viana- Hclvídio Nunes- Almir 
Pinto- José Lins- _Mauro Benevides- Agenor Maria- Moacyr Duar­
te- Martins Filho- Humberto Lucena- Aderbal Ju~:_e_ma __ - Marcos 
Freire- Nilo Coelho- João Lúcio~ Luiz Cavalcante-:-- TeotôniO Vilela 
- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Maga­
lhães - Lo manto Júnior --Luiz Viana - DirCeu Cardoso - Moacyr 
Dalla- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Ãlano Barcelos- Itamar 
Franco- Murilo Badaró_- Tancredo Neves- Dulce Braga- Franco 
Montoro- Orestes Quércia- Benedito Ferreira- Henrique Santillo­
Lãzaro Barboza- Benedito Canelas- Gastâõ Müller- Vicente Vuolo 
-José Fragelli.- Mendes Canale- AffonSO Camargo- Leite Chaves­
Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Paulo Brossard- Pedro Simoil- Tar­
so Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 59 Srs. Senadores. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos 
O Sr. 19-Secretârio irâ proceder à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo aut6grafos de Projetos de Lei sancionados: 

N• 186/&2 (n' 365/82, na origem), de 30 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 54, de 1982 (n' 5.283/81, na Casa de origem), que dispõe 
sobte o desmembramento dos Conselhos Federal e Regionais de Biomedicina 
e de Biologia. (Projeto que se transformou na Lei n9 7.017, de 30 de agosto de 
1982.) 

N9 187/82 (n9 366/82, na origem), de 30 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei n9 15, de 1982-CN, que altera o efetivo de Oficiais do Corpo de Fuzilei­
ros Navais, fixado pela Lei" n9 6.836, de 27 de outubro de 1980; altera o art. 39 

da Lci n9 2.391, de 7 de janeiro de 1955, e revoga o art. 29 da Lei n9 6.469, de 
18 de novembro de 1977, que declarou em extinção o Quadro de OficiaiS Far­
macêuticos do Co_rpo de Saúde da Marinha. (Projeto que se transformou na 
Lei n' 7.018, de 30 de agosto de 1982.) 

N• 189/82 (n' 369/82, na origem), de 31 de agosto, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 19, de 1982 (n' 3.355/80, na Casa de origem), que altera 
o Código de Processo Civil, para simplificar o processo de homologação judi­
Cial da partilha amigâvel e da partilha de bens de pequeno valor. (Projeto que 
se transformou na Lei n• 7.019, de 31 de agosto de 1982.) 

-De agrade~imento de cOmunicação 

N• 188/82 (n' 368/82, na origem), de 30 de agosto, referente à promul­
gação do Decreto Legislativo n9 78, de 1982. que autoriza o Senhor Vice-' 
Presidente da República a ausentar-se do País, no período de 23 de setembro 
a 23 de outubro do corrente ano. 

MENSAGEM N• 185, DE 1982 

(N• 364/82, na origem) 

ExcelentíssimoS Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos tennos do artigo 57, inciso IV, combinado co in o artigo 17, parãgra­

fo 19, da Coilsiituíção, tenho a honra de submeter à apreciação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Governador do 
Distrito Federal, o anexo projeto de lei que "estima a Receita e fixa a Despesa 
do Distrito Federal para o Exercício Financeffo de 1983''. 

Brasília, 30 de agosto de 1982. - João Figueiredo. 

E.M.E 
W 4/82-GAG Brasília, 24 de agosto de 1982 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Tenho a elevada honra de submeter a superior consideração de Vossa 

Excelência a Proposta Orçamentãria do Governo do Distrito Federal, para o 
exercício de 1983. -

As ações do Governo resultantes das aplicações nos programas aqui 
apresenta-dos, se consubstanciam em objetiVos e metas de real significado so­
cial, com o menor custo, aproveitando-se assim, integralmente, os recursos fi­
nanceiros disponíveis. 

A programação foi elaborada objetivando aquelas ações governamentais 
consider.1das bãsicas para a elevação do nível de vida da comunidade do Dis­
trito Federal. 
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A população de Brasília continua crescendo de forma acentuada, obri~ 
gando ao Governo a fazer um esforço, cada vez maior, pata propiciar edu­
cação e saúde para todos, tendo em vista a necessidade de recursos para a ma~ 
nutenção dos equipamentos comunitáriOS~ notadamente nas cidades satêlites. 

Vale salientar que esses equipamentos sofrem uma pressão muito forte 
por parte dos habitantes da região geoeconômica, elevando sobremaneira os 
custos de sua manutenção. 

Em cOnsonância com essa filosofia, a função ·cte Educação e Cultura foi 
contemplada com 25,33% da receita prevista, objetivando assegurar o atendi~ 
mento atual e acompanhar o crescimento da demanda da população em idade 
escolar. 

A função Saúde e Saneamento recebeu um aporte de recursos da ordem 
de 20,63% da receita, em razão da entrada em funcionamento dos Postos de 
Saúde, a fim de melhorar o atendimento médico preventiVo. 

Na função Administração e Planejamento, com· 18,29% da receita esti­
mada foi incluída a parcela de 8,7% referente à contribuição ao Fundo de De­
senvolvimento do Distrito Federal, que se destina a financiar obras de infra­
estrutura imprescindíveis à Capital da República (no anexo, o quadro VII 
apresenta as despesas por função, incluindo as constantes dos projetos a se­
rem financiadoS pelo Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal). A par­
cela restante tem por objetivo a manutenção e modernização da ãdminis­
tração do Distrito Federal. 

A função de Defesa Nacional e Segurança Pública com 10% da receita 
prevista, demonstra que a sede Administrativa do Governo necessita de um 
esquema de segurança condizente com suas funções de CaPital da República. 

Seguem·se em razão das prioridades estabelecidas, as funções de Habi­
tação e Urbanismo com 9,54% e Assistência e Previdência com 6,59% da re­
ceita. 

Às demais funções de Governo foram alocados recursos que compatibili­
zam seus objetivos com a disponibilidade financeira. 

Na programação dos recursos. procurou-se adequar os meios à atual 
conjuntura econômica do Distrito Federal, buscando-se o equilíbrio duiarite 
a execução orçamentária, com o propósito de evitar situações deficitárias. 

Ao encaminhar a presente Proposta Orçamentária, são estas as con-Side­
rações que julgo oportuno trazer à superior consideração de Vossa Excelên­
cia, as quãis são complementadas com os quadros que integram e acompa­
nham a Proposta Orçamentâri3 do Distrito Federal para o ex:ercídó de 1983. 

Ao ensejo. apraz~me renovar a Vossa Excelência os protestos da mais 
alta consideração e do mais profundo respeito.- José Orne-l/as de Souza Fi~ 
lho, Governador. 

(*) PROJETO DE LEI DO SENADO No 166, DE 1982- DF 

Estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1983. 

OFICIO 

Do Presidente do Supremo Tribunal Federal 
NY S/21/82 (n' 57(82-P/MC, na origem), de 20 de agosto do oorf"ente­

ano, encaminhando ao Senado Federal cópia das notas taquigráficas e do 
acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário n9 94.001-4, do Estado de São Paulo, o qual declarou a in­
constitucionalidade do inciso I do artigo 15 da Lei n"' 6.989, de 29 de de­
zembro de 1966, na redação que lhe deu a Lei n9 7.785, de 20 d-e setembro 
de 1972, do Município de São Pilulo.- · 

(Ã Comissão de Constituição e Justiça.) 

AVISO 

Do Ministro Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repúblicã -
N9 375/82, de 31 de agosto de 1982, encam-inhando ao Senado Federal 

a manifestação do Ministério da Fazenda em atendimento ao Requeri­
mento de Informações n9 119, de 1982, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, formulado_ com o objetivo de instruir os Projetos de Resolução n~' 
247, 203 e 183, de 1981, e 83, de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Do Expediente lido figura a 
Mensagem n9 185, de 1982 (n9 364/82, na origem), pela qual o Senhor Presi~ 
dente da República submete ao Senado Federal, nos termos do artigo 57, 
Inciso IV, combinado com o artigo 17, § }9 da Constituição,- pro}étO de lei 
que estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1983. 

(*) Será publicado em suplemento à presente edição, juntamente com a Mensagem.-

A matéria serã despachada à Comissão do Distrito Federal, pode~do 
os Srs. Senadores, perante ela, apresentar emendas nos vinte dias que se 
seguirem à sua publicação no Diário do Congresso Nacional. 

Para emitir parecer sobre o projeto e_ as emendas., a Comissão tcrã o 
prazo de trinta dias. 

O SR. PRESIDENTE (PasSos Pôrto) ::-Por indicação da Liderança 
do PMDB, a Presidência designa o nobre Senador Agenor Maria para, em 
substituição ao Senador Henrique S3ntillo, integrar a Delegação Brasilei­
ra que deverá representar o Senado na 69• Conferência Interparlamentar, 
a realizar~se em Roma, de 14 a 22 de setembro corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador _N_elson Car_neiro como Líder do PTB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Como Líder. Pr~onuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupei recentemente esta tribuna para distinguir os candidatos ao pleito 
de 15 de novembro -entre os candidatos milionárioS e os devedores milio­
nários. 

Cada vez mais se acentua a· Corn.ipção eleitoral neste País. O dinheiro é 
mais importante do que a cédula eleitoral. Tanto discutimos aqui a cêdula e 
nos esquecemos de discutir a influência do poder econômico no pleito que se 
vai ferir. Não há hoje um candidato que, se não tiver a sua fortuna própria, 
ou recursos que não pode confessar, possa enfrentar a maré montante de des­
pesas cada vez maiores que -se multiplicam por este País. 

Mas, Sr. Presidente, não são só os candidatos. O que é triste- e isSO ê 
bom acentuar numa assembléia política- é que são os homens públicos que 
dão os piores exerrmlos. Ain4a ultimamente, na semana passada, os jornais 
divulgaram que os Deputados à Assembléia mineira", sem distinção entre PDS 
e PMDB, todos fizeram o seu Panamá e indicaram para os cargos públicos da 
ASsembléia as suas esposas e os seus filhos. Este fato foi divulgado ampla" 
mente pela imprensa. E, Sr. Presidente, o que constrange é verificar que não 
há, por parte dos partidos políticos, um protesto veemente contar essa práti­
ca . .Mas, para ser absolutamente justo, querO reíerir que, no domingo -passa~ 
do, travou·se no Rio de Janeiro, através da tel_evisão, um debate entre os cin~ 
co candidatos, e o candidato Leonel Brizola acusou o Governo do Estado, 
que é do PMDB, de haver expedido faturas que, a seu ver, pareciam realmen~ 
te surpreendentes. 

-Confesso que as notícias enim graves·, e esj:>erei que o Presidente da CO~ 
CEA, Sr. Ecil Baptista, viesse, pela imprensa, resp-onder ao ex-Governador 
Leonel Brizola, Aqui está a resposta publicada no O Globo de ontem, na pági­
na 4. Diz o seguinte: 

O diretor~presidente da COCEA, Ecil Baptista, esteve reunido 
com o Governador Chagas Freitas no final da noite e, ao sair do ga­
binete, negou~se a mostrar as notas fiscais, alegando que seriam en­
t"i-egues à Coinissão de inquérito. 

O ex-Governador Leonel Brizola expôs as notas fiscais na televisão. En­
tão, disse ele: 

Segundo ele, a COCEA não vende cestas de Natal, ... ela as 
doa". 

Ora, Sr. Presidente, é a repartição pública, numa hora em que tanta gen­
te passa fome, que doa as cestas de Na tal. 

Continuemos a leitura: 

Ecil Baptista confirmou que a comissão de inqUérito começa a 
trabalhar a partir de hoje, mas adian.tou que. "as denúncias -não têm 
furidamento".- Vamos ver se tem ou não na sua própria palavra. 

-Pelo que vi nas notas, existe um grande equívoco. Não existe 
nenhuma relação entre as notas relativas às cestas de Natal e ao 
-uffiltk-=-shake" - explicou. 

Segundo o diretor da COCEA, as notas, no valor de Cr$ 11,5 
milhões, de dezembro de 1981, foram faturadas .. ''por engano", 
como se as cestas realmente tivessem sido vendidas, mas foram can­
celadas imediatamente pela própria COCEA, sendo substituídas 
por outra fatura, como aproveitarriento de empenho. Quer dizer: 
deixou de ser cestas de Natal e passou, com certeza, a caixa de bom~ 
bons. Mas continua o diretor da COCEA: 

A llota no valor de Cr$ 48 milhões, reiativa à venda de;:, .. milk­
shake", disse o diretor da COCEA, eXiste realmente, mas a merca­
doria foi entregue normã.lmente à Secretaria de Eduçã.Ção. 
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Ora, Sr. Presidente. como representante do povo fluminense, tinh_a muita 
pena dos alunos das escolas públicas do meu Estado, mas, hoje, vejo que eles 
são lrrnaào<;. H milk~shake. 44 milhões gastos em milk-shake quando nós 
sabemo<; que a merenda escolar é uma rala água de leite em JX). Mas, aí es­
tã. Sr. Presidente. a confissão oficial: 44 milhões de milk-shake para a:-; 
cri<.~nças do Río de Janeiro! 

Mas. não foi só isto. Também a Assembléia Legislativa do Rio dj! Janei­
ro nào f1cou nada a dever à Assembléia mineira, porque- e leio, aqui, a si­
nopse de Sebastião Nery, que é um homem tradicionalmente bem_ informado. 
Na sua coluna da VItima Hora de ontem, diz: 

Quem avisa, amigo _é. Em jQrnalismo, quem adverte, chama 
atenção, denuncia, serviço público faz.. No começo deste mês, vocês 
se lembram, duas vezes denunciei, aqui, na lJllima Hora, que a 
maioria do PMDB, que controla a mesa d_iretora e u:>da.s as ativida­
des da Assembléia Legislativa, estava preparando um panamâ para 
nomeação, às vésperas das eleições, de centenas de parentes, prote­
gidos. alcovitados, dos próprios Deputados. 

E l:Ontínua: 

Não deu outra. Uma semana depoi1'; em manchetes de primeira 
pãgína, a VItima H ora mostrou a inacreditável ilegalidade, imoralí­
dt~de. que acabou sendo feita pelo PMDB majoritário na Assemble­

. iw numa quinta-feira, contratou como da!.ilógrafos_.motoristas, ser­
·,..;rue~. centenas de parentes e serviçais de Deputados, com salários 
de .nivei ha1xo. No domingo, esses me~mos contnHados Com peque4 

ruJ~ ..,;.~hhios foram todos promovid11<i a Oficiais Legislativos~ çom 
·,dlt)<.; '>H lá rios. numa jogada de absnlut:1 111justiça c_om os 1.400 anti­
~v;:, funcionàrios da Assembléia, que vassarn anos e anos sem uma 
~ •.. promoção. O Diário Oficial acabou publicando tudo, compro­
, --tndo tudo que denunciei. 

Aí está, Sr. Pr~'>idente. um espetáculo lamentável da realídade política 
brasileira. Quarldo se criou um dispositivo legal, proibTndo as nomeações até 
determinado prazo, três meses antes do pleito eleitoral, era uma medida mo­
ralizadora e não um incentivo a esses testamentos. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite-me V. Ex_• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita honra. 

O Sr. Aloysio Chaves --Nobre Senador Nelson Carneiro, V. Ex• faz 
muito bem trazer ao conhecimento da Casa e do Pais, esse-eSCárldalo. t. quase 
inconcebível o que_ V. Ex• acaba de revelar ao Senado, e temos certeza que_ o 
faz baseado em fatos concretos que demonstram o baixo nível de procedi­
mento político. que eu pensei jã tivéssemos ultrapassado há muito tempo. É 
preciso que esses escândalos sejam condenados, e_condenados veementemen­
te, porque constitu_em uma mácula para o regime democrático. E, de outra 
maneira. vêm concorrer pará desvirtuar o próprio processo eleitoral, as 
eleições que se realizarão este ano. E, sobretudo, mostrar a incoerência e a 
C-Qntradição de procedimento de alguns parlamentares, que não poupam críti­
cas à supostas irregularidades na área do Governo, mas, no entanto, silen­
ciam, e silenciam completamente, a respeito de fatos desta gravidade. Eu o f e­
lícito pelo seu discurso e pela condenação veemente que faz, coerente com seu 
passado e sua tradição de homem público de conduta irrepreensível. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito agradeço a V. Ex• a sua inter­
venção, mas eu quero convocar o Senado Federal para meditar. No instante 
em que se vai votar milhões e milhões de emprêStfinOs-,-parã.-á boa ou má ... 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muito prazer. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Bilhões! Não são milh_ões. Só J:m dólares são 2 
bilhões e 200 milhões; SJS bilhões de cruzeiros, o quanto nós vamos vogar, o 
quanto a guitarra do Senado vai voltar a fazer. Nobre Senador Nelson Car­
neiro, as denúncias que V. Ex• está fazendo da tribuna do Senado- são gravís­
simas; V. Ex• está trazendo fatos que põem a ilu a Vida parlamentar deste 
País, V. Ex• que tem uma dupla responsabilidade, é um grande Senador que, 
em eleições suCessivas, o tem demonstrado, como respresentante de um gran­
de Estado. Mas talvez o Senado não saiba a notícia que vou dar, é que V. Ex• 
foi agraciado com um títUlo, dos mais honrosos _que já se atribuiu a um Sena­
dor da Repúbtica do Brasil, ou talvez o primeiro Senador da República do 
Brasil que foi eleito Presidente do Congresso Latino-Americano agora reali­
~'ctào na Colõmbia, onde V. Ex•, por unanimidade, foi eleito Presidente deste 
Congresso. Quero dizer, nobre Senador, que aquilo é uma honra que se esba­
te, se reflete e atinge ao Senado a que V. Ex• pertence. Portanto, quero regis-

trar este fato que a sua rnodésti3: não ta ~eixar que se registrasse, mas que a 
minha vontade e o meu espírito de justiça exigem de mim este pronunciamen­
w! Acima deste Congresso se alterou a sua personalidade, se alterou -acima­
uas nos:sas_fronteiras, se alterou tão alto quanto os Andes. E lá nas encostas 
Jaqueta cordilheira que se estende da Terra do Fogo até o Panamá, lâ na en­
.... vsta da Cordilheira dos Andes ergue-se um brasileiro tão alto quanto ela, 
como Presidente do Parlamento Latino-Americano. Receba V. Ex• as home­
nagems deste obscuro Senador, que também_ª atingido por es~a hon_raria que 
V. Ex.• con4uis~~u.- sem dever a César a mín~ma parcela- pelas suas quali~ 
ticações, pela sua inteligência, pela sua desCnvÕltura, pela sUa atuação nesta 
'....asa e em congressos latino-americanos, finalmente, pela sua figura ímpar de­
S.:nador. Nobre Senador Nelson CarneirO V. Ex• hoje é um homem e um 
nome que honra e dignifiCa o Senado do Brasil. (Muito bem.') 

O Sr. Mun'lo Badaró- Muito bemt Falou por todos nós. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço ao nobre Senador Dirceu 
Cardoso as referências que fez. Realmente constitui para a minha vida de ho­
mem público, depois de 53 anos vividos quase todos nas barricadas da opo­
s.içào, M:nào todos, constitui uma honra ter sido distinguido, por aclamação 
dos doze únicos Parlamentos que existem na América do Sul, através muitas 
vezes dos Presidentes desses Parlamentos, para presidir, durante dois anos, o 
Parlamentq_ La!_ino-A~_TH.:rican.o, transferindo a sua sede para Brasília, Só não 
pU\:te cumparecer ali o Coligresso do MéXico, porque exatarDCnte naquela se~ 
,·nulht :s<ifam os antígos·pãtlamentares e se empossavam os novos. Mas, alies­
tiveram o Presidente-e os dois vice-presidentes do Parlamento Europeu mani· 
f~~taranro s.:u interesse em manter as mais cordiais relações com o Parlamen­
t,l Latino-Ameri_carw .. _como aliás-já vinha ocorrendo. E também ali compare4 

ceu eSse ilustre estadista que é o ex-Presidente venezuelano Rafael Caldeira, 
Presidente da União Interparlamentária para significar o seu apreço à reu­
nião dos parlamentares latino-americanos. 

- Fu agradeço as palavras do nobre Senador Dirceu Cardoso, generoso 
... llmo :-.empre, ex~essivo como sempre, e se ele fosse amazonense eu diria cau­
daloso como sempre. 

O S~. Dirceu Cardoso - Sou justo. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço ao nobre Senador Dirceu~ 
Cardoso. menos por mim, mas porque procurarei imprimir a essa presidência 

__ o cunho de aproximar quanto mais possível os Parlamentos da America Lati­
mr para que tenhamos o mesmo pensamento, defendamos as mesmas idéias e 
lutemos pelos memos ideais. 

Eu agradeço penhorado as palavras do nobre Senador Dirceu Cardoso e 
-creio que o apoio de todos teremos concluída essa tarefa dentro de dois anos, 
levando, prestigiando a vocação brasileira de estreitar os seus laços cada vez 
maioies com as nações latino-americanas. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Desejaria que o Senado, este Senado_que de­
monstra nestes últimos dias o seu cansaço, cujo andar eu até já sinto meio 
trôpego, não o meu, o do Senado- o S~nado ouve uma comunicação_ de 
que fOi eleito Presidente do Congresso Interamericano e ninguém do PDS 
se levanta para se congratular com V. Ex•! E eles também foram atingi­
dos! A sua eleição suspendeu a Bancada do Governo, colocou-a num ponto 
mais alto na consideração dos parlamentos sul-americanos ou latino­
americanos. Ainda mais, a Mesa do Senado, a Mesa da Casa, a Presidên­
cia da Casa, Sr. Presidente, deve pelo menos dizer uma palavrinha, seu se­
nhor mereceu ou não, se isso é válido ou não, se isso o Senado recebe com 
uma consagração, ou se recebe ind_iferente essa honraria. Eu declarei e vou 
declarar agora: nenhum Senador do País há 152 anos de vida desta Casa 

recebeu essa honraria: Nenhuin! RUi Barbosa foi a Águia de Haia, mas foi iso­
ladamente. Não teve honraria nenhuma mais. Rui Barbosa debateu as 
nossas teses, defendeu o pequeno contra o grande defendeu o mundo hu­
milde contra o poderoso defendeu o Paraná contra a Alemanha Imperial 
do Kaiser, contra a Inglaterra de Eduardo VIl e assim por diante. E contra 
os Estados Unidos da América, de Woodrow Wilson, _defendeu o pequeno 
contra o grande. Mas V. Ex• foi reconhecido por integrantes do Parlamen­
to Latino-Americano e eleito por unanimidade Presidente desse Parla­
mento. Isto tem que ter um volume de expre-ssão, de significação muito 
grandc_L O Príncipe disse: .. Tão alto quanto a Cordilheira dos Andes foi ele­
vado o nome de V. Ex•" E nenhum br::tsileiro conseguiu essa honraria! 
Gost~_ria que a_Mesa também diSl;esse alguma coisa. No momento, nobre 
Senador- permita-me o avanço do aparte- no momento o busto de Rui 
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Barbosa lá atrãs, conterrâneo de V. Ex'-, resplandeceu, porque na pessoa 
de um conterrâneo dele foi 'eleito o Presidente do Parlamento Latino­
Americano. E V. Ex• desta tribuna honrou e dignificou o Senado Federal 
do Brasil. (Palmas.) 

O SR. NELSON CARN"EIRO - Muito obrigado. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite-me V. Ex'- um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Desejo ainda urna vez renovar ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso ... 

O Sr. Dirceu Cardoso- Não precisa agradecer nada por que é justiça. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Eu quero, aíiiáá, mais umã vez, renO­
var o meu agradecimento ao_nobre Senador Dirceu Cardoso. Mas, acredito 
que o silêncio e a sinip"atia com que as nobres bancadas dos diversos Partidos 
aqui reun-idos têm acompanhado a minha oração certamente constituem um 
louvor e um aplauso às palavras de V. Ex• 

O Sr. Dirceu Cardoso - ·Não é o bastante, nobre Senador! 

O SR. NELSON CARNEIRO- Dou o aparte ao nobre Senador Bene­
dito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• deve ter percebido a miriha angústia em 
não perniitir seQuer que V. Ex• respondesse ao outro aparte de S. Ex• o Sena­
dor Dirceu Cardoso, porque V. Ex• terminava de fazê-lo qua11do o Senador 
Dirceu Cardoso pediu novo aparte. Logo, eu não tenho em S. Ex•, neste epi­
sódio, como nas demais atitudes dele aqui nesta Casa, como o Catão, como o 
censor, mas sim como um cireneu, tal a preo-cupaçãO de nos ajuda~ a todos. 
Mas, neste episódio, S. Ex• caracterizou-se pela impaciência, Porque nem se­
quer permitiu que V. Ex' nos concedesse a nós outros, que o quer tão bem,­
e neste ponto eu reivindico uma posição privilegiada, porque realmente eu 
não consinto que dentre aqueles que têm tido o privilêgio de conviver com V. 
Ex• tenha alguém mais que possa lhe querer tão afetivamente como eu lhe 
quero S. Ex•, repito roubou-nos a oportunidade de par3benizã-lo e de abraçá­
lo, como eu jã o tinha feito particularmente, de vez que esta é uma grande 
honraria que V. Ex' traz para o BraSil, merecidamente. Os seus colegas do 
Parla~mento Latino-Americano em homenageando a V. Ex• e homenageando 
o Brasil lhe fazem justiça, pelo seu trabalho meritório, pelo seu esforço. V. 
Ex•, incansavelmente, desde os nossos tempos da Câmara dos Deputados, 
sempre foi um parlamentar atuante e sempre se fez presente em todas essas 
oportunidades no Parlamento_ Latino-Americano. Parabéns, pois, não só a V. 
Ex' mas a nós todos e, de modo particular, ao nobre Senador D1rceu Cardo­
so. Muito obrigado. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, V. Ex• me adverte que 
o tempo está terminado. 

Quero referir que a distinção foi partilhada com o nobre Deputado Ge­
raldo Guedes, que é o Presidente alterno, ilustre representante do Estado de 
Pernambuco na outra Casa do Congresso Nacional. A honra portanto, não é 
de um Partido, nem de um homem, é a um país que se presta essa homena­
gem. E o Parlamento Latino-Americano - não era esse o objetivO dó meu 
discurso - serã sempre um instrumento de aproximação entre as nações da 
América Latina para a consecução daqueles fins que, muita vez, são decidi­
dos e resolvidos contrariamente aos seus interesses por nações estranhas ao 
continente e atê por aquelas que integram o continente mas que têm objetivos 
diversos. 

Sr. Presidente, a minha vinda a esta tribuna foi apenas para fazer um 
apelo aos homens públicos, para que eles dêem o exemplo. Para a vida públi­
ca, não precisam ser inimigos, ·os homens podem se entender cordialmente. 
Mas, para defender os interesses da coletividade, é preciso que não haja ex­
cessos, e cada um de nós medite nos atos que pratica. Estes fatos que referi, 
relativamente à política fluminense e à política mineira~-São episódios tristes 
da vida pública brasileira. Peço a Deus não se repitam, para que as novas ge­
rações não se abeberem, não acompanhem, não estudem, não aprendam tais 
métodos e tais despropósitos. 

São estas, Sr. Presidente, as palavras que me cumpriã dizef nesta oportu­
nidade, com os meus agradecimentos à tolerância dos ilustres colegas. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -A Mesa do Senado Federal se 
sente honrada com a eleição do nobre Senador Nelson Carneiro para a presi­
dência do Parlamento Latino-Americano. O Regimento não nos permite esse 
tipo de manifestação, a não ser em sessão especial destinada- a homenagear 
pessoas. Desejo, porém~ dizer que não é a primeira vez que um Parlamentar é 

eleito Presidente do Parlamento Latino-Americano. O Deputado Ranieri 
Mazzilli ocupou, com muito brilho e com muita honra para o País, o cargo de 
Presidente do Parlamento Latino-Americano, e a Mesa aproveita a oportuni­
dade para se rejubilar com evento tão significativo. 

O Sr. Dirceu Cardoso -Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Tem a palavra, pela ordem, o 

nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, V. Ex• tirou um pouco, ou melhor, tentou tirar um pouco da 
grandeza da homenagem que o Sr. Senador Nelson Carneiro recebeu. Antes 
não tivesse falado a Presidência. Porque eu declarei que foi o primeiro Presi~ 
dente do Parlamento Latino-Americano. O sopro da Assessoria da Mesa, as 
cabeças iluminadas da Assessoria da Mesa sopraram ao Presidente que S. Ex• 
não foi o primeiro Presidente. Foi o primeiro, vou declarar pausadamente, es­
candindo as sílabas: foi o pri-mei-ro Pre~si-den-te do Par-la-men-to La-ti-no­
A-me-ri-ca-no. Quem foi? Foi o Sr. Nelson Carneiro. Não houve ninguém 
ainda, aqui no Brasil. Eu era Deputado e V. Ex• também. O que houve foi o 
Sr. Ranieri Mazzilli, de saudosa memória, Presidente da Câmara dos Deputa­
dos, do antigo PSD e que foi eleito Presidente da União Parlamentar. É dife­
rente. Sr. Presidente, União é uma coisa, Parlamento Latino-Americano ê ou­
tra coisa. 

Sr. Presidente, o Parlamento Latino-Americano nasceu agora, como 
nasceu o Parlamento Europeu. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - V. Ex• estã levantando uma 
questão de ordem ou fazendo urna reclamação'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, pela ordem. Sr. Presi­
dente, áinguém pediu questão de ordem. Está errado, novamente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Pela ordem para ... Para uma re­
clamação'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO -É isso. É o que eu estou falando. Seja 
reclamação, consagração, seja o que for. Pedi para falar. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex• jã tem muito privilégio 
aqui, tem mais esse. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Nós estamos esperando número, e eu 
também estou querendo que seja com número. 

Então, Sr. Presidente, agora é hora do Parlamento Europeu, que tem 
como Presidente Simone Veil, a Deputada francesa eleita Presidente do Par­
lamento Europeu. Nelson Carneiro foi eleito Presidente do Congresso 
Latino-Americano. Então, Sr. Presidene, desculpe, o Sr. Ranieri Mazzili foi 
Presidente da União da Interparlamentar. É outra coisa.~ um grupo de con­
versações, de entendimentos, de glober-trotters, que percorre esse mundo, le­
vando as nossas aspiraçõCs, mas não tem a -expressão de Parlamento Latino 
Americano. D~culpe V. Ex' V. Ex' falou, e falou tirando um pouco do bri­
lho, que Nelson Carneiro sozinho lá na Colômbia, lá em Bogotã, isolado, ho­
mem de um partido de oposição aqui no Brasil, foi eleito, sozinho sem apoio, 
sem embaixador ter feito força, sem o Ministro das relações Exteriores ter fei­
to força, sem V. Ex• ter feito força, sem o Presidente da Casa ter feito força, 
sem ninguém ter feito força, sozinhot Por isso eu disse.:. "'Galgou o posto sem 
dever a César a mínima parcela''. 

Sr. Presidente, eu desejava fazer uma outra comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos PÔrto)- Gostaria, antes de V. Ex• fazer 
a comunicação, de dizer que não me socorri da Assessoria da Mesa para dar 
essa informação. Eu me socorri da minha memória; qUe-é a mesma-de V. Ex•, 
e realmente me enganei ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Só que a mhiha estã firme é a de V. 
Ex~ ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex• ouviu do Senador Nel-
son Carneiro a retificação. -

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não, eu conheço o fato. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Mas não importa. O que impor­
ta é o seguinte: a Casa tem o maior orgulho da eleição do Senador Nelson 
Carneiro, mas deseja lembrar que a Presidência, a Mesa, só pode se associar a 
hQmenagens quando há sessões destinadas a isso. A comunicação que ele fez 
em plenário poderia merecer apartes dos nobres Senadores, mas a Mesa só se 
associa, Pelo Regimento, quando há uma destinação de sessão. É isto que eu 
gostaria que fi~sse ressaltado. 

C<:)_ncedo a palavra novamente ao nobre Senador Dirceu Cardoso, para 
uma comunicação. 

• 
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O SR. DIRCEU CARDOSO -(Para uma comunicação. Sem revisão 
do orador.)- Muito grato a V. Ex• V. Ex• não ouviU õ conselho dã Assesso­
ria. Agindo por conta própria age bem, ouvindo o _conselho, erra. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, estou vivendo dias decisivos da minha vi­
da. Os comentários aí, de atitudes que venho tomando aqui e lã, na minha 
luta pela sobrevivência, uma dura e duvidosa sobrevivência política, tem me 
levado_ a atitudes extremas, e pode me levar a outras atitudes extremas. Sou 
um homem que luto com todas as armas. Não luto de pé atrâs com posições. 
O que aconteceu e está acabado. 

Sr. Presidente, há dias relatei para a Casa, a Mesa desconheceu, não to­
mou providência nenhuma. que fui vítima de um quase atentado na campa­
nha no meu Estado. Não quero e nem peço, não estou pedindo e nem solici­
tando providências da Mesa para a minha garantia pessoal. O dia que eu não 
puder garantir o meu mandato e o seu exercício eu renuncio a esta Casa. 

Mas já ouvi comentários aí _de que estou um pouco esclerosado. 
A SrV- Dulce Braga - Não apoiado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Nilo estou rasgando dinheiro, nem be­
bendo chumbo derretido. Estou falando verdades. 

Fiz ci participação deste atentado ao Secretário de Segurança do meu Es­
tado, que prometeu providências, mas ·até hoje não me disse também o que 
fez - só ao Secretário do meu Estado e ao Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral. Aqui falei ao- Senado e ao Sr. Ministro da JuStiça. Foi por causa da 
minha ida ao Ministério da Justiça que se deu o incidente da Hora do Brasil. 
Fui recebido pelo Sr. Ministro da Justiça numa hora em que S. Ex• estava em 
palestras sucessivas; não tinha tempo, mas me recebeu. Prestou apoio à mi­
nha comunicação, de que iria tomar as providências que o Ministério poderia 
tomar. Foi isto que provocou o- incidente com a Hora do Brasil. 

Sr. Presidente, não fui à Hora do Brasil retirar o que tinha dito. Não. Fui 
à Hora do Brasil reclamar que não tinha dito o principal que eu havia falado 
aqui. Só isto. 

Pois bem; no bilhete que eu tinha mandado, pedi que colocasse;, .. Eu fu1 
recebido pelo Sr. Ministro da Justiça, que me prometeu, através da Polícia 
Federal, tomar as providências na apUração do fato". Foi só isto Que pedi. 
Não quero pedir misCric6rdia, nem garantias á ningUém. 

Sr. Presidente, lâ, um funcionário da Casa disse:. uo seu bilhete eu ras­
guei". Isto não ê. nada para o Senado. Não é um jornalista. Um funcionário 
disse que havia rasgado a minha recomendação, porque eu disse;. "Ponha is­
to~ Eu falei ao Senhor M.inistro da Justiça que prometeu tomar providên­
cias ... ?' Só isto. Ele rasgou o bilhete. Foi istO que provocou aquele incidente. 
Não ofendi fisicamente a ninguém, nem falei nada. Falei que a minha bri~a 
era lá. 

Quero morrer na minha terra, Sr. Presídente. Não quero inorrer aqui, 
morto por um funcionário do Senado. Quero morrer lá, e quero morrer da se­
guinte maneira. Ouça bem a-Casa o que está acontecendo. Em entrevista no 
jornal, que não é nosso, é do Governo, o candidato a prefeito disse isso. Está 
aqui. Estou narrando só por desencargo de consciência. A Mesa desta Casa 
vai ouvir isto, depois do almoço tirar uma soneca e esquecer. Mas também 
não faço questão disso não; estou falando só por desencargo. 

Diz aqui, ouça bem a Casa o que está se passando com o Senador- se se 
passasse com um Senador do lado de lã, jâ havia até intervenção ftdeial: 

O Candidato à Prefeitura de Ecoporanga não confirmou, mas 
um candidato a deputado estadual do Município declarou; .. Agora 
ele estã mesmo com vontade de matar Dirceu Cardoso." 

Estou passando agora um telex ao Secretário de Segurança para ele apu­
rar isto também .. 

Sr. Presidente, vou voltar no dia 6 a Ecoporanga, só e com a:s minhas cir­
cunstâncias, com os votos daqui do Senado de ,que eu possa lá "entregar a 
alma a Deus e o corpo à terra fria", votos de alguns Senadores e da Mesa da 
Casa~ com exceção dos Senadores ali, que eu possa "entregar a alma a Deus e 
o corpo à terra fria". 

Volto a falar novamente: diz o jornal Tribuna. do grupo João Santos, do 
PDS, que deu essa declaração do candidato a prefeito. Agora querem me ma­
tar. Eu vou voltar lã, no dia 6 de setembro, sozinho, visitar os meus amigos de 
Ecoporanga, sem a policia do Senado, sem a segurança do Senado, sem as 
providências da Mesa, nem quero as providências da Mesa, agradeço as pro­
vidências da Mesa, devolvo as providências da Mesa. Só levo isto; um voti­
nho que está falando no meu ouvido, que vocês estão pensando, estão pedin­
do a Deus que eu deixe lâ o corpo e entregue a alma a Deus. 

Pois bem, Sr. Presidente, no meu incidente com o jornalista, disse e vou 
declarar aqui outra vez: a luta é uma luta grande. Disse, na carta que fiz aos 

jornais que -noticiarãn1 as coisas diferentes,. "que o Sr. Marcos Faria, ~presi­
dente da Voz do Brasil', que não é nem funcionário do Quadro, ganhava CrS 
730.000,00". Esses dados são vedados a qualquer Senador. O dia que o Sena­
dor não puder dizer coisas da Casa, a Casa está podre ou prestes a apodrecer. 
No contracheque, Cr$ 708.000,00 por mês, num mês que não houve sessão 
extraordinária. Setembro começou hoje, vai haver sessão extraordinãria, e ele 
vai ganhar perto de 900 mil cruzeiros. Uma outra circunstância: não é funcio­
ílârio do Quadro, tem carro oficial, motorista, gasolina, telefone, mordomias 
etc. E não é funcioilãrio do Quadro, é "presidente", "gerente do serviço", 
não sei. O senhor João. Orlando Barbosa Gonçalves, que disse que rasgou o 
meu bilhete, ganhou este mês, sem sessão extraordinária, CrS 627.533,00, e 
vai ganhar neste mês de setembro, com as sessões extraordinárias, perto de 
CrS 750.000,00. Então, mais que o Presidente do Senado Federal, quase uma 
vez e meia o que ganho. Neste mês, Sr. presidCmte, ganhei, está aqui no meu 
con_tra~que_: Senador, CrS 561.571,00. Então, ganhou mais do que eu. E 
não ê'flm~íoilârio, ê apeilas o homem que faz 150 linhas. Aliás, são 15 ou 20 
funcionârÍos- que faZem 150 linhas, depoiS das -17~30-atê às 19,30 horas; 150 li­
nhas para sair na A Voz do Brasil. linhas decalcadas no serviço taquigrâfico 
do Senado Federal. Não sai nada das cabeças deles, das cabeças iluminadas 
desses dois homens. Só o que o Senado Federal tem no seu Serviço. 

Sr. Presidente, isto é a distorção que se passa aqui na Casa. Por isso que 
ele tem autoridade para dizer:_ "rasguei o seu bilhete". 

Então, Sr. Presidente, quero hoje ler, e vou ler até o Senado ficar aberto, 
todo dia no período de Breves Comunicações: o_ Sr. Marcos Faria.~ "presiden­
te", ganha tanto; o Sr. João Orlando Barbosa Gonçalves ganha tanto. Um 
tem carro oficial, gasolina, motorista, telefone e outras mordomias - o que 
não uso, o que um Senador não usa. Ele tem. Por isso, pode falar de cima. Vai 
ganhar perto de Cr$ 900.000,00 

Sr. Presidente, ontem conversando aqui uma coisa que desejo dizer, ele 
ganha mais que o Senhor Presidente da República, que diz que ninguém pode 
ganhar mais que ele. Diz lá. Sua Excelência manda lã no Poder Executivo. O 
Senhor Presidente da República manda é no Palácio do Planalto, aqui, não. 
Mandamos nós. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) Aqui manda o Presidente, que jâ 
- apertou a carri.paihha. Nós é que mandamos aqui. 

Mais do que V. Ex•, mais do que qualquer um,_ quase uma vez e meia o 
salário do Senador. Temos aí gente que ganha mais do que nós. Não tem im­
portância. Mais do que os Ministros de Estado, mais do que os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, mais do que os Ministros dos Tribunais de 
Brasnia, mais do que o Ministro da Justiça, mais do que o Ministro da Mari­
nha, mais do que o Ministro_ da Aeronáutica; mais do que o Ministro do 
Exército, mais do que qualquer almirante, mais do que qualquer general, mais 
do que qualquer brigadeiro, mais d_o que o Presidente, por exemplo, do Me­
trô de São Paulo- eu vi ontem, Sr. Presidente. Ganha uma vez e meia o que 
ganha o Presidente do Metrô, que lida com bilhões de cruzeiros, dez mil 
operários trabalhanOO, um engenheiro ilustre, um administrador magnífioo, e gaM 
nha menos do que o .. Presidente" do serviço de A_ Voz do Brasil- não sei 
bem- e o vice-presidente do serviço de A Voz do Brasil esses dois moços que­
ficam ali sentados, interpretam o pensamento dos Senadores. 

Sr. Presidente, eu vou ler isto até cansar ou enquanto em Ecoporanga 
não me matarem. Vou lã dia 6, estou comunicando a V. Ex• Se morrer, Sr. 
Presidente, a Mesa não tem direito de associar às homenagens de pesar se al­
gum companheiro me prestar. Proíbo-- a Mesa que digo é o Sr. Presidente, 
não estou atingindo aos outros, é a pessoa do Sr. Presidente- a Mesa não 
tem o direito de se associar ao meu pesar, não lhes dou esse direito. Não to­
mou providência também, não toma conhecimento de coisíssima alguma. 

Sr. Presidente, vou fazer essas comunicações todos os dias. Quero ver se 
n'A Voz do Brasil vai sair todo dia, e limpo: o. "presidente"d'A Voz do Brasil 
ganha tanto; o ''viceMpresidente" do serviço d'A Voz do Brasil ganha tanto; 
o "presidente" d'A Voz do Brasil tem um carrcr; eu, Senador, ganho tanto. 
Vamos ver se vai sair n'A Voz do Brasil. Fui lá reclamar pelo que eu disse, 
e não pelo que eu não disse. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nobre Senador Dirceu Cardo­
so, o seu tempo estã esgotado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, apenas para finalizar 
leio. Não são palavras mínhâs. Palãvras d-e Brecht. 

.. Há homens que lutam um dia e são bons. 
Hâ outros que lutam um ano e são melhores. 
Hã aqueles que lutam muitos anos e são muito bons. 
Porém,_h.â os que lutam por toda a vida. Esses são os impres-

---cindíveis. BertOidt Brecht." _ _ 
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Creio que V. Ex' sabe quem é, se nã-O o sabe ... Deve ser um -salteador de 
estradas qualquer deste Mundo ... 

Sou um homem que lutei toda a vida. Quero morrer lutando. Não quero 
morrer na mão do funcionário d'A Voz. do Brasil, que não quis publicar aqui­
lo que eu havia dito. Só isto. -Quero morrer na rnãÕ-dos PiStole-iros de iâ, na 
luta pela minha sobrevivência- polltica. · ·- --

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, peço ·a palavra para 
explicação pessoal. - - -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Antes, nobre Senador Nelson 
Carneiro, gostaria de_convidar o nobre Senado! Dirceu Cardoso a uma refle­
xão, porque s_ Ex• faz acusações à Mesa e à Presidência. Nós todos estcimOs 
solidários com a Presidência. 

:Eramos o Presidente eve"ritual quando ocorreram os incidentes e os dis­
cursos do nobre Senador em plenário, denunciãndo as violências na cidade de 
Ecoporanga, no Estado do Espírito Santo. 

Declaro, de início, que a Presidência eventuâl se solidai:-izOu com ·o Sena­
dor Dirceu Cardoso ... 

O Sr. Dirceu Cardoso - A que horas? _ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - ... na presença dos Senadores 
José Frag_elli e Henrique Santillo, para qualquer providência acaUtelatória da 
segurança que quisesse. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente o jornal declarou que V. Ex• estã 
solidário, que está acabado o negócio. Acabado o quê? Acabado, porque não 
é o pêlo de V. Ex• que está em jogo. É o meu. 

O SR.-PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A opinião expressa em jornal 
não é a minha opinião._ -

O Sr. Dirceu Cardoso -Vai mandar rezar a missa de 711 dia. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Comunico-ao Senador Dirceu 
Cardoso que o responsável pelo programa A Voz do Brasil é a Mesa do Sena­
do. A responsabilidade é da Mesa do Senado. Ele teria que- se dirigir ao Presi­
dente eventual ou à Mesa, àquela Secretaria a qual está vinculada a Secretaria 
de Divulgação. 

De modo que o episódio vai ser examinado pela Mesa em reunião ... 
O Sr. Dirceu Cardoso --Depois de morto, vai ser_ examinado. Muito 

bem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Eu ine pus à disposição de V. 
Ex•, na presença desses Senadores ... 

O Sr. Dirceu Cardoso- A que hora que se pôs? Sr. Presidente, quando e 
em que hora V. Ex• falou isso? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Lâ no 15• andar, quando V. Ex• 
foi à Secretaria de Divulgação, em vez de vir· à Mesa do Senado reclamar 
possíveis distorções. 

O Sr. Dirceu Cardoso:_ Vai mandar rezar a missá de-79 dia. GUarde o 
dinheirinho, porque vai fazer falta ao Senado. 

O "Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a palavra j:)ara explicação 
pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Tem a palavra, para explicação 
pessoal, o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para explicação pessoal. Sem revis~o do 
orador) -Sr. Presidente, o nobre Senador Dirceu Cardoso referiu-se.à cir­
cunstância de nã_o haver o Mínistério da R.elâções Exteriores nem a sua-Ein­
baixada em Bogotá prestado qualquer assistência à representação brasileira. 

Num pleito de justiça, devo dizer que, por determinação do ilustre Chan­
celer Ministro Ramíro Saraiva Guerreiro, o Embaixador João Hermes, que 
nos representa na Colômbia, prestou à delegação brasileira tOda a asSistência, 
inclusive recepcionando todos os convencionais. · 

Este, Sr. Presidente, o registro que era-dejustiça fazer neSta oportunida­
de. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos.Pôrto)- Sobre a mesa, projeto de lei 
que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido O seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 167, DE 1982 

Introduz modificado na legislação acidentárla do trabalho (Lei 
n• 6.367, de 19 de outubro de 1976). 

O Congresso Nacional decreÚI.: 
Art. }9 É acrescentado ao art. 59 da Lei n9 6.367, de 19 de outubro de 

t 976, o seguinte § 89: 

- "§ 89 Os beneficios de que trata esta lei serão pagos imediata­
mente após a caracterização do acidente, sob pena de responsabili­
dade." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor nc:r. data _de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O art. 59 da Lein9 6.367, de 19 de outubro de 1976, trata de especificar os 
benefícios devidos em razão dos acidentes de trabalho. O que aqui se querê o 
acréscimo de um parágrafo determinando que_tais benefícios- sejam pagos 
imediatamente após a caracterização do acidente. 

A prática tem demonstrado que o atraso contumaz no pagamento dos 
!Jçnefícios é extremamente prejudicial aos interessados, sem que, até aqui, 
existam meios de forçar os responsáveis a fazer pagamentos ímediatamente. 

Devo esclarecer, por último, que se trata de mais uma reivindicação âõ 
Síndkato dos Trabalhadores Rurais de São Mateus. 

Saia das Ses-sões, J9 de setembro de 1982~ - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.367, DE 19 DE OUTUBRO DE 1976 

...... ························~·····~···········-··-·······.-~··~·· 
Art. 59 Os beneficios por acidente do trabalho serão calculados, conce­

didos, mantidos e reajustados na forma do regime de previdência social" do 
IN PS, salvo do tocante aos valores dos benefícios de que trata este artigo, que 
serão os seguintes: 

I - auxílio-doellça- valor mensal igual a 92% (noventa e dois por cen­
to) do ·salárío-de-contribuíção do empregado, vigente no dia ciO acidente, não 
podendo ser inferior a 92% (noventa e dois por cento) de seu salário-de­
benefício; 

H -aposentadoria por iiwalidez- valor meJlsal igual ao do salário-de­
contribuição vigente no dia do aCidente, não-podendo ser inferior ao de seu 

-salário-de-beneficio; - -- ---
IIl - pensão- valor mensal igual ao estabelecido no item 11, qualquer 

que seja o número inicial de dependentes. 
§ 19 Não serão considerados para a fiXação- do salârio-de-contribuição 

de que trata este artigo os aumento que excedam os limites legais, inclusive os 
voluntariamente concedidos nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores ao 
início do benefício salvo se resultantes de PromoÇões reguladas por normas 
gerais dt:~. empresa admitidas pela legislação do trabalho. de sentenças norma­
tivas ou de reajustamentos salariais obtidos pela categoria respectiva. 

- § 29 A pensão será devida a contar da data do óbito, e o beneficio por 
incapacidade a contar do 169 (déciino sexto) dia do afastamento do trabalho, 
cabendo à empresa pagar a remuneração integra] do dia do acidente e dos 15 
(quinze) dias seguintes. 

§ 39 O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que em conse­
qüência do aCidente -do trabalho necessitar da assistência permaneflte de ou­
tra pessoa, segundo critérios previamente estábelecidos pelo Ministério da 
Previdência e Assistência Social, será majorado em 25% (vinte e cirico por 
cento). 

§ 49 No caso de empregado de remuneração variável e de trabalhador 
avulso, o valor dos beneficioS de que trata este artigo, respeitado o percentual 
previsto no seu item I, será calculado com base na média aritmética: 

I- dos 12 (doze) maiores salãrios-de-cont!ibuição apuradoS em período 
não superior a 18 (dezoito) meses imediatamente anteriores ao át:-idente, se o 
segurado contar, nele, mais de 12 (doze) contribuições: 

11 - dos salârio-de-contribuíção compreendidos nos 12 (doze) meses 
imediatamente arlteriores ao do acidente ou -no período de que trata o item I, 
conforme, for mais vantajoso, se o s~gur~do contar 12 (doze) ou- menos COn--­
tribuições nesse período. 

§ 59 O di~eit~ ao auxílio-doença, à aPosentadoria por invalidez ou a 
pensão, nos termos deste artigo, exclui o direito aos mesmos benefícios nas 
condições do regime de previdência social do INPS, sem prejuízo porém dos 
dema"is benefícios- por estes assegurados_. -

,,.. 
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*h'! Quando se tratar de trabalhador avulso r_eferido_no § 19 do Art. 19 
desta lcL_u benefício por incar.acidade ficará a cargo do Instituto Nacional de 
Previdência Social (IN PS), a partir do dia s_eguinte ao do acidente. 

~ 7'! Nenhum dos benefícios por acidente do trabalho de que trata este 
<~rtigo poderá ser inferior ao salário mínimo do local de trabalho do acidenta­
do, re-;;;ulvado o di-. posto no inciso I deste artigo. 

1 ..J .1 ( •>miss/)e.\· de ( ·onstitu/çào e Ju~tir;a e de LeKislaçào Social.) 

O "iH.. PRESIDfNTE (Pa~~..,~~~ Pôrto)- O projeto 4ue vem de ser 
ltdn ..;crú puhl11.:<.tdo e remetiDo às com.issôes competentes. 

O SR. PRESIUENTE f Passos Pôrto) --Em sessão anterior foi lido ore­
o..jiJcrlmi.:'nt(l n"' Jó-L de 19~2. de autoria do Sr. Alexandre Costa e outros Srs. 
Senadnre...,, ... nllcit:mdo a r~lizaçào, em data a ser oportunamente marcada, 
de sessüu e.spe.t.:ial do Senado destinada a homenagear a memória do ex­
ScnadlH Hennquc de La Rocquc. 

O rcquerünento deixou de ser_votado naquela oportunidade, por falta de 
quorum, 

Passa-')e, agora, à votação do requerimento. 
O~ Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Scrâ cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será Hdo pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E lido e aprm'ado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 167, DE 1982 

Nos termos do art. 198, alínea "d", do regimento Interno, requeiro in­
versão da Ordem do Dia, a fim-de que as -matei-iaSCOrisúmtes dos itens n\'s 18, 
4, I, 2, 12, 19 e 16, sejam submetidas ao Plenário em 19, 2'~', 39, 49, 59, 69 e 711 Iu­
gares_,__respect iva mente .. 

Sala das Sessões, J9 de setembro de 1982. - José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Aprovado o requerimento, será 
feita a inversão solicitada_ _ _ ~- __ _ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 18: 

"V mação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 l02, de 
J9t{2. que autoriza o governo do Estado de São Paulo ... 

O Sr Dirceu Cardoso - (Fora do microfone) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Já é matéria vencida. A infor-
mação ... 

O Sr. Dirceu Cardoso - Calma, Sr. Presidente_ ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Calma quem deve ter é V. Ex• 

O Sr. Dirceu Cardoso- Eu não quero voltar a discutir rriatédajã venci-
da. Quero saber o que foi aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Agora, eu pergunto: V. Ex• não 
poderia esperar, também, que eu terminasse a leitura do parãgrafo? V. Ex• 
não quer respeitar a leitura pelo Presidente. 

Nobre Senador, houve uma inversão da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -~Item 18: 

Votação, em tuino único, dO Projeto de Resolução n\1 102, de 
1982 (apresentado pela Comissão de FinanÇas como ConcluSão de 
seu Parecer n9 53.0, de 1982), que autoriza o Govern:o--do Estado de 
São Paulo a realizar operação de empréstiinO ·externo, no ·vaTór de 
US$ 150,000,000.00 (cento e cinqOenta milhões de dólares norte­
americanos), destinada a projetos de saneamento bâSico e a investi­
mentos na Companhia do Metropolitano de São Paulo- METRO, 
tendo 

PARECER, sob n• 531, de 1982, da Comissão 
--de Constituiçãii e JuStiça, pela constituci"onalidade ejuridici­

dade, com vOto vencido do Senado[ _Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Tem a palavra o nobre Senador 
Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sr. Presidente, eu requereria, com a devida vênia.e humildemente. que V. 
Ex~ me passasse ãs mãos o processo referente ao-projeto que vamos votar. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu estava ouvindo o Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas nessas horas de prõvidências. nin­
guém deve conversar com o Presidente. nem o Presidente deve conversar com 

• ninguém. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Então, é preciso um novo Regi­
mento ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não e possível tirar a atenção do Presi­
dente numa- hora difícil para nós. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, pede-se ao Senado a liberação de um ~m­
préstimo de alguns milhões de dólares para o Metrô de São Paulo. 

Da primeira vez em que se_discutiu aqui o empréstimo ao Metrô de São 
Patilo, eu me mariifestei mais ou· menos dentro a-a-segUinfe linha: tfata-se de 
uma obra de ultraprioridade de São Paulo; utilíssima._ 

A SI"! Dulce Braga - Muito bem! 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Eu seria um imbecil ou um beócio se ne­
gasse a validade desse empreendimento. Basta que se diga, em 17 quilômetros 
de linha, o Metrô de São Paulo já transporta um milhão trezentos e oitenta 
mil passageiros por dia. Tem uma carga de passageiros que 17 km de linha 
produzem no Mundo. Isso atende muito ao triunfalismO brasileiro. Nós que.:. 
remos ganhar é do Mundo, não queremos ganhar da América mais, é do 
Mundo. Maíor futebol do mundo, a maior hidrelétrica do Mundo, o maior 
déficit do Mundo, a maior dívida do Mundo, os maiores empréstimos do 
Mundo ... 

Pois bem, o Metrô de São Paulo tem a maior carga, 50 mil passageiros 
por hora. São um milhão, trezentos e oitenta mil passageiros, em 17 km de li­
nha, por dia. t: uma obra, portanto, superprioritária. 

A SI"! Dulce BTagc;- M~ito be~! 
O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, e o presidente d·o Metrô, 

que se encontra aqui presente, ganha menos do que o subchefe da Voz do 
Brasil do Senado Federal. O subchefe do serviço da Voz d_o Brasil do Senado 
Federal ganha de salário uma vez e meia o-que ganha o presidente do Metrô 
de São Paulo que capitaneia lO mil operários e é responsável por equipamen­
tos de bilhões -de dólares que estão instalados lá, locomotivas, serviço, grade 
da estrada etc. Ele ganh~ __ me_l)OS, é até modesto, devíamos convidá-lo, para 
um dia,-sef -o chefe do serviço da Voz do Brasil do Senado Federal, que tem 
uma responsabilidade tremenda, Sr. Presidente, uma coisa louca ... Esse .. pre­
sidente" da Voz do Brasil, temos que passar no corredor e nos prostrar diante 
dele, parece um marajá, é-õ-m-aiãjá-ao Senado; os dois, o marajâ e o marajazi­
nho, com carro, motorista, gasolina, telefone, etc., cuspindo na gente e ras~ 
gando os bilhetes dos Senadores ... 

Sr. Presidente, esse M~trô, da primeíra vez, eu disse que impedir essa 
obra, por um dia, o prejuízo· seria de milhões de cruzeiroS. :t uma obra utilís­
sima, necessária, necessarfssima, é uma obra de transporte de masSa da capi­
tal de São Paulo, uma cidade que vai ser, no fim do século, a segunda do 
Mundo, outra vantagem para o triunfalismo brasileiro. Só vamos perder para 
a Cidade do México, que vai chegar, no fim do século, com 30 milhões de ha­

-bitantes. São Paulo vai beirando isso aí, vai chegar a 20 milhões de habitan­
tes, vai ser a segunda maior cidade do Mundo; já é a quarta, vai ser a segun~ 
da. Portanto, é de utilidade. 

Sr. Presidente, mas eu não luto por São Paulo. A nossa Senadora Dulce 
nos solicitOu que fôssemos favoráveis ao empréstimo. -Não posSo fazer isto 
porque seria romper com os meus princípios e com os meus compromissos 
morais. Mas, também, não vou deixar de -manifestar a minha admiração pela 
obra que ali se realiza, como manifestei também_ em relação ao metrô do Rio 
de Janeiro. Não vou votar a favor porque não vou quebrar a minha linha de 
conduta. Eu sou um humilde e obscuro Senador que pode viver por horas, até 
o dia 6 ou 7 ... 

A Srf Dulce Braga - V. Ex• terá vida longa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. Ex' é a única que faz esse voto, mas, 
lá da -Presidência, o negócio é outro .. : (Risos) o desejo é outro .. ~. mas, diz um 
velho ditado, praga de urubu magro não pega em cavalo gordo ... 

Então, Sr. Presidente, vou dar o voto contra, mas, constrangido, diante 
de uma obra de que o Brasil se honra. Maior carga Jransportada de passagei-
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rodo Mundo- 17 km de linha, 1 milhão e3SO mil passageiros por dia vão 
construir mais 24 km, ficai:ão, portanto, 41 km, será um dos maiores Metrôs 
do Mundo, com uma carga de transporte extraordinária. 

Então, a minha homenagem ao presidente do metrô. Vou dar voto con­
tra, mas, pelo menos, vou ler o nome dele. 

O Sr. Luiz Viana- Eu ia votar a favor, mas, pelo argumento de V. Ex•, 
se V. Ex• vai votar contra, eu não sei o qUe fazer ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. Ex• faÇa o que eu-digo, mas não faça 
o que eu faço ... Vote a favor. 

Vou dizer o nome dele: Dr. Cássi:O FlorivaidO- de Castro, presidente do 
metrô de São Paulo. Uma das grandes obras que se realizam no Brasil, na 
Amêrica e, possivelmente, uma das grandes obras que se realizam no mundo. 
Pois bem, com o atraso desse dinheiro ocorrerá a paralisação das obras e ha­
verá prejuízos extraordinários. Vou dar o meu vaio contra porque ê o me-u 
princípio, porque Voto contra os emprêstiniOs. o=s emprêstimOs en1 pauta são 
de 2 bilhões e 200 Dii!hões de dólares e de 578 milhões de cruzeiros, que a gui­
tarra do Senado, se jogar em circulação, nos farã elevar o vencimento do sub­
diretor do serviço da Voz do Brasil do Senado Federal e o chefe de serviço da 
Voz do Brasil do Senado para l milhão e 800 niil, porque o dinheiro deles não 
dá para ·mais nada. É isto, a erosão que trazem Õs empréstlniOs nà: vida nacfo;. -
nal. Nós homenagea~IJ;os São Paulo e o Metrô de São Paulo, obra ciclópica, 
obra do sêculo que ali se realiza, mas Sr. Presidente, é o sacrifíció dC · 120 "íiíi­
lhôes de brasileiros que esse dinheiro trará, entrando em circulação, vai dimi­
nuir o·-põâer_aqtiísitíVó~ vai agUar o poder do diriheiro. Soffiente.Pot-isso, que-
faço. · · · · · -

Sr. Presidente, cc;mstrangido voto __ çontra.q m_etrô, m_as fiCa: :O pedido dá 
nossa. Senadora Dulce.Braga, que tem eOCaiitado O Senado com os seus __ pro­
nun_ciamentos. lnfeli_zmente_não posso aten_der o seu pedido, mas:_fién votos 
de que a Maiorhr e a. Mino-ria do nossO Partido também,· que a ·ela está 3.ssQ­
ciada, dêeril o núm.ero 'pafa -que- posSã ..:.... ser .votado" o" emPrêstimó~ · · 

E uma homenagem _que faço, Sr. Presidente, certO de que não esto~ ho- · 
menagCándo S_ão Paulo, mas uma obra que ho'n.ra a en&enhafia nacíonal, 
honra aqueles que a planejaram e _que· a estão realizando. 

Sr. Presidente, voU vOtar contrã~ _maS é Uma oi)ra ineritória q-Ue -nã·~ _deVe 
atrasar.- Não podemos conleter esse cfiine, porque·, amarihã, etá vaT fjca-r pOr 
cinco\•ezes mais. Com a iilflação de f06% àgoi-~, e diiqtii ~a ·um.~rii.f.s-dC-fZ_d%1 : 

130%, riinguêin suportará mais ·o seú 'cuStO. · · · · · · · - · --· · ·- · ·· · 

Er~ o que tinha a dizer; Sr. Presidente. (Muito_bem! Palmas.) 

0 SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em votação o projeto .. 
os-srs. senadores qUe o aprovairi, Queiiãin-perríiaOecef scintiidõs: (PaU:-­

sa.) 
Aprovado, com voto contrário do nobre Senador Dirceu Cardoso,. 

E o segu~~te o projeto- aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 102, DE 1982 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar operaÇão 
de empréstimo externo, no valor deUS$ 150,000,000.00 (cento e cin­
qüenta milhões de dólares norte-americanos), destinada a projetos de 
saneamento básico e a investimentos na Companhia do Metropolitano 
de São Paulo - METRÚ. 

O SeriadO -FederaJ resolve: 

Art. 19 É o Governo do EstadO de São Paulo autorizado a realizar uma 
operação de empréstimo externo, no valor global de USS 15Õ~OOO,OOO.OO 
(cento e cinqUenta milhões de dólares norte-americanos) ou equivalente em 
outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a 
orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, com­
preendendo duas parcelas, sendo uma de USS 60,000,000.00 (sessenta mi­
lhões de dólares norte-americanos) destinada ao Fundo Estadual de Águas e 
Esgostos - F AE, do Estado de São Paulo, a ser aplicado em projetos de sa­
neamento básico, a cargo da Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo - SABESP, e outra de US$ 90,000,000.00 (noventa milhões de 
dólares norte-americanos), para atender o Plano de Investimentos da Campa~ 
nhia do Metropolitano de São Paulo - METRO, mediante subscrição de 
ações no aumento de capital da referida companhia. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Exe­
cutivo Federal, inclusive o exame das condições creditícias da operação a ser 
efetuado pelo Ministêrio da Fazenda em articulação com o Banco Central do 
Brasil, nos termos do art. l'i', item 11, do Decreto n9 74.157, de 6junho de 
1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encái'i'egados da execução 

da política econômico-financeira do Governo Federal, e ainda o disposto na 
Lei Estadual n9 8.279, de 20 de aóril de 1982, autorizadora da operação. 

Art. J9 Esta Resolução entra em vigor" na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 237, de 
t981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
s~u Parecer n9 1.321, de ~981), que ~utoriza o governo do Estado de 
Minas Gerais a elevar em Cr5 6.359.9"85.826,4_7_ (seis bilhões, trezen­
tos e cinqUenta e nove milhões, novecentos e oitenta e cinco mil, oi­
tocentos e vinte e seis cruzeiros e quarenta e sete centavos) o mon­
tande de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 1.322, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

-dade, com voto vencido. ~o Sen~dor Hug_o Ramos. 

Em votação o projeto. (Pausa.) 

O Sr. DirCeu Cardoso- Peço a palavra para encaminhar a votação, Sr. 
Presidente. 

·O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~Concedo a palavra ao nobre Se­
na-dor- Dirceu Cardoso, para encaminhar a votaÇão. 

. Q SR. PII!CE!J c,.\l!DQSO_(P~ra encaminhar a votação. Sem revisão 
d.o Orador.)~ Sr. Presidente e -s-rs. -s_en3dOreS: · 

Temos a-gora um pedido de empréstimo do Estado de Minas Gerais. 
(Pausa,) 

-~A Sr? D~'t~e Brag~ --·Sr. "PreSidente, peÇo 1i~nÇ~-pãra dizer ao sr. Se~a­
dor Dii-Ceu CàidOso QUe, Se-preClSo eU-VOu- iâ "fálar Iio_s_ SeUs-comícioS. porque~ 
acima de siglas partidárias, está um homem sofrido~. 

. O~R.DIRÇEU CARDOSO- Não.V: Ex• estã convidada, sim, para o 
·:--:mel!- enterrO_. dia -6. E serà -ã_(lnl-cã .. do PDS que eu- cÕitvido, mais ninguém-; 

nein o PresidentC- pode_ ir, nem pode pôr o pé lã. 

A S~ n-;;/~e Braga - Aci~a das siglas partidãri~~. -se preci~ar da nossa 
vozy da voz de todos os Senadores presentes, como V. Ex• diz que sua eleição 

. e_sJá J?~rig"and(),_aéima_das SiglaS (jaiiidáCiâS, ten-ho cC:~;ieia_. ()_~~· Pr~ídente O§ 

- Srs_ ... ~en_ãçl.ores .e éstã h.Um)tde senad.Or;I pe-dirão vOtos Para Dircéu CardoSo. 

· O SR. DIRCEU CARDOSO;_____ Muito obrigado Senadora, mas lá está 
de vída- e morte, eStâ fedendo a chamusco de pé de sarlto queimado, de pólvo. 
ra: queirtfada; ·aliãs. ·· · · 

,Sr. Prês_idçnte. o Estado de Minas Gefa_is _pede uni_ effiprêstirrio de seis bi­
_lhões, trezentos e cinqüCrita e itove rililhões, novecentos e oiterita e Cinco-mil, 
oitocentos e vinte e seis ·cruzeirOs e qu-arenta e sete ci:iiiavos, desti:Oado ao fi­
nanciamento _de Programas de SaneamentO, de _En_ergia Elétrica e de Trans-.. 
portes, naQuele Estã.do, de ê_onformidade conl a -inch.isa Exposição de Moti­
vos. do Senhor Miniscro de Estildo da Fazerida, SI-. Ern-arie GalvêaS, capeando 
uma exposição do Sr. CarloS _G:eraldo Langoni, presidente do Banco Central 
do Brasil: 

2:. Em face do que preceitua o parágrafo único do artigo 31' da 
mencionada Resolução n9 62/75, submeto o assunto à consideração 
de V. Ex•s, votando pelo seu encaminhamento ao Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, para posterior envio àquela Casa 
do Congresso, se de acordo o Chefe do Poder Executivo. 

Sr. Presidente, Srs. "Senadores, o próprio Minístro da Fazenda, enviando 
a mensagem -diz: se estiver de acordo. Quer dizer, ele não estã de acordo. Se o 
Chefe d~? Poder_Executivo estiver de acordo,_que seja- eriviado, que o projeto 
corra a sua tramitação. 

Já que eu estou com o pé na cova, tenho que contar com a boa-vontade 
desses que poderão rezar na hora em que chegar aqui a notícia da minha mor­
te. Sr. Presidente, não quero foguetes no Senado, quero apenas que recebam a 
notícia com certo conslrángimeilto ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O pedido de V. Ex• será atendi-
do. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - ... e vão rir em casa, aqui não. 

Se.o nobre Senador Murilo Badaró tivesse sido candidato ao governo do 
Estado, nós teríamos outra visào do projeto. Talvez S. Ex• não fosse favorã­
~el a esse emprêstimo neste Governo. Mas como S. Ex• se acomodou ... Isto, 
apesar de um discurso, Sr. Presidente, que vai ficar famoso na História de Mi­
nas, exemplo da oratória política. e que al8uns ãdVersârios de S. Ex• jã me fa­
laram foi o maior discurso que se profCriu em Minas nesses-· últimos anos. A 
alma de Minas, diz o discurso do Senador Murilo Badaró, queestã sendo im-

I 
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pressa na grâfica oficial, lá, e vai ser derramado no Brasil inteiro. Se o Sena­
dor Murilo Badaró tivesse sido o candidato a governador, talvez a visão dQ 
projeto fosse outra. Mas como é o Sr. EliseU Rezende que vai empalmar a 
glória de ser candidato ... Candidato porque, até a apuração de 15 de no­
vembro, outras coisas nós ouviremos. Espero que, lã, quem vai pagar este em­
préstimo seja o Senador Tancredo Neves. É um empréstimo a 75 dias das 
eleições e é outro governador quem vai pagar. Não é só este, não. Temos ou­
tros empréstimos. Pelos mesmos motivos, voto contra estes seis bilhões de 
cruzeiros - não é para metrô, obras de saneamento, estradas, etc. são obras 
estaduais. Vou ler, Sr. Presidente, tenho aqui todos os empréstimos de todos 
os anos, Minas Gerais Já a-panhou quatro ou cinco empréstimOS- nOSSOS";CSte é 
o quinto ou sexto empréstimo do ano. Estão aproveitando enquanto '"Adão" 
é o tesoureiro. Depois que o H Adão" mudar, deixar de ser o tesoureiro, a coi­
sa vai cantar diferente. 

Assim, Sr. Presidente, vou votar contra e vou pedir verificação de quo­
rum. Há obras utilíssimas aqui como saneamento, tranSporte, Isso-é diferente. 

Sr. Presidente, veja o que é o rompimento de uirf princípío, rriinpi cótri 
um princípio, agora estanca-r isto sCrá difíciL Abriu a comporta. fechá-la ago­
ra, com o jorro, será difícil. 

Prazo de resgate 2 e 5 anos, respectiVairierile. Cai exatamente no manda~ 
to do Senador Trancredo Neves. Sim, Sr. Presidente, contra Pelos mesmos 
motivoS. Isto tem_ uma carga inflacionâiia t_reniCilda. 

E nem sei -se-eStá -devidamente_just_~fJca,do, porque os pareceres ·das Co­
miSsões São· tão Síriiples, são rãpidos. Por exemplo, o parecer da ComiSSiO- de 
Economia -autoriza serri m3.iS consideraÇões.-

Sr. PreSidente, eu vou votar contra. Jâ são doiS votoS contra qUe te.mos 
a:qui de saída, meu e- do Senador Paulo- Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôr to) ~, Eni votação ~o projeto: 
Os Srs~ Senadores que o aprovatrt. -que-ir~lr:n-- j_)ertnarteêet sen_t_àdO.i. 

(Pausa.) 
Aprovado .. 

O Sr. DifCeú-CiiTdOsõ- Sr. Presidente, peço-verificação de .. quo­
rum". 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~Vai-se proceder à verificação 
requerida pelo nobre Senador Dirceu CafdosO-.- ---- -~----

Solicito aos Srs. S-enadores qu~ retomem seus lugares, para proceder-
mos à nova verificaÇão de votação. (Pausa) 

COmo vota o Sr. Líder do PDS? 

O SR. JOSÉ LINS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Como vota o SI. Uder do ~ 
PMDB? (Pausa.) 

Como vota o Sr. Líder do PDT? (Ftiusà.) -. 
Como vota o Sr. Líder do PTB? (Pausa.) 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(ProcedeMse à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. ~SENADORES:~ Almir Pinio - Aloysio 
Ch-aves-.:.:_ B-eneárto Cãnelas- Benedito Ferreira·- Dulce Braga- Euni­
ceMichiles -Gabriel Hermes- João Lúcio- Jorge Kalume- José Lins 
- Jutahy Magalhães- Lenoir Vargas- LouriVal Baptista- Luiz Ca­
valcante- Luiz Freire- Moacyr Duarte- Moacyr Dalla- Murilo Ba­
daró- Nilo Coelho- Raimundo Parente- Tarso Dutra. 

VOTAM "NÀO" OS SRS. SENADORES: Álano Barcelos- Dirceu 
Cardoso - Gilvan RC)C-ha - Paulo Brossard. 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Se todos os Srs. Senadores já 
votaram vai-se proceder à apurã.ção. (Pausa.) 

Votaram SIM 21 Seõã.dores e NÃO 4. 
Houve 1 abstenção. 
Total de votos: 26. 
Não há "quorum''. Na forma do Regimento, suspendo a sessão por lO 

minutos, aciOnando as campainhas. 
Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às li horas e 35 minutos, a sessão é reabel-ta às I I 
horas e 45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) __: Está reaberta a sessão. 
Solicito aos Srs. Senadores que retomem os seus lugares, para proce­

dermos à nova verificação de votação. (Pausa.) 

Não vou pedir os votos dos Srs. Líderes porque eles já se manifesta~ 
ram, de modo que os Srs. Senadores j_â podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à ~·oração.) 

Votam "SIM'' os Srs. Senadores: Almir Pinto- Aloysio Chaves­
Benedito Canelas- Benedito Ferreira- Bernardino Viana- Dulce Bra­
ga- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- Joã_o Lúcio- _Jorge Kalume 
- José Lins- Jutahy Magalhães- Lenoir Vargas- Lourival Baptista 
-Luiz Cavalcante- Luiz Freire- MartinS Filho -_Moacyr Dalla-:-
Moacyr Duarte- Murilo Badaró- Nito Coelho- Or~~~es Quércía­

--Raimundo Parente- Tarso Dutra. 

Votam "'NÃO" os Srs. Senadores: Álano Ba~:celos- Dirceu Cardoso 
-Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (l'assos Pôrto)-'- Se todos os Srs. Senadores já 
yotaram yai-se proceder à a_pura~~o. (Pausa.) 

Votaram STM 28 Seriadores e NÃO 3. 
Não houve abstenção. 
Total de votos: 31. 
Não havendo número para deliberação, a matéria fica adiada. Ficam 

igualmente transferidas para outra oportunidade as demais matérias cons~ 
tantes da Ordem do Dia. todas em fase_ de: votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passo~~ P~ôrto) - Está esgotada a matéria 
constante_ da Ordem _do Dia. 

COnçedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

OSR. ALMIR PINTO (Pronuncià o seguinte di•curso.)- Sr. Presi­
dente, Sts. Senado-r~s;. 

Não -têm sido poucas as vezes que, da ttibuna do Senado, tenho me rew 
.. ~portado ao problema da irrígação-do Nordeste, como t~lvez a principãl 
~ fonte de _,riqueza para a região .. 

Dela adVí.t'ão os gêneros alime_ntíciOS; lão n-ecessáríóS à alimentação de 
.- ' ··u'in:i" PõPUlãÇãõ.Sllbíl"Uifida·,- f<iVoreceoaó; a 16m -do mais~·-um~ -co-merciali­

zação interna e externa. que poderá auferir reCeita raZOáVel aos _sacrifiCa-_ 
dos produtores agdcolãs nordes_tinos .. 

As pfópri3S."ilut0rid-ãdes federais, principalmente aquelas a quem _está 
afetO_o-inc-ennvo ·ao_ PE.OHJDRO e. por via de ·oonseqilência, a própria irri­
gação, eStão a tOda a hora a reconhecer a necesSidade do seu rápido desen­
volvimento, através do PROMOVALE, POLÓNORDESTE e PROJETO 
SERTANEJO, reunindo, para tal, uri:ia sOma de recursos--_qu-e Ofereça co­
bertura finan·ceira aó" setor ifrigàtórió de ubei-tosas regiões 'do semí-ãrido 
brasileiro_. 

Grande foi para· mim a- s-urpresa;-® ler na imprensa do meu Estado­
Ceará- Um proriúnciamento feftO,--iiàAssembléia Legislãfíva, PeJo Depu­
tado José Valfrido M_onteiro, por sinal, nascfdo, criado e vivido na cidade 
de lcó, onde estã implantado um sistema de irrigação, a cargo do DNOCS, 
em que S. Ex• _denuncia que os peiímetfos irrigados mantidos pelo Depar.: 
_t~me_nto Na~ic~m.al d_e o.~!a~ Contra as _Secas, no territ~rio ceare-nse, estão 
ameaçados de fracasso pela falta de recursos por parte do importante ór~ 
gão do- Mi-niStério do Interior. 

E afirma o Deputado estadual Valfrido Monteiro: '"aquilo que setor­
nou uma e.sperança para o Nordeste fel de ãgua abaixo pelo desprestígio da 
região junto aos poderes da União". 

Indaga então Q parlamentar Cànterrâneo: "Para onde irão correr ases­
peranças de milhares de colonos de Banabuiú, Orós, Forquilha e outros 
perímetros?" Para em seguida advertir que, em conseqüência .. as emprei­
teiras que neles atuam serão sacrificadas". 

A esta altura do seu discurso, o Deputado José Valfrido Monteiro foi 
aparteado pelo seu colega de bancada, Antônio Câmara, que declarou: 
"Quando das desapropriações para esses perímetros, argumentaram que 
eles poderiam controlar o abastecimento dos Estados, no entanto os perí­
metros estão para fechar, e não há justificativa". 

Não creio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que isto venha a acontecer, 
mas infelizmente, as declarações prestadas -à imprensa pelo Diretor da 2• 
DR do DNOCS, José Dias Cabral, confirmam o depoimento do Deputado 
José Valfrido Monteiro. 

O graduado funcionário do Departamento de Obras Contra as Secas 
disse à reportagem do jornal O Povo de Fortaleza que "os perímetros irri­
gados sob a responsabilidade daquele órgão no Ceará, estão com sua ma­
nutenção ameaçada devido à falta de recursos". 
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Farei, com a permissão da Mesa e dos meus ilustres pares, a leitura-de 
tópicos da entrevista do Diretor da 2~ DR, que substitui temporarffimente, 
o Diretor titular, Dr. Almir Távora:-

.._. Se compararmos os recursos alocados, ano passado, com as dotações 
de<:> te ano. pode-se verificar claramente que existe uma_defasagem em va­
lere<; reais", a firmou José Dias Cabral que substitui temporariamente o di­
retor da 2• DR, Almir Távora. 

··Em valores no minai:;, os recursos destinados ao DNOCS para manu­
tençào dos períme!ros irrigados. este ano, JOram mais elevados que no ano 
pa:>sado, porém o ritmo inllacionário tem corroído aqueles recursos, preju­
dicando os proJetos em termos de _serviços secundários, ex-plicou ele.-Esta 
redução nào significa quem; projetos sofrerão paralisação imediata, mas se 
continuar indefinidamente chegará o momcirito eln que serão inviáveis 
para atender às necessidades. 

Somente a manutenção prioritária dos perfmetros irrigados está sendo 
executada. como preparação do solo c plantio. Os recursos do sistema fi~ 
nanceiro, isto é, do crédito rural, tambem estão sendo liberados normal­
mente, tanto assim que a primeira safra eSlc ano já foi COlhida, fartando 
retirar a segunda, que deverá ocorrer até o final do ano.- - -

A inflação tem prejudicado a manutenção secundária· dos perímetros, 
como a construç_ào de estradas, ampliãç3o e conservãção da fe(ie de dislr-i~ 
buição e drei1agem. "Não fomos cOitados, conclUiu- JoSéDJãS Cabral, o que 
houve foi uma redução em nossa capacidade de manter adequadamente as 
áreas irrigadas c, se a situação persistir, ein alguns anoS poderá acabar". _ 

Procurou Dr. José Dias Cabral, valer-se de um eufernismo-,-·-ao dizer 
não ter havido cortes e sim redução de capacidade de manter adequada­
mente as áreas irrigadas!.-.. 

Ora, se há esta incapacidade, é por falta de dinheirÕ ... Se este foi re~-­
duzido, lógico que houve "corte" na verba orçamentária; portanto, para o 
nosso entendimento, salvo melhor juíro, redução de verba orçamentária, é 
o mesmo que s_e dizer- corte--de verba, a semântica, não lhes aúera o sig-
nificado. -

Sr. Presidente, por maior que seja o desprestígio do Nordeste, como 
preconizam os dois ilustres deputados curibocas, junto aos poderes da 
União, não posso conceber que o ilustre titular do MINTER --Ministro 
Mário Andreazza, pernil ta que isso venha ã acontecer. SabemoS que a dis­
tribuíl.;ilo de verbas é com a SEPLAN, e se cortes foram feitos no orçamen­
to do MINTER prejudicando o programa prioritário do semi-árido- que é 
a agricultura irrigada, é por se desejar que se prolongue indefinidamente o 
martírio do povo nordestino. 

Exasperam-se os representantes cearenses na Assembléia Legislativa 
do Estado, com o desvio de dinheiro do Banco do Nordeste, que deverá 
prioritariamente ser empregado na Região problema, para obfas- que 
não desoonhecemos c até exaltamos_ _ _a sua importância, para o contexto 
econômico da Nação. 

O Deputado Wilson Machado, deixando extravasar sua fndign-açào, 
denunciou o desvio de 5 bilhões de cruzeiros do BN 8 Pãra Itaipu, bi-­
nacional. 

Indiscutivelmente, queremos ver a poderosa hidrelétrica, o quanto an­
tes gerando energia para os dois países Brasil e Paragua{, maS- sem o sa­
crifício de uma região carente; que luta pira sobreviver. 

São 4 anos- Srs. Senadores- de uma estiagem inclemente que asso­
la o Nordeste. A fome e a sede, a misériã. enfim, campeia in nos míseros la­
res da nossa gente nordestina- e, não se concebe, que se procrã.stinem sO­
luções que o próprio governo reconhece como- de inestimáve:l valor para a 
sua sobrevivência. --

Às vezes por falta de informações· precisas, e não creiO--que tâ.J esteja 
acontecendo, possa esse ou aquele setor do Ministério fiCar pouco servido 
de recursos para o desempenho da missão que lhe com pite executar. Po­
rém o DNOCS- o órgão controlador das secas no Nord_este, passar por 
incríveis e insurportáveis coTtes de verbas será, no nosso entender, um im­
p_e~d~áv~I -~-es~a-~ ou -~es_J11o _d~sre~pe_i lO_ ~_tl_IP? __ r~gi~o _Ç~f~M_e_ e_ g_u~ _ _lu_t_a 
intimoradamente por melhores dias. 

O que até aqui 9 MinistroAndreazza há feito no sentfdo-de ampará-Ia, 
estamos certos de que a advertência dos parlamentares cearenses, merece­
rá da parte de S. Ex~. a devida atenção. 

Estamos di~nt.e de um fato concreto: Se os atuais perímetros irrigados 
estão periga-ndo fechar, por falta de recursos, como se poderia pensar em 
levar a outras regiões a "salvadora" irrigação? 

Há um velho adágio que diz:- "por falta de um grito se pc;rde a boia­
da" ... 

É o que acabam de fazer os deputados cearenses, filhos do sertão, con­
vivendo com uma natureza que, de tão somítica, guarda como uma mitoló­
gica Aq~ora a linfa preciosa~ que caída na terra,_ saciaria o sertão agre:ite, 
comburido pela inclemência do sol. 

Atento corno está aos reclamos da sofrida região nordestina, o Minis­
Ire do Interior, estamos certos, procurará identificar aonde está e com 
quem está a responsabilidade, pelo estrangUlamento dos recursos destina­
dos aos diferentes perímetros urbanos, sitos· no território cearense. 

Esta, Sr. Presidente-e Srs. Senadores, a nossa justificada oonvicação, 
por- não duvidarmos da sinceridade de propóSito do Ministro Mário An­
dreazza que, em toda essa quadra de frustrações por que vem passando o 
Nordeste, nestes 4 anos de estiagem, há S. E.x~ se conduzido como urri ho­
mem público correto e cônscio dos deveres a Cumprir, pondo à prova o seu 
esPíritO solidário e humanitário que o leva à compreensão do sagrado com­
promisso de empenhar-se na minimização do problema secular que aflige 
os 33 milhõs de brasileiros que não se arrependem de haverem nascido 
numa região que, pela sua i_tpp_<_Jrtânc_ia e pe~uliaridades, há se constituído 
um desafio aOs goverõOS -da República, que teimaram e; agora, confiam 
nas suas poten~ialidadcs advindas do aproveitamento ~grícola-pastoril e 
mineral do seu solo! (.Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

----- ----------

0 SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

No decorrer de sua fecunda gestão o Governador Augusto Franco de­
dicou a"tenção priod!ária áos seus compromissoS no âmbito dO desenvolvi­
mentO So-cial do Éstãdo, concentr<tndo esforços e recursos, no ilmite das 
possiblidades disponíveis a partir da construção e comercialização de uni­
dades habitacionais de interesse socia!, bem como da execução de progra­
mas de melhoria das condiÇões de vida das PQpulações de baixa renda. 

De acordo com as diretrizes traçadas pelo Governador Augusto Fran­
co, a Companhia de Habitação Popular de Sergipe- COHAB/SE. como 
sociedade d_e_ economia mista incumbidade eliminar, no território sergipa­
no, a subabitação, e reduzir, através de programas bem elcborados, o défi­
cit habitacional, procurou atingir os seus objetivos com eficiência e tenaci­
dade, em todo o Estado. 

Atuando corno Agente do Sistema de Habitação Popular- SlHAP c 
do Plano Nacional de Habitação Popular-· PLANHAP, a COHAB/SE 
reatirou os seus programas nos parâmetros traÇados pelo Goverriador Au­
gusto França contribuindo, subsidiariamente, para incentivar a produção 
de materiais de construção, gerar empregos para a mão-de-obra não quali­
fiCada e, destarte, poss-ibilitar às famílias mais Careittes o act!sso à casa 
própria. 

A metã a ser atingida no guadriênio 1979/1983, da ordem de 14 mil 
Unidades habitacionais, foi dimensionada com o objetivo dt! suprir a de­
manda de moradia higiênica'e econômica, num grande esforço de planeja­
mento, construção e urbanização, capaz de atenuar o déficit habitacional 
existente. 

_Seria longo e desnecessário reproduzir, nos limites desta breve comu­
nicação, os indicador~s estatísticos e dadçs numéricos relativos às obras 
que a COHABJSE realizou e vem realizando, destacando-se, o Conjunto 
Augusto Franco. que comportará, numa áieã.-de 1.400.000 m 2, 4.510 habi­
tações mescladas com ãreas verdes, equipamentos comunitários e toda a 
infraestrutura básica necessária. 

Convém assinalar, igualmente, nas atividades da COHAB/SE, a exe­
cução do programa FICAM que se destina a conceder financiamentos para 
construção e conclusão de unidades ha5itaçio-niiis, sua ampliação ou me­
lhoria, visando proporcionar à população de b3.ixa renda, facilidades na 
obtenção de recursos financeiros para tais serviços. A construção de blocos 
~e-~r~r-~a_n:te~~os co_nsti~_":li_~~s~ n~ma da~ ~n~c_ia~_iv_a~_d<? ~~ÇAM_co~pr_e_el!:­
dendo a execução de projetos em condomínio. 

Com esse programa tornou-se possível a construção de habitações no 
interior sergipãno, que conta, ·atualmente, com cerca de 50 Municípios be­
neficiados, somando 1.794 financiamentos concedidos e investimentos da 
ordem de Cr$ 854.258.847,00. 

A COHAB/SE realiza outros programas como os relativos à irriplan­
tação de Pequenos Conjuntos, no valor de 955.000 UPCs, para construção 

_.._ 
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de 2.152 unidades bab.itacion;lis e o Projeto _E_nchentes,_para socorrer a P?­
pulação resid_ente _às margens do rio Sà9 Fran_c~sco. __ Neste sentido foi fir­
mado convênio entre o BNH, a SUDENE eoGovernOdo Es_tªdo, no mon­
tante de 322.200 UPCs (Cr$ 468.465.912,00) vi<ando a construção de 994 
unidades habitacionais e obras de infra-estrutura, ficando a COHABJSE_ 
responsàvel pela elaboração dos projetos, execução e administração_:-

Quanto ao PROFILURB, destinado o.o Financiam~n~o de LQtc_sUrb~­
nizados trata-se Qe uma importante iniciativa voltaP,a_para a populaçao 
ocupan~e de f0;1vel~s localizadas po~Bairro lndtJ.Strial. Mediante Convênio­
com a Prefeitura Municipal de Aracaju, a COH.1:J3LSE está promovendo a 
urbanizacão de_ áreas ocupadas por aglomerados de subabLlaÇÕes encrava­
das no meio urbano, tendo sido construído o Conjunl0 Joào __ Paulo li, cons­
tituído de 125 unidades habitacionais, no valor total de C$ 2Q.280.13S,OO. 

São estas as informaçÕes que desejava transmitir ao Senado Federal, 
ao Registrar o desempenho da COHAB/SE. Fdicito, por intermédio de seu 
Diretor-Presidente, GeralPo José Nabuco de M_eneZ:es, e_._A~ sua g_p~to~_a 
equipe de diretores, a atuação desenvoJvida e Qs-bqils reaUltados obtid~s :. 
pela entidade, nessa luta d_c_cisiva que estã sendo _travada p_el? !flelhona 
das condições de vida e bem-estar das camadas mais pobres da população_ 

sergipana. 

Convém acentuar que o Governador Djenal Tavares de Queiroz vem 
prosseguindo na consolidação e ampliação dos _emPreendimentos, das 
obras e serviços que caracterizaram a administração Augusto Franco, no 
campo da CQnstrução de unidades habitacionais destinadas às r.:amadas 
mais pobres da população. (Muito bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nada mais havendo que tra· 
tar, designo para a sessão ordinãda de hoje a seguln te 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<;> 183, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conciusào_de seu Parecer n<;> 
1.098, de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte 
a elevar em Cr$ 29.364.200,00 (vinte e nove milhões, trezentos e sessenta e 
quatro mil e duzentos cruzeiros) á mOntante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECER, sob n' 1.099, de 1%1, da Comissão: 
--de- Constituição e Justiça,_ pela constitucionalidade e juridicidade, 

com voto vencido do Senador Hugo Ramos. 
(Dependendo da YOtação do Requerimento n<;> 123/82, do Senador Dir­

ceu Cardoso_, de audiência da _Comissão de Finan~aS.} 

2 

Votação, em turno ún_ico. do Projeto de Resolução n~' 258,_de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como Conclusão d_c seu Parect:r n<;> 
1 .424, de 1981 ), que autoriz_a a Prefeitura Municipal de Boca do Acre (AM) 
a elevar em CrS 8.6l3200,00.(oito milhões, seiscentos e treze mil e duzen­
tos cruz.ciros) o montante de sua divida consolidada~ tendo 

PARECERES, sob n•s 1.425 e~ 1.426, de 1981, das Comissões: 
-de ConstitUição e 'Justiç-a, pela constitücionalidade Cjlifidi_dáade, 

com voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de A<!unidpios, favorãvel. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 266,_ de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 
L452, de 1981 }, que autoriza a Prefeitura Municipal de Catanduva (SP) a 
elevar em Cr$ 39.300.000,00 (trinta e novec milhões e trezentos mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.453 e 1.454, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade; 

e 
-de Munidpios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 25~-de- 1982' (a­
presentado pela ComissãO -de Economia como conclusão de seu Parecer n>? 
145, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal deAiexânia-(GO) a ele-

varem Cr$ 7.279.000~00 (sete milhões, duzentos e setenta e nt)ve mil cru­
zeirOs) o montante cte sua dív-ida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 146 e 147, de 1982, das Comissões: 
-.--de Constituição e JUStiça, pela constitucionalidade ejuddicida~e. 

oom voto vencido do Senaçlor Dirceu_ Cardoso; e 
-de _1\Junicipios. favorável._ 

5 

Votação, em lurno único, do Projeto de Resolução n"' 33, de 1982 ta­
presentado pela Comissão de Economia çomo conclusão de seu Parecer n<;> 
~189, de 1982}, queautoriza~a Prefeitura Municipal de ltapira (SP) a elevar 
em Cr$ 29.745.360,00 (vinte e nove-_ milhões, setecerltõs e quarenta e cinco 
mil, trezentos e sessenta cruzeiros) o montante de sua _ _dívida_consolldada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 190 e 191, de 1982, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucion ali da de _e j uridicidade; 

e 
- d_e Munidpios,_ favorável. 

6 

Votação, -em turiio úÕico, do ~Projetó- de ReSolução n~' 3.8_~ de 1981 {a­
presentado pela Comissão _d_e_ Economia com_o_conclusão_ de se L!_ Parecer n11 
279, de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a ele­
var em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos_ e oitenta e dois milhões, quatrocentos 
e oitenta e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua_ dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 

e 
--de MUnfdplõs, faVoráveL 

7 

Votação, em turno único~_do Projeto 5ie Resolução n<~ 108, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como Conclusão de seu Parecer n9 
713, de 1981), que autoriza oGoveino do Estado do Rio Grande do Sul a 
elevar em Cr$ 10.027 .899.259,79_ (_dez bilhQ_es, vinte e sete milhões, oi_toce_n_­
tos e noventa e nove mil, duzentos e cinqüenta e nove cruzeiros e setenta e 
nove_centavosfo montante_ de_sua_dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 714; de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c juridicid.ade. 

~8 

Votação, em turno_únjco, do Projeto de Resolução n"' 240, de 1981 {a­
presentado pela Comissão de Economia _como conclusão d~; seu Parecer n<;> 
1.342, de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coxim (MS) a ele­
var em Cr$ l2.356._000,00 (doze milhões, trezentos e cinqüenta e ~ei~ mil 
~,;ruzdros.) o montante de sua divida consolidada,_ tendo 

PARECERES, sob n•s 1.343 e 1.344, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, 

com voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de .!.,{unicípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<;> 30, de 1982 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n" 
178, de 1982), que autoriza a Prefeitura_ Municipal de Araguaína (00) a 
elevar em Cr$ 159.638.841~00 (cento e cinqlienta e nove milhões, seiscentos 
e tdnta e oito_ mil, oitocentos e quarenta e )Jm cruzeiros) o montante de sua 
-dívidá consolidada, tendo 

PARECERES, soó n•s 179 e 180, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, 

com voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de Municfpios. favorável._ 

lO 
Votação, em turnO úriico, "do Projetá de Resolução_ n~' 80, de 1982 (a­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seU Parecer n9 
423, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Tocantinópolis (GO) 
a cilevar eni Cr$ 43.371.328,00 (qüai6rtta e três mTibões, trezentos e setenta 
e um mil, trezentos e vinte e oito CrUzeiros)o montante de sua dívida con­
solid-ada, tendo 
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PARECERES, sob n's 424 e 425,~de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e-Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidàdC:; 

e 

-de Municfpios, favoráVel. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 218, de 1981 (a­
pr~sentado pela Comissão de ECOnOmíã como conclusão de seu Parecer n<:t 
1.270, de 1981), que autoriza o GovCrno âo Estado de Minas Gerã.i"s a ele­
var em Cr$ 988.603.570,49 (novecentos e oitenta e oito milhões, seiscentos 
e três mil, quinhentos_ e setenta cruzeiros e quarenta e nove centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 1.271, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça. pela constitudon~i:i.lidade ejuridicídade, 

com voto _vencido do Senador Hugo Ramos. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de- Resõlui;;ão fi<:t 221, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer _n<:t 
1.276,--de t9Sl), que autoriza o Governo do Estado do_Ceará a elevar em 
Cr$ 25.239.000,00 (Vinte e cinco milhões, duzentos e trinta e nove mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 1.277, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 14, ~ 1982 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~ 
39, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Jaciara (MT) a elevar 
em Cr$ 360.000.000,00 (trezentos e sessenta milhões de cruzeíros), o mon~ 
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 40 e 41, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justrca. pela constitucionalidade ejuridicidade; 

e 
-de Munidpios, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 59, de 1982 (a~ 
presentado pela Comissão de Economia co·mo conclusão de seu Parecer n<:t 
334, de 1982), que autoriza o Governo -âo Estado do Rio de Janeiro a elevar 
em Cr$ 29.079.200.000,00 (vinte e nove bilhões, setenta e nove milhões e 
duzentos mil cruzeiros) o montante de sua _dívida consolidada, tendo 

PARECER sob no 335, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e JuStiça, pela constitucionalidade ejuridicidade. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução--n9 91, de 1982 (a:. 
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
488, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Sousa (PB) a elevar 
em Cr$ 56.600.000,00 (cinqüenta e sete milhões e seiscentos mil cruzeirOs) 
o montante de sua dívida consolidada tendo 

PARECERES; sob nos 489 e 490, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, 

com voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
- de Munidpios, favorável. 

16 

Votação, em turno único. do Projeto de Resolução n<:t 188, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
I .116, de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 1.435.641.087,00 (um bilhão, qua­
trocentos e trinta e cinco milhões, seiscentos e quarenta e um mil e oitenta 
e sete cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n' 1.117, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucíonalídade ejuridicidade, 

com voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 184, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia corilo conclusão de seu Parecer n9 
1.100, de 1981), que autoriza·o Governo do Estado de São Paulo a elevar 

em CrS 393.810.000,00 (trezentos e noventa e três milhões, oitocentos e dez 
mil cruzeiroS) o mOntante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 1.101, de 1981 da Comissão 
-de Constituição- e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

com voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 273, de 1981 (a­
prfsentã.dõ pela COmissão-de Economia como corlclusão de seu Parecer n9 
1.413, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) a 
~elevar em Cr$ 4.182.160.000,00 (quatro bilhões, cento e oitenta e dois mi­
lhões, cento e sessenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n's 1.474 e 1.475, de 1981, das Comissões: 
---de ConstituiÇão e Justiçà. peta constitucionalidade ejuridicidade; 

e 
-de Municípios, favorável. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'?8, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer o'? 24, 
de 1982), que autoriza: o Governo do Estado de São Paulo a elevar em Cr$ 
2.022.956.612,82 (dois bilhõ6s, vinte e dois milhões, novecentos e cinqüen­
ta e seis mil, seiscentos e doze cruzeiros e oitenta e dois centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 25, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

20 

-Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n'? 61, de 1982 (a~ 
presentadO pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n<:t 
352, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) a ele­
var em Cr$ 319.360.800,00 (trezento"S e dezenove milhões, trezentos e ses­
senta mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 353 e 354, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, 

com voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de Municfpios, favorável. 

21 

Votação, em turno único,- do Projeto de-Resolu-Ção n<:t 1061 de 1982 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 
:5-46, de 1982), que autoriza a Prefeitura M-unicipal de São Paulo a contra~ 
tar operação de empréstimo externo, no valor de U S$ 60,000,000.00 (ses­
senta milhões de dólares norte-ame_ricanos), destinada à implementação 
de obras da linha leste-oeste do Metropolitano de São Paulo, tendo 

PARECERES, sob n's 547 e 548, de 1982, da Comissões: 
-_de_ Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, 

com voto vencido do Senador Di-rceu Cardoso; e 
-de Municípíos, favorável. 

22 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 107, de 1982 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 
549, de 1982), que autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a con­
tratar empréstimo externo, no valor deUS$ 40,000,000.00 (quarenta mi~ 
Ihões de dólares norte~americanos), destinado ao programa de investimen­
tos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n's 550 e 551, de 1982, das Comissões: ~ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, 
com voto vencido do S_enador Dirceu Cardoso; e 

-de Municfpios. favorável. 

23 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 202, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 

~' 
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1.207, de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Ceará a con_tratar 
empréstimo externo, no valor de USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de 
dólares norte-americanos), destinado ao li Plano de Metas Governamen­
tais - PLAM EG 11 - 79/83, tendo 

PARECER, sob n' 1.208, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e·IUstiça, pela constitucionalidade e jurídicidade. 

24 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluçao_nQ 261, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 
1.435, de 1981), que autoriza o GoVerno do Estado de Minas Gerais a ele­
var em Cr$ 1.394~841.410,46 (um bilhão, trezentos e noventa e quatro mi­
lhões, oitocentos e quarenta- e um mil, quatrocentos e dez cruzeiros e qua­
renta e seis centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.436 e 1.437, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça- JP Pronunciamento: solicitando infor­

mações complementares do Governo do Estado de Minas Gerais e do Ban­
co Central do Brasil, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; 29 Pro­
nunciamento (atendidas as informações): pela constitucionalidade e jtiri­
dicídade. 

25 

Votação, em turno único, do Projeto -de Resolu_ç_ão n~t 232, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como coriclusão de seu Parecer n9 
1.306, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MO) a ele­
var em Cr$ 875.103.660,51 (oitocentos e setenta e cín_co niilhõeS, Ce-iito e 
três mil, seiscentos e sessenta e seSSenta cruzeiros e cinqüenta e um centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.307 e 1.308, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, 

com voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorávd. 

26 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 241, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como ç:o_nclusão de seu Parecer n9 

1.345, de 1981}, que autõi'iza -a Prefeitura_ Municipal de Manaus a realizar 
operação de empréstiriio externo, no valor deUS$ 10,000,000.00 (dez mi­
lhões de dólares norte-americanos), destinado a programação de investi­
mentos naquele munfCfpio, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.346 e 1.347, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, 

com voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municfplos~. favorável. 

27 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 280, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer_n"' 
1.494, de 1982), que autoriza a- Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 
(MO) a elevar em CrS 3.511.440.000,00 (três bilhões, quinhentos e onze mi­
lhões, quatrocentos e quarenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.495 e 1.496, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela co_ns_titudo_nalidade ejuridicidade; 

e 
-de Municípios, favorável. 

28 

Votação, em turno único, do PI-ojeto de Resolução n9 237, de 1981 (a­
presentado pela ComisSãO de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.321, de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a ele­
var em Cr$ 6.359.985.826,47 (seis bilhões, trezentos e cinqüenta e nove mi­
lhões, novecentos e oitenta e cinco mH, oitocentos e vihte e seís cruzeíroS e 
quarenta e sete centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 1.322, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituciona1idade e juridicidade, 

com voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

29 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 69, de 1982 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' _ 
374, de 1982), que autoriza o GoVerno do_ Estado de Santa Catarina a ele­
varem Cr$ 9.030.408.827,11 (nove bilhões, trinta milhões, quatrocentos e 
oito mil, oitocentos e vinte e sete cruzeiros e onze centavos)o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 375, de 1982, da Comissão 
....::.:.·de _Constituição e Jus_tiça, pela constitucionalidade ejuridi~idade. 

30 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 95, de 1982 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 
500, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Fortaleza (CE) a ele­
var em Cr$ 218.583.000,00 (duzentos e dezoito milhões, quinhentos e oiten­
ta e três rpil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 501 e 502, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, 

com voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de _Munic{pios, favorável. 

31 

Votação, em turno único, do Projeto di Resolução n~t 60, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~t 
396, de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a 
elevar em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e 
sessenta e oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada, tendo 

PARECER, sob n' 397, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, peJa constitucionalidade ejuridicidade, 

com voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

32 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 106, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 
690, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Tamboril (CE) a ele­
var em Cri 7.522.000,00 (sete milhões,- quinhentos e vinte e dois mil cruzei­
ros) o montante -de sua dívida consolidada, tendO 

PARECERES, sob n's 691 e 692, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade; 

e 
- de MunidpíôS, Tavorável. 

VotaÇão, em tu"rno único, do Projeto de Resolução n~t 245, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n<? 
1.386, de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de USS 110,000,000.00 
(cento e dez milhões de dólares norte-americanos) destinado ao programa 
de obras viárias e ligações trancais daquele Estado, tendo 

PARECER, sob n' 1.387, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitUcionalidade e juridicidade. 

34 

Votação, em turno único, do ProJeto de-Resolução n<? 72, de 1982 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n<? 
382, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guarapari (ES) a 
elevar em CrS 309.072.881,25 (trezentos_ e nove milhões, setenta e dois mil, 
oitocentos e oitenta e um cruzeiros e vjnte e cinco centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 383 e 384, de 1982, das Comissões: 
--de Constituição e Justíça, pela constitucionalidade ejuridicidade,: 

e 
- de Municípios, favorãvel. 

35 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 75, de 1982 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'~' 
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391, de 1982}, que autoriza a Prefeitura Municipal de Jtajibá (BA) a elevar 
em Cr$ S7.8RI.OOO.OO (cinqUenta e sete milhõe&, oitocentos t: oitenta t! um 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 392 e 393, de 1982, das Comissões: 
-de Connituição e Justiça, pela oonstitu~,;ionalidade ejuridicidade; 

e 
- d,; Municípios, favorável. 

36 

Votação. em turno único. do Projeto de ResOluÇão n"' 123, de 1982 (a~ 
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer no 
619, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ub_erJândia (MG) a 
elevar em CrS 2.168.932.500,00 (dois bilhões, ce_nto e setenta e oito mi~ 
lhões, nove~entos e trinta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o montante· de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 620 e 621, de 1982, das Comissões: 
- dl? Constituição e Justiça. pela constitucionalidade ejuridicidadt:~ 

e 
- di! Jlunidpios, favorável. 

37 

\'utaçào, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 128. de 1982 (a~ 
pr~~tli lado pela Comissão de Economia como conclusão de scuo Parecer n~' 
629. dt.' 1982 ). que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar 
em C r\ I 7111,741,100.00 (um bilhão. setecentos e setenta miihões. setecen~ 
ltl" e quarent<t e um mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida oonsoli~ 
d>-~d~L ll:'l'lriO 

P.-\RFCTR. sob n~' 630. de 1982. da Comfssão 
- t.'( Con\'f!fiJ/cào e Justiça. pda constitucionalidade e juridicidade. 

38 

VMa\=àu. em turno único, do Projt:to de Resolução n'? 134. de 1982 
(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer 
n<? 665, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju (SE) a 
devar em CrS H7.7H6.000,00 (oitenta e sete milhões, setecentos eoite-nia e 
seis mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 666 e 667, de 1982, das Comissões: 
-de Con.Hiiuíçào e 'Justiça, pela consli1udonalidade ejuridicidade; 

e 
_,de klunicípios, favorãvel. 

39 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Leí do Senado n"' 13, de 
1979, de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre_a conces~­
são de aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de l981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; 
-de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardi~ 

no Viana e José Fragelli. 

40 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da 
Consolidação das _leis _do Trabalho, para o fim de determinar que o paga­
mento por horas habituaís também integrc'a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n's 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalídade ejuridícidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

41 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do S_enado n'? 164, de 
!~..,~, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal~do~Ar 
F.duardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob nos 815 e 816. de 1981. das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pt::la constitucionalidade, juridicidade e, 

no mérito, favorávd. nos termos de substitutivo que apresent<J~ r;; 

-de Educarão e Cultura. favorável ao substitutivo d<t Comissão de 
Constituição e Justiça. 

42 

Votaçàt), eni primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n" 352+ de 
197H, de autoria do Senador Acc1oly Filho. que dispõe sobr~.: a ação de ali~ 
men tos, tendo 

PARECER, sob no 1.145, de 1981. da Comissão 
-de_ Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridícidade 

e, no mérito. favorável. 

43 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 255. de­
--1980, d_e autOria do Senador Netson Carneiro, que acrescenta di~positivos à 

Lei n'! 5.480, de lO de agosto-de 1968, disciplinando o pagamento do 13'! sa­
Jãrlo devido aos trabalhadores avulsos. tendo 

PARECERES, sób nos 1.197 a Ll99, de 1981, das Comissões:- de 
Constitui(·àv ti Justi~·a, pela consti-tucionalidade e juridicidade: 
-di! Legis!tu;àu Social, favorável: e 
.:_ dt> Finunras, favorável. 

44 

\\..ilação, em primeiro turno+ do Projeto de Lei do Scnadu n~ 362, de 
Jl)79. de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da 
LeJ n"' 6.718. de 12 de novembro de 1979, Lendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's Li30 a 1.133, de 191>1. das Co· 
m1ssõe::>: 

- Jl! CumniJuiçiio e Justiça; 
- de Ll:'gi.slarila Suâa[: 
-- Je St"n-iço Púhlico Ci~·il: e 
-de Finanças. 

45 

Discussão, em turno único. do Proje~o de Resolução n"' 40, de 1981 {a­
presentado pela Comissão de Econor:nia como conclusão de seu Parecer n"' 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Munkipal de Betim (MG) a elevar 
em Cr$ 5. 70~.000,00 (cinco milhões e setecen_!O_s mil_ cruzeiros) o montante 
de sua d~vida consofidada, tendo 

PARECERES, sub n's 3!9 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade; 

e 
-de Municípios, favoráveL 
(Dependendo da votação do Requerimento n<1 309/81, de autoria do 

Senador Dirceu Cardoso, de reexame da Comissão de Constituição e Jus.: 
tiça.) 

46 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n<.> 15, de 1982 (a~ 
presentado pela Comi"ssâ:o de Econoinia -ooino conclusão de seu Part:L':cr n"' 
42, de 1982), que autoriza- a Prefeitura Muriícipal de Juazeiro (BA) a ele· 
varem CrS 522.77ó".t50õ,oo (quinhentos e ~;in te e dois milhõ~s. SC~t:centos e 
setenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoiid8.da, tendo 

PARECERES, sob nos 43 e 44, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicídade; 

e 
- de Municípios, favoráveL 

47 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 129. de I982(a~ 
prcsentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 
652, de 1982), que autoriza o Gover_":o_do Estado do Espírito Santo a elevar 
em Cr$ 804.707.188,23 (oitoce_ntos ~-quatro milhões, setecentos e sete míl, 
cento e oitenta e oito cruzeiros e vinte e três centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 653, de 1982, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade. 

48 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 130, de 1982 (a~ 
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n'? 

-• 

• 

-

• 
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654, de 1982), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a 
contratar empréstimo externo, no valor de USS 60,000,000.00 (sessenta mi­
lhões de dólares norte-americanos) destinado ao programa viãrio de apoio 
à produção agrícola daquele Estado, tendo 

PARECER, sob n• 655, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi"cidade. 

49 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 201, de 1981 (a­

presentado pela Comissão de Finariç-as corrió cOllclusão de-seu parecer n.,. 
1.205, de 1981 ), que autoriza o GOverno do Estado do Espírito Safúo a con­
tratar empréstimo externo no valor deUS$ 12,122,200.00 (doze milhões, 
cento e vinte e dois mil e duzentos dólares n_orte-americanos) destinado a 
liquidar os compromissos da dívida externa, tendo 

PARECER; sob n• 1.206, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela ConsHtudon~ãiidade ejuridicidade, 

com voto vencido do Senador Lázaro Barboza. 

50 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n.,. 86, de 1982 (a­
presentado pela ComisSãO de Fírianças como conclusão de seu parecer n.,. 
454, d_e 1982), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a realizar 
operação de empré~timo externo, no valor deUS$ 100,000,000.00 (cem mi­
lhões de dólares norte-americanos) destinada ao _Programa Rodoviário do 
Estado, tendo 

PARECER, sob n' 455, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitUCIOOãlidade ejuridicidade, 

com voto vencido do Senador Dirceu Cardoso. 

SI 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolusão n<:> 114, de I 982 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Par_ecer n9 
565, de 1982), que_ autoriza o_ Governo do Estado de Goiás a realizar ope­
ração de _empréstimo externo, no valor de USS 50,000,000.00 (cinqüenta 

milhões de dólares), destinada aos Programas de Desenvolvimento Rural 
Integrado, Mineração e_lnfra-estrutura Econômica, naquela Estado, tendo 

PARECER, sob n' 566, de 1982, da Comissão 
-de Constituíção e Justfça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

52 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 116, de 1982 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n~ 
599, de 1982), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a 
contratar empréstimo externo no valor deUS$ 40,000,000.00 (quarenta mi­
lhões de dólares norte-americanos) destinado ao Programa Viãrio de apoio 
à Produção Agrícola daquele Estado, tendo 

PARECER, sob n• 600, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, 

com voto vencido dos Senadores Dirceu Cardoso, José Fragelli e Martins 
Filho. 

53 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da audito-

_ria contábil, e dá outras providências, tendo 
PARECERES, sob n's 573 e 576, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicid_ade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Sen·iço Público Civil, contrário: e 
- de Economia, favorável, com as Emendas de n"'s ! e 2-CE, que 

apresenta. 

(Dependendo da votação do Requerimento nE~ 35/82, do Senador 
Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

ó SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está ence_rrada J. sessão. 

(Levanta-se a sessão ãs /I horas e 48 minutos.) 

ATA DA 124' SESSÃO, EM 19 DE SETEMBRO DE 1982 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da46' Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, PASSOS PÔRTO, JORGE KALUME, 
ALMIR PINTO E AGENOR MARIA 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM,S_E PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Laélia de Alcântara - Jorge Kalume- Evandro Carreira _..:. Rai­
mundo Parente- Aloysio Chaves- Alexandre Costa- Luiz Fern'l.ndo 
Freire - José Sarney - Bernardino Viana - Helvídio Nunes -Almir 
Pinto- José Lins- Age no r Maria- Moacyr Duarte- Martins Filho­
Nilo Coelho- Lui:t Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Lo manto Júnior- Luíz Viana- Dirceu Cardoso- Moacyr Dalla -Ála­
mo Barcelos- Dulce Braga- Orestes Quércia- Benedito Ferreira­
Henrique Santillo- Lázaro Barboza- Benedito Can-elas- José Fragelli 
- Leite Chaves- Lenoir Vargas- Pedro Simon- Tarso Dutra 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de,35 Srs. Senadores. Havendo número regimental, de-
claro aberta a sessão. _ ___ __ _ _ 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos- trabalhos 
Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos !?_elo Sr. }9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO lJli: LEI DO SENADO N• 168, DE 1982 

H Acrescenta parágrafo único ao art. 36 da Lei n9 3.807~ 
de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência So­
cial" 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 36 da Lei n9 3.807, de26 de agosto de 1960, passa a vi­

ger acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 36. 

Parágrafo umco. Independente de período de carência a 
concessão de pensão aos dependentes do segurado que falecer, 
acometido de mal súbito, ou_ em virtude de complicações pós-­
operatórias, ou, aindà, em decorrência de suicídio". 

Art. 29 Os encargOs decorrentes diSta lei oneração as fontes de recei­
ta de que trata o art. 69 da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

Art. 3E~ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 41' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Em conformidade com as disposições consubstanciadas no art. 36_da 
Lei Orgânica da Previdência Social, exige-se um período de carência de 
doze meses para a concessão de pensão aos dependentes de segurado que 
vier a falecer. 

Ocorre, no entanto, que não raras vezes o segurado, com apenas al­
guns meses de filiação à Previdência Social, Vem a falecer, seja acometido 
de mal súbito, após intervenção cifúrgica ou mesmo em virtude de atentar 
contra a própria vida, deixando a famnia em total desamparo previden­
ciário. 

Ê exatamente para minimizar os efeitos qUe a perda dos rendimentos 
auferidos pelo segurado falecido, nas condições indicadas, ocasionam no 
orçamento familiar, o objetivo que buscamos através desta proposição. 

Assim, com a efetivação da medida alvitrada, poderão os dependentes 
do segurado fale_cido ter direito à percepÇão de pensão, ainda que o de cu­
jUs -não haja. realizado- ãs--doze contribuições mensais. 
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.e_ de ressaltar-se, ainda, que em observância aO estatuído no parágra­
fo único do art. 165 da Cons.tituição Federal, o projetado indica a fonte de 
custeio total da benesse previdenciária em tela. 

Sala das Sessões, I"' de setembro de 1982. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 3.8Q7, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Da Pensão 

Art. 36. A pensão garantirá aos dependentes do segurado, aposenta­
do ou não, que falecer, após haver realizado 12 (doze_) contribuiçÕes men­
sais, uma importância calculada na forma do art. 37. 

(Às Comiss_ões de Constítuição e Justiça, de Legislação So­
cial e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 169, DE 1982 

Introduz altera~ões no art. 531 da Consolida~ão das Leis 
do Trabalho, atribuindo ao Tribunal Superior do Trabalho 
competência para expedir instruções regulando as elei~ões 
sindicais. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I• O art. 531 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, passa ã. viger com as se­
guintes alterações: 

"Art. 531. 

§ 49 Caberá ao Tribunal Superiõr do Trabalho expedir ins­
truções regulando o processo das eleições sindicais, 

§ 5º ~ competência da Justiça do Trabalho: 
a} indicar observador para acompanhar as eleições sindi­

cais; 
b) receber o registro de chapas, caso a secretaria do sindica­

to crie grave obstáculo para isso; 
c) julgar impugnações feitas por can-didatos ou associado_s 

do sindicato; 
d} receber e arquivar a ata da eleição encaminhada pelo 

Presidente da entidade, com relação dos nomes e função dos elei­
tos; 

e) julgar todos os conflitos oCorridos no processo eleitoral­
sindical. 

§ 6º Onde houver mais de uma Junta de Conciliação e Jul­
gamento, a primeí:ta Será a tompelente paia aS efeitOs do disposto 
no parágrafo anterior." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrío. 

Justificação 

Os artigos 529 e seguintes da Con-sOlidação das Leis do Trabalho, esta­
belecem vãrias no! mas pertinentes às eleições Sindicafs:C,-riõ § 49 do art. 
531, determina-se que caberá ao Ministro do Trabalho estabelecer ins­
truções sobre o processo eleitoral-sindical. 

Trata-se, a nosso ver, da mais grave e indevida ingerência do Poder 
Executivo na atividade sindical, eis que o Ministro do Trabalho instrui a 
eleição, impugna candidato, julga impugnação, registrã diretório eleito, 
configurando uma inadmissível situação decisória unilateral. 

Tal ingerência no campo trabalhista desconhece literalmente o fato de 
existir uma Justiça especializada - do Trabalho- à qual deveriam ser 
cometidas as referidas atribuições. 

Nesse contexto, nossa proposta é a de que as normas referentes às 
eleições sindicais sejam expedidas pelo Tribunal Superior do Trabalho, as­
sim como certos atos relativos a tais eleições sejam C:fet:i.i3.dos pela Justiça 
do Trabalho, por intermédio das Juntas de Conciliação e Jul,gamento. 

Com essas medidas, seguramente será fortalecida a instituição sindi-

cal, livre pertinentes da legislação trabalhista estarão melhor sintonizadas 
com os princípios democráticos. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1982.- Senador Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

····.~·-·············~·········••!••·······-·····-···········~········· 

Art. 531. Nas eleições para cargos de diretoria e do conselho fiscal se­
rão considerados eleitos os candidatos que obtiverem maioria absoluta de 
votos em relação ao total dos associados eleitores. 

§ Iº Não concorrendo à prilrieir~ g?nvocação maioria absoluta de 
eleitores, ou não obtendo nenhum dos candidatos essa maioria, proceder­
se-á a nOva convocaÇão para dia ·posterior, sendo en-tào con-sider-a-dos elei­
tos os candidatos que obtiverem maiot:ia dos eleitores presentes. 

§ 29 Havendo somente uma chapa registrada para as eleições, pode­
rá a assembléia, em última convocação, ser realizada duas horas após a 
primeira convocação, desde que do edital respectivo conste essa advertên­
cia. 

§ 39 Concorrendo_ mais de uma chapa, poderá o Ministro do Traba­
lho designar o presidente da seção eleitoral, desde que o requeiram os asso­
ciados que encabeçarem a respectiva chapa (Redação DL 8.080, 11-I0-45, 
DOU 13-10-45). 

§ 4º O Ministro do Trabalho expedirá instruções regulando o proces­
so das eleições (V. P. 3.437, 20-12-74, DOU-27-12-74, LTr 29/86, sobre as 
eleições sindicaiS). 

• • • • • • • • • • • • • .i' • • • • • • • • o o • o o o • o o o Lo o-o,. o o o • o o o o o o o • o • • • • • • • • • o o o o • o ~ • 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação So-
cial.) -

O SR_ PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Os projetos que acabam de 
ser lidos serão publicados e remetidos às comissões cOmpetentes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, por cessãó do 
Senador Alexandre Costa. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

A divida social acumulada em nosso País, nestes últimos anos, adqui­
riu as proporções de um desafio de extrema gravidade que os governos têm 
de- enfrentar, com tenacidade e coragem, em todas as Unidades da Fede­
ração. 

Integram-se, nesse conceito genérico: a) o ''déficit" habitacional con­
substanciado na predominância das ·condições infra-humanas de moradia, 
-tanto nas zonas rurais como nas aglomerações urbanas densamente po­
voadas, saturadas de problemas geradores de perígosas tensões sociais; 
b) a carência de saneamento básico nas proporções exigidas pelas necessi~ 
dades das famílias que sobrevivem, nas favelas, mocambos, palafitas, bar­
racões, palhoças e tipos ·assemelhados de habitações, despojadas das exi­
gências mínimas de higiene e conforto; c) o impacto das doenças trans­
missíveis e endemias -típica-s dos extratos pÕpulaciOnais niais vulneráveis, 
geradas, sobretudo, pela desnutrição, pela promiscuidade e pela ignorân­
cia, e cujo agravamento cresce, propOrci~~malm-ente na medida em que se­
reduz a capacidade aquisitiva, ou de consumo, daqueles grupos encurrala­
dos nos chamados "bolsões" da pobreza absoluta; d) a precariedade dos 
serviços essenciais de saúde, das disponibilidades de remédios e de alimen­
tos, de boa qualidade e suficientes para o atendimento das necessidades 
básicas das camadas mais pobres e dessassistidas que constituem, perig"o­
samente, a grande maioria da população brasileira; e) o desemprego con­
juntural e o subemprego que caracterizam a situação dos s:rupos de renda 
insignificante, e assim por diante. 

Como é __ d_o conhecimento geral, a expectativa de vida ao nascer cresce 
à_ medida que aumenta a renda, tanto na situação urbana quanto na rural. 
Há uma diferença de nada menos que 12 anos de vida entre os grupos de 

. menor e QS. de maior renda, sendo, todavia, interessante observar_ que os 
dados estatísticos disponíveis demonstram que, nos grupos de mais baixa 
renda, a situação rural revela-se mais favorável do que a urbana. 

Isto é, quem ganha pouco terá probabilidade de desfrutar de uma vida. 
ma_is longa no campo do que na cidade. Mas, o inverso ocorre entre os gru~ 
pos de maior renda, para quem ganha bem, a cidade é preferível, porque as 

- ~ 

I 
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condições sanitárias urbanas são potencialmente melhores, beneficiando 
aqueles que, obtendo uma renda mais alta conseguem, igualmente, melho­
rar as respectivas condições de alimentação. 

São estes os temas abordados pelo Ministro da Saúde, Waldyr Arco­
verde, na palestra proferida na Escola Superior de Guerra (ESG) a 25 de 
agosto passado. 

Apoiada nos indicadores estatísticos maís recenfes;a palestra do Mi­
nistro da Saúde é um documento realista, denso de -informações que de­
vem ser levadas ao conhecimento da opinião pUblica, motiVo pelo qual so­
licito sua in-Corporação ao texto deste pronunciamento. 

Em-suas ·conclusões, o ilustre Ministro Waldyr Arcoverde fez questão 
de esclarecer que os maiores avanços a serem obtidos no Campo da Saúde, 
estão ·na dependência, em primeiro lugar, da m3riu_t_enção e aprofunda­
mento da atual política de dístribuição dos frutos do progresso econômico, 
principalmente através de uma estrutura mais Justa: da-ri:õdaTúriiliar e de 
'formas mais desconcentradas de posse e uso da terra; em segundo lugar, 
dependem do fortalecimento do processo de aperfeiçoamento democrãtico, 
estimulando-se, nesse processo, a participação da comunidade em tudo 
qu_e diga respeito à Saúde, 

O Sr. Luiz Cavalcante- Pei"mite V. Ex~ um- aparte? 

O SR: LOURIVAL BAPTISTA- Com muito prazer, eminente Sena­
dor Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex• está enfocando um aspecto dos mais 
dolorosos ou, para melhor dizer, dos mais vergonhosos desta Nação: é a di­
ferença de expectativa de vida entre a classe pobre e a claSse mais afortu­
nada. Sua abordagem é do ponto de vista nacional: o brasileiro pobre e o 
brasileiro rico. _Mas quando se particulariza a coisa e se leva em conta a ex­
pectativa de vida da criança pobre já do nosso Nordeste, aí é que o quadro 
fica ainda mais negro, porquanto, nobre Senador Lourival BaptíSta, a 
criança pobre da minha Alagoas e do seu Sergipe têm urna expectativa de 
vida de 14 anos a menos do que a criança pobre paulista. Infelizmente, 
esta é uma dívida social que a nossa geração não resgatará.-

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Agradeço o aparte de meu eminen­
te amigo Senador Luiz Cavalcante. Enfoquei hoje este assunto porque li a 
palestra do Ministro Waldyr Arcoverde, na qual obteve merecida reper­
cussão pelo seu conteúdo e extraordinária importância dos problemas fo­
calizados. Nessa palestrao Ministro da ,Saúde analisa O sofrimento por que 
passa a classe pobre. Ouvi o seu aparte eminente Sen-ador Luiz Cavalcan~ 
te, porém, nóS espe-ramos ·melhores dias para o nosso Brasil. 

Confiamos em que será melhorada a sorte dos que atualmente sofrem 
os impactos da pobreza, da desnutrição e das doenças. 

Quanto ao Setor Saúde,- concluiu o Ministro Waldyr Arcoverde,­
urge prosseguir aperfeiÇoando os mecanismOs de a_ção c:.ooperativa e inte­
grada entre os órgãos que trabalham nessa ãrea, sejam Federais, ~staduais 
ou Municipais, simultaneamente coma destinaç_ão de maiores recursos 
para a solução dos problemas de maior signifiCação sócio-sanitários. 

Eram estas as considerações que desejava fazer à margem da impor­
tante palestra do Ministro Waldyr Arcoverde na Escola Superior de Guer­
ra. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

SAÚDE E DESENVOLVIMENTO 

Palestra proferida pelo Ministro de Estado da Saúde, Wal­
dyr Mendes Arcoverde, na Escola Superior de Guerra. - 25 .de 
agosto de 1982. 

Convidado novamente a trazer minha contribuição a esta eminente 
instância de debate das questões nacionais, decidi-me por prívilegiai", des­
ta feita, a análise das relaçÕes entre saúde e desenvolvimento, estabelecen­
do um quadro teórico que permita entender o real alcance de uma política 
nacional de saúde. 

Gostaria, primeiramente~ de fixar uma distinção conceitual, que me 
parece deveras importante, entre setor saú_de e campo de saúde. Por setor· 
saúde, entende-se todo o conjunto de recursos e ações voltados especifica­
mente para recuperar a saúde e evitar a doença. Campo da saúde, por ou-

tro lado, pode ser definido como o conjunto de variáveis ou fatores, sociais' 
e naturais, que determinam o estado de saúde de uma população, íncluído 
aiO próprio desempenho do setor saúde, como uma das múltiplas variáveis 
em jogo. Outras variáveis são be~ conhecidas e podem ser colocadas sob 
os seguintes rótulos: alimentaÇão~- habitação, hereditadidade, meió físico 
e educação. 

O grailde problema, no plano teórico, não está no-reconhecimento des­
ses fatores, mas em saber como eles se articulam entre si e de que modo são 
condicionados pelas características das estruturas sociais e econômicas, 

_nu_fu_ dado ~slágio ~e desenvolvimento de urna socíedade. 
Embora sem a pretensão de constituir uma doutrin~ completa sobre o 

"campo de saúde", forneCereraqu-i algumas indicações, delineando um 
modelo geral para analisar o impacto do processo de desenvolvimento 
sócio-econômiCo sobre o estado de saúde da população. 

Deve-se considerar, como ponto de partida, a existência de duas di­
mensões opostas e complementares, na vida do ser humano- o trabalho e 
o consumo. A saúde do homem está estreitamente relacionada às formas 
como ele produz seus meios de vida, isto é, em que e cOmo trabalha; mas 
depende, igualmente, de como e com que satisfaz suas necessidades, cor­
respondendo ao aspecto de consumo. Neste duplo movimento de trabalho 
e consumo, é qUe ele-garante suã sobrevívêitcia e renova as relações que 
mantém com outros membros do seu grupo social. 

Para trabalhar e consumir, o homem precisa de emp~ego e renda. Ou, 
então, precisa possuir seus piópríos elementos de produção, para que seu 
produ.to satisfaça diretamente suas necessidades, co_mo é o caso, em maior 
ou menor proporção, da chamada agricultura de subsistência. Em geral, 
quanto mais uma sociedade evolui, mais a mediação entre o trabalho e o 
consumo passa a ser feita atrav~s do emprego e da renda. Ou o consumo 
passa a existir baseado em formas de trabalho socialmente acumulado 
através das diferentes rendas de propriedade, dos mecanismos de aposen~ 
tadorias e pensões, etc. 

Considere-se agora esses dois pólos, o trabalho e o consumo. Do lado do 
trabalho, existem certas características que freqUentemente influem sobre a 
saúde, por exemplo, o ambiente onde ele se dá, a duração e a intensidade da 
jornada. Tais condições podem ser ilustradas pelo trabalho na agricultura em 
regiões póuco desenvolvidas - as jornadas de trabalho longas e penosas ma~ 
nifestam efeitos nocivos sobre a saúde, devido ao desgaste físicO que acarre­
tam e pela exposição contínua a fatores adversos do meio, como seja, o Sol, as 
variações climáticas, os vetores de doenças transmissíveis, animais peçonhen­
tos, etc. 

Do lado do consumo, podem ser referidos inúmeros itens, cujas dimen~ 
sões qualitativas e quantitativas têm -conseqüências patentes sobre -os níveis 
de saúde de uma população. São eles, por ordem de importância: alimentos, 
habitação (incluindo saneamento), serviços de saúde pública e de atenção in­
dividual, e serviços educacionais. COnvérh não eSqUecer-o lazer, que pode ser 
visto como um componente complexo, ligado ao consumo, de fundamental 
importância na eSfera da saúde fisiCa e mental. Deste modo, o conceito de 
consumo adquire uma conotação menos economicista e se t:_efere à totalidade 
do iizodus viveridi de um grupo de Pessoas, abrangendo hábitos como o de fuM 
mar, os padrões dietétícos e assim por diante. 

De uma maneira geral, quanto maior é a renda de um grupo social, mais 
adequada ê a magnitude dos bens e serviços de subsistência acima mencionaM 
dos, melhorando também seus aspectos qualitativos. Passa-se a consumir 
mais alimentos e melhor balanceados, a habitação se torna mai_s protetora 
contra as agressões do meio etc. De outra partet o aumento da renda muitas 
vezes é acompanhado ou ê conseqüência do incremento da produtividade do 
trabalho, num dado setor de emprego, ocaSioriado pela mecanização e por 
outros meios. Isto contribui na diminuição dos rigores da jornada de trabalho 
e, portanto, do desgaste fiSico do corpo humano. Podem, assim, ser criadas 
condições que muito contribuem para eliminar as doenças utípicas da pobre­
za", tais como a desnutrição e a maioria das transmissíveis. 

Mas esse processo, matizado necessariamente pelos estilos de desenvolvi­
mento, tem também efeitos negativos sobre a saúde: por exemplo, a mecaniM 
zaçilo do campo traz os riscos de acidentes com as mâquínas e causa a expul­
são de mão-de~obra, que muitas vezes vai viver em péssimas condições sani­
tárias nas periferias das grandes cidades. 

Pode-se afirmar, então, que os riscos de adoecer e morrer dependem es­
sencialmente de como se situam concretamente as características de trabalho 
e consumo de cada grupo social. Neste modelot os determinantes relaciona~ 
dos ao meio físico e à hereditariedade biológica surgem pela ação facilitadora 
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ou inibidora exercida pelos componentes das dimensões sociais dQconsumo e 
do trabalho. Por outras palavras, os fatores do meio ambiente e da carga ge­
nética são selecionados através da interação entre esses componentes, fazen­
do aumentar ou diminuir o risco de determinado agravo à saúde. 

Se se toma uma doença especffica, esses ·conceitos podem ser melhor 
compreendidos. A propagação da malária em regiões de expansão de frontei­
ras agrí~las, como Mato Grosso, for~~ce um exemplo bem ilustrativo. Os di­
ferenciais de risco de contrair malária são bem nítídos quando se consideram 
os vários extratos populaciona1s- nUma região dessas. Certamente a magnitu­
de do risco é maior para os- trabalhadores rurais do que para os urbanos. E 
entre os trabalhadores rurais, mais afetados são os assalariados temporários 
- os .. bóias-frias" que participam do desmatamento, para implantação de 
empresas agropecuárias. O maior risco em relaçãO aos. "bóias-frias" pode ser 
explicado pela interveniênCia dos seguintes fatores: 

I. trata-se freqüentemente de migrantes advindos de áreas endêmicas e 
que chegam à região já portando, no sangue, o agente transmissor da fi1alária; 

2. habitam promiscuamerite barracões desprovidos de parede; 
3. um elemento do meio, o mosquito anofelino, pode assim iniciar o ci­

clo de transmissão da doença, levando o agente do homem infectado ao sa­
dio. 

A difusão da malária e de outras endemias está, através desses fenôme­
nos, muito associada aos movimentos migratórios-, que são inseparáveis do 
próprio processo de desenvolvimento, seja no aspecto de abertura de novas 
ár_eas para a exploração agropecuária, seja nO aspecto de urbanização. 

Nas cidades e no campo existem extratos populacionais particularmente 
vulneráveis. os grupos de baixa renda, cuja situação-de saúde cumpre analisar 
mais detídamente. Um estudo muito instrutivo, a esse respeito, foi feito por 
Carvalho & Wood, que veio a demonstrar a existência de grandes diferenciais 
de expectativa de vida de acordo com a faixa de renda (Quadro I). 

Verificou-se, em primeiro lugar, que a expectativa de _vida ao nascer cres­
ce à medida que aumenta a renda, tanto na situação urbana quanto na rural. 
Há uma diferença de nada menos que 12 anos de vida entre os grupos de me­
nor e os de maior renda. O mais interessante, entretanto, e que, no grupo de 
mais baiX:a renda, a situação rural revela-se mais favorável do que a situaçào 
urbana. Isto é, quem ganha pouco terá probabilidade de desfrutar de uma 
vida mais longa no campo do que na cidade. Mas, observa-se o inverso entre 
o~ grupos de maior renda; para quem· ganha bem, a cidade é preferíveL--

Assim, de um modo geral, a melhoria das condições sanitárias, qUe a ti-­
dade potencialmente apresenta em relação ao campo, apenas beneficia: aque­
les que conseguem obter uma renda suficientemente alta. 

A alimentação talvez constitua o fator de_ maior in"ITuênCia negativa 
sobre os níveis de saúde dos grupos de baixa renda, quando estes migram do 
campo para a cidade. Entre os camponeses, o produto da terra está voltado, 
em proporções variáveis, ao consumo Imediato de sua família ou para a troca 
direta com outros produtores. A pesquisa do ENDER demonstrotf_que as 
famíiias de empregados na zona rural têm 50% de suas despesas com alimen­
tação realizadas através dessas formas não-monetárias. QuaUto-aôs trabalha­
dores urbanos, sua alimentação depende basicamente de seu salário e consti­
tui uma despesa monetária por excelêncía. Coino -conseqüência, a desnutriÇão 
protéico-calórica é certameilte mais preValente entre as grupos de baixa renda 
situados no meio urbano do que na população rural com a mesma faiXa de 
rendimentos. 

Na área rural, um dos grandes problemas de saúde pública é a habitação, 
que não protege adequadamente seus ocupantes contra as ameaças do meio, 
particularmente _em relação às parasitoses endêmicas. Devido à ·escassa li­
gação com o sistema mercantil, as casas são construídas com os materiais 
"naturais" (palha, barro, pau etc.) abundantes em cada região. Todos sabem 
que_ o "barbeiro", inseto veiculado r da do.ença de Chagas, costuma se alojar 
nas frestas das paredes das casas de taipa, construídas com esses materiais. 

Atraídos pelas possibilidades de emprego e renda, os grupos de baixa 
renda _demandam às cidades, aí encontrando algumas COndições que, tio p.on,:. 
to de vista sanitário, são apatentemente melhores. Existe um mais fácil aee·sso 
a serviços de saúde e de instrução pública; a habitação pode também me.lho­
rar em seus aspectos_ físicos._ Acumulam-se, entretanto, outros eleinentoS:- de 
risco: toda a coletivização da vida na cidade, a par da.superaglomeração nos 
domicílios, facilita i transmissão das doenças. A desnutrição protêico­
calórica, as más condições de saneamento básico e as facilidades de contato 
interpessoal formam um solo fecundo, em que se desenvolve toda uma gama 
de doenças infecciosas e Parasiiãrías, nas-zõna-s periféricas âas grandes metró­
poles. 

Pesquisas recentes demonstraram, mais urna vez, a existência de uma 
correlação bastante forte entre o estado de saúde da população, mensurado 
pela expectativa de Vida ao nascer, e certas condições de habitação e sanea­
mento básico nas áreas metropolitanas (Quadro 11). 13 ainda muito reduzido, 
em todo o País, o percentual da -população urbana que utiliza água de abaste­
cimento e rede geral de esgoto ou fossa séptica. As deficiências de saneamento 
básico são, entretanto, mais marcantes nas capitais :do Nordeste, onde sere­
gistram as piores taxas de expectativa de vida. Este resultado está influencia:. 
do em granàe parte pelo peso da mortalidade infantil, cuja principal causa, as 
doenças gastrentéricas, poderia ser sensivelmente reduzida através de formas 
apropriadas de abastecimento de água e de destino dos dejetos. 

Vê-se, asSiin-, q'ue o processO áe-ãCelerado desenvolvímento econômico 
das últimas décadas, expresso através da modernização do campo e do cresci­
mento_ das cidades, teVe ereitO? ní1íâõs -Sobr-e a saúde da população, agindo, 
algumas vezes, em forma beºéfic3.-e, outras, em formã prejudicial. Mas surgi­
ram também, paralelamente,novas formas de relacionamento e organização 
dos grupos sociais, que fazem prever, a nlêdio prazo, a conquista de ganhos 
definitivõs no campo- da saúde. Fortaleceram-se os movimentos sociais e as 
organizações representativas da sociedade civil, que cõlocam, no elenco de 
suas reivindicações, a melhoria da qualidade de vida, incluindo a expansão e 
aperfeiçoamento dos serviços de saúde, nas zonas urbanas, e sua extensão à 
população rural. 

E inegável que o País, infelizmente, acumulou uma grande .. dívida so­
cial", que precisa ser resg'atada já nesta década que vivemos, Ao_ comparar o 
Brasil com outros países de idêntico ou menor grau de desenvolvimento eco­
nªmico, dam9-nos _conta de noss~ defasagem em ma~éria de saúde,_rrieitsura­
da pela expectativa de vida ao nascer (Quadro 111). O nosso PIB per capita, 
melhor dizendo, nosso desempenho econômico,jâ permite que, através de um 
esforço na área social, alcancemos resultados bem melhores no concernente a 
padrões de saúde e bem-estar social. 

A linha de raciocínio que venho expondo nesta conferência leva à con­
clusão de que é possível atingir níveis satisfatórios de saúde apenas através de 
um adequado consumo de bens e serviços básicos. 't: precisamente este o pa­
pel que cabe ao GoverJ].~ em sua _margem de intervenção sobre o "campo da 
saúde" - tornar mais acessíveis esses bens e serviços a toda a população. 

Com esse objetivo, o Governo _F_ederal vem criando uma série de progra­
-mas- e fundos de financiamento. na área de política social, atinentes a icens de 
consumo de deci~íva iflfluência nas questões de saúde: habitação, saneamento 
báSico, nutrição, educiiÇãO fundaiTI'erital e serviÇos d6 atenção à saúde. Cum· 
pre mencionar aqui a orquestração de atividades entre os Ministérios que per­
mitiu abran·ger setores tão _diversificados mediante programas tais como 
PRONAN, PRO MORAR, PLANASA, MOBRAL, PIASS, a par das ações 
específicas desenvolVidas pelo JNA MPS e pelos órgãos executivos do Minis­
tério da Saúde como a FSESP e a SUCAM. Na alocação de recursos a essas 
atividades de interesse social destaca-se o apoio dado pelo Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social, pelo Programa de Integração Nacional e pelo 
Programa de Integração Social. A esses veio se somar mais rec_entemente o 
_Fundo de FinanCiamento Social, cujos recursos certamente estarão também 
dirigi9os p_rjoritariamente par_a -esSas áreas vitaiS. 

No atual período de Gove_rno, meu Ministêriõ, Conjuntamente com o· da 
Previdência e Assistência S"ocial, tem propugnado por uma política de exten­
são e consolidação _dos_ serviços básicos de saúde, dentro da filosofia de que 
eles integram o elenco_ de bens e serviços essenciais que deve ser oferecido a 
toda a população, sobretudo aos segmentos mais carentes, que habitam o 
campo, as pequenas cidades do interior e as periferias das grandes cidades. 

A política de serviços básicos de saúde está substanciada num conjunto 
de medidas que visam conscientemente a aumentar o rendimento na apli­
cação de recursq_s, voltando-os para os problemas de saúde prioritár:ios. As­
sim, o essencial na proposta de serviços básicos de saúde é a adequação da 
oferta de serviços às necessidades mais corriuriS, evitando-se o emprego de tec­
nologia sofisticada, que hoje é responsável pelos altos custos do atendimento 
médico e por sua ba'ixa cobertura. 

Há todo um amplo espectro de ações e de categorias de recursos huma­
nos exigidas pela prestação de serviços básicos de saúde. EleS podeffi variar 
desde um simples curativo realizado por uma atendente, que atua isolada­
mente num Posto de Saúde do interior, até o ·parto realizado num pequeno 
hospital, passando pela consulta efetuada por um médico generalista num 
Centro de Saúde. Utilizando-se voluntários da comunidade, pessoal auxiliar 
bem treinado e profissionais de áreas básicas de especialização é possível re­
solver 80% dos problemas da clientela que normalmente recorre aos serviços 
de saúd~. 
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~demais, são tambêm serviços básicos aquelas ações que objetiVã.m o 
aperfeiçoamento das condições gerais de ambiente, particularmente através 
de sistemas simplifiCadõS de abastecimento d'água, as medidas sanitárias de 
melhoria da habitação e o destino adequado dos dejetos usando fossas e ou­
tras soluções individuais. 

As principais diretrizes que compõem a política de serviços básicos de 
saúde são as seguintes: a integração entre as diferentes instituições do setor; a 
descentralização decisória e operacional, para que os Estados e Municípios 
assumam a maioria dessas ações; a padronização e a simplificação dos recur­
sos tecnológicos, inclusive medicamentos e equipamentos; a ampla utilização 
de pessoal auxiliar, de níveis médio e elementar, sustentado por profissionais 
generalistas e das áreas básicas de atenção materno-infantil, clínica médica e 
odontologia; e a promoção de efetiva particip~fção co-munitária. -

Dentro daquilo que denominei "campo de saúde", os serviços básicos de 
saúde têm uma função subsidiária, na medida em que seus efeitos sãó muitos 
menos decisivos sobre a vida média da população, quando comparados com 
outros itens de consumo tais como alimentos e habitação. Contudo, a contri­
buição desses serviços não pode ser avaliada apenas em termoS da sua eficácia 
na redução da rnorta,lidadeL Há certos beneficios associados aos ·serviços de 
saúde, sejam eles básicos ou não, que são de grande valor, dos pontos de vista 
social e humano. Trata-se de seus efeitos na redução da incapacidade física, 
na recuperação das funções vitais e na atenuação do sofrimento. Neste papel, 
os serviços de saúde são insubstituíveis. 

A esse propósito, gostaria de lembrar o importante impacto de algumas 
medidas de prevenção da doença, cuja coordenação cabe ao Ministério em 
que estou à frente. O melhor exemplo é a significativa redução na incidência 
de formas paralíticas da poliomielite, que obtivemos através de um esforço 
ingente de vacinação que cobriu todo o Território Nacional. Com as campa­
nhas anuais de vacinação, os casos registrados de poliomielite diminuíram de 
2.564 casos, em 1979, para 125 casos, em 1981 (Quadro IV e Grãfico I). No 
corrente ano, até o dia 16 de agosto, tinham sido confirmados somente 10 ca­
sos de poliomielite em todo o País. 

Igualmente expressivos foram os resultados obtidos com a mobilização 
nacional no combate ao sarampo, através da campanha de vacinação realiza­
da em 1981. to que já se constata com base nos dados do primeiro semestre 
de 1982: notificaram-se 13.626 casos de sarampo, o que representa uma reR 
dução de 56% em relação à média dos últimos 6 anos, no mesmo período 
(Quadro V e Gráfico 11). Pode-se afirmar, deste modo, que algumas centenas 
de vida foram salvas, visto que o sarampo é uma doença que ainda exibe uma 
letalidade relativamente alta, em nosso meio, sobretudo quando incide em 
crianças com inadequadas condições nutricionais-. 

Constitui meta-primordial de meu Ministério que -essas ações de imuni­
zação, com a mesma 3.inplitude de cobertura, sejam realizadas, em caráter de 
rotina, pela rede básica de unidades de saúde, dispensando, a mêdio prazo, o 
recurso às campanhas, as quais, a despeito de suas conotações cíVicas e huma­
nitárias, devem sempre ser encaradas como urna medida emergencial e transi­
tória. 

E, para alcançar esta meta, é indispensável promover a expansão de coR 
bertura por serviços básicos de saúde a toda a população brasileira. Dentro 
desta perspectiva, vem atuando o Programa de Interiorização de Ações de 
Saúde e San-eamento- PIASS, um dos programas de maior envergadura do 
Governo Federal, coordenado por meu Ministério. Apoiando as Secretarias 
de Estado da Saúde, o PIASS implantou, em 3 anos, 9.493 uriídades de saúde, 
localizadas principalmente no Nordeste do País (Quadro VI). 

Graças à operacionalização dessa rede e à integração inteiinstitucional 
com o Ministério da Previdência e Assistência Social, elevou-se sobremaneira 
o grau de eficiência das atividades de controle _de certas doenças transmissí­
veis. Um bom exemplo é o da tuberculose pulmonar. A partir do convênio 
INAMPSfSecretaria de SaúdefMinistêrio da Saúde, o número de municípios 
de saúde integradas ao Programa Nacional de Controle da Tuberculose au­
menta de 405 para 2.754, representando um incremento de 680% (Grãfico 
III). Em conseqüência, o número de casos notificados, que era de 45.665, em 
1973, ascendeu a 86.411, em 1981 (Grãfico IV). Paralelamente, melhorou a 
eficácia do Programa, o que pode ser atestado pelo percentual de pacientes 
curadOs, que passou _de 57,9% em 1979, para 77,4%, em 1981. 

A poliomelite, o sarampo e a tuberculose são exemplos de doenças para 
as quais se dispõe de urna tecnologia de prevenção bem estabelecida e de ma­

.nejo relativamente fácil pelos serviços de saúde. O mesmo não se pode dizer 
de certas endemias rurais como a doenças de Ch_agas e a esquistossomose. Em 

relação a essa última doença, a ação dos serviçps de saúde pouco pode contri­
buir na diminuição de sua prevalencia, se não for conjugada a medidas de sa­
neamento e melhoria das condições de trabalho, do ambiente e da moradia. 

Por sua vez, a malária, outra grande endemia rural, representa uma si­
tuação intermediária: existe uma adequada tecnologia de prevenção, mas sua 
aplicaçãO ê perturbada por alguns f afores sociais de difícil controle. Com efei­
to, a cadeia de transmissão da malãria pode ser rompida simplesmente atra­
vês do tratamento dos doentes e a borrifação dos domicílios com inseticida, 
para combater o mosquito transmissor. No entanto, a aplicação dessas medi­
das tém sido obstacularizada pelos desordenados fluxos de migrantes que de­
manda à Região Amazônica (e a partir dela se dirigem a outros pontos do 
País), na procura de melhores oportunidades de trabalho e renda. Nessas 
condições, torna-se muíto dificil exercer uma vigilância em relação às pessoas 
~que ingressam nessa região, a fim de detectar e tratar os portadores de maR 
lária. 

Conclusão 

À guisa de conclusão, gostaria de sublinhar que os maiores avanços a se­
rem feitos futuramente, no "campo da saúde", estão na depc;:ndência, em pri­
meiro lugar, da manutenção e aprofundamento da atual política de distri­
buição dos frutos do progresso econômico, principalmente através de uma es­
trutura mais justa de renda familiar e de formas mais deconcentradas de posR 
se e uso da terra- por sinal, preocupação primordial do Presidente Figueire­
do que, recentemente, criou um Ministério para tratar especificamente das 
questões da terra-; em segundo lugar, dependem do fortalecimento do pro­
cesso de aperfeiçoamento democrático- pregado firmemente pelo Presiden­
te da República -estimulando-se, nesse processo, a participação da comuni­
dade em tudo que diga respeito à saúde. 

No que conceituamos como ·~setor saúde", necessita-se continuar aper­
feiçoando os mecanismos de ação cooperativa e integrada entre as agências 
que trabalham com a saúde, sejam Federais, r taduais ou Municipais, conco­
mitantemente dirigindo aplicação de recurs_m para a solução dos problemas 
de maior significação sócio-sanitários~ 

É assim, Se.nhOres --EstagiárioS, que -enfocamoS as questões de saúde no 
Ministério que dirijo; e espero contribuir para a elevação da qualidade de 
vida de nosso povo. 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Frageili. (Pausa.) 

S. Ex' estâ ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte. 

O SR. MOACYR DUARTE PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O Sr . .José Lins - Sr. Presidente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Lins, que falarâ como Líder do PDS. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE. EN­
TREGUE À REVISÃO Dd ORADOR, SERÁ PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Se houver concordância do Ple­
nário, passaremos ao período para breves comunicações, enquanto aguarda­
mos a distribuição dos avulsos da Ordem do Dia. 

sa.) 
Os Srs. Senadores que concordam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Viana. (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Álano BarcdOS. 

O SR. ÁLANO BARCELOS (Para uma comunicação.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Trago hoje a este colend<;> Plenário algumas reflexõeS acerca de tema de­
licado e complexo - a Educação no Brasil. 

PreliminarrDCrite, gostaria de fazer uma declaração de atitude_: não trago 
fórmulas prontas. Para pensar um projeto pessoal para uma nova educação 
seria necessáriO ter uma clarividência capaz de entender mi1hões de seres hu­
manos e dar uma resposta viâvel ao seu comportamento. O raciáCfnio a Priori 
nunca conseguirá antever todas as questões assentes nas necessidades funda­
mentais e variadas da pedra de toque da educação - o alunado, nos diversos 
níveis erri que se apresenta. 

Tem, pois, razão o pensador francês Jacques Maritaim quando põe o 
problema deste modo~ 

.. Sem dúvida, a tarefa da educação não está em formar o homem abstra­
to de Plantão, mas em formar uma criança de determinada nação, de determi­
nado meio social e época histórica. Essa crianÇa - antes de ser uma criança 
do século XX -é filha do homem. Antes de ser um homem civilizado -pelo 
menos assim me julgo - e um francês educado nos meios parisienses - sou 
um homem ••rn .. -..... -A principal tarefa da educação estã, antes de tudo, em 
formar o homem ou alimentar o dinamiSmo por meiO do qual o homem se faz 
homem" ( Education at the crossrads). 

O adolescente e a criança assimilam as lições que lhes são tran_smitidas 
em casa, na escola, na sociedade. A educação, de fato, se processa de cima 
para baixo. Se somos coerentes, o educando tenderá a sê-lo. 

Os nossos exemplos, as nossas próprias palavras são por eles absorvid_os. 
O educando permite que penetremos em sua liberdade. 

Temos certeza, Srs. Senadores, de que muitos pais, professores do 19,29 e 
39 graus se esforçam dando muito de si, na nobre tarefa de educar. Mas aqui é 
que é o ponto. Porque atuam em sentido contrário, e com muito poder de in­
fluência:, outras forças, que se refletem em programas de televisão, de rãdio e 
revistas ilustradas e que promovem uma minoria privilegiada do povo brasi­
leiro, quando não incutem hábitos alienígenas que entram nas cabeças ino­
centes de nossas crianças. 

Ora, Sr. Presidente, este quadro tão adverso ao desenvolvimento e ação 
de uma sadia educação- sabemos nós- é antigo e bastante comp1icador. 

Entendo que só poderá ser alterado na medida em que caminharmos 
para transformações no sentido de uma sociedade mais democrática e frater­
na, em que a educação não seja um meio para justificar os privilégios econô­
micos, e tomo a palavra educação em sentido bem amplo, compreendendo 
não só dicotomia professor-aluno, mas todas as categorias· sociais que repn!­
sentam processos educativos, que vão desde a escola atê os sindicatos, as as­
sociações, os movimenlós, as comunidades que se organizam dessa ou daque­
la forma. Para evitar mal-entendidos, diremos que hâ um conceito lato sensu e 
um conceito strito sensu para a educação. 

Consoante o primeiro, compreende-Se toda a ação que a cultura, como 
um conjunto de valores espirituais, morais e materiais, exerce sobre o homem 
e, consoante o segundo, o aprendizado de conhecimento que leva ao aper-

feiçoamento intelectual. A meu juizo, não se -pode tomar um conceito 
desprezando-se o outro. Neste discurso, estão em intima correlação. 

Assim, mudanças ocorridas na sociedade levam a um questionamento da 
escola, do mesmo modo que a escola, como elemento formador, é obrigada a 
alterar padrões antigos para atingir sua finalidade, - a formação de novos 
quadros a fim de se adequar à realidade, que é dinâmica. Concretizando, Srs. 
Senadores: é comum vermos em nossos Estados, em nossos Municípios, à 
epoca da chamada prêRmatrfcula e da matrículã. escolares, grandes filas de 
pessoas, em geral pais, mães ou parentes de alunos interessados na ocupação 
de vagas para seus filhos, o que ocorre mais intensamente nas escolas públi­
cas. Acontece, porém, que as escolas públicas não são suficientes para aten­
der a grande demanda. Aí estã, sem sombra de dúvida, um fator demonstrati­
vo de como muitos setores de nossa sociedade, principalmente dos não privi­
legiados, se manifestam, ainda que ordeiramente, como forças de pressão aos 
pOderes constituídos no sentido da necessidade de se ampliar a rede escolar 
pública. E é preciso sensibilidade para responder a isso. 

Há um reclano nacional que cobra do Governo mais verbas para a edu­
cação. No domingo passado, em debate político em seu Estado, pela televi­
são, o nobre;, Senador Lll;iZ Viana Filho se comprometia com essa causa, que é 
nossa, que ê de todos aqueles que se dedicam à causa nobre da educação. 

Não obstante, é possível fazer-se muito mais do que se tem feito neste se­
tor. A questão, a meu ver, é de prioridade, é de vontade, é de poder de Esta­
do. ~ de políticas revetadas para a tarefa educacional. A propósito, gostaria 
de lembrar dois exemplos, que me deixam bem à vontade, porque partiram de 
dois ex-Governadores de Estado que se colocaram em campos políticos oposR 
tos. RefiroRme ao Sr. Carlos Lacerda, do antigo Estado da Guanabara, cujo 
Governo mandara colocar à parte das escolas públicas- .. Aqui hâ vagas"­
e ao Sr. Leonel Brizola, do Rio Grande do Sul, que criou em seu governo seis 
mil .novas unidades escolares, contratando mais de vinte mil professores. 

Por outro lado, o Ministério da Educação e Cultura, que elaborou um 
trabalho de previsão para a década de 80, afirma que, em 1979, 3.440.803 
crianças chegaram à idade escolar, das quais 1.394.042 não se matricularam e 
818.710 não passaram da i' para a 2• série, totalizando 64,3% que ficaram 
fora da escola. _Não é difícil perceber, Sr. PreSidente, que a grande maioria 
dessas crianças, marginalizadas da escola, são filhos de operários e campone­
ses, principalmente aqueles que habitam as zonas rurais mais distantes dos 
centros. Na mesma linha de previsão do MEC, somente 422.915- 12,2%­
chegarão à 3' série do 29 grau. 

Para mudar esse quadro calamitoso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ê 
preciso investir na educação, reservando-lhe verbas substanciais, para pôr, 
cobro ao descompasso entre os que podem e os que não podem, ir à escola. 

A educação é, por excelência, um- fenômeno êtico, sintetizando em si 
própria toda a complexa rede da cultura e da civilização e estendendo-se a 
tudo que ê humano. Quando todas as crianças, os nossos co-irmãos tiverem 
acesso à escola, poderemos interpretar plenamente aqueles versos de Goethe, 
no Fausto: 

"Grau. teurer Freund, ist alie Ilheorie, Doch grüm des bebens 
go/dener Baum". 

Cinzenta, querido amigo, é toda teoria, mas é verde a árvore dourada da 
vida. 

Encerramos, por hoje, mas voltaremos ao assunto que é delicado e mere­
ce o maior aprofundamen-tO. 7Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, por cessão da nobre Senadora Dulce Braga. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Quero ter o prazer de transcrever nos Anais da Casa o discurso proferi­
do, no término da turma de advogados da Universidade Federal do EspíritO 
Santo, pelo orador da turma Rubens José Vervloet Gomes, um vulto político, 
ex-Presidente da Caixa Econômica do Estado do Espírito Santo, exM 
Presidente da Federação do Comêrcio do Espírito Santo, ex~P-residente do 
Santo Antônio Futebol Clube de Vitória; nossa capital, candidato a Prefeito 
de Vitória com uma consagradora votação em pleito passado, ex-Presidente 
do Movimento Trabalhista Nacional de Fernando Ferrari, que ele conduziu 
com sâbia orientação e pulso -firme, e Diretor -do Colégio Brasileiro de Vi­
tória, que ele fundou em 1966 e hoje é uma das glórias educacionais do meu 
estado. 

Rubens José Gomes desfruta na capital do meu estado de uma posição 
de destaque na sua sociedade, na sua política e nos seus meios empresariais. E: 
homem ilustre, e seu discurso na Universidade, que não posso lê-lo em virtu .... 
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de d.o pequeno tempo, mas vou ler alguns trechos, para que seja considerado 
tido por mim e transcrito nos AnaiS- da Casa~ -merece a transcrição porque 
traz alguns conceitos fUndamentais da vida de um advogado, que ele traçou 
nessa solenidade em que paraninfou a última tufmá da UFES- Univer_sida:. 
de Federal çlo EspíritO- Santo, com mais de 200 ror-mandos. 

O discUrso inteira· não vou ler, mas destacO alguns trechos e solicito que 
ele faça parte iritegrãilte do meu pronunciamento. 

Diz aqui o ilustre orador: 

Esta oração tem, pois, uma sublimidade toda própria pari! 
mim. A idade cronológica não foi C iiãõ- serã-U.Ina barreira para a co­
municação.- As nossas idéias continuam Vivas e jovCriS~_ dando':"na:s o 
sopro para continuat trabalhando e .lutando, sem perder o tempo 
contando os anos passados e os que faltam para viver,_pois, a vida 
só é verdadeiramente o instante; o que!: se· disse at_rás já é o ontem e o_ __ 

amanhã não·- estã escrito. A história é um_ processO -dinâmicO- de 
constantes revoluções, em que somos autores e atores. E o impot­
tante é qUe se de dignidade ao tempo que nos foi dado pira viver. 

Esta expressão, pela sua significaÇão, pelo poder verbal do orador, repre-­
senta um ponto alto na sua oração_ de paraninfo. 

O Brasil sempre foi um -país sui generis. No dizer de Darcy Ri­
beiro, o único povo não trasladado~ Formado_ da assimilação de 
tudo e de todos. Até suas riquezas agropecuárias nãO são nativas, 
foram importadas e se aclimataram. 

b tempo de abertura. ~ tempo de se colocar cada coisa no seu 
lugar.~ tempo de Assembléia Nacional Constituinte. É tempo de se 
restabelecer a independência,- a- autonomia e a harmonia entre os 
três poderes da democracia plena. 

E termína: 

Que as minhas palavras finais seja as de RuyJ3arbosa escritas 
em "Cartas da Inglaterra": .. o que o país está pedindo não ê uma re­
volução em prol de _um cetro, mas uma união CDtre os espíritos sóli­
dos, cultos e moderados de todas as cQnv_icções, no sentido de um 
movimento educador, pacifiCador, reconciliador, que restitua ao 
país a civilização, isto é, a segurança, permitindo a riãção orientar­
se, retemperar-se em sangue novo, e conquistar o governo de si mes­
ma." 

Este é o discurso que peço-que-seja parte integtãnte do meu pronuncia­
mento, para efeito de transcrição. 

Honra-se o Senado com a insqição nos seus Anais de um discurs_o de tão 
alta sabedoria política, ·ae tão alta expressão, de tão alto volume_ verbal e de 
tão magníficos conselhos dados aos advogados, homens que no interior do 
meu Estado e do País abrem caminhos com a sq.a resistência e com a su_a luta 
e com o seu ideal. (Muito bem i Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. DIRCEU CAR­
DOSO EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

ORAÇÃO DE COLAÇÃO DE GRAU- TURMA "HOMERO MAFRA" 
UFES - 1982/1 - VITÚRIA/ES, 6-8-82 

Excelentissimo senhor Presidente e demais autorrdades que compõem a 
mesa: 

Respeitável corpo docente e funcionários do C(n_tro de Ciências Jurídí-
cas e Econôqticas: 

Meus senhores e minhas senhoras: 
Juventude de minha terra: 
Caríssimos colegas: 
As razões da minha escolha como orador estão no coração e ria com­

preensão dos companheiros da jornada que hoje se finda. As razões da minha 
aceitação em honrar esta dignificante escolha, é necessariamente merecedora 
de uma explicação. Afinal, por que um aluno tão vivido, falar em nome de 
uma nova geração de advogados que hoje estâ nascendo nesta cerimônia? E 
não é a primeira vez que o faço, páis,]á em 1963, Como Técnico em Contabili­
dade, e em 1968, como Bacharel em Ciências Econômicas,. tive a mesma in­
cumbência. Entretanto, naquelas oportunidades concorri com outros estu­
dantes e mereci a escolha. Hoje, em verdade, eu não pretendia e nem espera­
va. Entre os concludentes exiStem colegas que, tenho a certeza, serão brilhan­
tes expressões de nosso Direito e que deveriam estar aqui Cm meu lugar. Mas, 
de repente, inesperadamente, vi-ffie indicado e, o que é mais importante, pres­
tigiado para esta paradoxal missão de falar com minha idade, em nome de 
uma geração nova, para uma comunídade constituída em sua maioria pelaju-
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ventude, encoritr~ndo-se no s:eio defa, meus filhos e mesmo meus netos. ~ 
belo o momento. E se a idade nos eleva em experiênCia-e CUltUra, do ·alto deste 
crescimento: cóntCriiplo todo esse inienso porvir de minha pátria e me encho 
de qrgulho na_cetteza__de- que serenios a'manhã a teria tão bem definida pelo 
Presidente Leopold Senghor, çia República do Senegal, quando de sua visita 
ao Brasil: .. Este país é, cOrri ereitCÇUril- Cadinho de raças, civilizações e reli~ 
giões. Situa:.scCno- Cruzar dos camlrihás do mundO- total, fazendo do Brasil, 
verdadeiramente, um mundo novó~_ que reP:ne, em seu seio maís desenvolvi~ 
dos, pois vivem em simbiose, os trãçOS peCuliares de de todas as raças e de to~ 
das as civilizações. Prefigura,-desde hoje, o que serâ a civilização pan-humana 
do século XXI." 

Esta oraÇãO tem, pois, uma sUblimidade toda própria para mim. A idade -
cronológie3:" riãO- foi e não será urria barreira para a comunicação-. As nossas 
i_d~ia~_ conti!J.~.@:l.v1vas e)OVÇ.n~!·_-~ndo .. ~os o· sopr? _p_ara cont~nu_a!. traba~. 
lhando e lutaJ!do, ~em perder 9 tel!!Pi? contando os anos passados e os que 
faltam para viver, país a vída só é verdadeiramente O inStante; o que se disse 
-atrás já é o _onte_ni_ e_Q amanhã não e~_tá __ es<;:r_ito_. A hrn_tQ_r_i_a é um processo dinâ­
mico de constantes revoluções, em que- somos autores atores. E o iriip"ortante 
é que se dê d18níd3d.C ao tempo qlle nos foi dado para viver. NO dizer de 
Drummond de Andrade: ··o tempo da minha matéria, o tempo presente, os 
homens original- ilegível. - -

Caríssimo desembargador e professor Homero Mafra: A conta das ho~ 
rnerlagens recebida-s ao-iolú~o de sua brilhante carreira de magistfado e mestre 
já deve estar perdida, tantas elas foram em tanto tempo. O conteúdo da ho­
menagem não é apenas a -in-tegridade e a extraordinária cultura jurídica do 
magistrado exemplar, mas, sobretudo o reconhecimento do mestre que sere­
nova sempre, a identificação da cOmpetência jurídica corri"" a sabedoria do 
professor esclarecido. 

Estimado patrono Dr. Antonio Franklin Moreira da Cunha: Não é ne­
ceSsário exaltar os méritos de sua carreira pCssoal, que conhece a· triunfo a 
cada causa, que marca o êxito do criminalista e do civilista, que é procurador 
da Prefeitura Municip3.1 de Vitóri3-, miS,---a vocação do professor. O mestre 
que consegue·a:as·siduidade de seus alunos pelo encantamento de cada aula. 
Qtie não impõe a presença porque o aluno se interessa em ouvi-lo na certeza 
do conhecimento que vai adquirir. t esse fascinante dom de transmifír, ãli­
cerçado na alta cultura jurídica, que se quer homenagear. 

Querido paraninfo Dr. Aroldo Limonge: Que se poderá dizer para acres­
centar _méritos à sua brilhante carreira? Nascido na Bahia de Ruy e tantos _ou~ 
tros expoentes de nossa cultura jurídica, passou algum tempo em Minas Ge­
rais, onde com a simplicidade de milhares de jovens brasileiros que trabalham 
e estudam, concluiu o Curso Técnico de Contabilidade. Dispensando a rotina 
dos_ vestibulandos que passam pelos cursinhos, jâ no ano seguinte, em 1965, 
matriculava-se no Curso de Diriito ~da UFES1 _que veio a concluir em 1969. 
Fez pós-graduação em Diriífo Empresarial. Assistente Jurídico do Governo 
do Estado. Advogado da Cia. Vale do Rio Doce e altamente conceituado no 
Fórum da Capital. E apesar de ser professor há apenas 4 anos na UFES, tem 
sido seguidamente homenageado pelas turmas concludentes. Hâ, inegavel­
mente, uma singuralidade marcante na sua carreira de professor. Raramente 
falta à uma aula. Habitualmente ocupa todo o horário contratual, dando aula 
ainda, se preciso for, em dia-s feriados ou não letivos. Exige o máximo de seus 
alunos e é rigoroso nas notas. Mas sabe dosar este lado com o domínio impe­
cável da matéria lecionada e tem a paciência invejável de explicar a cada um a 
sua dúvida. Crê na sua profissão e transmite essa crença aos seus alunos. Seu 
comportamerito mostra que o verdadeiro estudante quer aprender e tem ma~ 
turidade para identifica-r cori(ju-S:tiça- os que querem realmente ensinar. Esta é 
rriais do que uma homenagem a ~m professor, é a expressão singela e firme de 
que as novas gerações-querem o caminho do saber e que enganam-se os que 
pensam ou julgam o estudante pela ínfima mii1oríã que não freqüenta, que 

-cola e quer apenas as notas riecessárias Para passar. Ilustre paraninfo: -sua: 
conduta é uma esperança e que possa ela permanecer consigo sempre, para 
satisfação dos que amam o Direito e acreditam na educação como a única saí­
da para a problemática nacional. 

Queridos colegas; somos um produto da UFES. Serâjusto cdiicá~la sem­
pre[ Se ela é tão imperfeita quanto se pretende afirm.ar não -seremos nós igual­
mente7Nada mais fácil dõ q_ue a crítica. Nada mais difícil do que administrar. 
Na verdade as imperfeições de nossa Universidade não estão nela e são co~ 
muns a outras entidades, públicas ou particulares, e determinadas por toda 
uma estrutura internacional e nacional, em profunda convulsão, que mexe 
cOrri tôdos nós. O hOmem e"Stâ perdendo o controle do mundo que criou -e 
uma nova civilização nascerá da violência produzida por essa convulsão. Os 
processos que se institucionalizaram na administração não correspondem às 
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realidades nacionais e as suas -prorilessãS São qual horizontes que estão sem­
pre na mesma distância de nosso visual sem jarnãis chegarmos a eles. 

Terminada a 2• guerra mundial, os êxitos dos planos qüinqüenais dos 
países socialistas, chamaram a atenção do mundo ocidental. Se antes da guer­
ra John Maynard Kcynesjâ expunha sua teoria do pleno emprego dos fatores 
de piodução e pregava o neo-capitalismo-, a partir do fim da guerra, veio o 
advento da era dos economistas, corno remédio para o moribundo liberalis­
mo econômiCo. Os governos dos dois lados se lançaram decididamente para o 
planejamento e se submeteram mansamente ao domínío da ciência econômi­
ca. E na dialética da história, os processos de planos qtiinqiienais Socialistas e 
o neocapitalislno ocidental, deram seus frutos nos dois lados, com êxitoS ma­
teriais inegáveis, só quando_h_oul{e_e_spaço para a capacidade da expansão. Po­
rém, logo que se modificaram as "relações de produção, o impasse estabeleceu­
s_e reciprocamente. E as crises foram se alternando, sufocando os povos opri­
midos pela violência gerada para o nada, na tentativa desesperada e suicida 
de governantes, daqui e acolá, atirando levas incontáveis de vidas humanas à 
pira colossal das guerras bestiais,· projetando espetáculos dantescos em que a 
fúria e a paixão poHtico-religíoSa assassinam friamente crianças e família~ 
atônitas, para depois tudo permanecer nas mãos dos mesmos homens, impu­
nes. Mata-se em nome do cristiahísmo, do marxismo, do budismo ou do isla­
mismo, esquecidos de que estas idéias vieram do amor e para o amor entre os 
homens. 

O Brasil sempre foi um País sui generis. No dizer de Darcy Ribeiro, o ú­
nico povo não trasladado. Formado da assimilação de tudo e de todos. Até_ 
suas riquezas agropecuárias não sãO nativas, foram importadas ~se aclimata­
ram. Aqui, pois, tudo é brasileiro. Por maior que tenha sido a influência fran­
cesa ou inglesa, no passado~ _ou a americana, no presente, acaba por se abrasi­
"Jeirar. Adquirir cores novas e vivaS. É -o futebol maravilha da_seleção canari­
nho; é o carnaval fantástico das escolas de samba; é a cultura popular em 
toda sua riqueza; são as religiões; é o povo em si mesmo; alegi'e, descontraído, 
descomprometido, mas, maravilhosamente irmanado do Amazonas ao Rio 
Grande do Sul, do Espírito Santo a Rondônia. Uma corrente verde-amarelo 
que revela em profundidade o sentimento nacional. A essência do patriotfsmo 
que aflorará sempre que conv-ocado parã as tarefas que se identifiquem com a 
sua simplicidade. 

Impulsionadas pela formação histórica- de culturas alimentares trans­
plantadas e adaptadas, de raças miscigenadas, as idéias igualmente acompa­
nharam a tônica da influência externa. A Independência de nossos irmãos 
latino-americanos do domínio espanhol, motivou a nossa. Mas, a marca bra­
sileira que nos diferencia do mundo, deu-nos uma característica pi6Pria, e o 
.. Grito do lpiranga" foi bradado por um filho da própria Coroa Portuguesa, 
que rompendo com as suas origens, criando e optando pela pátria brasileira, 
mostraria desde então os segmentos dos imigrantes de toda parte: renunciar à 
mãe pâtria para adotar o Brasil sua verdadeira terra, amada com intenso fer­
vor. Quando chegamos à Proclamação da República- uma mudança insti­
tucional de caráter altamente revolucionário - o mesmo estilo brasileiro, 
sem derramamento de sangue, marcava o gesto intrépido do Marechal Deo­
doro da Fonseca, impulsionado pelos liberais do seu tempo. Paralelamente às 
mudanças institucionais, fomos construindo o nosso mundo jurídico, com 
notáveis luminares da ciência do Direito, de que Ruy Barbosa acabou por se 
tornar a expressão mais relevante, pelo vigor de sua palavra em defesa doEs­
tado de Direito e pela soberania do Poder Judiciário. E é tão significativa a 
contribuição do Direito para a formação de bases nacionais, que o nosso Có­
digo Comercial ainda data de 1850 e o nosso Código Civil de 1916. Os gran­
des nomes que dirigiram esta Nação, foram juriStas emêritos, inclusive o che­
fe da Revolução de 30, Getúlio Vargas, responsável por profundas alterações 
sociais, todas elas calcadas em sólidos atos jurídicos, de que é marca consa­
grada a CLT, desde 1943 existindo como o código do Direito do Trabalho. 
Os homens que compuseram seus ministérios em tantos anos de Governo, fo­
ram igualmente de notável saber jurídico, como o insigne brasileiro Dr. Os­
waldo Aranha, primeiro Presidente da Assembléia Geral da_ ONU .. 

Acabada a guerra, assimilamos àquela influência do planejamento. A par­
tir da década de 50, Os juristas foram minguando no prestígio nacional, com 
seus lugares ocupados pelos economistas. Celso Furtado, Roberto Campos, 
Mário Henrique Simonsen -e Delfim Netto, entre outros. Eles assumiram o 
comando das diretrizes g-er3.is de nosso País e foram impóndo, progressiva­
mente, números a um povo que não entende essa linguagem. As fórmulas má­
gicas de salvação nacional que prometem as soluções foram vãrias vezes 
anunciadas, mas as condições de vida só se modíficaram em termos materiais, 
fazendo porém o homem m.ais sofrido e mais angustiado. Violentaram a sua 
ligação com o seu meio ambiente e em nome do desenvolvimento econômico, 
. destruíram sua memória. Números, números e sempre mais n-úmeros. Multi~ 

plicadores, coeficientes e quocientes. Unidades monetárias que vão desde o 
sempre desvalorizado cruzeirO até -as ORTNs, passando pelas UPEs, IMPEs 
e outras medidas de valores que confundem um povo que está cansado e so­
frido. 

Como bacharel em ciências éconthnicas, fiz o curso tocado pela mesma 
influência. À época, os nOssos críticos diziam que a Economia é a ciência do 
caos. Eu não gostava. Mas, hoje, vejo com tristeza que os nossos economistas 
estão empurrando a economia nacional para o impasse: o consumidor não 
pode adquirir Os bens pfoduzidos pofque não tem renda suficiente e os pro­
dutores não conseguem produzir tudo que podem porque não conseguem 
prodUzir por preços ao alcance do poder aquisitivo da população. Os erros 
que 6'e acumulam em bilhões de dólares ou de cruzeiros não tem responsáveís 
e o pov_o está sendo chamado a pagar todas estas contas. Os rombos orça­
mentários da Previdência, d_o açúcar e do álcool, da PETROBRÁS, da SI­
DERBRÁS, da ELETROBRÁS, da TELEBRÃS e outras entidades estatais, 
alcançam déficits de trilhões de cruze!ros, segundo dados publicados seguida­
mente pela revista Veja e nunca contestados por qualquer órgão do Governo. 
A tê onde será possível o orçamento familiar bi-3.sileiro Suportar esta carga de 
contribuições ·fiscais e parifiscaís de toda Ordem? -

CreiO, mais do que nunca, que é chegado o momento de se devolver o 
poder aos competentes. Os economistas pensam que podem reduzir os ho­
mens a números. Nós advogados sabemos que o homem é um ser social. h 
um produto do seu meio. O economista planeja o desenvolvimento e abusan­
do do poder que lhe foi atribuído pelo nosso GoVerno, faz a legislação que 
não lhe compete. O Direito_ {az -a-normaji.tiídica que traduz o comportamento 
da sociedade. f: a síntese das aspirações populares manifestada pelos costu­
mes e pela tradição, pela repetição do fenômeno social que lhe pede a so­
lução. Eis aí por que os nossos códigos jurídicos perduram e as Constituições, 
influenciadas pela ordem econômica, se sucedem emendadas a cada momento 
político. O Direito assegura o princípio da anterioridade e os tecnocratas do 
planejamento modificam suas normas a cada dia e a cada erro. Não assumem 
e não gar"!ntem. Não respondem pelas s_!.:!ãs --~ecisões ecométricas. 

É tempo de abertura. É tempo de se colocar cada coisa no seu lugar. ~ 
tempo de Assembléia Nacional Constituinte. É tempo de se restabelecer a in­
dependência, a autonomia e a harmonia entre os Três Poderes da democracia 
plena. O País precísa de todos os seus filhos. civis e militares, cada qual enga­
jado na sua competência, para que se restabeleça plenamente o Estado de Di­
reito e -não permaneça a concessão simbólica de uma abertura política limita­
da aos partidos políticos enquanto perdura a onipotência planejadora, cada 
dia mais centralizada no arbítrio da Secretaria do Planejamento. 

A ciência jurídica cabe a responsabilidade de preparar as leis que refli­
tam o estágio sócio-econômiCO alcaitçado pelo nosso povo, o que sõ então 
nos dará de volta a estabilidade a confiança nas instituições, recolocando esta 
Nação no caminho de sua vocação pacífica exemplar. 

Esta deve ser, no momento, a nossa tarefa: -recOnqUistar para~ povo bra­
sileiro o poder de ver suas leis elaboradas e cumpridas pelo conjunto de suas 
instituições jurídicas. 

Que as minhas palavras finais sejam as de Ruy Barbosa escritas em 
"Cartas da Inglaterra". No que o País está pedindo, não é uma revolução em 
prol de um cetro, mas uma união entre os espíritos sólidos, cultos e modera­
dos de todas as convicções, no sentido de um movimento educador, pacifica­
dor, reconciliador, Que restitua o Pã.ís a civilização, isto é, a segurança, permi­
tindo a Nação orientár-se, reteniperar-se em sangue novo, e conquistar o go­
verno de si mesma." 

Tenho dito. 
Vitória'ES, 6 de agosto ~de 1982. -Rubens José Verv/oet Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Agenor Maria.-( Pausa.) - - - -

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Dulce Braga. 

A SR• DULCE BRAGA (Para uma comunicação)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Esta é a minha homenagem ao Dia do Soldado e ao Estado Maior das 
Forças Armadas. 

Sempre procurei -distinguir ofiOsítores de contestadores. E ainda há a ca­
tegoria" dos detratores, pescadores de águas turvas, os quais, não se confor­
niãfido com a _firme decisão, definiÇão, determinação e até mesmo obsessão 
do Presidente João Figueiredo, procuraram desacreditar dos próprios fatos, 
da verdade cronológica que nos aproximain do pleito de 15 de novembro o 
qual consagrará, nas urnas, a vontade popular, qualquer que seja ela . 

.. 
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Paralelamente, outros existem que sub-repeticiamente, insinuam a possi­
bilidade de um golpe político-militar, afirmação malévola, insidiosa e mesmo 
ridícula, face à palavra dos principais chefes militares que participam da pro­
gressiva inStitucionalização do regime democrâtico do País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores da República: vale destacar, mais uma vez, 
os pronunciamentos incisivos do Ministro da Aeronáutica, Brigadeiro Délio 
Jardim de Mattos, ao saudar o Miriistro do ExércitO, General Walter Pires, 
pela passagem do Dia do Soldado, em nome da Aeronáutica e da Marinha, 
durante solenidade realizada no Clube do Exército, nesta Capital. Naquele 
momento cívico e Solene foi reafirmanda a unidade das Forças Armadas, pe­
rante a Nação, objetivando total respeito à vontade popular, "pois, mais im­
portante que o resultado das eleições é o que elas representarão na evolução 
do processo democrático", conforme disse o ilustre Ministro da Aeronáutica, 
figura marcante e merecedora do respeito de todo brasileiro. 

Em resposta e agradecimento, o Gene-ral Walter Pires disse qu<:: "nossas 
forças, no plano interno, cientes do seu papel institucional, permanecem no 
sereno acompanhamento do processo democrâfiCo, Pó-sição plenamente coe­
rente com as aspirações mais elevadas da nacionalidade". Segundo o Minis­
tro do Exército, povo e Forças Armadas são considerados pelos militares 
como "um todo harmônico, que, sob a orientação do excelentíssimó Senhor 
Presidente da República, ajudará nosso País a percorrer os promissores cami­
nhos que lhe estão reservados na história". 

Suas palavras demonstraram e demonstram a harmonia das instituições 
militares, obedientes ao relevante papel que lhes é previsto na Constituição da 
República, garantidoras da ordem 'interna e da paz social. 

Cumpte-me lembrar que todos os Comandantes de Exército, sediados 
em todo o País, manifestaram-se, de maneira coerente, de forma a exaltar a 
abertura política, decidida pelo Senhor Presidente da República, de forma 
inequívoca e que não permite a menor dúvida. O Comandante do -2,.,EXérCífo, 
em meu estado, o Estado de São Paulo, General Sérgio Ary Pires, aludindo à 
posição do ExérCito, na atual conjuntura política, diSse ser ••a ·do grande 
mundo que ouve injustiças de insígnificarite Iriinori"ã. e passa sobre elas';. 

Afirmou também que ••todos estão trabalhando pelas eleições, a fim de 
que marchemos para a normalidade mais absoluta possível e que o Exército 
continua imutável, na garantia da lei e di ordem, fiel à sua destinação consti- -
tucional, qualquer que seja a situação do __ Brasil ... 

Essas afirmações, ditas em momento cívicO reievante, ou seja no Dia do 
Soldado, definem pensamento patriótico; digno de admiração- desta Casa, de 
tradições democrãticas, irreversívCfs. 

Finalmente, tive o honroso ensejo de assistir à solenidade de transmissão 
de Chefia do Estado Maior do Exército, ontem realizada (dia 26 de_agosto) 
na qual se despedia o sempre querido General Antonio Ferreira Marques e 
assumiu o alto posto o ilustre General Túlio Chagas Nogueira. Pela impor­
tância dessa cerimônia que tanto sensibilizou a mim- a aos· que tiveram a fe­
licidade de assisti-la- peço permissão para transcrever as palavras breves e 
patrióticas-pronunciadas pelos ilustres chefes militares para todo o povo bra­
sileiro, em todos os estados brasileiros por onde passaram, desde tenentes, no 
início de suas brilhantes carreiras. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. À grandeza das palavras dos ilustres che­
fes militares - do que se despede da chefia do estado maior do exército e do 
que assume tão importante cargo, à noção do_ estrito dever cumpiído, à res­
ponsabilidade da tarefa, à compreensão do trabalho, enfim, à sítonia e unida­
de de pensamentos que os irmanam, a homenagem da mulher brasileira, coin 
sua representação nesta casa, pela fé que a todos garante paz e tranqüilidade 
no presente e no futuro. 

Creio, Sr. Presidente, poder fazer destas minhas palavras a representação 
do pensamento do meu partido e principalmente das suas lideranças. (Muito 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SR• DULCE BRAGA 
EM SEU DISCURSO: 

Palavras proferidas pelo Exm"' Sr. General-de-Exército Anto­
nio Ferreira Marques, por ocasião de sua despedida da Chefia do 
Estado-Maior do ExérCito - 26 de agosto de 1982. 

Por força da lei, deixo hoje o serviço ativo e a chefia do Estado-Ma,iOr do 
Exército. 

Afasto-me, com orgulho patriótico, certo de que tudo fiz, dentro de mi­
nhas possibilidades e das que me foram oferecidas, para honrar e dignificar 
este alto cargo e para não desmerecer a confiança dos chefes e camaradas em 
mim depositada. 

.. Hã mais alegria quando se conclui alguma coisa do que quando se co­
meça. O coração não canta vitóti"a pelo Que Princípia mas pelo que termina-". 

CheS;Õu o ~cimento de partir. Esiã na hora da renovação da célula. 
A felicidade de que me acho possuído é fruto daquilo que pude realizar 

nestes quinze meses, graças ao apoio que recebi de chefes e camaradas e à efi­
ciente e predosa Colaboração de todos que, neste magno ói:'gão, não mediram 
esfc;>rços e sacrifícios no estudo, planejamento, orientação e coordenação das 
ativíâades que visarri a· preparação do Exército para bem cumprir a sua desti­
nação ·constitucional. 

Os êxitos alcançados, pois, são de todos. O grande beneficiário - nOssa 
instituição. 

A tristeza que- experimento é, tão-somente, frUto da falta que irei sentir 
do convívio fraterno e amigo que ligou o chefe do Estado-MaiOr do Exército 
aos seus ofiéiaiS, gfaduados e funcionários civis. :2 a saudade que se avizinha. 
É a dinâiníca da ~ida. 

Só Deus é eterno. 
Após mais- de quarenta e sete anos de serviço, iniciados em 8 de maio de 

1935, cheguei ao final da trajetória. 
_Ao Exército brasileiro dei minha ~dolescência, mocidade e maturidade, 

certo de que. "a Pátria tudo se deve dar, nada pedir, nem mesmo compreen­
são". 

O entusiasmo que me animou desde jovem aspirante não me abandonou 
um só instante, encorajando-me e impulsiOnando-me ao cumPrimento do de­
ver. 

Só me resta agradecer a Deus pela sua misericórdia para comigo. 
Ao Sr. Ministro Walter Pires, aos meus canlaradas e subordinados, o pe­

nhor do meu reconhecimento e de minha gratidão. 
Ao meu colega de turma, Figueiredo, o meu abraço fraterno e leal, com 

-o meu rec_onhecimento pela confiança em mim depositada ao longo de nosso 
convívio cordial e amigo de quase meio século. 

Ao -senhor Presidente da República João Baptista de Oliveira Figueire­
do, que Deus o proiCja e o ilumine-para conduzir o País em paz, segurança e 
liberdade~ dep.tro das nossã.S tradições cristãs e_ do seu reconhecido desejo, 
compãrtilhado pelos homens de bem desta Nação, de fazer do Brasil uma de­
mocracia. 

À rrlinba família. que sempre me amparou, ajudou, acompanhou, incen­
tíVou e encorajou, os· lneus agradecimeritos. 

Ao meu substitutO~ velhO companheiro da Escola Militar de Realengo, 
General-de-:Exército Túlio Chagas Nogueira, ·votos de felicidades em sua 
nõva comíSsãO e a certeza dC qli'e outros tantos êxitos virão se somar àqueles 
-que marcam a suâ carreira militar. 

_ COmo homem de _fé, ~onti~uarei orando .ao S~nhor para que proteja o 
nosso Exército, ilumine e gufe a todos os seus int~grantes. 

Faç-o minhas as palavras do apóstolo São Paulo: 
.. Combati o bom combate, terminei minha carreira, guardei a fé". 

Palavras proferidas pelo Exm9 Sr. General-de-Exército Túlio 
Chagas Nogueira, por ocasião da assunção da Chefia do Estado­
Maior do Exército - 26 de agosto de 1982. 

Assumo, neste momento, a cttefia do_ Estado-Maior do Exército, honra­
do que fui com a nomeação, para tão relevante cargo. 

Minhas primeiras palavras são de reconhecimento aos ilustres chefes e 
preclaros amigos - os Excelentíssimos Senhores Gep_erais João Baptista de 
Oliveira Figueiredo, eminente Presidente da República e Comandante-em­
Chefe das Forças Armadas, e Walter Pires de Carvalho e Albuquerque, 
digníssimo Ministro do Exército....:... pelo crédito de confiança que me confe­
rem. 

Ainda que perfeitamente cônscio da responsabilidade que advêm de tão 
complexa missão, encaro-a com otimismO, Cónsiâerando as circunstâncias fa­
voráveis que Q envolvem. 

Honram-me as amizades de suas Excelências, forjadas, há quase meio sé­
culo, desde os bancos escolares, afinidades pessoais e propósitos comuns fa­
cilitarão, certamente, o desempenho de minhas funções de assessoramento. 

Recebo essa chefia das honradas mãos de um outro estimado amigo 
companheiro de turma da Escola Militar de Realengo - o General Antonio 
Ferreira Marques, que soube dar continuidade aos trabalhos realizados por 
todOs aqueles altos chefes militares que o preCederam, na direção de tão ele­
vado órgão, poude, ainda, graças à sua inteligência e tirocínio, nele introduzir 
adequadas inovaçÕes, propiciando l-acionai ampliação dos horizontes desta 
casa. Julgo que não me serâ difícil prosseguir na mesma senda, tão bem ex­
plorada. 

Por outro lado, integrando com os demais prezados amigos dignos 
D!iciais~G~nerais que compõe~ o quadr_o funcional dep8;rtamc;ntal,_<?_1! dos 
.comandos operacionais - umã geração militar contemporânea, unem-nos 
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ponto de vista idênticos e já bem definidos, desde inúmeras comissões ante­
riores que nos aproximaram. 

Ao final de tudo, tranquiliza-me a perfeita sintonía ·exisl:ente eritre as di­
retrizes mfilisterial, definindo a Política Global do Exé-rcito e as PolíticaS Se­
toriais Departamentais, ante á-perfeita compreensãO do trabalho de coorde­
nação que o Senhor MinistrO atribui a este Estado-Maior, que passo ache­
fiar. Beneficia-se a tropa que; do pronto atendimento de suas necessidades, 
atinge, o objetivo maior qüe ·todos aspiramos - a operacionalidade. 

O graü de desenvolvimento alcançado pelo Brasil, ao longo desses últi­
mos dezoito anos, graças à redentora revolução de março c!_e 64, projetou no 
cenário mundial corno potência perceptível. Urge, na esfera de nossas atri­
buições, fazê-lo presente, além-fronteiras, através da afiimação de nossas ex­
pressões, próprias e independentes: política, econômica, psicOssocial e mili­
tar. Assegurarão, elas, o respeito mútuo que deve existir~ nó- convívio entre 
nações. Representarão, também, a própria afirmação da Segurança Nacio­
nal. 

Da simples exposição dos diferentes eventos, que passarão a absorver 
todo o meu tempo, sente-se a complexidade da tarefa. 

Creio -em Deus que não fraudarei a confiança que em mim foi deposita-
da. 

Agradeço a presença das ilustres autoridades, pessoas amigas e entes que 
me são caros, que vieram prestigiar esta simples, na sigriifícáiiva, cerimôilíã 
castrense. 

Ao bom amigo General Marques, com um fraternal abraço, faço votos 
de continuidade de êxitos, na nova vida que vai enCetar, e de plena felícídade, 
junto a digníssima família. ---

O SR. PRESIDENTE (Passo~ Pôrto)- Çonced.o.a palavra à nobre Se­
nadora Eunice Michilles. 

A SR• EUNICE MICHILLES (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, e Srs. Senadores: o Brasil tem uma Ministra! e cu não poderia dei­
xar, embora com atraso, de registrar tão auspicioso fato rios Anais destaCa­
sa. 

Finalmente, depois de tantos anos, uma mulher chega ao primeirO Esca­
lão da República! Uma a uma vão caindo as barreiras que se opõem à ascen­
são da Mulher; primeiro foi a Academia Brasileira de Letras, depois o Senado 
Federal, agora o Ministério da Educação. 

Eu desejo congratular" me pela nomeação da Profa. Esther de figueiredo 
Ferraz para a Pasta da Educação; recebemos esse gesto como uma hom~na­
gem do Presidente Figueiredo à mulher brasileira, como o reconhecimento da 
força que representamos neste Pais e como reconhecimento de que a mulher 
brasileira eStã apta ao desempenho das mais altas funções, em qualquer cam­
po da atividade humana. 

Não poderia ser mais sábia a escolha. Esther de Figueiredo Ferraz tem 
uma vida dedicada à Educação-, como professora. Reitera da UnivePsidade 
Mackenzie, como Membro do Conselho Nacional de Cultura. 

Como"- Advogada brilhante, foi uma das autoras do Anteprojeto de Lei 
n9 4.121, que dispõe sobre o Estatuto Civil da Mulher Casada, e ao ser ouvi­
da, em 1977, pela CPI da Mulher, aqui, no Congresso, disse estar convencida 
de que só através da educação a mulher seria capaz de exercer plenamente os 
direitos- de que se tornara titular. 

Disse- Esther Ferraz em seu discurso de posse;_ ·~A Educação é condição 
indispensável ao exercício efetivo da liberdade que é um dos valores funda­
mentais-da democracia". Acrescentando que '4SÓ se pratica democracia com 
democratas e que compete a Educação formâ-los". 

Nos primeiros contactos que m·aõteve com os estudantes, a Ministra já 
demonstrou a capacidade de diálogo, que é o recurso da inteligência para se 
administrar os conflitos, e, ao prometer relevância ao Ensino do Primeiro 
Grau, demonstra determinação de adequar a educação à nossa realidade, 
além da necessidade do cumprimento do preceito constituCional da obrigato­
riedade e gratuidade do Ensino de 19 Grau. 

Poucos dias atrâs, o MDS (Movimento da_Mulher Democrata Social), 
em seu )9 Encontro Nacional, que reuniu aqui, em Brasília, quase mil mulheM 
res, vindas de todos os Estados do Brasil, reivindicava ao Senhor Presidente 
da República a presença da Mulher em seu Ministé-rio, mas devo confessar, 
Srs. Senadores, que nem as mais otimistas previsões poderiam fmaginat que o 
Presidente Figueiredo fosse tãg s_ensíveJ ao nosso-anseio~e que a resposta y_ies­
se tão pronta. 

Quero, portantO, na condição de Senadora da República e na de Presi-­
denta Nacional do MDS (Movimento da Mulher Democrata Social), agrade­
cer ao Senhor Presidente da República, que com esse gesto, demonstra ao 
concerto das Nações da América- do Sul nosso grau de maturação político-

social e proclama ao Mundo que neste País homens e mulheres se integram 
para a construção da gfaildeza nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas) 

O ~R. PRESIDENTE (Jarbas Passãriri.ho) - Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Gabn'ef Hermes- Sr. Presidente, peço a palavra para uma brevís­
sima comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Estamos todos, justamen­
te, com brevíssimas cOmunicações. V. Ex's hão de compreender. Com a pala­
vra o nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. 1;A:llRIEL"HERMES (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Encontra-s_e_ em nossa tribuna de honra, em visita ao Brasil e agora à 
nos~a Casa, o ex-Mini_stro da Dinamarca Sr. Nylloe Andersen. S. Ex' é de um 
país que todos nós admiramos. Eu, que tive a honra e a felicidade de por três 
vezes viSitar a Dinamarca e de lá voltar Com ensinamentos utilíssimos, não 
poderia de"ixar de registrar a presença de S. Ex' e pedir a seu intérprete que lhe 
transmita as nossas saudaçõ-es e nossa admiração pelo seu país e o contenta­
mento em sabê-lo nesta Casa. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (Para uma comunicação.) - Sr. Presidente, 
Srs. Seiiadores: -

Os professores do Paranã marcaram greve para o próximo dia -8 de se­
tembro. Diver-SaS gestões, diversos movimentos fora_m feitos sem que -o atual 
Governador pudesse ou quisesse atendê-los. 

Esperava-se o atendimento das reivindicações que consiStem apenas are­
posição de salário" desgastado pela inflação, em de 45%. O Governador atual, 
em contrapartida, só ofereceu 20%, E agora, vem passado recente, bem 
lembrado nesta Casa. O Estado do Paraflã, no Governo do Sr. Ney Braga, foi · 
um dos que, proporciOnalmente ao seu õi-Ç-al11ento,- niã.is recorreu a tinã.nCia-­
mentes externos e esses frnanciamentos em dólar, foram inteiramente desvia· 
dos em sua finalidade. Dizia-se 'qüe as-verbas eram destinadas ao PRORU· 
RAL e na verdade foram destinadas à construção de praças, iluminações 
caríss1más em c1dades do intei"iór e, até mCSrtlCfem cohslruÇão de fontes lumi­
nosas em cidades desprovidas até de ãgua. Prevíamos que o pagamento dos 
j'l,!.ros desses financiamentos haveria de comprometer de tal sorte o Erãrio que 
dificuldades surgeriam no pagamento dos salâriOs dos professores. 

Atualmente, estã no Govern~ o Sr. Hosken de Novaes, um homem dig~ 
no,-Sério e CJ.liE não tein Condições de atender a esses pagamentos, ainda que 
os reconheça justos, em razão exatamente do compromentimento do Erário. 
E são diversas as entidades que se aliam aos Professores na mesma luta revin­
dicatória. São dezesseis entidades que compreendem: Delegados, Agrôno­
mos, Bibliotecários, Veterinários, C3.ft0-rários de Justiça, Excrivães Públicos, 
funcionários do Setor da Associação da Criminafista e servidores públicos de 
um modo geral. 

Então, Sr. Presiden_te, é um Estado que recorreu a empréstimos daquele 
vulto e está sem condições de atender, não digo sequer aos aumentos salariais 
dos seus funcion-ários, mas á riormal reposição de salários desgastados pela 
inflação. 

Quando sucessivos empréstimos foram aqui solicitados e constatamos 
que a sua finalidade estava sendo desviada, valemo-nos do Regimento para 
que o Senado pedisse conta ao Governador Ney Braga, da aplicação desses 
empréstimos. V. Ex' mesmo, na forma regimental, oficiou à Casa Civil da 
Presidência da República. O Governador foi, diversas vezes, intimado e não 
prestou contas ao Senado. MaS, ao mesmo tempo, deu início a uma faustosa 
campanha no Paraná, da sua candidatura ao Senado Federal, pagando, inclu­
sive;-·pesqUisas caríssimas nos jornais mais caros do País, ocupando páginas 
int~jras, no q f.stado_de $. Paulo,_na Folha de S. Paulo, Jornal do Brasil, em 
toda a Imprensa NaCional. Eiitão, fiZerliõs -uma interpelação, quem pagava 
-naquela propaganda, se O Estado recorria jnclusive a endividamento externo? 
como podia o seu governador iniciar campanha tão profunda? Quem pagava 
aquela dispensiosa campanha? Ele próprio? Secretário? Terceiras pessoas? Se­
eram terceiras pessoas, que interesses tinham nisso? 
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Então, interpelamos, através do Tribunal de Justiça. -Todas as influên­
cias roram usadas para que a interpelação se frustrasse._ Negado a interpe­
lação entramos com o agravo regimental; negado o agravo regiment~l! recur­
so extraordinário; negado o recurso extraordinário, requeremos agravo de 
instrumento e o agravo estã subindo atualmente ao Supremo Tribunal Fede­
ral. 

Mas, Sr. Presidente, com 1 ano de antecedência nós prevíamos uma si­
tuação dessa natureza. Dizíamos, na época - e Os Anais registram - que 
chegaria o tempo em que o Estado do Paranâ, em razão do_s ônus, do atrito 
econômico, decorrentes daqueles empréstimos, não teria condições de pagar 
aos proressores e aos seus funcionários aos níveis que eles merecem-. 

Daqui eu quero manifestar a minha solidariedade a este__movimento gre­
vista. que é dos mais justos, desencadeados depois de exauridas todas as vias e 
todos os meios s_uasórios para compelir o Estado ao seu pagamento. 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem.') 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador Orestes Quércia e, em seguida, passaremos à Ordem do Dia. 

O SR. ORESTES QUICRCIA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi· 
são ·cto orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Uma rápida palavra lembrando, inicialmente,_ a respeitO de um projeto 
de lei de nossa autoria, Que revoga a Lei Falcão c que estabelece critéi'ioS para 
o acesso dos Partidos políticos ao rádio e à televisão, nas épocas eleitorais. O 
projeto que foi aprovado por esta Casa e que está, hã quase dois anos, na Câw 
mara dos Deputados, nas mãos de um Parlamentar do PDS, na Comissão de 
Justiça daquela Casa. 

Todos nós entendemos- e acredito que até o nosso ilustre Presidente do 
Congresso tenha feito declarações nesse sentido - que seria fundamental 
para o exercício democrático dos Partidos e dos candidatos o acesso ao râdio 
e à televisão, nas vêsperas das eleições próximas de 15 de novembro. E não 
somos somente nós, Sr. Presidente, Srs. Senãdores, que reclamamos em favor 
da revogação da Lei Falcão. Ainda, hoje, estamos lendo um apelo do candi­
dato ao Senado, Célio Borja, do Rio de Janeiro, em favor do PDS do Rio -de 
janeiro, dizendo, claramente: 

"O PDS é maioria e será o grande prejudicado pelo menos no 
Rio de Janeiro, se não puder usar a televisão em sua campanha". 

No mesmo noticiário, Sr. Presidente, vemos declarações do Lfder do 
PDS, nesta Casa, o nosso eminente companheiro, representante por Pernam­
buco, NHo Coelho, que afirmou que é favoráVel à modíficaÇão -dã-Lei Falcão 
e que a culpa pela não revogação da Lei Falcão e urna regulamentação do 
acesso ao rádio e à televisão é da Oposição. 

Então, gostaríamos de lembrar ao eminente Líder do PDS, nesta Casa, 
que nós temos um projeto já __ i proVado nesta Casa e que está na Câmara. Por­
tanto, a Oposição jã se interessou e se interessa muito pela revogação da Lei 
Falcão e pela regulamentação da campanha eleitoral, e nós gostaríamos que 
houvesse interesse das Lideranças do PDS, nesta Casa· e na Câmara dos Dew 
putados, para que o nosso proj~to pudesse terminar a sua tramitação. Ainda 
mais, se levarmos em conta que, hoje, os_jornais trazem, no noticiário, decla­
rações do Ministro Leitão de Abreu, dizendo que do Governo não-partirá iniw 
dativa alguma. Evidente que, quando diz que do Governo não partirá inicia­
tiva alguma de revogação da Lei Falcão, subentendemos que o Governo ad­
mite que o Congresso, -afinal o Congresso existe paia fazer leis- pOde e 
deve reformular esta questão. 

Portanto, de tantas vezes que nós viemos à tribuna da Casa, estamos no­
vamente retornando à tribuna, deixando um apelo às Lideranças do PDS, no 
sentido de que possibilítem, lá, na Câmara dos Deputados, a discussão e a 
eventuar aprovação do nosso projeto de lei, principalmente, levando-se erri 
conta as palavras do nosso Senador José Lins e de outros Senadores, que hoje 
teceram loas ao Presidente João Figueiredo, no sentido de que as coisas estão 
muito boas, e que o Presidente João Figueiredo é um homem extraordinário, 
é um democrata. Atinai de contas, estamos num regime maravilhoso, e acho 
que, dentro dos critérios desse regime maravilhoso, capitaneado pelo General 
João Figueiredo, haverá possibilidade de se discutir o acesso dos candidatos e 
dos Partidos ao rádio e à televisão, porque não é justo, acreditamos n-ós,-que 
fique o General João Figueiredo sozinho, aos domingos, na televisão, fazen­
do ataques gratuitos e incoerentes- ã Oposição, principalmente ao PMDB, saw 
bendo que o PMDB não tem chance de ir à televisão revidar esses ataques de 
Sua Excelência, o Senhor General Figueiredo. 

Entendemos pelas declarações do Ministro Leitão de Abreu, que Sua Ex­
celência, o General Figueiredo concordaria com a iniciativa parlamentar, no 
sentido de se revogar a Lei Falcão e se estabelecer critérios de uma legislação 
nova neste sentido. 

Portanto, corno existe iniciativa ~desta- Casa, pOrque, se o projeto foi 
aprovado por esta Casa, revogando a Lei Falcão, existe-Uma iniciativa já coo­
nestada por esta Casa. Portanto, o apelo endereçado ao eminente Senador 
Nilo Coelho, a lembrança ao Senador de que existe um projeto aprovado por 
esta Casa e o apelo no sentido de que as Lideranças do PDS concordem com 
a tramitação rápida, lá, na Câmara Federal, o que poderá ocorrer em 48 ho­
ras, se houver boa vontade, para que possamos, candidatos a postos eletivos 
nas eleições de 15 de novembro, discutir e debater democraticamente, na tele­
visão, e no rádio, as questões nacionais e" as nossas posições políticas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles- Evandro Carreira- Gabriel Hermes- Jarbas Pas­
sarinho- Alberto Silva- Mauro Benevides- Humberto Lucena- Ader­
bal Jurema- Marcos Freire- João Lúcio- Teotônio Vilela- Gilvan Ro­
cha - Jutahy Magalhães- Amaral Peixoto -Nelson Carneiro- Itamar 
Franco- Murilo Badaró- Tancredo Neves- FranCo Montoro- Gastão 
Müller - Vicente Vuolo- Mendes Canale- Affonso Camargo- Jaison 
Barreto - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, ofício que 
serã lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

Ofício n<~ 236 Brasília, 1~> de s.e-tembro de 1982 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § l"' do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex~. para os devidos__flns, que esta Liderança de!ibt:rou 
substituir os nomes dos Senhores D_epufados Hélio Campos, Ossian Arariw 
pe e Augusto Trein, peios dos Seithóres Deputados Nilson Gibwn, Antônio 
Pontes e Rômulo Galvão, respectivamente~ na Comissão Mista incumbida 
do estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n'1 21/82, que •'_extingue o cargo 
de Auditor-Corregedor; transforma a atual Auditoria de Correição em 
Corregedoria-Geral da Ju~tiça Militar, atribuindo as funções de Corregc· 
dor ao Ministro Vice-Presidente_do Superior Tribunal Militar, com a dew 
n-omin-ação cumulativa de Ministro Corregedor-Geral, e dá outras provi­
déncias··, 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex' os meus protestos de 
a[ta- estima e elevada_ consideração.- Hygo Alardini, Líder do PDS. em 

exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- As substituições serão fei-
tas. 

A Presidência convoca sessão_extraordinária a realizar-se hoje, às 18 ho-
ras e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes matérias: 

- Projeto de Resolução n' 245, de 1981; 
- Emenda da Câmara--ao Projeto de Lei do Senado n"' 187. de 1979; 
- Projeto de .Lei da Câmara n"' 5, de 1981; 
- Projetos de Resolução n•s 162, 244 e 260, de 1981, 23 e 79, de 1982; 
-Projeto de Lei da Câmara n~' 100, de 1981; e 
- Projeto de Lei da Câmara n' 72, de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Estã finda a Hora do Ex­
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vaí ser lido pelo Sr. 1~>-SecretâriO. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 168, DE 1982 

Nos termos do art. 198, alínea .. d", do Regimento Interno, requeremos 
inversão da Ordem do Dia a fim de que as matérias constantes dos itens 53, 
32 e 49, sejam submetidas ao Plenário em 1 '?, 29 e 39lugares, respectivamente. 

Sãla das Sessões, l9 de setembro de 1982.- Gabriel Hermes- Moacyr 
Dalla - Alexandre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requerimen-
to. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Peço a palavra, Sr. Presidente, paTa encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu C_ardoso. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO -Sr. Presidente, peço licença para ceder a 
palavra ao Senador Gabriel Hermes. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Permito-me apenas 
lembrar aos Srs. senadores que esse tipo de requerimento é encaminhado por 
um dos autores_ e por um representante de cada Partido. Presumo que V. 
Ex,!- esteja devidamente autorizado pelo PDS para encaminhá-lo, pelo Par­
tido. 

O Sr. Gabriel Hermes- Também como autor, Sr. Presidente e, mais ain-
da, pela gentileza do nosso amigo Dirceu. - -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)~ Por cessão de vez. Então, 
V. Ex" tem a palavra como um dos autores. 

O SR. GABRIEL HERMES (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu gostaria apenas de explicar à Casa e ao Senador Dirceu Cardoso que, 
no caso do requerimento, trata-se apenas de um expediente em que peço are­
tirada de um dos projetos que está na Úrdem do Dia para voltar às Comis­
sões. E esse projeto refere-se -exclusivamente a um erro que houve; precisa 
voltar à Comissão própria p3ra poSsivelmente ser corrigido. 

É esta a razão do requerimento que aí se econti"a. Essa explicação dou à 
Casa e ao Senador Dirceu Cardoso, que gentilmente me deu a oportunidade 
de esclarecer. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso. · 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não vejo por quê o nobre Senador Gabriel Hermes solicitou priori~ade 
para o projeto de sua autoria, para retirá-lo, depois, da pauta. Não vejo, 
pelo seguinte: o projeto de sua autoria está no 5311 lugar da pauta, e hâ um 
requerimento, de sua autoria, acostado ao projeto e dependendo de vo­
tação, pedindo o adiamento da discussão, para ser ouvida a COmisSão de 
Serviço Público. -

Portanto, quando chegar a vez, na 53" discussão da Casa, a vez' do seu 
requerimento, S. Ex' serâ atendido; nós votaremos, estamos de acordo 
com o que S. Ex" pede. 

O Sr. Gabriel Hermes - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 

O Sr. Gabriel Hermes- E o seguinte, nobre Senador, há três meses ... 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Perdão, Sr. Senador, 
mas não há aparte em encaminhamento. Desculpo-me com V. Ex•, mas 
não posso concordar que seja aparteado o orador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Quem esperou três meses espera três 
horas, não é? Está-se subvertendo a ordem para um reQuerimento que va­
mos aprovar e V. Ex" estâ requerendo apenas prioridade dele. Ora, o Sena­
do precisa ter mais ... 

Então, Sr. Presiderite, não posso estar de aCordo. Por que isso? Qual é 
a razão? Temos uma norma, no Senado, que nos dirige e nos conduz, que é 
o Regimento Interno. 

Então, a prioridade- se requer aos feixes; agora dois, trêS requerem a 
verificação. A inversão da ordem da pauta coloCa em primeiro lugai-, em 
detrimento de outros que estão aqui, na ordem croD.ológica. 

Sr. Presidente, diz o art. 188 do Regimento Interno: 

"As matérias serão incluídas em Ordem do Dia, a juízo do 
Presidente, segundo sua antigüidade e importância e, ressalvado 
o disposto no art. 422, b, será observada a seguinte seqüência: 

I- a matéria em regime de urgênCia, do art. 371, a; 

11 - matéria preferencial constante do art. 195, incisos n, 
alíneas a, b, c e d, e UI, alínea a, segundo os prazos ali previstos; 

111- matéria em regime de urgência do art. 371, b; -
IV- matérfa em--regime de urgência do art. 371, c; 
V - matéria em tramitação normal. 

Sr. Presidente, estou vendo que estão subvertendo o Regimento Inter­
no do Senado. Sou_ contra a prioridade, a inversão da ordem. Ê -na ordem 
cronológica. O que entrou em primeirO lugar, esse deve ter preferência. 

Então, Sr. Presidente, há pressão, aqui, para em nem falar, mas tenho 
mantido essa posição. Estou, talvez, no fim do meu mandato, não quero 
mudar de pelo1 não quero; quero ir oom este pelo áspero, difícil, até o fim, 
quero ir com ele, é meu. Como dizia Ortega y Gasset: "Sou eu e minhas 

circunstâncias". Não estou aludindo à circunstância de ninguém, sou eu e 
minha circunstância. Palavras de Ortega y Gasset. 

Portanto, sou contra à priorid-ade a ser concedida. Sou contra, porque 
estã aqui no primeiro itei:ri. da pauta, hoje votou-se por prioridade- eu es­
tava ausente- atendendo a_ um requerimento de São Paulo, do metrô. O 
ilustre Senador Alexandre Costa queria, também, acostados àquele reque­
rimento. Mas, quem não permitiu foi o Líder do PDS, Sr. José Lins de. Al­
buquerque. José Lins de Albuquerque, Líder do PDS na Casa, ele quem 
não permitiu. Não fui eu, mas a culpa recai em cima de mím, ~mas, q~erp 
não concedeu foi o Sr. Líder do Governo, Líder do PDS, comandante-chefe 
das hostes do PDS, Chefe do Estado-Maior do PDS,gros 6onnet do PDS, o 
ilustre Sr. Senador José Lins, quem não concordou. E nós temos que abrir 
mãos de princípios para a·tender à recuSa do Sr._ José Lins, que não permi­
tiu que se-acostasse ao-reclúerímeniO âe priorTO.a-dC--de São Paulo, outros 
dois que São Paulo tinha interesse, tudo de metró. Eram ISO milhões, a 
migalha de 150 milhõeS de dólares, e depois há os adminícu[os de quarenta 
mil, vinte mil; isto o Senado dá folgado. 

Sr~ Presidente, sou contra a prioridade por isto: primeiro, o ilustre. Se­
nador Gabriel Hermes, que tem um requerimento acostado no 5311 item da 
pauta, pedindo a retirada; estamos de acordo com ele. Então, não havia 
necessidade de requerer prioridade, só para tumultuar a minha decisão, 
seguindo os_outros que se serviram do requerimento do Senador Gabriel 
Hermes; também, sou contra. Sou contra, pelo seguinte: o primeiro da 
pauta é um famoso e já até históríco empréstimo ao Rio Grande do Norte. 
Histórioo poique vem de muito temPo, estão passando na frente, todo dia 
passám na frente do Rio Grande do Norte. Então, veja bem, sou pela dis­
cussão, em primeiro lugar, do projeto de empréstimo ao Rio Grande do 
Norte. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex'" um aparte?' 

O SR. DIRCEU CARDOSO -10 o~ Presidente quem comanda. Quem 
comanda este barco, aqui, é o Presidente~ O Regimento e o Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sabe Deus com que di­
ficuldade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não, V. Ex• sempre encontra uma sal· 
da. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- E com que mediocrida-
de. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não estou de acordo. V. Ex•, até, usa 
de muita ~nteligência para~ às vezes, tapar os furos do Regimento ou, às ve­
zes, até para criar furos no Regimento. Não concordo com mediocridade. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- V. Ex•, agora, estã fa­
lando mais do que o tempo permite. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não concordo com mediocridade. Nin­
guêm ·na Casa concorda; ninguém, nem as galerias. 

Então, Sr. Presidente, tenho de ser contrário a essa prioridade. Vou 
discordar do Senador Alexandre Costa, que recebeu a recusa, não minha, 
mas do ilustre Líder deste Partido. Ele está abotoado nele com a forte 
pressão dos seus amigos e oorreligionários, engolindo sapo, perereca, rã e 
jacaré, e hoje engoliu um crocodilo. Eu sei quem é Alexandre Costa, está 
êngolind-o mas está com vontade de vo_mitar o jacaré em cima do Senador 
José Lins. Ma~, eu não posso C<?Dcordar. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permita-me, Sr. Presidente_. Eu desejava so­
lidtar a V. Ex• que fo-sSe retinido, para qUe não houvesse nenhuma dificul­
dade na Ordem do Dia, o requerimento que apresentei. Com isto, estou fa­
zendo que sirva de lição para o Senador Dirc~u Cardoso, que eu oolaboro 
em sete comissões, a todas elas compareço quase toda semana, sou, por­
tanto, dos menos faltOsos e nunca faw solicitações. Retiro o requerimento, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESI_DENTF; (Jarbas Passarinho).- V. Ex• retira. mas ore­
queri_mento é também subscrito pelos nol;:lres Senadores Moacyr Dalla e 
Alexandre Costa.. Para que eu retire o requerimento é preciso consultar 
aqueles que subscreveram conjuntamente çom V. Ex" Consulto o Senador 
Moacyr Dalla ... (Pausa) Senador Alexandre Costa? (Pausa) 

-ó--S"enador Alexandre Costa não retira a assinatura, e ·o documento 
perman·ece em encaminhamento de votação. 
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O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, requeiro verificação de quo­
rum. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O nobre Senador pelo 
Espírito Santo requereu verificação. 

Solicito aos Srs. Senadores que retomem seus lugares, para proceder-
mos à verificação de votação. (Pausa.) 

Como vota a Líder do PDS? 

O SR. JOSÉ LINS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) ~.Como vota o nobre 
Líder do PMDB? 

O SR. ORESTES QUÉRCIA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o nobre 
Líder do PDT? 

O SR. ÀLANO .BARCELOS~ Não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores jã 
podem votar. (Pausa.) 

Eu pediria aos Srs. Senãâores que verificassem, por obséquio, se as lu­
zes continuam acesas, para não haver diferença entre o número de assen­
tos e o número de impulsos. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema- Age no r Maria- Alexandre Costa- Almir Pintõ 

-Aloysio Chaves- Benedíto Canelas- Benedito Ferreira- J3enardino 
Viana- Dulce Braga- Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Helvídio 
Nunes- João Lúció- José Lins- Jutahy Magalhães~ Leite Chaves­
Lenoir Vargas- Lo manto Júnior- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante 
-Luiz Freire- Martins Filho- Moacyr Dalla- Moacyr Duarte- Mu­
rilo Badaró- Nilo Coelho- Orestes Quércia ~-Passos Pôrto- Raimun­
do Parente. 

VOTAM ''NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Álano Barcelos - Dirceu Cardoso - Jo.sé Er_a8e!Ii. 

ABSTÉM-SE DE VOTAR A SRA. SENADORA: 
Laélia de Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Votaram "SIM" 29 
Srs. Senadores; "NÃO" 3. Houve uma abstenção. Contando-se a presença 
do Presidente alcança~se o quorum mínimó regim·enral para deliberação. 

O requerimento está aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário, o item n9 21 da pauta será 

apreciada em segundo lugar. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'1 183, 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia colno conclusão 
de seu Parecer n9 1.098, de 1981 ), que autoriza o Governo do Esta· 
do do Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 29.364.200,00 (vinte e 
nove milhões, trezentos e sessenta e quatrO mil e duzentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 1.099, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade .e juri~_ 

dicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 123/82, do Se­

nador Dirceu Cardoso, de audiência da Comissão de Finanças.) 

Saliento aos Srs. Senadores que hã um requerimento apresentado em 
tempo hábil pelo Senador Dirceu Cardoso, solichaiido que o item 1 da 
pauta seja retirado da votação e vá à CQrnissão de Finanças, para audién-
c ia. 

Em votação o requerimento do nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. PreSidente, peço a palavra para encami­
nhar o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu . .Cardoso, para encaminhar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar. Sem revisão do ora· 
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De acordo com a decisão da Mesa, a pauta dos nossos trabalhos conse­
guiu a s~a no_rmalidade. Em primeiro lugar, o número 1, em segundo lu­
gar, alterado com o requerimento do nobre Senador A-lexandre Costa. 

Sr. Pr.esidente, o Estado do Rio Grande do Norte pediu um emprésti­
mo de vinte e nove milhões, trezentos e .!;essenta e quatro mil e duzentos 
cruzeiros. Um pequeno empréstimo, mas aquele Estado, nessas últimas 
.arrap_cad_as, já cons-eguiu éinOO empréStimos; portanto, este é o sexto. Nós 
atendemos ao Rio Grande do Norte naquilo que foi pOssível: cinco emprés­
timos ele conseguiu, e o sexto estamos votando hoje. Não houve injustiça 
alguma no Estado do Rio Grande do Norte, onde destacamos a figura de 
Dinarte Mariz, que tem honrado o Senado com a sua atuação, o seu passa~ 
do de lutas, e a Revolução a quem tem servido, hoje continuada essa luta 
na figura de seu genro. Não sei qual possa honrar mais o Senado pois, V. 
Ex•, Senador Moacyr Duarte, com a sua cultura, a sua expressão verbal, a 
sua atuação-na Casa, tem sido um dos Senadores mais marcanternente 
atuantes no Senado FederaL 

Mas, Sr. Presidente, o meu requerimento ápreSentado há meses, pede 
que seja ouvida a Col1)issão de Finanças. Pqr que? Porque é um requeri­
mento que deseja que seja cumprido o RegimentO da Casa, e não foi ouvida 
a CoiníSsão de FinanÇa-s~ 

Ora se há tantas dúvidas sobre empréstimos, se são ou não inflacio~ 
nários. eu continuo a afirrriar que é altamente inflacionária toda liberação 
de dinheiro; não só os empréstimos, mas toda liberação de dinheiro é infla~ 
cionária. 

O gasto de urna família II}aior do que o seu orçamento mensal é infla~ 
cionário. Tudo é inflac_ionário. Além do orçamento normal, todo gasto é in~ 
flacionái"io. Trocar o carro-velho por um novo é inflacionário, pois atende 
as circunstâncias daquela fábrica de automóveis, mas dificulta 120 mi~ 
lhões de brasileiros. Esta é que ê a realidade de todo empréstimo: para 
uma casa _de saúde, para um hospital, para uma creche, etc., dinheiro que 
tem uma aplicação grandiosa de benemerência, de assistência social, mas 
essa liberação de verba tem uma carga inflacionária que vai pesar sobre 
120 milhões de brasileiros. Atende a área que está consignada no emprésti­
mo, maS desatende e sacrifica a área nacional de 120 milhões de braSilei-

-ros. Esta_ é a realidade viva e real. 
Como o nosso projeto não foi à Comissão de Finanças, eu requeiro em 

tempo hábil, como disse o Sr. Presidente, que o projeto fosse àquela Co­
missão, e que esta falasse sobre o mesmo. 

Pois bem! Não sei se o Senado vai COnceder esta tramitação normal e 
regimental, mas devo dizer que votaram hoje 34 Senadores, um número 
restrito, o minimum minimorum que o Regimento consigna para apro­
vação da rnatéría específica. Votaram 34 Senadores: o quadro de votação 
registroU ·e o-Sr. Presidente inteirou os 34. Portanto, eu cumpri o meu de­
ver: foram 34 Senadores que votaram. Então, poderíamos votar todos os 

-empréstimOs de bilhões de dólares, de bilhões de marcos, de bilhões de co­
roas, de bilhões de cruzeiros, mas eu só Quero isto, a minha obstrução é es­
ta: que esteja aqui o Brasil, porque_ isto é uma manifestação do pensamen­
to federativo; o Brasil acha que, embora sacrificada a sua população, deve 
conceder os empréstimos. 

Então, que aprove todos os empréstimos; contra o meu voto, mas que 
faça assim. Este, o meu pensamento. 

Assim, espero que o Senado mande o projeto à Comissão de Finanças. 
Sei que não vai mandar, porque os 34 Serladores estão aí, a votação vai-se 
repetir imediatamente e vamos votar sem que a ComissãO de Finanças seja 
ouvida. E, na discussão do proJeto, vanlbs ver que não estão atendidas ai~ 

- gurnas circunstâncias, exigência_s_ de resoluções do Sen-ado. 
Tudo isso, Sr. Presidente, reforça a nossa posição de que a Comissão 

de Finanças fosse ouvida. Mas, quero dizer que essa presença de 34_Sena~ 
dores é um refrigério para mim, porque mostra que não tenho má vontade, 
pois só quero que 34 Senadores votem em nome de 67 Senadores. 67 Sena­
dores recebem o subsídio, mas só 34 Senadores estão- votando. Os outros 33 
Senadores estão passeando por esse Município de meu Deus, estão pas­
seando fora daqui, mas percebem tanto quanto nós que aqui estamos exer­
citando o nosso dever, exercendo o nosso mandato, votando contra, sendo 
antipatizados pelos colegas, sendo antipatizadoS_ pelas galerías interessa~ 
das, mas estamos aqui nos manifestando; os outros Senadores recebem 
tanto quanto nós. 

Hoje, para os guichês do Senado, ninguém faltou, ninguém esteve au~ 
sente e votaram 67 Senadores: os que estão em Londres, em PariS,--em 
Luanda, em Madagascar, na Pensilvânia, em Buenos Aires, nas Malvinas, 
onde foi, votaram. Nós, 34, estamos aqui cumprindo o nosso dever; os-ou~ 
tros_33 estão fora, mas recebem também, recebem até antes de nós, porque 
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Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram perma-iiecer sentados. 
(Pausa.) 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, estão falando aqui nos meus 
dois ouvidos ao mesmo tempo, um falando no ouvido direito, o outro no es­
querdo, e eu não consigo ouvir nada. 

' O~SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- V. Ex• sabe que há al-
gumas categorias biológicas que transgridein o corpo humano. Há colegas 
nossos que têm do_is ouvidos e uma só boca, mas_ falam Pelo dobro do que 
ouvem; e há outros que ouvem pelo dobro do_ que falam. 

De maneira que o que se passou aqui foi o segufnte: o eminente Sena­
dor Alexandre Co.sta não retirou o pedido. Então, o requerínlento continua 
de pé, e está sendo votado. E o Senador Moacyr Da lia também não. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Sr. Presidente, peço a palavra para uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Pois não, com a pala­
vra V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, o requerimento]ã não 
atende mais ao seu objetivo. (Pausa.) 

Sr. Presidente, não são do meu partido, não são da minha bancada, o 
que estão fazendo os colegas aqui ao meu lado? 

O Sr._ Jvfoacyr Da/la - Nós somos seus amigos, 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Peço aos Srs. Senado­
res que estão junto ao Senador Dirceu Cardoso que o não interrompam. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, o ~requerimento não 
atinge mais aos seus objetivos, pelo seguinte: um autor dO requerimento é 
o primeiro signatário; os outros nãO são autores, são ·co,;.--a:utores. 

Para efeito regimental, o nobre Senador Gabriel Hermes, numa atitu­
de de nobreza, retirou o requerimentO. Então, estã reiii-8.do, porqu-e os ou­
tros não convalescem o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Decido a questão de or­
dem em favor de V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, logo V. Exi-não está 
com pouco conhecimento, V. Ex• está à altura do co-nhecimento para resol­
ver essa questão. V. Ex~ resolveu a questão de ordem na majestade do seu 
cargo e da sua sabedoria. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- De acordo com o art. 
280, letra a, que diz o -seguinte: -

Da Retirada de Proposições 
Art. 280. A retirada de proposições em curso no Senado é 

permitida: 
a) a de autoria de um ou mais Senadores, mediante requeri­

mento do único signatário" ou da primeirO deles; 

De maneira que a colocação do Senador estã precisa. O requerimento 
não existe. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a .mesa, requeri­
mento que vai ser lido pelo Sr. 1"?-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 169, DE 1982 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Interno, requeiro til­
versão da Ordem do Dia a fim de que a matéria· êonstante do J.tem·2h seja 
submetida ao Plenário em 29 lugai. 

Sala das Sessões, }9 de setembro de 1982.- Alexandre COsta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requeri­
mento. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra para discutir o 
requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Para V. Ex• discutir o 
requerimento eu me sinto impedidO, mas para er~<·.:aminha-r a Votação, tem 
V. Ex• a palavra, pelo PMDB. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há uma dúvida que me ocorre em relação ao requerimento do nobre 
Senador Alexandre Costa. S. Ex• requer prioridade p_at:ª-.Q s_egundo lugar. 

Diz o requerimento: pai-a o Segundo lugar da pauta. Ora, nós não discuti-_ 
mos o primeiro, ainda, nem sabemos qual é o primeiro; tanto que é para 
ser colocado em segundo lugar o requerimento de São PaulO. Para o pri­
meiro lugar, nós não-tratamos até hoje. Então, Sr. Presidente, o segundo 
lugar, diz Papini, é o que tem Provocado grandes dissenções na história da 
humanidade. Ê o segl!,ndo lugar, não é o primeiro. 1! o segundo lugar em 
que muita gente não quer fiCar; luta pelo prímeiro mas não quer-"ticar no 
segundo; é o suplente e outras coisas in ais. 

Então, Sr. Presidente, acho que o requerimento do nobre Senador Ale­
xandre Costa, que pede preferência para o segundo lugar da pauta, não po­
demos votar. 

O Sr. Alexandre Costa- É agora para o primeiro lugar porque houve 
a desistência do riobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. DIRCEU CARDOSO-::- Não! O que é isso!Não é assim não; 
is,so não é aritmética V. Ex• é professor de-Engenharia mais aqui não se 
trata de aritmética; deixou o primeiro, não- pode pedir para o segundo. 

s-r. Presidente, é a questão que submeto à consideração de V. Ex~. já 
qUe resolveu sabiamelitêa priffidri; e embalado n·as conclusões de V. Ex~ 
peço que resolva também a segunda. Não pode_paver pr_~feréncia para o se­
gundo lugar. 

O Sr. Alexandre Costa - Sr. Presidente, peço a palavra para uma 
questão de ordem. É inadiável. (ASsentimentO do Presidente. f 

Sr. Presidente, V. Ex~ citou o item 32, mas meu requerimento se refere­
ao item 2l. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Estou chamando a 
atenção -da Mesa, porque estã escrito 32, e aliás está rasurado; mas estou 
ligado ao que V. Ex• escreveu: Projeto n~' 106. 

Agora eu pediria a gentileza no nobre Senador pelo Espírito Santo di­
zer qual foi a formulação da segunda questão de ordem, porque também eu 
fui atacado, aqui por ambos os ouvidos. 

O Sr. Dirceu Cardoso- A questão de ordem é que o requerimento do 
Senador Alexandre Costa pede preferência para o segundo lugar, mas ain­
da não di~cutimos o primeiro lugar. Então, quero crer que o objetivo que o 
Senador quer alcançar com o requerimento é inalcançável. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Uma vez que seja defe­
rida, pelo Plenário, a inv-t:rsão de ordem solicitada pelo SenadOr Alexandre 
Costa, a interpretação da Presidência é que o Projeto n'? i'06, que_consta do 
item 21 da palita, será automaticamente examinado após a decisão sobre o 
item I da pauta, se for aprovado. 

O Sr. Moacyr Da/la - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- V. Ex• tem a palavra 
para uma questão de ordem~ 

O SR. MOACYR DALLA (Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador) - Sr. Presidente: 

Nós apresentamos um requerimento à Mesa, em primerio lugar, pe­
dindo a inclusão do Projeto n~'49, em primeiro Jugar._ Por uma questão do 
ordenamento de nossos trabalhos, fomos procurados pela Assessoria da 
Mesa para que, em conjunto, assináS-semos este requerilnento em quepe­
diríamos fosse ordenado primeiro, o segundo· e o terceiro lugar. 

Mas~ abeln da verdade, e para -resguarda!- oS interesses maiores do Es­
tado do Espírito Santo, é necessário que se esclareça que o nosso requeri­
mento foi o primeiro a chegar e foi formUlado nos termos para que fosse 
discutido em primeiro lug_ar. 

Era iSso (jue gOstaria de esclarecer -à Mesa. (MúiiO -bem!)-
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- V. Ex• me esclarece 

mas, infelizmente, não-modifica a decjsão que tenho que tomar. 
O Líder dO Partido de V. Ex i esteve na Secretaria dã Mesa e-a ordem 

que foi oferecida à Me~a p~ra l_eitura foi exat?mente aquela que acabÕu de 
acontecer há momentos. 

O primeiro documeittO, era assinado, comO Primeiro signatário Pelo 
Senador Gabriel Hermes; o segundo, pelo Senador Alexandre Costa, e o 
terc_~iro por V. Ex! De maneira que o de V. Ex• serã lido após a deliberação 
do segundo. 

Em votação o requerimento. -
Os Srs~-Senadores que aprovam a inversão da Ordem -do Dia, solicita­

da pelo Senador Alexandre Costa, permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

.. 

.. 
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enquanto estamos trabalhando aqui, eles estão recebendo lá, estão folga­
dos. 

Faço, então, um apelo ao Senado, aos ilustres Senadores_ para que 
atendam ao nosso requerimento. Sei que serão 34 votos, __ dos quais 32 a fa­
vor e 3 yotos contra, mas cumprimos o nosso dever. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (.4/uito bem!) 

O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Presidente, peço a palavra, para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Moacyr Duarte, para encaminhar a votação pelo PDS. 

O SR. MOACYR DUARTE (Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presi,dente, Srs. Senadores: 

Como sofrem os Estados pobres, Sr. Presidente! Estes Estados, às ve­
zes, desempenham o triste papel da ostra, sempre entre o mar e o rochedo. 

De início, desde que o Senador Dirceu Cardoso_Iamentou a apresen­
tação do requerimento do eminente Senador Alexandre Costa, que pedia, 
de certa forma, a inVefSãp da pauta da Ordem do Dia, eu estava certo que 
o eminente representante do Espírito Santo;- i3.mbéln- representante ~e-um 
Estado pequeno e pobre, como o meu, queria emprestar o seu valioso con­
curso à aprovação desta pretensão mínima do RiO Grande do Norte, Esta­
do que só pode executar, e realizar as suas despretensiosas obras de infra­
estrutura, sobretudo nos setores bãsicos de educação e saúde pública, se, 
Sr. Presidente, estender as mãos pedintes para obter os empréstimos que 
atendam aos financiainentóS dessas obras. 

Mas, estou vendo, Sr. Presidente, que o representante de um Estado 
pobre se encontra naquela difícil situação: ""Se Correr-o bicho pega, e s_e fi­
car o bicho come". Não temos alternativas, Sr. Presidente, porque, se ne­
garmos e se insistiriiiOs na votação -oo Requerimento do iiôbre Senador 
Dirceu Cardoso, poderão quorum existente neste P1enãrío denegar o pedi­
do de S. Ex•; mas, se ísso ocOrrer, Sr. Presidente, e é possíY.el que aconteça, 
que alguns eminentes e preclaros colegas se ausentem do plenário, não per­
mitindo, assim, o qu-orum constitucional exigido Pa!i a apro.vaÇão do 
mérito da proposição em pauta, a possível faita de quorum.--eu-pe1o menos, 
induzo, Sr. Presidente, que ao verificar essa aritmética que f3.vofece a sUa 
obstinação, o eminente" representante de um EStado pobie como- é o meu 
Estado, requererá verificação de votação, e conseqüentemente se frustra­
rão as expectatiVas dos 34 Senadores presentes atualmente àCasa,_!_lo se:n-
tido de aprovar as demais matérias da Ordem do Dia. · 

Sr. Presidente, o Rio Grande do Norte é um Estado paciente e sofrido, 
e mais paciente e sofrido é Õ-Seu humilde representante que, eventualmen­
te, se encontra no desempenho de um honroso mandato. Por esta razão, Sr. 
Presidente, e Srs. Senadores, quero cumprir o dever e a obrigação de agra­
decer as referências elogiosas e, mais do que elogiosas, generosas, do nobre 
Senador Dirceu Cardoso, mas, permitindo-me apenas um vatídnlo: che­
gará um dia, um dia haverá de chegar e haverá de chegar o tempo, porque, 
segundo o Eclesiastes, para tudo há o seu tempo, em que o Rio Grande do 
Norte não se comportará como molusco, entre a viOlência das-o"ndas e_ a es­
tagnação e permanênCia do rochedo. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- Em votação o requerímen-
to. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 
{Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à audiência da Corilíssão de Fínanç.as. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. PreSidente, peço verificação -de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- O requerimento é de V. 
Ex.•. sendo assim. V. Ex• não pode pedir verificãção. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)-~ Item 21: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 106, de 
1982 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n9 546, de 1982), que autoriza-a Prefeitura Muriicipal 
de São Paulo a contratar operação de emPr€!st1mo extérno no va-­
lor de US$ 60,000,000.00 (sesenta milfiões de dólares_ norte­
americanos) destinada à implementação de obras da linha leste­
oeste do Metropolitano de São Paulo, tendo 

PARECERES, sob n•s 547 e 548, de !982, das Comissões: 
-de ConStrfiilÇão e Jus_tiça, pela constitucionalidade ejuri­

dicidade, com voto vencido do Senador Dirceu Cardoso: e_ 
-de Municípios, favorável. 

- Em votaç~o o Projeto, em turno úniCo. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, o que foi posto em votação ... 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- O Projeto de Resolução n' 
I 06, de 1982. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Sr. Presidente, ainda sei falar um pouco. 
Quando eu ficar incapacitado de fazê-lo, então V. Ex• ·cumpre o que me 
faltar. 

-Sr. PreSidente, o-que foi póstõ ên1. votaÇãO foi o requerimento de ida à 
Comissão -de Finanças: Eu ped( ver(ITCaÇ[o--ev: E-x, está passando para o 
segundo, quando nãO-fOí apióVado o pdriteTro. Assíiri, ··no-p6i'to";estão le-
vando demais. -- - --- ----- -

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- O requerimento de V. Ex• 
foi aprovado, Senador. 

O Sr. Dirceu Cardoso ..:....:.--NaO- foi- àproVado, foí rejeitado r 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- Foi aprovado, Ex•! 

O Sr. Difceu Cardoso- Desculpe-me, então; sempre é recusado; é a 
primeira vé'z-que--é-a:PfOvado-;--esn·ci~f-to. Reiita COnfusão na Casa. O pes­
soal que votou a favor não sei se vótóu certo. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- Votação, em turno único, 
do Projeto de Resolução n• 106, de 1982. 

--o Sr. --ii{i-ceU.CCú·dõio -=-sr:-Pre_sidente, pe_ça a PalaVra para encami-
f1:hãr- a vO~~ç~o:- - -- -- --~-----~-- ----- ---- ------

0 SR. PRESIDENTE.(Agenor Maria)- V. Ex• tem a palavra. 

- O SR: DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, requeiro que o projeto 
passe às I!l1nhas mãos. 

-- 0 sr: Alexandre Costa _:--Sr. Presidente, peço a _palavra para uma 
queSiãO-de ofdem. --~-- ----------------· -- · -

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) -~Tem a palavra V. Ex• 
O SR: ALEXANDRE COSTA- Sr. Presidente, eu ouvi V. Ex• 

anunciar q_ltem I, colpcâ-lo eril Votação e dá-lo como aprovado. Pergunto a 
. Y~ Ex' se eu me equivoquei ou se -v r Ex• o deu por -aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - Foi aprovado o requeri­
mento. Voltou à Comissão de Finanças. Trata-se, agora, do encaminha­
mento de votação do Piojeto de Resolução n\1 106f82. 

Tem a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso para encaminhar a 
votação. S. Ex• dispõe ae 10 minutos. 

O SR. DIRCEU C::ARDO!';O (Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Volta o município- de São Paulo a soliCitar ao Senado autorização para 
empréstimo, já agora de 60 milhões de dólares. 

Hoje de manhã nós concedemos empréstimo de 150 milhões de dóla­
res. Agora são 60 rriilliÕes de dólares, que, com os 150 milhões aprovados 
pela manhã, vão a 210 milhõis de dólares para o metrô de São Paulo. 

As mesmas razões, Sr. Presjdente, eu devo alegrar: é uma obra priori­
tária- de ãlta fmportâncía para São P"aulo, qUe é a maior cidade brasileira 

_-isso ê acaciano- e a paralis_~ção d~~sa obr~_!r_aria prejuízos incalculá­
veis. 

Quero registrar que o ilustre Senador pelo Rio Grande do Norte recla­
mou que o seu Estado, às vezes, representa a concha entre o rochedo e o 
mar. Mas, pior do que a concha é nascer-se pérola numa concha putrefei­
ta: é pior _çlç que_ser:_çoncha. E a_ pérola nasce Ç em uma concha putrefeita. 
Colhe-se a pérola, que é o produto de secreção de uma ostra; colhe-se numa 
concha putrefeita. Esse é o destino. 

Portanto, espero que o Rio Grande do Norte tenha o destino de que 
amanhã possa ser uma pérola recolhida da primeira concha putrefdta des­
se grande oceano de indecisões e de injustiças da Nação. 

Sr. Presidente, v~:m_r_epetir a argumentaçã9 a respeito do metrô de São 
Paulo porque há Senadores que estão presentes e estavam ausentes de ma­
nhã. Quarenta e cinco Senadores registraram sua presença e34 estão aqui. 
Dos 67 Senadores que constituem o Plenário do Senado do País, apenas 45 
estão presentes, mas na hora de funcionar o guichê todos os 67 estão pre· 



3238 _Quinta-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(S~eção 11) Setembro de 1982 

sentes, recebendo menos do que recebem o ilustre chefe da Hora do Brasil 
e o ilustre subchefe da Hora do Brasil. Nós recebemos menos quase uma 
vez e meia do que eles recebem, mas comparecemos ao guichê e recebe­
mos. 

Quarenta e cinco-_ Senadores passaram pela porta; trinta e quatro com­
pareceram para votar. 

Sr. PresidCnte, como já disse, a obra do metrô de 17 quf!Ometros dC ex­
tensão transporta, por dia, um milhão trezentos e sessenta pessoas que em 
relação à extensão da línha e ao volume de passage-iros iranspOrútdoS, o 
metrô de São P~ü.tlo tem a maior carga de passageiros transportados de to­
dos os metrôs do mundo. 

Portanto, Sr. Presidente, o empréstimo de 60 milhões de dólares que o 
Senado vai autorizar tem uma aplicação priorítáríã juStíficãd_a· porque se 
trata da preparação da infra-estrutura de uma cidade que incha à razão de 
centenas de milhares d.e pessoas por _mêS, de todos_ os brasileiros que bus­
cam aquela megalópole, inchando-a de problemas ·de infraestrutura,_ !~·j§ __ 
como-: Água, saneariiento, habitação etcL, etc. A prefeitUra daquela cidade 
pode resolver o problema de duas ou três favelas por mês, mas abre proble­
ma para duas ou três favelas também. Resolve o problema de duas favelas 
com parques habitaciorials~-COiri. niilh-afes-de casas Parã milha"reSde--habl~ 
tantes mas, todo mês, é a meSrria sitluiÇãO, mais agfãYa"dã ainda, pÕr{iue os 
brasileiros, em busca de felicidade, em busca de uma vida melhor, buscam 
São Paulo e também criam outraS -faVelã.s- rlãsce!n _Onde se enCerl-arTI 
aquelas· primeiras -com- os parques habitãciOOais all criados. 

Portanto Sr. Presidente, o dinheiro a São PaulO é legitimarr{ehte,coil­
cedido pelo Brasil. Nós temos que tratar dãquda cida-de que vai ser, no fim 
do Século, como disse hoje de manhã, a segu_n-da Cidade do mundo. Hoj~. é 
a quarta, tem que preparar o transporte das.grande,s cargas de operários _e 
de população, que se deslocam durante o dia inteTro para atender aos- se-Us 
serviços que são fundameniaís para o--Pã.iS; o seu parque úibril, o seu par~ 
que industrial, e assim por diante._ Portanto, o dinheiÍ"o é legitimamente 
empregado na obra do metrô. 

Hoje, prestei até homenagem ao_ Presidente do Metrô, que !lqui se 
.achava presente- não sei se encontrá ainda- qúe didge uma colm6iã-de 
trabalho _de dez mil operários, trabalhando ou na implantação de linhas, 
ou abrindo túneís, ou fnstalando equipamentos altaffieilteso-fistiCã:ciO-S,- de-­
modo que o metró de São Paulo é um orgulho da engenharia nacional, Sr. 
Presidente, e será também, atendendo a essa nossa paixão pelo triunfalis­
mo no mundo. Nós· queremos ter tudo maior do rnun_d_o_: temos o maior rio 
do mundo, o Amazonas. com a descarga hídrica de 80 mil metiõs cúbicos 
por segundo dez por cento da ãgua doce do mundo_éjogada no mar pelo 
nosso rio. Nós jogamOs- com um rio só, o Amazo·nas, com -so míl metros cú~ 
bicos de água por segundo de descarga, i O% de todOs os rios-do mundo. _ 

Assim Sr. Presidente, atendendo a esse triunfalismo temos que prepa­
rar a infra-estrutura da segunda cidade do mundo no fim dçste século, 
quando muitos desses Senadores, muitos de nós, seremos p6. Pó, Sr. Presi­
dente, no fundo das nossas catacumbas. São Paulo terá outros Senadores 
aqui que dirão: hoje, São_ PaulO, a Segunda cidade do mundO·;- nóS já estare­
mos no outro mundo. 

A S~ Dulce Braga --Não nobre Senador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Eu éstáreí. A Senhora, não .. E faça 
questão de estar, descansar desta luta, descansar, dona Dulce, porque o 
meu Anjo da Guarda já estã cãnsado:- estOu- vendo qiieeieji eStá melO do-f­
minhoco e eu vou embarcar, qualquer hora dessa. 

Assim, Sr. Presidente, eu vou votar contra, por princípio. Sr. Presí.:. 
dente, se algum dia eu tive dúvída na--mín_h_éi Vída-, hoJe eu-.rlão ten-ho: ter 
princípio é úrn martirolOgico contfafia amigOs; corltraria' P'ártidos, coriira­
ria homens que convivem conosco, pe-didos, a gente fica nu !na situaçãO an­
tipática em noine de PTincír)ios que- adotou. ·DesgraçadO do homem q"ue 
adota princípios! Eu oS adotei e quero -levá-"ios· a tê. o fim do meU mand"ato. 
Não quero mudar de cara e nem mudar de pelo, sÕu o mesffi0 hoin~~- até o 
fim~ contra esses empréstimos, porque a carga de dinheii-o que isso vai cor­
responder, aos desgraçados 120 milhões de braSITeiros~-que- eStão consu-::­
mindo 40% menos de carne, 30% menoS de pão e 20% menos de leite. eles 
vão, daqui em diante, com essa descarga de dinheifO <}ue vamos -empr~star 
no dia de hoje, Sr. Pfesidente, eles vão ter que corrsrim-irrtienos. cà.frl.e, me--­
nos leite e menÓS .... pão .. Somos um dos povos do mundo~qu~-consomcm me-
i.OS carne, menos leite e menos pão. ---

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra ao 
nobre Líder Nilo Coelho, para encaminhar a votação. 

O SR. NILO COELHO (Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presídente, Srs. Senadores: 

Não desejo contribuir com o processo ~e obstrução do Senado; toda­
via, sinto-me na obrigação de prestar alguns esclarecimentos ao Senado e à 
Nação e, de modo particular, a São Paulo,onde estive no fim de semana e 
vi.sitei as obras do Metrô. Quero trazer o testemunho de que foi não negli~ 
gente a Representação de São Paulo. E aos companheiros de Senado. não 
aos meus correligionários, mas aos companheiros de _outros PartiâOs, eu 
quero falar alto, que esta mensagem do Governo de S-ão Paulo entrou nesta 
Casa no dia seis de junho de 1982, e que esta Casa examinou com cuidado 
em todas as comissões; houve um recesso parlamentar de trinta dias, mui­
tos parlamentares foram a São Paulo visitar a grandiosa obra do Metrô de 
São Paulo, e não houve em instante algum negligência desta Casa na apre­

_gª-ção _-deste aSsunto. Assisti, desgr3.çadainente, em São Paulo, nas qua­
renta' e oito horas que ali passei, âs crítiCas- mais injustas, mais ferinas, 
mais calamitosas que se pode imaginar a Lifn homem públi~, corno se fôs­
semos um_ bando de desocupados que ~sti_~~Ssemo~ __ a_qui a não tratar seria­
men-te dÕ~- prO-~JemaS--desÚ~ ~3.ís~ -

A resposta estamos dando neste instante, ouvindo atentamente o pen­
samento de um companheiro de Oposição que tem Um ponto de vista fir­
rnad_o,_mas_ aceita a decisão da Maioria. Nós todos comparecemos hoje, 
aqui,_ para votar e para apreciar, dando prioridade a projetos que estão 
aqui~ há m~is de um ano. Tenho projetos do Estado de Pernambuco, há 
um ano, aqui dentro, tenho projetos que pedem água para quem tem sede 
no Nordeste, mas S_ão Paulo foi atendido, não pela potência de São Paulo, 
m~s _ _peJQ mér_itq_da grandiosa obra social do Metrô, por aqueles trabalha­
dores que precisam transporte baÍ-a to, e Sobretudo pelos pequenos comer­
ciantes ~a_c;:ífi_ça~os p~lo t~ânsíto "ct_a passagem daquela obra grandiosa. 

Esta é a resposta que vamos dar, na votação deste instante, fazendo 
um apelo à televisão e à imprensa que tenham mais seriedade, porque a 
GOnstrução democrática é com o diálogo e com a observação que esta tribu­
na faz, nesta hora, do nosso trabalho, não é desconhecendo, injuriando, 
criticando, difamando, que vamos construir a democracia deste País. 
(Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Alberto Sil~·a --Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Perdão, mas o Senador 
DirCe-u--CafdOso, do Partido de_V. E~'·· já encaiTli!lhou. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores q!J.e o aprovam queiram permanecer sentados. 
I Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço verificação. 

o~ SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Foi pedida verificação 
pelo Senador Dirceu C,ardoso. É direito regimental de S. Ex•., no que serã 
atendido. 

Peço aos Srs.. Senadores que tomem seus assentos individuais para vo­
tação. I Pausa.) 

Peço aos Srs.. Senadores que verifiquem se não se equivocaram nos lu­
gares em que sentaram, para evitar qualquer mal-entendido a respeito da 
votação individual. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o Líder do 
PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o nobre 
Líder do PMDB? 

O SR. ORESTES QUil:RCIA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o nobre 
Líder do PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores jâ 
podem votar. (Pausa.) 

.. 
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(Procede-se à -.,·oração.) 

Votam "SIM" os Srs. Senadores: Aderbal Jurema- Age no r Maria­
Álano Barcelos - Alberto Silva - Alexandre Costa - Almir Pinto -
Aloysio-Chaves- Benedito Canelas- Benedito Ferreira- Bernadino 
Viana- Dulce Braga- Eunice Michiles- Helvídio Nunes- João Lúcio 
-Jorge Kalume- José Fragelli- José Lins- Jutahy Magalhães-:- LeiM 
te Chaves- Lenoir Vargas --Lomanto Junior- Lourival Baptista-­
Luiz Cavalcante- Luiz Freire- Martins Filho- Mendes Canale­
Moacyr Dali a----:- Moacyr Duarte- Murilo Badaró- Nilo Coelho -OresM 
tes Quércia - Passos Pôr to --Raimundo Parente - Tancredo Neves. 

Vota ••NÃO" o Sr. Senador: Dirceu Ca"rdoso. 
Abstém-se de votar o Sr. Senador: Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Votaram SIM 34 Sena-
dores e, NÃO, I. 

Houve I abstenção. 
Total de votos: 36-
Está aprovado. O projeto vai à Comissão de- Redação. 

E o seguinte o projeio a pró Vàdo 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 106, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo a contra­
tar operação de e-mpréstimo externo, no valor de USS 
60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte-"americanos), 
destinada a lmplementatão de obras da linha Leste-Oeste do 
Metropolitano de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Art.}'? ~a Prefeitura do MunicípTo de São Paulo 8Utori:Zada_a realiM 

zar, com a garantià da União, uma operação de empréstimO externo; nO 
valor deUS$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte-americanos) 
ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto a gfupo financia­
dor a ser indicado sob a orientação do Miilís_téfío da Fazenda e do Banco 
Ceritral do Brasil, destiriada a possibilitar a Im-plantação das obras da liM 
nha Leste-Oeste do Metropolitano de São Paulo, através de aumento de 
capital da Companhia do Metropolitano de São Paulo~· METRO. 

Art. 2'? A operação realízar-se-ã nos termós aprovados pelo Poder 
Ex.ecutivo Federal, inclusive o exame das condições creditícias da opeM 
ração a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda em articulação com o 
Banco Central do Brasil, nos termos do art. J'?, item 11, do Decreto n~' 

74.157. de _6 de junho de: 1974, obedecidas as de!llais ex1Sências doS órgãos 
encarregados da execução da política econômicO-financeira do Governo 
Federal, e, ainda, o disposto na Lei Municipal-n9-9>l62, de 26 de abril de 
1982, autorizadora da operação. 

Art. 39 _ Esta resolução entra em vigor na- data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Antes de passarmos ao 
item 3 da pauta, como há requerimento que pede a inversão da ofdem dos 
trabalhos, solicito seja o rn:esmo lido pelo Sr. I ~'-Secretário. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 170, DE 1982 

Nos termos do art. 198, alínea "d", do Regimento Interno, requeiro in­
versão da Ordem do_Di_a a fim de {J_ue a matéria constante do item 4_9 seja 
submetida ao Plenário em- 39 lugar. 

Sala das Sessões, l'? de setembro de 1982 . ... :::: Moacyr_ Dal/a. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requeri­
mento. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Peço a palavra, Sr. Presidente, para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- !'ara encaminhar avo­
tação, tem a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando Deputado Estadual no meu Estado, fiz urna visita a Pernam­
buco e estive na Assembléia Legislativa daquele Estado. Lá vi um ilustre 
Deputado que ocupava a tribuna naquela tarde, obstruindo uma lei doGoM 
verno de entãO, de cujo titular nãÕ me recordo 6 nome. O iluStre DepUtado·,­
Sr. Presidente, lendo urna representação sobre um outro assunto qualquer, 

.o mesmo Líder que falou aqui agora, defendendo a democracia em belas 

palavras, era exatamente o Senador Nilo Coelho, que obstruía a votação 
de um projeto de Maioria, na Assembléia Legislativa de Pernambuco, du­
rante horas. Parece que, durante 4 horas, S. Ex• obstruiu a votação. 

Então, Sr. Presidente, S. Ex• o Senador Nilo Coelho fez a apologia do 
regime democrático e da defesa _da democracia, com a qual esto~ inteira­
mente de acordo em gênero, número e grau. 

Ouço, Sr. Presidente, os protestos do PDS, de que deixamos passar o 
projeto d_e São Paulo e vamos __ impedir o dos pequenos Estados. 

-s:r. Presidente, Srs. Senadores, quem fez passar foram Os 34 Senado­
res, não fui eu. Foram os 34 Sena_dores que compareceram; os 34 Senadores 
que atenderam à convocação do Senado e aqui votaram: 34 Senadores que 
exercitaram seu mandato: 34 _Senadores que corresponderam ao chama­
mento do Brasil: 34 Senadores que corresponderam ao pregão do Senado 
Federal. Não fui eu._O que "fiz foi requerer a verificação, e verificamos 36 
Senadores aqui presentes~ Não tenho mais nada a fazer. Quanto aos ou­
tros, vou também requerer a mesma verificação e, se não estiverem os 34 
-~el}_~~ore_~ ç _ _~TI_ ~Lepâ_~io, __ ~ão ~~r_(ªP_!."S'_y_a~?-2..PE9J!!~O de ~enhum Estado ou 
município brasileiro. 

Portanto, não precisam me dizer que é uma inju~tiça, que passou o 
empréstimo para o Estado grande e não vai passar o pequeno. Mas, passou 
contra o meu voto. O que pude fazer foi"rCqüerer a verificação e votar con­
tra. No _caso dos outros pedidos_ vou proceder da mesma maneira: requerer 
a verificação e votar· ooõtra. 

Hoje é o meu -Estado, Sr. Presidente, que solicita o reescaloneamento 
da dívida. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou votar contra e requerer verificação 
_d~_v_oto contra_os intere~ses_Qo_meu-est~çlo, porque esse ê o meu princípio. 

SOu candidato a Senado!, correndo o rio, descendo o rio em cima de 
uma· bananeira, descendo o rio com urna esperança morta, mas voto con­
tra, porque esse é o nieu princípío, é -o meu comportamento. 

Não quero mudar de cara nem mudar de pêlo. Sou Q mesmo. Custe­
me isso a eleição, a volta, não tem importância isto. 

Assim, -Si. -Presideiúe, vou votar COntra o meu EStado e pedir verifi-a*. . ... 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não concluí, Sr. Presidente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pensei que V. Ex• havia concluído. 

O SR. DIRCEU CARDOSO .c.. Vou demorar mais um pouco. Ê uma 
conclusão dolorosa. f: como uma extirpação de alguma coisa dentro de nós. 
Felizmente, o ilustre Senador Moacyr O alia requereu a inversão. O Senado 
votou, autorizando. Trata-se do reescalonamento de dívida, não vai exigir 
dinheiro para ·ser l~nçado em cY.~_u!_?çâo. t. um redimencionamento da 
dívida, é a prorrogação da dívida por mais algum tempo. Mas, como votei 
co·n-trã- São Paulo, contra o Rio Grande do Norte, contra Alagoas, contra os 
municípios, eu também tenho por princípio que votar-COntra o meu Esta­
do. Chama-se isso, Sr. Presidente; Coerência. Sou candida-tO, e estou en­
frentando um poder de dinheiro abosluto, como nunca houve na história 
do nosso Estado, a 15t- fortuna brasileira jogada contra nós, não tem impor­
tância isso, está fazendo com o seu dinheiro, que não é do pOvo, dínheiro 
dele, gastando da melhor maneira possível, para sua eleição. Um homem 
que não pode perder a eleiçãO. EU_ posso perdê-Ia, ela não pode porque é 
uiri homeffi-PoOerOSO; riãO pOde, de inaneira nenhuma, s-er batido por um 
mequetrefe_ qualquer. 

Assim, Si". Presidente, um reescalonamento da dívida que não vai de­
pender da liberação de dinheiro, de verba, que não é inflacionária, porque 
é a jogada -da dívida para frente, b o reescalonãmento, quer dizer, prazos 
mãis longos, p8ra refrescar- o Estado que está devendo em vi_rtJ,ide de com-
promissos de Governos anteriores. __ __ 

·Sr. P~eS-id~nie, sem nefih~-ma cond.l"çãO, Por ser oposição ao Governo, 
nada disso, por causa de princípio, vou votar contra. Um_Governador, a 
quem eu não pedi misericórdia diante dos atentados de que_fui vítima, não 
pedi, não me diriji a ele. -Portanto, enfrento, com a razão de ser da minha 
candidatura, do meu posicionamento moral, enfrento da mesma maneira. 
É doloroso para min ter que proceder desta forma, ·mas vou votar contra e 
vou pedir verificação de quorum. 

Esta é a minha posição com relação aos outros, tem que ser com re­
lação a mim mesmo, ao meu Estado, que me elege, cujo povo generoso me 
tem mandado à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em VCiiação o--prOjeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa. I 
Aprovado. 
O Sr. Dirceu Cardoso- Sr~_Presidcntc, requeiro verificação de quo­

rum. 
O SR. PRESIDENTE(Jarbas Passarinho) -Aprovado, foi requeri­

da verificação de quorum pelo Senador Dirceu Cardoso. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Solicito aos Srs. Sena­

dores que tomem seus lugares e que atentem para que estejam nas banca­
das próprias. (Pausa.) 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO- Sim. 
o SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o Líder do 

PMDB? 
O SR. ORESTES QUitRCIA - Sim. 
o SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vóta o Líder do 

PDT? 
O SR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Sts. Senadores já 

podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação.) 

Votam .. SIM" os Srs. Senadores: -Aderbal Jurema.:::..:-Agenor Maria 
- Ãlano Barcelos- Alberto Silva- Alexandre Costa- Almir Pinto­
Aloysio Chaves- Benedito Canelas- Benedito Ferreira - B"ernardino 
Viana- Dulce Braga- Eunice Míchiles- Gabriel Hermes- JOão Lú­
cio --Jorge Kalume- José Lins- Jutahy Magalhães- Leíte Chaves­
Lenoir Vargas- Lo manto Júnior__: Lorival Baptista- Luiz Cavalcante 
- Luiz Freire- Martins Filho-- Mendes Canale- Moacyr Dalla :...._ 
Moacyr Duarte- Murilo Badaró- Nilo Coelho- Orestes Quércia­
Passos Pôrto- Pedro Simon -'Raimundo Parente- Tailcred6 Neves­
Tarso Dutra. 

VOTA "NÃO" o Sr. Senador: Dirceu Cardoso. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Senadores 

já votaram, vai-se proceder à apuração. ( Paijsa.) 
Votaram SIM 35 Senadores e NÃO l. 
Não houve abstenção. 
Total de votos: 36. 
Está aprovado o projeto, que irâ à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 201, DE 1981 
Autoriza o Governo do Estado do Espírito Sanfo a contratar em· 

préstimo externo no valor deUS$ 12,122,200.00 (doze milhões, cento 
e vinte e dois mil e duzentos dólares norte-americanos) destinado a li­
quidar os compromissos da dívida externa. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É o Governo do Estado do Espírito Santo autorizado a contra­

tar, com a garantia da União, uma opetação de empréstimo, no Valor deUS$ 
12,122,200.00 (doze milhões, cento e vinte dois mil e duzentos dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto a grupo 
financiador a ser indicado sob a orieritação do M1nistro da Fazenda e do 
Banco Ceritral d-6 Brasil, para ser utilizado exclusivamente na liquidação dos 
compromisso-s da dívida externa relativa ao exercício de 1981. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Exe­
cutivo Federal, inclusive o exame das condições creditícias dã Operação a ser 
efetuada pelo Ministério da Fazenda em articulação com o Branco Central 
do Br:asil, nos termos do art. 19, item 11, do Decreto n9 74.157, de 6-dejunho 
de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregadoS da exe­
cução da polítíc3eConômica-financCiia do Governo Federal e, ainda, o dis­
posto na Lei Estadual n9 3 .404, de 5 de maio de 1981. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor ria data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Sobre a mesa, requertm~n­
to que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERTMENTO No 171, DE 1982 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Interno, requeremos in­
versão da Ordem do Dia a fim de que as matérias constantes dos itens 48, 50, 

52, 37 e 51, sejãm submetidas ao Plenário em 4_9, 59,.69, 79 e 89lugares, respec­
tivamente. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1982.- Benedito Canelas. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requerimen-
to. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Pfesidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre SenadOr Dirceu Cclfdoso, para encaminhar á". votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A fnversão que agora se requer para um -empréstimo de 60 milhões de 
dólares para Mato Grosso do Sul, um empréstimo de 100 milhões de dólares 
para Mato Grosso, um empréstimO de 50 milhões de dólares para Goiás, uni 
empréstimo de 40 milhões de dólares para Mato Grosso. Duzentos e cinqüen­
ta milhões de dólares o Senado vai aprovar nesta tacada, sendo que Mato 
Gross·o já teve dois empréstimos concedidos pelo Senado, o último no valor 
de 100 milhões de dólares, e o outro, parece-me, de 160 milhões de dólares. 
Pois hem, Mato di-oSso pede mais. Isto é aun· sacrafaine_s. Pede mais 60 mi­
lhões de dólares, mais 100 milhões de dólares, além dos 100 milhões que já 
amealhou. 

Sr. Presidente, estou na mesma posição, lutando contra a prioridade da 
inversãO dos itens da Ordem do Dia, porqüe não vejO razão para atender 
.Ma_to Grosso enquan~o_ estão_ na pauta pedidos de outros Estados que, por 
antigüidade, por ordem cronológica, figuram nos primeiros lugares, e à força 
de lideranças ocasionais da Casa está pedindo essa priori_dade, colocando es­
ses empréstimos na frente do~ __ de_ o_utros Estados znenos poderosos ou menos 
interessados ou com Z.epresentarites menos audaciosos aqui na- Casa, que es­
tão quereJ?.dO inverte~ a_ ord~Ill dos it_ens da pa_uta, para que Mato Grosso re-

- ceba_ hoje, além dos 150 milhões de -~ólares que já recebe_u ~~ ;iDQ passado, 
que_ representam, Sr. Presidente, alguns Qilhões de cruzeiros, alguns bilhões 
de cruzeiros. 

~t':..~esidente, sou contra ajt)._yersão porque devíamos votar agora o seM 
gundo. item da nossa pauta: a Prefeitura MUnfi:íparae Boca do Acre, no 
Amazonas, que vai ficar para as calendas - vai ser votado um empréstimo 
pequenininho de 8 mílhões, 613 mil e 200 cruzeiros- vai ficar para as calenM 
das, porque não encontra, na representação do Amazonas, ninguém que pro-

- teste~Contra esta discriminação Para o Estado ou para o Município de Boca 
do Acre, lá, no Estado do Amazonas. Passam à frente dela os altos interesses 
de Mato Grosso do Su( com 200 milhões de dólares, que acrescidos aos 150 
milhões que já votamos; no "firii do 3:no passado, eStão aí 350 rri.ilhões para um 
Estado beneficiado, violentamente beneficiado, com as decisões do Senado. 

Assim, Sr .. Presidente, sou pela obediência à ordem cronológica dos em­
préstimos e contra as priOrid:idC:s que o Senado vem concedendo. 

Vou requerer verificação de quorum para que o Senado tenha oportuni· 
dade de pensar melhor e não conceda essa prioridade, para que se vote na or­
dem cronológica dos projetos, ou seja, do n9 1 ao 52 da pauta dos trabalhos 
de hoje. · -

sa.) 

da. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Peço verificação, Sr. Presidente. 
- - - --

0 SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Serâ feita a verificação solicita-

SolicitO aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do Pns? - - - --

o SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Como vota o nobre Líder 
do PMDB? 

O SR. ORESTES QUJ::RCIA - Abstenho-me. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre L!der 
do PDT? 

O SR. ALÁNO BARCELOS - Sim. 

--
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Os Srs. Senadores jã po-
dem votar. (Pausa.) 

O Sr. Senador Mauro Henevides jâ votou? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Abstenho-me. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Então, V. Ex• sáã.consi­
derado para efeito de quorum. 

(Procede-se à votação.} 

Votam "SIM" os Srs. Senadores: Aderbal Jurema- Álano Barcelos­
Alberto Silva -Alexandre Costa- Almir Pinto- Aloysio Chaves- Bene­
dito Canelas -:- Benedito Ferreira - Dulce Braga -- Eunice Michiles -
Gabriel Hermes- João Lúcio,;_ Jorge Kalume- José Lins- José Sarne_y 
-Jutahy Magalhães- Leite Chaves- Lo manto Junior- Lourival Baptis­
ta- Luiz Cavalcante- Luiz Freire- Mc~ndes Canale- MoacY.r Da lia- . 
Moacyr Duarte- Mudlo Badaró- Nilo Coelho- Prestes Quercia :- Pas­
sos Pôrto - Raimundo Parente - Tancredo Neves -:-- Tarso Dutra. 

Votam "NÃO" os Srs. Senadores: Dirceu Cardoso - José Fragelli - . 
Paulo Brossard - Pedro Simori. 

Abstém-se de votar o Sr. Senador: Martins Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votaram "SIM" 31 Srs: 
Senadores e .. NÃO" 4. ·---

Houve uma abstenção. 
Total de votos: 36. 
Aprovado o requerimento de inversão, pasSamos aO Item 48 da pauta. 
Item 48: 

Discussão,-eni turno llnico, do Projeto de Resolução n9 130, de 
1982 (apresentado pela Comissão de FinançaS como conclusão de 
seu Parecer n'<' 654, de 1982), Cfue autoriza o Governo do Estado de 
Mato Grosso do Sul a contratar empréstimo extei'nO, no valor de 
US$ 60,000,000,00 (seSS"erita milhões de dólares nortes-americanos) 
destinado ao programa viârio de apoio à produção agrícola daquele 
Estado, tendo 

PARECER, sob n' 655, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Dirceu Cardoso -Sr. Presidente, peço a palavra para discutir o 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Para discutir o projeto, 
concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cã.rdoso. (Pausa.) 

Continu-a com a Palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso e o tempo de 
S. Ex• dellui. (Pausa.) 

S. Ex' desiste? 
O St_. _Dirceu_Cardoso --:- Não desisti, Sr._ Presidente! 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Não desiste? Entendi V 
Ex• dizer .. não vou falar". 

Peço aos Srs. Senadores que não interrompam, porque o Senador jã tem 
três minutos de tempo concedido e a Taquigrafia não sabe o que registrar, se­
não o _silêncio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, invertida toda a Ordem 
do Dia, eu pergunto qual é o item que nós estainos discutfnd_Q'l 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Uma vez feita a inve_rsão 
aprovada, entrou agora o item 48 em discussão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO ~ Sr. Presidente, Srs. Senâdores: 
Estão preocupados que não se gaste mais tempo na sustentação dos pon­

tos de vista. Mas, Sr. Presidente, estão aqui 36 Srs. Senadores e isto vai até o 
galo cantar 3 vezes. Cristo fól fraído e o Brasil, com o galo cantando 3 vezes 
também, o Brasil tem sido negado 3 vezes. 

Mas, estão 36-aí. Não devemos favores a ninguém, mas eU quero Cansai"; 
a minha luta, o meu cabelo branco, o meu ideal e o meu cansaço. São essas 
três coisas: a minha luta, o meu ideal e o meu cansaço, 

Sr. Presidente, Mato Grosso-do Sul, quejâ nos brindou aqui durante me­
ses com os seus empréstimos arrancados a fórceps, graças à pertinácia do ilus­
tre Senador Benedito Canellas. Arrancado a fórceps, nunca houve um em­
préstimo que durasse tanto tempo. E, hoje, não hã nem plano de aplicação e 
nem ninguém fala mais nele. Quer emprestar, enipreSta. 

Sei, Sr. Presidente, que hâ empresas que fizeram esses serviços e que são 
credoras do Estado de alguns milhões de cruzeiros, de alguns desses sessenta 
milhões, e muitas são credoras de m_ai_s do que os sessenta milhões. 

Po-rtanto, o Governo bate às portas do Sen-ado pedindo emprés~imo para 
atender a empresas que se não receberem esse pagamento, poderão ter os seus 
dias dificultados porque, duzentos milhões de dólares, que apenas uma em­
presa tem, de dívida, nesse País, é uma fortuna fabulosa para uma empresa 
arcar diariamente com o pagamento de opeTãrios, consumo de bens de apli­
cação de gasolina, óleo, substituição de maquinâiio, etc., e o Estado atrasado 
nesses pagamentos._ 

Sr. Presidente, o Governo não pensa nisso. Hã empresas que estão re­
querendo concordata porque o Governo não estâ atendendo ~ esses paga­
mentos. Não só o estadual mas o federal, o Governo federal estâ também fa­
zendo isso. As estatais, nesse plano mirabolante de fazer tudo de uma vez, 
vêm sacrificando empresas que têm um passado de serviços aos País, se irri­
plantaram a duras penas, com urna folha de serviços imensa ao Brasil, na 
construção de estradas, obras de engenharia de grande vulto, barragens, hi­
drelétrica, e assim por diante, e as estatais não pagam pontualmente, pagam 
atrasadas, quase levando à falência essas- empresas. t um tratamento injusto, 
mas isso -é com o Governo, com o PDS, com os homens do Governo. 

Aqui, lemos trinta e seis Srs. Senadores, todos os Estados estão aqui re-­
presentados, trinta e seis Srs. Senadores votam esse empréstimo a um Estado, 
em nome do Brasil. Aí estâ o princípio federativo hoje comprovado aqui. 
Essa é a nossa luta, o Brasil não recusou o_ empréstimo, mandou que empres­
tasse, então está acabado, liberou o dinheiro, então estâ liberado, é o princí­
pio" fideratlvo, todos nos manifestamos, mas pedirei verificação de quorum, 
em'" todos Os empréstimos. Quem esperou ri1eses, pode esperar minutos. Te-­
mõs-uma sessão extraordinária, e vamos pela noite adentro, até de madruga­

cda, a luta é essa. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Nobre Senador, permita­
m_~? interrompê-lo por u_m momento.-

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)_, Uma consulta que gostaria 
de fazer a V. Ex', ~iante do requerimento que tenho em mãos. Se V. Ex' pre­
tende encerrar a fala de V. EX• antes de seis e meia ou não, porque se não pre­
tende, sou obrigado a interromper V. Ex' para prorrogar a Sessão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Vou encerrar, Sr. Presidente, vou cola­
bor~r com Mato _Grosso_ cortando o meu tempo, se eu pudesse, cortava o diM 
nheiro deles, m.ãs, como não posso, cortO o meu tempo. 

Era o que tinha a_ dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O. SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) _: Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­

sa.) 

Aprovado. 
O Sr~ Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço verificaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Requereu verificação o 
nobre Senador Dirceu. Cardoso. 

Solicito aos Srs: Senadores que retomem seus lugares, para procedermos 
verificação. (Pausa.) 

_ O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PDS? 

_ O SR. NILO COELHO - Sim. 

Q SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Llder do 
PMDB? 

O SR. ORJ!:STES QUll:RCIA - Abstenção. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores jã po­
dem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

-Votam "SIM" os Srs. Senadores: Aderbal Jurema- Álano Barcelos 
-Alberto Silva- Alexandre Costa- Almir Pinto- Aloysio Chaves-
Benedito Canelas- Benedito Ferreira- Bernardino Viana- Dulce Bra­
ga- Eunice Michiles -Gabriel Hermes -Helvídio Nunes- João-i.úcio 
-Jorge Kalume- José Lins- José Sarney- Jutahy Magalhães -Le~ 
noir Vargas - Lourival Baptista - Luiz Cavalcante- Luiz Freire-
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Moacyr Dalla- Moacy_r J:?uarte- M urilo Badaró- Nilo Coelho- Ores~ 

tes Quêrcia- Passos Pôr to- Pedro Simon- Raimundo Parente- Tan­
credo Neves - Tarso Dutra. 

Votam "NÃO" os Srs._ SeD.adares: ~Dirceu Cardoso- Josê Fragelli­
Mendes Canale - Paulo Brossard. 

Abstêm-se de votar o Sr. Senador: Martins Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Sena-
dores já votaram, vai-se proceder à apuração. (Pausa.} 

Votaram SIM 32 Senadores e NÃO 4. 
Houve uma abstenção. 
Total de votos: 37. 
Aprovado o projeto, ele irá à Comissão de RedaÇão.­

É o seguinte o projeto aprâvado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 130, DE I982 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a 
contratar empréstimo externo no valor de USS 60,000,000.00 
(sessenta milhões de dólares norte-americanos) destinado ao 
Programa Viário de Apoio à Produção AgrícOla daquele Esta­
do. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul autorizado a 
realizar, com. a garantia da União, uma operação de emprêstimo externo 
no valor de Us$ 60,000,000.00 (sessenta milhões d-e dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto a gru­
po finanCT3dor a ser indicado sob a orientação do Mínistêrio da Fazenda e 
do Banco Central do Brasil a ser utilizado na execução dos seguintes tre­
chos rodoviários, todos com o pavimento do tipo tratamento superficial 
duplo com a capa selante: Camapuã-Paraíso (MS-349), com 130 km; 
Amambaí-Mundo Novo (MS-156(295/141), com 171 km; Dourados­
Naviraí (BR-ll3/MS-48n com 131 km; Capim Yerde-Camapuã (BR-
060), com 57 km, e Vila Vicentina-Deodápolis-Ivinhema-Nova 
Andradina-Casa Verde (MS-134/BR-376), com 236 km, todos naquele 
Estado. 

Art. 2~' A operação realizar-se-á nos termos aproVados pelo POder 
Executivo Federal, inclusive o exame das condições creditícias da Ope­
ração a-ser efetuada pelo Ministério da Fazenda em articulação com o 
Banco Central do Brasil, nos termos do art. 1~', item 11, do Decrelo n~' 

74.157, de 6 de junho de 1964, obedecidas as demais exigênciã.s dos órgãos 
encarregados da execução da política econômico-fiõanceira do Governo 
Federal, e, ainda, o disposto na Lei Estadual n"' 189, de 18 de dezembro de 
1980, revigorada pela Lei Estadual n9 219, de 6 de maio de 1981, ambas au­
torizadoras da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, requeri­
mento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 172, DE 1982 

Nos termos do art. 203, alínea .. b'_', do Regimento Interno, requeiro 
prorrogação da presente sessão pelo prazo de 120 minutoS. 

Sala das Sessões, J9 de setembro de 1982. Luiz Fernando Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -A sessão será prorroga­
da por 120 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 50: 

Discussão, em turno único, do Projeto. de Resolução n9 86, de 
1982 (apresentado pela Comissão de Finanças.como Conclusão de 
seu Parecer nl' 454, de 1982), que aUtoriza õ Governo do Estado de 
Mato Grosso-a realizar operação de empr-éstírilO externo, no valor 
de US$ 100,000,000.00 (cem milhões de dólares norte­
americanos) destinados ao Programa Rodpviârio do Estado, ten­
do 

PARECER, sob n' 455, de 1982, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri-

di:cidade, cam voto vencido do Senador Dirceu Cai-doso. 

Em discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr:. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR: PRESIDENTE (Jarbas Passarinh)- Para encaminhar avo­
tação, concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vamos votar outro emprêstimo para o Estado do Mato Grosso, depois 
de termos votado a prorrogação da sessão por duas horas. 

- --Ouçam, Srs. Senadores: serão as mals-catas -duas horas da História do 
Senado em 152 anos de existência. Serão as duas horas mais caras, estas 
em que estaremos votando. Vamos esparrodar dinheiro em circulação, va­
mos votar emprêstimos eXternos, milhões e milhões de dólares. Estão aí 
preparados para entrar, e contidos pela comporta da Mesa, 2 bilhões e 200 
milhões de dólares, e 575 bilhões de cruzeiros. lsto,jogado em circulação, o 
nosso dinheiro vai vii-ar farinha, não vai comprar nada mais. 

Mas se os Srs. ou visem autoridades financeiras do País, como nós jã 
ouvimos, talvez não se comportassem da maneira como estão fazendo. 
-Mas, cada qual que cumpra o seu dever e Vote no melhor de sua consciên­
cia. 

Sr. Presiden_re, a data de hoje é uma data que me convoca a memórfa 
para recordá-la. No dia de hoje, há 43 anos, Sr. Presidente, a Alemanha in­
vadia a Polônia e anexava Dantzig; deflagava-se a Segunda Grande Guer­
ra, em l~' de setembro de 1939. 

Há 43 anos desencadeava-se o maior conflito da História, com 50 mi­
lhões de vítimas, atingindo todos os continentes, todos os mares e grande 
parte dos pafses integrantes do Globo. 

Na data de hoje, portanto, na data de hoje outra data e outro fato sig­
nificativo: dava-se, 5 anos depois, a rendição do J~pão, a be:rdo do cou­
raçado Missouri, funde_ado junto ao Porto de Osaka, no Japão, se não me 
engano. 

Pottanto, são dois fatos importantes na história do mundo, e nós aqui 
aprovamos em duas horas de prorrogação para despejar, sobre o País, al­
guns milhões de dólares e alguns bilhões de cruzeiros, aumentando o meio 
circulante, e criando mais dificuldades para o pobre povo brasileiro, o povo 
que come pão, bebe pouco leite, deixa de comer feijão, porque está caro, e 
come o que Deus lhe dâ. São as duas horas mais caras da história do País, 
essas duas que nós prorrogamos, para despejar dinheiro em circulação. A 
guitarra do Senado vai produzir mais dinheiro do que a Casa da Moeda. 

Sr. Presidente, o projeto que temos_que votar se refere ao montante de 
100 milhões de dólares para o Estado de Mato Grosso do Sul, o Programa 
Rodoviário do Estado. 

Sr. Presidente, infelizmente luto só. Os representantes de Mato Gros­
so, que me ajud!iram na primeira luta, desistiram da segunda. Nós conti­
nuamos a criticar esse·s empréstimos e a requerer verificação de quorum. 

Cem milhões de _dólares sign"ificam, Sr. Presidente, trinta trilhões de 
cruzeiros, só nesta votação. E a Casa da Moeda só emitiu, este ano, nove 
bilhões de cruzeiros. 

Srs. Senadores, repitO, a Casa da Moeda emitiu este ano, só este ano, 
até agora- dados que retirei do Banco Central- 9 bilhões de cruzeiros. O 
Banco Central autorizou 9 bilhões. Só nesta votação nós vamos jogar em 
circulação 20 bilhões de dólares. Deus tenha paciência e ilumine este Se­
nado. 

Autoridades financeiras do País dizem que não sabiam que a situação 
era tão grave, a que o Brasil atravessa. E nós empurran-do dinheiro em cir­
culação. Se V. Ex•s ouvissem o que eu ouvi, de altas autoridades financei­
ras do País, que isso ciue o Senado está fazendo é perigoso- e outras coisas 
mais, mas vamos dizer perigoso- ê perigoso para o Brasil. E agora, com 
mais este dado: 20 bílhões nesta votação. VO.tamos, agora há pouco, 1 bj_.,_ 
lhão e tantos, em 60 mifhões de d6lares. 

Assim, Sr. Presidente. o inimigo nosso é a illflação; nós vamos fomen­
tar a inflação;-estamos aumentando a inflação-; estamos estimulando a in­
flação; estamos-dando-inais carga inflaCionáiia; estamos dimfnuindoo va­
lor do dinheiro. 

Mas, Sr. Presidente, em nome dos interesses de Mato Grosso do Sul, 
vamos votar ceril milhões de cruzeiros. O nobre Senador Ben.dito Canelas, 
que estâ sentado aqui ao lado, refestelado na cadeira aqui ao lado, gira sua 
cadeira satisfeito: são 37 votos qúe S. Ex• vai contar, e o empréstimo é 
como H:n:acuco_n<?_bornal"; vai levar para casa vinte bilhões de cruzeiros, 
hoie. - - --
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Sr. PreSidimfe, vari10S lutar até o fim. Vou requerer verificação de 
quorum; ficarei sozinho mas- e me desculpem, sem alusão a ninguém­
antes só do que mal-acompanhado. Vou votar e vou pedir verificação de 
quorum. Contra e pedirei verificaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o projeto. 
Os Sd. Senaâores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O Sr. Dirceu Cardos_o- Sr. Presidente, peço verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Pediu verificação no-
minal o nobre Senador Dirceu Cardoso. Solicito aos- Srs. Senadores quere­
tomem os seus lugares, para procedermos à verificação de votação. (Pau­
sa.) 

Como vota o Líder do PD S? 

O SR. NILO COELHO- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Conio vota o Líder do 
PMDB? 

O SR. ORESTES QUf:RCIA- Abstenção. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o Líder do 
PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS -Abstenho-me. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadoresjã 

podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
Votam .. SIM" os Srs. Senadores: Aderbal Jurema- Alexandre Costa 

-Almir Pinto -Aloysio Chaves- Benedito Canela_s_- Senedito Ferrei­
ra- Bernardino Viana- Dulce Braga- Eunice Michiles -Gabriel Her­
mes- Helvídio Nunes- João LúciO- Jorge Kalume- José Lins- José 
Sarney- Jutahy Magalhães -- Lenoir Vargas- Lourival Baptista -
Luiz Fr_eire- Moacyr Dalla- Moacyr Duarte -_Murilo Badaró- Nilo 
Coelho --Orestes Quércia- Passos Pôrto ~Raimu_ndo Parente- Tan­
credo Neves. 

Votam .. NÃO" os Srs. SeiüiClores: Alberto Silva- DirCeu Cardoso­
José Fragclli - Pedro Símon. 

Abstém-se de votar o Sr. Senador: Martins Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Sena-
dores já votaram, vai-se proceder à apuração: (Pausa.) 

Votaram SIM 27 Senadores e NÃO 4. 
Houve I abstenção. 
Com a presença do Senador Mendes Canale, para quorum, 3j, e mais 

o Presidente, 34. 
Está aprovado. 
O projeto irá -ã Comissão -de RedaçãO. 

li o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 86, DE !982 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de US$ 
100,000,000.00 (cem milhões de dólares norte-americanos) 
destinada ao Programa Rodoviário do Estado. 

O Senado Feâeral resolve: 
Art. }9 É o Governo do Estado de Mato Grosso autorizado a realizar, 

com a garantia da União, uma operação de emprêstimo externo, no valor 
de USS 100,000,000.00 (cem mifhôes de dólares norte-americanos) ou o 
equiValente em outras moedas, de principal, juntO-a grupo financiador a 
ser indicado sob a orientação do Ministério -da Fazenda·e dO Banco Central 
do Brasil, a ser utilizado no Programa Rodoviário Estadual, relativo à li­
gação entre Tangará da Serra e a Mineração São"Francisoo. 

Art. 211 A operação realizar-se-á nos termos aprova-dos pelo Poder 
Executivo Federal, inclusive o exame das condições Creditícias da ope­
ração a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda em articulação com o 
Banco Central do Brasil, nos termos do art. ]9, item li, do Decreto n9 
74.157, de 6 de junho de 1974, o_bedecidas as demais exigências dos órgãos_ 
encarregados da execução da política econômico-financeira do Governo 
Federal, e, ainda, o disposto na Lei Estadual n9 4.338, de 31 de agOsto de 
1981, autorízadora da operação. -

Art. 311 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 52: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 116, 
de! 1982 -(apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão 
de seu Parecer n9 599, de 1982), que autorizao Governo do Estado 
de Mato Grosso do Sul a contratar empréstimo externo no valor 
de US$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares norte­
americanos) destinado ao Programa Viário de apoio à Produção 
Agrícola daquele Estado, tendo 

PARECER, sob n• 600, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e JustiÇa, pela constitucionalidade e juri­

dicidade, com voto vencido dos Senadores Dirceu Cardoso, José 
Fragelli e Martins Filho. 

Em votação. 

O Sr. Difceil Cardoso- Peço a palavra para encaminhar a votação, 
Sr_. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem __ revi­
são do orador.) --Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Pelo exígOo voto de um companheiro distraído, foi aprovado o emprés­
timo de Mato Grosso, de 100 milhões de dólares, ou de 20 bilhões de cruzei­
ros. O ·pessoal não crê na nossa resistência, mas se o colega tivesse se au­
sentado não se teria aprovado o projeto. 

Vinte bilhões de cruzeiros nós jogamoS nas costas do povo. Agora, são 
40 milhões de dólares .. Quem deu 100, pode dar 40. 

Sr. Presidente, e Srs. Senadores, o Governo de Mato Grosso foi até 
ptais _modpsto, pois pediu 100 há cinco minutos, e agora pediu 40. Está até 
camarada e até prestando uma homenagem ao Brasil e ao povo pobre. 

Sr. Presidente, e Srs. Senadores, nós votamos, há cinco minutos, 20 
qilhões de cruzeiroS em circulação. A Casa da Moeda emitiu este_ ano, ef!l 
oito meses, nove bilhões. Nós, só em cinco ·miii"Utos, demos 20 bilhões. 

Esse dinheiro - dizem os nossos adversários- não é inflacionário, 
hlas vamos ver que depois dessa derrama que o Senado está fazendo, va­
mos ter que aumentar, Sr. Presidente, o Subchefe da Voz do Brasil, que 
deverá ganhar 1 milhão e 300 mil cruzeiros, porque os 700 mil cruzeiros qt.ie 
ele ganha, não vão dar, e o Chefe da Voz do Brasil deve ganhar mais de I 
milhão e 800 mil Cruzeiros,c Para -poder levar o status qu-e ele tem, de dar a 
Voz do Brasil ao preço que tem dadO: fazer 150 linhas que ele retira das no­
tas taquigráficas, para fazer_ a Voz _dO- firas i! e ga11_!1a 80<) e. tantos mil cru­
zeiros por mês. Vai passar a ganhar mais de I milhão, porque o dinheiro 
vai se desvalorizar violentamente. 

Sr. Presid~?nte, estou aguardando que façam uma conta que eu nem 
-sei fazer: 40 milhões de dólares são quantos bilhões? Sr. PreSidente, temos 
-20 bilhões- e vi Bancada do PDS paSsar a ••língua nos beiços", ainda. 
Agora vão dar oito? Então 28 bilhões. Isso, agora, de 10 minutos para cá. 
-Em-TO ·minutos, vamos dar 8 bilhões, quase que o montante do dinheiro 
emitido pela Casa da Moeda, oficialmente autorizado pelo Banco Central 
do País. 

Sr. Presidente, para que se destina esse dinheiro?- Destina-se à uma 
rede de estradas, uma malha de nove estradas, no valor de 40 milhões de 
dólares, redondos. Esses planos viários são às vezes alterados. Como aqui 
jâ dissemos, o Governo do Es-tado do Mato Grosso ê useiro e vezeiro em al­
terar esses planos. 

Esse dinheiro, somado aos 100 milhões, dão um total de 140 milhões 
ou 28 bilhões de cruzeiros que votamos em 10 minutos, assinalando as duas 
horas mais caras da históda do País; que são estas duas horas de prorro­
gação desta sessão. 

Sr. Presidente, esse dinheiro é para aplicação em estradas, planos que 
se alteram, que se modificam, que se substituem, isso não tem importân­
ciã. O Senado deu dTàfieiro, pode até aplicar em eleição, não tem impor­
tância, pode até esmagar esse PMDB que está votando, também; deve es­
magar de fato o PMDB de Mato Grosso. 

Assim, Sr. Presidente, voto contra e vou requerer verificação de quo­
rum. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Antes de colocar em votação, 
a· Presidencia cancela a sessão extraordinária convocada para às 18 e JU 
horas e transfere para às 20 horas e 30 minutos a sessão conjunta qúe seria 
realizada as 19 horas de hoje. - - -
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O Sr. José Fragelli- Sr. Presidente, gostaria de ver o processo e peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não posso concedê-la a V. 
Ex•, nobre Senador José Fragelli, porque o Senador D_irc_eu Cardoso já en­
caminhou a votação pelo PMDB. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 

O SrL Dirceu Cardoso ---Sr. Presidente, requeiro verificação de quo­
rum. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Vai-se proceder à verificação 
nominal. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, quero que V. Ex• considere 
que, em todas as votações, pedirei verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não posso considerar, porque o 
Regimento não me permite. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Quando eu falo assim é para predispor a Mesa a 
aceitar a verificação. 

o SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Como vota o nobre Líder do 
PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Como vota o nobre Líder do 
PMDB? 

O SR. ORESTES QUf:RCIA - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Como vota o Líder do PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Os Sro,.Senadores já po· 
dem votar. 

(Procede-se à votação) 

Votam "SIM" os Srs. Senadores: Ad~rbal_Jurema- Ageno"r Maria-:­
Alexandre Costa - Almir Pinto -Aloysio Chaves- Benedito Canelas_­
Benedito Ferreira - Bernardino Viana- Eunice Michiles- Gabriel Her­
mes- Helvidio Nunes- João Lucia- Jorge Kalume- José Lins- José 
Sarney -Jutahy Magalhães- Lenoir Vargas- Louri~al Baptista- Luiz 
Cavalcante- Luiz Freire- Moacyr Dalla- Moacyr Du~rte.- Murilo Ba­
daró- Nilo Coelho- Orestes Quércia- Passos Pôrto- Ra~mundo Paren­
te - Tancredo Neves - Tarso Dutra. 

Votam "NÃO'' os Srs. Senadores: Âlano Barcelos - Alberto Silva­
Dirceu Cardoso -José Fragelli - Mauro Benevides- Mendes Canale­
Pedro Símon. 

Abstém-se de votar os Srs. Senadores: Gilvan__Rocha- Martins Filho. 

Se todos os Srs. Senadores já votaram, vou tomar o resultado. 
Votaram SIM 29 Srs. Senadores e NÃO 7. 
Houve duas abstenções. 
Total de votos: 38. 
Está a provado. 
Aprovado, o projeto irá à Comissão de Redação. 

E o segzÜnte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 116, DE 1982 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a contra­
tar empréstimo externo no valor de US%5 40,000,000.00 (quarenta 
milhões de dólares norte-americanos) destinado ao Programa viário de 
Apoio à Produção Agrícola daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 ~o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul autorizado a 
realizar, com a garantia da União, uma operação de empréstimo externo, no 
valor de US$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares norte-americanos) 
ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a 
ser indicado sob a orientação do Ministéi'io- da Fazenda e do Banco_ Central 
do Brasil, a ser utilizado na execução de trechos rodoviários, sendo o pavi­
mento do tipo Tratamento Superficial Duplo com Capa Selante os seguintes 

trechos: Anastácio Km 21 (BR-419) com 21 km; Campo Grande-Rochedo 
(MS-080) com 80 km; Maracaju-Rio Brilhante (BR-267) com 75 km; Três 
Lagoas Ent•-MS 112 (BR-158) com 16 km; Três Lagoas-Garcia (BR-262) 
com 62 km; e Miranda-Bodoquena (MS-339) com 57 km, sendo o pavimen· 
to do tipo com restauração com revestimento primário os trechos: Morro do 
Azeite-Porto da Manga (MS-184)_ com._~5 km e Porto da Manga-M9rro 
Grande (Ms-184) com 29 km, todos naquele Estado. 

Art. 29 A operação realizar~se-á nos termos aprovados pelo Poder Exe­
cutivo Federal, inclusive o exame das condições creditícias da operação a :ser 
efetuãdo pelo Ministério da Fazenda em artiCulação com o Banco Central do 
Brasil, nos termos do art. 1"', item 11, do Dec_reto fi9 74.157, de 6 de junho de 
1974,.obedecidas as demais exigências dos Órgãos encarregados da execução 
da polítiCa econômico-financeira do Governo Federal, e ainda. o disposto na 
Lei Estadual n9 189, de 18 de dezembro de 1980, revigorada pela Lei Estadual 
n9 219, de 6 de maio de 1981, ambas autorizadoras da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.·-

0 SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 37: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 128, de 
1982 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n"' 6.29, de 1982), que al:ltor~z?_ o Governo do Estado de 
Mina·s Gera:is a elevar em Cr$ 1.770.741.100,00 (um bilhão; setecen­
tos e setenta milhões, setecentos e quarenta e um mil e cem cruzei­
ros), o montante de sua dívida .consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 630, de 1982, da Comissão 
-de- Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão anterior, tendo a sua vo-
tação a·diada pÕr falta de quorum. -

Em votação o proje.to, em turno único. 
·Os. Srs. Senadores qUe o aprovam queíram permanecer sentados. r Pau­

sa. J 

Aprovado o projeto. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço verificação nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Aprovado o projeto. pediu 
verificação de quorum o Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

Solicito aos Srs._Se:nadores que tomem os seus assentos individuais. 
Como vota o Sr. Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim: 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PMDB? 

O SR. ORESTES QUf:RCIA - Abstenho-me. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS -Sim. 

O SR. -PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores já po­
dem votar. 

(Procede-se à votação.) 

Votam "SIM" os Srs. Senadores:· Aderbal Jurema- Agenor Maria­
Álano Barcelos- Alberto Silva- Alexandre Costa- Almir Pinto- Aloy­
sio Chaves-- Betledito Canelas ~Benedito FeiTeira- Bernadino Viana­
Dulce Braga - Eunice Michiles - Gabriel Hermes- Helvídio Nunes -
João Lúcio- José Lins- José Sarney- Jutahy Magalhães- Lenoir V ar~ 
gas- Lourival Baptista- Luiz Freire- Martins Filho- Moacyr Dalla­
Moacyr Duarte- Murilo Badaró- Nilo Coelho- Orestes Quércia- Pas~ 

sos Pôrto - Pedro Simon - Raimundo Parente - Tarso Dutra. 

Votam "NÃO" os Srs. Senadores: Di.rceu CardOso - José Fragelli. 
Abstêm-se de votar os Srs. Senadores: -. Gilvan Rocha - Henrique 

Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Senadores 
já votaram, vai-se proceder à apuração. ( P'!._usa.) 

Votaram SIM 31 Srs. Senadores e NAO 2. 
Houve duas abstenções: 
Total de votos: 35 
Aprovado, o projeto irâ a Comissão .. de. Redação . 

. ,, 

.-
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E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 128, DE 1982 
Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em Cr$ 

1.770.741.100,00 (um bilhão, setecentos e setenta milhões, setecentos 
e quarenta e um mil e cem cruzeiros), o montante de sua dívida conso­
lidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 

da ResolUção n., 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado 
a elevar em CrS 1.770.741.100,00 (Um bilhão, setecentos e setenta milhões, se­
tecentos e quarenta e um mil e cem cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada interna, a fim de que possa contratar empréstimos que perfaçam o 
valor global acíma, junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio· ao Desenvolvimento Soeial- F AS, destina­
dos a investimentos em ação socíal, aquisição de viaturas e apafelhagem de 
comunicação e -investimento em desenvolvimento- e- formação -de mão.de· 
obra, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brâ.sil, no 
respectivo processo. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de suá p_u_blicação_. -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) ~ Item 51: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n., 114, de 
1982 (apresenta-ndo pela Comiss"ão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n.,. 565, de 1982), que autoriza o Governo do Estado de 
Goiâs a realizar operação de empréstímo externo, no valor de USS 
50,000,000.00 (cinqilenta milhões de dólares), destinada aos Progra­
mas de Desenvolvimento Rural Integrado, Mínerã.Ção e Infra­
estrutura Econôniíca, naquele Estado, tendo 

PARECER, sob n' 566, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridici-

dade. 

Em discussão o projeto. 
Com a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para discutir o projeto).:.... Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Estamos votando o quarto empréstimo de 50 milhões de dólares ao Esta­
do de Goiãs, nas duas horas mais caras que o povo brasileiro estâ pagando 
com o·funcionarriento -do Senado. 

Mas, quero recordar aos Senadores uma história- quejâ contei aqllí, de· 
dica da aos assistentes e não mais aos Senadores: Visitei ilunia tarde Taguatin­
ga, e vi numa lixeira, onde os caminhões descarregavam o lixo da cidade de 
Brasília, uma mulher, -não me esqueço disso, esta luta é em homenagem a 
ela, cujo nome não sei, nem quero saber, - uma mulher em andrajos, com 
um filho no colo, vestindo uma tanguinha, porque não tinha roupa, e era uma 
tarde fria; havia ainda um outro filho pequenininho, também em andraJos, 
com um bonezinho roto na cabeça, todo esmulambado, com uma latinha na 
mão e da boca saindo sangue, por buscar alimento numa lata abandonada no 
lixo, aproveitando os restos da cidade. 

Aquela era a figura da madona moderna do meu País. Quero dedicar 
esta estória ao Senado, à mulher esquálida, pâlida, andrajosa, com um filho 
mais pálido ainda, e mais magro ao colo; o outro, que ela puxava pela mão, 
descalço, com a roupinha esfarrapada, carregava uma lata de restos de comi­
da, tendo a boca cortada, porque encostou naquela lata. 

Srs. Senadores, -o pequeno, aparentando quatro anos; olhou para mim, e 
eu, Senador da República, que ganho muito mais do que ele e um pouco me­
nos do que o diretor e o vice-diretor da Hora do Brasil, do Senado do meu 
País, abaixei os olhos e tive vergonha de encarar aquela criança. 

Este é o quadro da madona do meu País. A mulher do meu País não é 
uma mulher de vestido de seda e sapatos altos, cheirosa e perfumada, que fre­
qüenta os salões, mas é aquela que sofre, mas é aquela que faz as revoltas, 
porque todas as revoltas do mundo não se fizeram com Os _saltos altos das 
mulheres, fizeram·se corri a mulher descalça, de sandália havaiana, a de ta· 
manco, ou descalça.- repito - é ela quem faz a revolução, porque só quem 
sofre é que sabe depois castigar aqueles que os oprimem. 

Essa é a estória daquela mulher, com dois filhos, famintos, na lixeira de 
Taguatinga. 

Srs. Senadores, vamos votar mais um empréstimo de 50 milhões de" dó la· 
res para Goiás, -atendendo à solicitação do Sr._ Governador, referente a um 
plano de formação de um pomar, ou de plantas cítricas, que ele desenvolve 
aqui nos arredores de BrasHia. 

Portanto, estamos votando nestas duas horas, 100 milhões para Mato 
Grosso, 50 milhões, outra vez, novamente 40 milhões e agora 50 milhões. São 
240 milhões de dólares que, multiplicados por 200, totalizam 48 bilhões de 
cruzeiros, que é a sorria que estamos liberando. 

O Brasil oficial, o Brasil do Senhor Presidente da República, o Brasil do 
Sr. Delfim NCtto, o Brasirdo Sr. Ernane Galvêas, o Brasil do Sr. Carlos Lan­
goni, as maiores autoridades financeiras do País, que estão movimentando os 
cordéis da nossa bolsa e tentando uma solução para este País, o Brasil emifiu 
9 milhões e nós estamos emitindo 240 milhões de dólares, ou seja 48 bilhões 
de cruzeiros, só em meia hora, quando o Brasil, em 8 meses, só emitiu 9 mi­
lhões de cruzeiros. -

O Senado da República, composto de 67 Senadores, mas só estão votan­
do aqui 36, os Outros 31 não vieram, porque não querem votar, porque não 
podem votar, porque são contra esses empréstimos, o Senado da República 
libera, em meia hora, 28 bilhões de cruzeiros; é quanto estamos liberando nes­
ta meia hora. 

Sr. Presidente, V. Ex• registre na sua memória, quando estiver falando 
ao seu povo, lá no seu Pará, numa luta que desejo que V. Ex• saia dela vence­
dor. V. Ex• é um homem que faz falta ao Senado da República, e, quando fa­
lar à-quela pobre popul<!-çào, lembre·se disto: estamos votando isto nas duas 
horas mais caras do Senado Federal; em meia horajã pusemos em circulação 
28 bilhões de cruzeiros. Vamos fazer muitas inulheres iguais àquela que en­
contrei na lixeira, com os seus filhos andrajosos, sem roupa, sem sapato, sem 
nada, com a boquinha cortada por que estava aproveitando restos de alimen­
tos numa latinha e que, quando encarou o Senador da República eu abaixeí­
os meus olhos de vergonha, por não poder encarâ-la. 

Assim, Sr. Presidente, o Senado Com essa liberalidade, sem ouvir as altas 
autoridades vai conceder o empréstimo. O Sr. Vice-Líder do Governo, Sena­
~dor José Uns, ouviu outro dia do Ministro da Fazenda, que o procurou etn 
seu gabinete, refeiências a essa nossa política- de liberação de recursos, mas 
nós não ouvimOs essas queixas, essas reclamações, e votamos sistematicamen­
te a liberação desses empréstimos. Goiás já foi aquinhoado com empréstimo 
há pouco tempo, esse é o segUndo empréstfmO. 

Assim, Sr. Presidente, continuando na minha posição, lutando contra 
essa liberação violenta q1:1e, de certa maneira, desculpem-me nobres Senado­
res, é anti nacional. A hora é gravíssima demais para o País, porque o Brasil 
estâ devorado coffi essa inflãÇãO. - - ----

Pois bem, nesta hora estamos despejando recursos e transformando isso 
tudo em cruzeiroS que-vão afetar as fiii3õças ri3.Ci0rial, vão trazer mais dificul~ 
rladeS -aos Pobres, maiS -desgraças a esSas famílias famintas, necessitadas, das­
cidã.des e do cãmpo do País. 

Sr. Presidente, eram essas as considerações: contra o empréstimo 3 
Goiás. Vou pedir Verificação. Vou, Sr.-Presidente, utilizar a tribuna do Sena­
do de agora em diante, porque o barulho, o tumulto me perturbam até nos 
pedidos de verificações. 

Quero ir a-té o Turi: COntra!. E pedindo verificação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Encerrada a discussão. 

O ~r. Henriqlfe Santillo- Peço ~_palavra, ~r. Presidente, pela liderança 
do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como Líder, concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -(Como Líder. Sem revisão do ora· 
dor.)- Sr. Presidente, Srs~ Senadores, lamentavelmente, ao consultar a pau· 
ta _da presente sessão, pude verificar que b compromisso estabelecido aqui, 
nesta Casa, entre as Lideranças do PDS e PMDB, acabou sendo descumpri­
do. 

Há uma série de projetos, de resolução·autorizativos de empréstimos, 
que não foram incluídos na pauta por acordo entre as Lideranças dos dois 
maiores Partidos com assento nesta Casa. 

Assim Sendo, não restará à Bancada do PMbB senão a retirada do ple. 
nário. Essa serâ uma posição da Bancada, sem me alongai- mã.is nos argumen~ 
tos que a fundamentam, por estar já bastante evidente, o motivo deste posi~ 
ciortamerito da Bancada oposicionista. Há nesta pauta, sem sombra de dúvi­
da, vários projetos de resolução com os quais a Bancada oposicionista con­
cordaria plenamente, sem maiores obstáculos. Há outros, entretanto, com os 
quais o PMDB não poderá concordar, a não ser que s_e refaça o compromisso 
anteri_ormente estabelecido, de sorte qUe a·pauta possa ser estabelecida de co~ 
mum acordo com ambas as Lideranças; não restarâ à Bancada peemedebista 
outra alternativa que não a retirada do plenário. 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Tem a palavra, como 
Líder, o nobre Senador José Lins, por delegação do nobre Senador Nilo Coe­
lho. 

O SR. JOSt LINS (Como Líder, por delegação do Senador Nilo Coe­
lho- Sr. Presidente, Srs. SenadoresJ há um acordo de Lideranças que foi de­
nunciado por mim há duas semanas, porque não vinha cumprindo a sua fina­
lidade. Todavia, não houve ainda um entendimento formal nesse sentido. 

Reconheço que ultimamente a votação da pauta fugiu inteiramente às 
condições do acordo, não por culpa das Lideranças. Talvez mais por interfe­
rência de colegas de vários partidos que não seguem estritamente a orientação 
dada pelos seus Líderes. Mas faço aqui um apelo. Estou autorizado a ~omu­
nicar ao plenário que o Senador Benedito Ferreira desiste, hoje, desse projc;::to 
em favor de um entendimento e de uma recomposição dentro do antigo acor­
do das Lideranças. Peço portanto o adiamento dessa votação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Acho também que cabe 
uma palavra ao nobre Líder Henrique. Santillo, por parte da Presidência. 

A pauta é prerrogativa minha. Acontece que eu sou aqui um instrumento 
naturalmente dos desejos, quando eles são acordes entre Oposição e Gover­
no, e a pauta foi preparada na presunção de que havia concordância de am­
bas as partes. 

Com a retirada deste projeto, eu não posso concordar. Posso concordar, 
isto sim, nO Regimento -porque se não ireri::tos de violência em violência, -
que o nobre Senador Benedito Ferreira, se assim lhe aprouver, assine agora 
um requerimento de adiamento da votação e, neste caso, o Plenário decidirá. 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente, pela ordem. Quero comuriicar a V. Ex• 
que acabei de assinar um requerimento, conforme o entendimento de V. Ex•., 
pedindo adiamento da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, requerimen· 
to que serâ lido pelo Sr. }9wSecretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 173, DE 1982 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea c, do art. 310, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto_ de Resolução _n9 
114/82, a firri de ser feita na sessão de 2 do_corrente. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1982. - José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Eu também vou fazer a 
mesma recomendação do Senador Dirceu Cardoso. Aqui na mjnha_ rçtaguar­
da e à minha ilharga, não quero muita conversa; caso contrário, terei opottu.: 
nidade de saber o que se passa. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Dirceu Cardoso -:-- Eu não ouvi, Sr. Presic:len~e. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -10 o requerimento assinado 
pelo Líder da Maioria, pedindo adiamento da votação do projeto que estava 
em discussão. A discussãõ foi eilcerrada e passar-se-ia à votação, ê o Projeto 
de Resolução n"' 114- a fim de ser feita na sessão do dia 2 de setembro, que é 
a sessão de amanhã. 

Os Srs. Senadores que concordam com o adiamento permaneçam como 
se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado, o projeto- voltará à Ordem do Dia_ oportUnamente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, requerimen­
to de preferência, que serã lido pelo Sr. !"'-Secretário. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 174, DE 1982 

Nos termos do art.198, alínea "d", do Regimento Interno, requeremos 
inversão da Ordem do Dia a fim de que a matéria Cori.stãnte do item 38, 
seja submetida ao Plenário em 99 lugar. 

Sala das Sessões, }9 de Setembro de 1982. -Senadoi POssos Pórto-Se­
nador Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 38: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 134, de 
1982 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 665, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Aracaju (SE) a elevar em CrS 87.786.000,00 (oitenta e sete milhões, 

setecentos e oitenta e seis mil cruzeiros), o montante de sua dfvida 
cons.olidada, tendo 

PARECERES, sob nos 66lí e 667, de 1982, das Comissões: 
-de ConStituição e JUstiça, pela constituciOnalidade e Juridicidade; e 
- de Municípiõs, · fRvoiávei. 

-o- si-. DirCeu r:aTdoSo- Sr. Presidente, peço ã palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Para encaminhar a vo· 
tação-, tem a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Após a volta à serenidade e à calma do Plenário, retabelecidas graças à 
intervenção do Líder do PMDB, Henrique Santillo, que reclamou estarem 
forçaS poderosas pondo em prioridade assuntos de seus interesses, contra­
riando acordo feito entre os dois Partidos. E. _a retirada de um projeto de 50 
milhões de dólares, e entra na ordem de seql1ência o item n9 38 que é um pro­
jeto de resolução de empréstimo à Prefeitura Municipal de Aracaju no Estado 
de Sergipe. Também em função de prioridade, porque não sei cOmo o 38 apa­
receu agora na ordem cronológica da pauta, na frente do 5"', do 69, do 79, do 
89, do 99, do JQ'i' e assSim por diante. Não sei a que horas se votou essa priori­
dade. 

Como assinalou o Sr. Presidente, as conversaS violentas em cima da gen­
te nos tiram a tranqüilidade para acompanhar a votação. Em um minuto pas­
sa, e em um minuto perdemos o fio da meada, que se restabelece agora. 

Sergipe pede um empréstimo. Diarite dos 28 bilhões de cruzeiros que já 
demos, Sergipe pede a miséria de CrS 87.786.000,00. 

Sr. Presidente, passe-me o projeto, por favor. 
O restabelecimento da calma e da tranqüilidade na votação e discussão 

dos assuntos em pauta é uma vitória nóssa. 
Sou contra as prioridades e· essas inversões, mas os altos interesses da 

Casa executam esta política contrária aos princípios dominantes no Senado 
Federal. 

Sergipe, terra de ilustres Senadores que hortram este Plenário, pede ape~ 
nas essa importância. A margem de poupança real do Município de Aracaju 
equivale, raspando as traves, equivale a 1,79 Vezes o maiOr dispêndio que a 
dívida consolidada apresentará, após realizada a operação sob em exame. 
Mas se emprestarmos 240 bilhões a quatro_ ou cinco EStados, vamos empres­
tai- também a um muniéípio que Precisa do dirlhC-iro, embora não tenha con­
dições financeiras folgadas para contrair o empréstimo. A destinação do em­
préstimo é complementar recursos para a implantação e pavimentação da 
A vcmida Contorno Sul, em Aracaju. 

Nós conhecemos a cidade: eu a conheci no tempo do grande Governador 
Lourival Baptista; hoje não tem condições para fazer uma avenida de contor­
no em Aracaju. Todas as obras lã, <iuando o atual Senador Lourival Baptista 
era Governador, foram executadas com recursos próprios. Agora, a prefeitu­
ra já pede socorro ao Governo Federal para fazer uma avenida de contorno, e 
esse socorro é na importância de CrS 87 .786.000PO. 

Sr. Presidente, diante de tanto dinheiro que jâ demos, é pouco o dinheiro 
que vamos dar agora. Contudo, a minha posição serâ a mesma. Não mudo, 
não vou mudar até o fim. AsSim, vou votar contra e pedir verificação de quo­
rum. 

Desculpem-me os ilustres Senadores de Sergipe, vou pedir verificação, 
porque" acho que todo empréstimo, sem exceção, é inflacionário. Estou, hoje, 
cada vez mais convicto de que se o Brasil não puder coitter essa aspirai infla­
cionãria que jâ está em três dígitos, podemos perturbar a marcha deste País e 
até prejudicar as eleições de daqui ~ 75 dias. 

Se o Senado vai emprestar o dinheiro, contudo, quero crer que esse em­
préstimo está dentro das características do acordo feito entre os dois Parti­
dos, entre o PMDB e o PDS, quero Crer que, assim sendo, vão obter os 36 vo­
tos como têm tido neste fim_ de tarde e neste início de noite, contra o meu vo­
ta. 

Portanto, Sr. Presidente, voto contra o empréstimo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o projeto de 
resolução. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Pede verificação nominal 
o nobre Senador Dirceu Cãidoso. 

Os Srs. Senadores, por obséquio, tome seus assentos individuais. 
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Como vota o nobre Llder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Llder 
do PMDB? 

O SR. ORESTES QU€RCIA -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Os Srs. Senadores já po­
dem votar. 

S_olidto aos Srs. Senadores que não pressionem os botões neste momen­
to. Por obséqUio, desfaçam as votações porque hâ indicação de erro. 

Podem votar, agora, os Srs. Senadores. 

(Procede-se à votação.) 

Votam SIM os Srs. Senadores: Aderbal Jurema -cÁla_no Barcelos,- Al­
berto Silva -Alexandre Costa --Almir Pin_to--:- Aloysio Chav~s- Benec_li­
to Canelas -Benedito Ferfeira - Bernardino Viana - Dulce Braga - Eu­
nice Michiles- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- João,_ Lúcio- Jorge 
Kalume- José Lins- José Sarney- Jut~hy Magalhães- Lenoir Vargas 
- Lomanto Júnior- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Luiz Freire­
Martins Filho - Moacyr Dalla- Moacyr Duarte""""':'" Nilo Coelho- Orestes 
Quércia- Passos Pôrto- Pedro Simon- Raimundo Parente- Tarso Du­
tra. 

Vota NÃO o Sr. Senador Dirc_eu Cardoso. 

Abstêm-se de votar os Srs. Senadores: Gilvan Rocha~ Paulo &rossard. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Senadores 
já votaram, vóu paSsar ao resultado. 

Votaram SIM 32 Srs. Senadores, e NÃO I. 
Houve duas abstenções. 
Total de votos: 35. 
Aprovado, o projeto irá à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 134, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju (SE) a elevar em 
Cr$ 87.786.000,00 (oitenta e sete milhões, setecentos e oitenta e seis 
mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J'i' ~a Prefeitura Municipal de Aracaju, Estado de Sergipe, n<JS 

termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em CrS 87.786.000,00 (oitenta e sete milhões, se­
tecentos e oitenta e seis mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna, a fim de contratar empréstimo de igual valor, junto ao Banco do 
Nordeste do Brasil S.A., este na qualidade de agente financeiro d_o Banco Na­
cional da Habitação - BNH, destinado a complementar recursos para im­
plantação e pavimentação da Avenida Contorno Sul, naquela Capital, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro~ 
cesso. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, requerimen­
to que será lido pelo Sr. l'>'-Secretátio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 175, DE 1982 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Interno, requeremos 
inversão da Ordem do Dia a fim de que a matéria constante do item 30, 
seja submetida ao Plenário em 10º lugar. _ 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1982.- José Lins- Almir Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Passa-se ao item 30: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 95, de 
1982 (apresentado pela Comissão de Economia como. ç-onchJ-são de 
seu Parecer n9 500, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Fortaleza (CE) a elevar em Cr$ 218.583.000,00 (duzentos e dezoito 
milhões, quinhentos e oitenta, e três mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 501 e 502, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-_de MUJJicípios, ·favorável. 

Em votação. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso par8. encaininhar a votação. S. Ex• fala pelo 
PMDB. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, conforme minha manifestação 
desde _o início da sessão, desde o início da votação de empréstimos na Casa, a 
minha atuação tem sido a mesma, contra as inversões. Tenho contrariado ve-. 
lhos amigos, dedicadas amizades, mas tenho me manifestado contra essa in­
versões, que são ocasionais, que às vezes consultam interesses apenas de gru­
pos, interesses que se formam, se conjugam, se agrupam, em instantes, aqui, 
na vida do Senado, em detrimento_ de o_utl."O&. que estão n~ pauta, na ordem 
cronológica da sua apresentação; uns foram apresentados hâ mais de 1 ano; 
então esse entra na frente. 

Lamento que até o fim dessas votações ainda possa resistir a algumas 
amizades com essas posições toMadas por mim, mas vale mais o cumprimen­
to do meu dever e a tranqililidade da minha consciência do que qualquer ou-· 

--tra conveniência que eu possa ter. Portanto, sou contra o pedido de inversão 
de ordem para Fortaleza, no Ceará. 

-Sr. Presidente, desculpem-e, V. Ex• que me tem brindado com sua amiza­
de, com a camaradagem, esse intercâmbio de idéias e até tem me alegrado nas 
horas sombrias da--miriha -atuação aqUI; COrii seus inesquecíveis verSos. Sou 
contra a inverão e vou pedir, data venia, a verificação de quorum. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei!am pemanecer sentados. (Pausa.) 
Estã ap~ovado. 

O Sr. Dirce_y Cardoso - Sr. Presidente, peço verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Vamos proceder à verificação. 
Como vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. ORESTES QU€RCIA - Abstenho-me de votar. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Como vota o tfder do PDT? 
O SR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Os Srs. Senadoresjâ podem 
votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
Votam ''SIM'' Os Srs: Senadores: Aderbal Jurema- Álano Barcelos­

Alberto Silva- Alexandre Costa- Aloysio Chaves- Benedito Canelas­
Benedito Ferreira - Beniardino Viana - Dulce Braga - Eunice Michiles -
Gabriel Hermes- Gilvan Rocha- Helvidio Nunes- João Lúcio- Jorge 
Kalume-:---- José Lins- José Sarney- Ju~ahy Magalhães- Lenoir Vargas 
- LOmarito Junior- LoUrival Baptista:- tuiz CaValcante- Luiz Freire­
Martins Filho- Moacyr Dalla- Moacyr Duarte- Murilo Badaró- Nilo 
Ct)elh9- Orestes Qué_rçia_-:- PassQs PQrto-_.Pedro Sim-on- Raimundo Pa­
rente - Tancredo Neves - Tarso Dutra. 

Vota .. NÃO" O Sr. Senador: Dirceu Cardoso. 
Abstém-se de votar o Sr. Senador: Henrique Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Se todos os Srs. Senadoresjâ vo-
taram vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 34 Srs. Senadores e NÃO I. 
Houve 1 abstenção. 
Total de votos: 36 
Estã aprovado. Passa-se, portanto, ao item 30. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Item 30. 

Votação, em turno úniCo, do ProjetO de Resolução n'i' 95 de 
1982 (apresentado pela Comissão de Economia Como conclusão de 
seu Parecer n'i' 500, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Fortaleza (CE) a elevar em Cr$ 218.583.000,00 (duzentos e dezoito 
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milhões~ 'q"Uiilhentos_ e -oitCilta" e três mil cr.u_zeiros)~o montante de 
sua dívid_â consolidada, tendo 

PARECERES, s.ob n's SOL e 502, dei982, das Comissões' 
-de Constituiçãb e Justi(á, pela coôSÜtucionalidade e jurid1ci­

dade, com voto vencido do senador Dirceu Cardoso; e 
de Municípios,- faV-orável. 

Em votação: 

O Sr. Dirceu" Cardoso- Peço apã.lavra, Sr. Presidente, para encaminhar 
a votação. - - --

0 SR. PRESll)ENTE (Almir Pirito) Concedo a palavra ao nobre Sena· 
dor Dirceu Catd_Os.Ó,. para encaminhar a votação . 

O SR. DIRcEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do.orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, produtO de uma inversão de 
pauta, vamos votar agora um empréstiffio para a cidade de Fortaleza, capital 
do Estado do. Ceará. Emprêstimo rio valor de 218 milhões e 585.niil, que 
sobrepuja o ·parãinCfro das combinações interpartidárias. Mas, não sei, pela 
falta de protesto âa -Liderança do PMDB ele está aprov-ado para ser incluído 
na pauta, porque o que tiveritOS êOrihedmento, no infcio, era de que até 50 
milhões, os projeto_&. entrevam. -Agora já_ temos empréstimos no valor de 200 
milhões, de 50 milhões de dólares, de I 00 milhões de dólares, 40 milhões de 
dólares. Empréstimos externos· tãmbém estão a riüuicheia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero dar uma notíCia rapidamente, para 
distrair um pouco a atenção, porque vou ·ser contra. vou votar" contra, vou 
condenar o empréstimo. 

Sr. Presidente, quero dedicar esta comunicação a Sra. Dulce Braga, a Se­
nadora paulista. 

Séculos se completam hoje, D. Dulce Braga, que se suicidou uma das 
mulheres mais famosas que a humanidade já "teve. As rriã.rgeD.S do rio Nilo, 
desiludida pelos amores de Antônio, aquela que já havia conquistado a ami­
zade de César, suicidou-se. mordida por uma âspide, uma cobra_venenosa do 
Egito. Essa mulher era Cleópatra, que se suicidou na data de hoje, há muitos 
séculos atrás. 

A Srf- Dulce Braga - Permite V. Ex•? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não posso conceder-lhe aparte, porque 
estou em encaminhamento de votação. V. Ex• só pode ouvir-me. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Com que pesar. Nem V. 
Ex• nem eu podemos aceitar o aparte. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - f: verdade. 
Com pesar, disse o Sr. Presidente, com pesar para nós de não podermos 

ouvi-la. 
Mas, Sr• Dulce Braga, uma mulher suicidou~se por causa de um ato 

mau, há muitos anos, e não espero qtie a Sr' se suicide dando esses votos fa­
voráveis a esses empréstimos: 

Mas, registro_aqui que famosa, muito mais famosa_do que qualquer um 
de nós ela se deixou morder pela serpente venenosa, a áspide do Egito, con­
trariada com os amores de Antônio às margens do rio Nilo. Ela era uma das 
sete Cleópatras, uma das mulheres mais famosas da qual se ocupou a História 
da Humanidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nós não estarrios tratando de Cleópatra, 
estamos tratando de empréstimo. Isso foi para desfazer um pouco a tensão 
reinante aqui. O mau humor, as fisionomias caris<idas, contrariadas, que, 
olhando daqui da tribuna, nos dá vontade de sair correndo, mas não corro, 
porque as enfrento. Não corro de cara contrariada, não corro da onça, muito 
menos do berro da onça. 

Sr. Presidente, Fortaleza nos pede esse empréstimo. Ceará que já teve 
trezentos milhões de dólares de empréstimos concedidos. 

O Sr. José Lins - Não. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Ah! deixa diSso. Não vou mexer nisso, 
porque vai atrasar. Ilustre Senador, V. Ex• que se esquece do acordo com o 
PMDB, que foi feito há poucos dias, iíriagineOs empréstifnoS que nós con­
cedemos, aqui; do ano passado. Estão aqui iodos os empr~stímos do Sena­
do. O Ceará já amealhou 300 rriilhões de dólares. 

~tão, Sr. Piesidente, destinado a que ·a-empréstimo de Fortaleza? 
Sei que o Ceará precisa OesSeSfecursos, mãs já levou .300 milhões de dóla­
res. que, convertidos, dão 6 bilhões de cruzeiros e vem aí o ex-Governador 
ser Senador e discutir aqui, no fu-turO Senado, com a ausência de muito Se­
nador, que hoje está discutindo emPréstimo e que nâo vaner oportunidade 
de discutir de janeiro em diante, porque vão de-sOCUPar o beco, para-dar lu­
gar aos outros que vêm pelas eleições de 15 de novembro. 

- '· '~·. -- ,,; .,.>,:. > 

Na ComissãO _de COnstituTçãCi e JustiÇ'a, VõteLco:n_tra;- êSfá.ãCi"Uí'O.me'u · 
voto, e, hoje; áqui rio plenário, VoU votar co'ntra-áêvido aS riifilh·as posições~ 
Assíni., os 218 riliihões, ma:is o emprestimo pãfa·o-ceara, fs"tCiqu·e· s-e deve e 
a posição do_Vke-Lídef José LiriS, _que tem ait~banhado _para o Estãdo do 
Cearâ todos esses recursos, em-empréstimos contínuos, errl dólar ou em 
cruzeiro, para o Estadot ou para a sua Capital, ou para muniCípíO do Inte~­
riôt", o que rrio.Strã q-ue interesses do seu EstadO,-defendidoS piú· S. EX•, têm 
merecido a aprovação de sua Bancada e do PMDB. 

Assiin, Sr. -~.re.~iQ~n_t_e, vou_•.p_t?r_contr~_ cr~nrpréstímo e vou pedir veri-
ficação de qúoruin:-: · 

O SR. PRESü:iENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o projeto 
de resolução. 

Os Srs. Se.i:IàdOreS que ·o ··aifiàvam queiram permaneCer serlútdos·. 
I Pausa.) 

Aprovado .. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peÇo vefificação de votaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Aprovado, pede verifi· 
cação nomirtai o no_bre Senado_r Dirceu Cardoso. 

o SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Solicito aos Srs: Sena: 
dores que retomem os seus lugares, para proc~derrnos à verificação devo­
tação. (Pausa.) 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o Lider do 
PMDB? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o Líder do 
PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores já 
podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

Votam "SIM" os Srs. Senadores: Aderb_al Jurema- Ãlano Barcelos 
-Alberto ~ilva- Alexandre Costa- Almir Pin19- Aloysio Chaves­
Benedito Canelas- _Bernardino Viana- Dulce Braga- Eunice Michiles 
-:- G~abriel Hermes- Helvídio Nunes- João Lúcio- Jorge Kalume­
José Lins- José Sarney- Jutahy Magalhães_- Lomanto Júnior- Lou­
.rival Baptistã- Luiz Cavalcã.nte- Martins Filho - Moacyr Dalla­
Moacyr Duarte- Murilo Badaró- Nilo Coelho- Passos Pôrto- Pedro 
Simon - Raimundo Patente - Tanciedo Neves - Tarso Dutra. 

Vota "NÃO" o Sr. Senado_r: Dirceu Cardoso. 

Abstêm-se de votar os Srs. Senadores: Gilvan Rocha - Henrique 
Santillo- José Rfcha- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Sena-
dores jã votaram, vai-se procede-r à apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 30 Srs. Senadores. NÃO I. 
Houve 4 abstenções. 
Total de votos: _35. 
Aprovado. 
O proj~to irá à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 95, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Fortaleza (CE) a ele~ 
varem Cr$ 218.583.000,00 (duzentos e dezoito milhões, qui­
nhentos e oitenta e três mil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de FortaleZa-; Estado do Ceará, nos 

termos do art. 211 da Resolução n'? 93, de ll de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cd 218.583.000,0.0-(duzentos e dezoito mi­
lhões, quinhentos e oitenta e três mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consoTidada íntúri'a; a fiirí ae que pÜssa- contratar um empréstimo de-fgual 
Valor; junto à Ciixa EConômica FedÚal, mecthlnte a utilização de recursos 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado ã cons-

.. 
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trução de dois hospitais de emergência, naquela Capital, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, requeri· 
mente_ que será lido pelo Sr. tc?RSecretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO No 176, DE 1982 

Nos termos do art. 198·, alínea d, do Regimento Interno, requeremos 
inversão da Ordem do Dia a fim de que as matérias constantes dos itens 7 e 
29 sejam submetidas ao Plenário em 119 e 129 lugares, respectivamente._ 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1982.- Tarso Dutra. 

O Sr. Lenoir_ Vargas- Pelas ordem, Sr. Presidente. Tenho a impres­
são de que há um requerimento precedente, formulado por mim, de inverR 
são da Ordem do Dia. --- -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Havia. Vai ser lido 
logo em seguida o de V. Ex•. Peço benevolência. 

Em votação o requerimento-. 
Os_ Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

{Pausa.) 
AprovaQo. 
Aprovado o requerimento, a matéria--em pauta é o item 7. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 7: 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de ResoluÇão n9 108, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia Coino -conclusão 
de seu Parecer n9 713, de 1981 ), que autoriZa o GóVei-iiO-do Estado 
do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 10.027.899.259;79 (dez bi· 
Ihões, vinte e sete milhões, oitocentos e noventa e nove mil~ du­
zentos e cinqüenta e nove cruzeiros e setertfa e nOVe ce"Iitavcis) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 714, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça", pela constitucionalidade e juri­

dicidade. 

Em votação. 

O Sr. Paulo Brossard- Peço a palavra para encaminhar a votação, 
Sr. Presidente. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Peço a palavra para e-ncaminhar a vota­
ção, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Paulo Brossard, para encaminhar a votação e, em seguida, 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. PAULO BROSSARD (Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a Casa conhece a minha posição a respeito do alar­
mante endividamento de Estados_e Municípios e, particularmente, ares­
peito da situáção do meu Estado, que vai para três anos tem- s"ido objeto de 
análises da minha parte, sempre baseadas em documentos oficiais·: o Ba­
lanço Geral do Estado e o Parecer Prévio do Tribunal de Contas. 

Agora, Sr. Presidente, eu gostaria de dizer ao Senado as razões pelas 
quais vou votar contrariamente ao projeto ora em discussão. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Muito bem! 

O SR. PAULO BROSSARD- De 1975 a 1981, ou seja, num período 
de sete anos, a dívida fundada, interna e ex(erna, cresCeu 5.160%. 

Em 1975, era de Cr$ 1.893.769.513,00; em 1981, de Cr$ 
99.572.021.204,00.-

Em 7 anos, de 1975 a 1981, a dív"ída fundada do Estado do Rio Grande 
do Sul, interna e externa, aumentou 5.160%. Trata-se de dados oficiais, Sr. 
PreSidente, extraídos do Parecer Prévio do Tribtiitã.I de Contas do Estado. 

A dívida fundada interna sofreu a seguinte evolução no ano de 1981: a 
31 de dezembro de 1980, ela era de 30 bilhões ... (pausa.) 

(O Sr. Presidente faz .soar a campainha.) 

O SR. PAULO BROSSARD- •.. a 31 de dezembro del980 ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - A Mesa está perturbando V. Ex•, 
nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD - A dívida fundada interna do Estado 
do Rio Grande do Sul, ... 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Mesa é que está per­
turbada. 

O SR. PAULO BROSSARD- ... era de 30 bilhões, 519 milhões, 137 
mil, 898 cruze!ros_, Agora veja a Casa a evolução da dívida _fundad.a interna 
no ano de 1981: 

Operações realizadas: 27 bilhões de cruzeiros - desprezo os quebra­
dos, sendo 21 bilhões por empréstimos em títulOs-e 5 bilhões por empréstF­
mos por contratos. 27 bilhões devido às operaçõeS. Reajustamentos, foram 
36 bilhões, 588 milhões, 157 mil e 617 cruz.eiros; as amortizações foram da 

- Ofciem de 5 bilhões, 912 milhões, o que perfaz um total de 88 bmiões, 365 
milhões, 518 mil, 404 cruzeiros. 

Veja -o Senado a situação a que chegou o endividamento do Estado do 
Rio Grande do Sul. Operações de empréstimos: 27 bilhões; amortizações, 5 
bilhões; reajustamento, 36 bilhões. O reajustamento da dívida é superior 
aos empréstimos novos somados às amortizações. O reajustamento é algu­
mas vez_es Superior às amortizações. As amortizações dos empréstimos in­
ternos equivalem a 5 bilhões, 912 milhões de cruzeiros; os reajustamentos, 
36 bilhões, 588 milhões. 

Esta, Sr. Presidente, é uma das razões pelas quais não posso votar no­
- vos e~ préstimoS,- porque o Senador -Pedro Simon, que lá está, não vai ter 

condições de governar o Estado, porque o- simples reajustamento da dívida 
vai tornar ingovernãvel o Rio Grande do Sul. 

Paga-se, paga-se face à amorti.zaç.ão e mesrilo sem empréstimos novos; 
a dívida aumenta e aumenta enormemente. Pelos números que revelei ao 
Senado, a díVida fundada interna do Estado, no ano de 1981, cresceu 
189,54%, tendo passado de 30 bílhões, em 31 de dezembro de 1980, para 88 
bilhões, em 31_ de dezembro d~ J?81_. 

Qual a situação da divida fundada exh ~na1 Sr. Pr:~sidente'? Em 31 de 
dezembro del9SO~ era de Cr$ 5.439.179.20<.,00. Um ano depois, em 31 de 
dezembro de 1981, era de Cr$ 11.206.502.800,00. 

Ag0rã. veja a Casa, a--dívida fund~ç.iª-_ externa, nO ano de 1981, aumen­
tou 106% 

Operações nov-as, o(lerações realizadas; 2 bilhões e 600 milhões; amorw 
tizações, 1 bilhão e 425 milhões; reajustamento, 4 bilhões e 592 milhões. 

Ainda, aqui, os reajustamentos da dívida _externa foram superiores ao 
total das operações realizadas e, ainda, das amortizações. De 5 bilhões, 
passou para 11 bilhões. 

Agora um outro dado, Sr. Presidente, nos últimos 10 anos, 1972 a 
1982, a receita de impostOS, que era de I bilhão e 900 milhões, passou para 
109 bilhões e 131 milhões. Quer dizer que, emlO anos a receita de impostos 
aumentou 5.644%. 

Agora vamos ver-ª evolução da dívi_d_a pública. Em 1972, era de I biw 
!hão e 177 milhões, e em 1982, 128 bilhões e 821 milhões. 

Se a receita de impostos, em 10 anos aumentou 5.644%, a dívida 
pública cresceu, no mesmo período, 10.845%. Esta, Sr. Presidente, é a ou­
tra razão pela qual, ainda que correndo o risco de ser agredido corno tenho 
sido no meu Estado, eu hei de votar contra a aprovação deste projeto, por­
que entendo que estou cumprindo o meu dever de Senador, e de Senador 
pelo RíoGrande do Sul. E quero dizer Enais, se o preço do cumprimento do 
dever for não retornar a esta Casa na legislatura que se vai inaugurar em 
1983, é Um preço que pagarei tranqüilamente. Em dez anos, Sr. Presiden­
te, a dívida cresceu mais do que a receita 92%, notando-se que o maior au­
mento da dívida nesses dez anos ocorreu exatamente em 1981. Mas, ocor­
reu em 1981 por acaso? Não, é que vem aumentall-do progressivamente de 
ano Para ano, sendo que, no ano de 1981, ela aumentou em relação ao ano 
anterior 167%. 

Sr. Presidente, entendo que assim, dessa forma, os Estados vão setor­
nando ingovernáveiS, e entendo também, Sr. Presidente, que ao Senado foi 
dada a incumbência de aprovar ou não aprovar a elevação da dívida dos 
Estados, para que ele exercesse essa atribuição, para qu_e ele exercesse esse 
poder, que não é nenhuma facilidade, mas que é um encargo legal que a 
~ação confiou ao Sen2:do, à chamada Câmara Alta, a ~âmara dos Esta­
dos, que deve ter critério suficiente para conceder ou negar, conforme as 
circunstâncias, conforme os casos. 

Ainda mais, Sr. Presidente, tenho aqui em mãos um quadro extraído 
da Contadoria e Auditoria Geral do Estado, da Secretaria da Fazenda e 
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oom cálculos do Gabinete de Assessoramento do Tribunal de Contas do 
Estado. Verifica-se que, enquanto as amortizações em 1981, representa­
vam um aumento de 24,7% sobre as do ano anterior, os reajustes das dívi­
das, no mesmo ano, cresci~m em 302,6% sobre os d9 ano anterior. Isto sig­
nifica pof' outro lado que, na realidade, no exercício de 1981, os resgates fo­
ram negativos em Cr$ 30 bilhões 675.366,6, ou aírida que, a dívida do esta­
do, além dos empréstimos Contratados durante o exercício, após-d_eduzidas 
as amortiZações, ficou acrescida em mais Cr$ 30 bilhões 675.366,3. Ou em· 
outras palavras, que a dívida do Estado, além dos empréstimos contrata­
dos durante o exercício, após dedu_Zidas as amortíi:ações, ficou acrescida 
de 30 bilhões 675 milhões .. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Solicito a V. Ex• que 
conclua, porque o tempo de encaminhamento está esgotado. 

O SR. PAULO BROSSARD- Essas são as razões, Sr. Presidente, pe­
las quais não me animo a votar faVoravelmente a este projeto. Essas razões 
apenas complementam as razões por mim aduzidas em trabalho, em expo­
sição feita aos 18 de novembro de 1981, que de certa forma atualizam as 
primeiras exposições que fiz, na sessão de 17 de novembro do ano de 1980. 
Quer dizer, não é de agora, Sr. Presidente, que me preocupo e me preocupa 
gravemente esse problema. 

Não preciso dizer ao Senado, Sr. Presidente, que esta minha posição, 
que este meu comportamento tem servido para largas explorações que eu, 
em atenção ao Senado, não menciono, em atenção e em respeito ao Seria­
do. Mas quero dizer que não se trata de uma opinião irripróvisada, trata-se 
de uma opinião refletida, de um juízo amadurecido e sem_ter faltado nun­
ca a uma sessão onde esses assuntos tivessem entrado em discussão, tendo 
votado sempre - votei sempre de forma contrária - cOntrariamente à 
aprovação de projetos tais, como ainda agora vou votar, Sr. Presidente; e 
se ninguéin pedir verificação eu vou pedir verificação, pãra qtie fique docu­
mentado o meu voto contrário a este projeto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pn!:sídtmte. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Peço a palavra, Sr. Presidente, para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Com a palavra o nobre 
Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revi· 
são do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

OuVürios aqui., através da palavra abalizada do Senador Paulo Bros­
sard, a condenação ao empréstimo ao Estado do Rio Grande do_Sul. Não_ é 
o primeiro, não é o segundo e nem o terceiro que se co-ncede; jã conseguiu 
vários empréstimos, e aqui há um empréstimo de vulto como este. 

Seria interessante, Sr. Presidente, que nós conhecêssemos aquele ofí­
cio que a Casa recebeu do Rio Grande do Sul, em que foram destratados 
alguns Senadores, não sei se alguns ou um Senador, mas seria-interessante 
que nós, antes desta votação, pudéssemos- mas agora jã está na hora de 
votar e não podemos mais conhecer os termos do ofício que foi enviado ao 
Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Senador, mandei tirar o. 
pia para distribuição aos Senadores, porque, independentemente de Partido, 
todas as vezes em que recebi, aqui, uma correspondência -que Considero ofen­
siva ao Senado como um todo, eu a repilo, independentemente de cor parti­
dária. E foi o que aconteceu. Mas não vinha nenhuma ci:ação nominal, aliás 
vinha uma a V. Ex,., mas dizendo que V. Ex• sozinho não poderia, evidente-~ 
mente, fazer com que o Senado parasse, a não ser que o Senado - e aí não 
vou reproduzir as palavras, aqui, porque seria aceitã-las. E eu devolvi o docu­
mento. E mandei tirar cópia, e hoje o meu gabinete deve estar distribuindo. 

Pesa-me muito verificar cOmpanheiros desta Casa, qualquer que seja o 
seu Partido, atacados de maneira injusta em relação ao seu procedimento, 
para disso se tirar vantagem de natureza eleitoral. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Como ouvimos, então, ó nobre Senador 
Paulo Brossard saiu do seu silêncio e ocupou esta tribuna para condenar o 
empréstimo ao seu Estado, em razão de princípios que detém, e pelos quais, 
ele, candidato à reeleição, teve ou terã que votar contra o empr~stimo a seu 
Estado natal. Isso se chama, Sr. Presidente, Srs. Senadores, princípio, coerên­
cia. 

Nós que temos sido, também, destratados, e a alguns até apodos vind 
do Río Grande do Sul, incluSiYe de um DepUtado, Chiarelli, que nos chan 
até de insanos, na televis~o do R.io Qrand.e c;lo Sul. Eu não conheço o S 
Chiarelli, não sei se é gordo ou magro, bom ou ruim, eu não o conheço. F: 
ele o juízo de me chamar de insano, porque defendo esse ponto de vista, m: 
não devolvo a ele o tratamento, mas faço votos que as eleições de 15 de n4 
vembro _lhe dêem o corretivo que ele precisa. Aí ele deve me chamar assim c 
tribuna da Câmara, porque será. Deputado Federal, para que eu possa re 
pender. Mas lá no Rio Grande, na televisão do Rio Grande do Su_l, ina 
cançãvel para mim, eu não posso responder coisa alguma, mas sei porque r• 

_ ceJ?i notícias do Rio_Grande do Sul, recort~ de jornais em que fui assim trc 
tado por S. Ex• 

Sr. Presidente, como jâ estâ muito bem explicado, vamos votar contra 
empréstimo, certos de que estarribs Cumprindo o nosso dever. Vou pedir ver 
ficação. Estou certo de -que o Senado vai aprovar, tendo em vista, embon 
uma divergência novamente na Bancada do PMDB e do PDS, isto é, tanta 
vezes discordem, e tantas vezes concordem; discordem em um minuto e cinc 
minutos depois estão outra vez restabelecidas as relações cordiais, e avançar 
os dois de mãos dadas, olhos nos olhos, jurando eterno amor. 

Portanto, Sr. Presidente, continuo votando contra o emprêstimo ao Ri• 
Grande do Sul. Vou pedir verificação de quorum. O nobre Senador Paul4 
Brossard não precisa sair de sua posição para requerer a verificação. Eu qw 
requeri contra o meu, requeiro, também, cont:l-a o Estado natal de S. Ex• 

Assim, sem mais delonga, Sr. Presiçl.ente,já que ainda vamos votar mai: 
alguns projetos, contra o empréstimo ao Estado do Rio Grande do Sul, e vot 
requerer verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Em votação o projeto. 
Qs. ~rs. Senad~~es que o aprqvan:t queiram permanecer sentados. (Pau 

sa.) 

O Sr, Dii'ceu CardOso - Peç_o verificação1 Sr. Presidenter 

O Sr. Paulo Brossard - Peço verificação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Requerem verificação, si· 
multanemante, os Senadores Driceu Cardoso e Paulo Brossard. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Desisto d<? me~ requerimento, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Resta o. pedido de verifi· 
cação nominal do nobre Senador pelo Rio Grande do Sul, Paulo Brossard. 

Solicito aos Srs. Senadores que retomam seus lugares, para procedermos 
à verificação de votação. (Pausa.) 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COLEHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PMDB? 

O SR. PAULO BROSSARD- Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Abstenho-me. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores jâ po­
dem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

Votam "SIM" os Srs. Senadores: Aderbal Jurema - Agenor Maria -
Alexandre Costa-- -Almir Pinto - Aloysio Chaves - Benedito Canelas -
Benedito Ferreira- Bernardino Viana- Dulce Braga- Eunice Michiles­
Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- João Lúdo -Jorge Kalume- José 
Lins- José Sarney- Jutahy Magalhães- Lenoir Vargas- Lomanto Jú­
nior - Lourival Baptista - Luiz Cavalcante - Martins Filho - Moacyr 
Dalla- Moacyr Duarte- Murilo Badaró- Nilo Coelho- Passos Pôrto 
- Pedro Simon - Raimundo Parente - Tarso Dutra. 

Vota "NÃO" o Sr. Senador: Paulo Brossad. 
Abstêm-se de votar os Srs. Senadores: Ãlano Barcelos-:- Gilvan Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Senadores 
já votaram vai-se prOceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 3U Senadores e NÃO I. 
Houve 2 abstenções. 
Com _o voto do Presidente o total é 34._ Está aprovado. 
Aprovado o projeto de resolução, -ele irá à Comissão de Redação. 

-. 
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E o seguinte o projeto aprovado.· 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 108, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar em 
Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e 
noventa e nove mil duzentos e cinqUenta .e nove cruzeiros e setenta e 
no-ve centavos) o montante_de sua dívioda consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 É o Governo do Estado do Rio Grande dó Sul aulorizado a ele­

var, temporariamente, os parâmetros fixados pelos itens 11, III e IV do artigo 
2• da Resolução no 62, de 1975, modificada pelaRes. no 93, de 1975 ambas do 
Senado Federal, a fim de que possa emitir 12.142.813 Obrigações Reajustá­
veis do Tesouxo do Estado do Rio Grande do S~L(ORTE- RS), equivalente 
a Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e noven­
ta e nove mil, duzentos e cinqaenta e nove cruzeiros e setenta e nqve centavos) 
cujos recursos se destinam a investimentos nos setores de Agricultura, Ipdús­
tria, Comêrcio e Serviços, Saúde e Saneamento, Administrªção e Planeja­
mento, Educação e Cultura, Energia e Recursos Minerais, Transporte, Habi­
tação e Urgbanismo e Defesa Nacional e Segurança Pública, naquele Estado, 
obedecidas as condições admitida~ pelo Banco Central do Brasil, no respecti~ 
vo processo. 

sa.) 

Art. 29 Esta Resolução entra_ em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 29: 

Votação, em turno único, do Projeto d_e Resolução n9 69, de 
1982 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 374, de 1982), que autorizaco Governo do Estado de_ 
Santa Catarina a elevar em Cr$ 9.030.408.827,11 (nove bilhões,_ trin­
ta milhões, quatrocentos e oito mil, oito~entos e \linte e_ sete cruzei­
ros e onze centavos) o montante de sua dívida consoli4ada, tendo 

PARECER, sob no 375, de 1982, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, peço a verificação devo-. 
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Aprovado, pediu verifi­
cação de votação o- Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Solic(to aos Srs. S_enadores 
que tomem os seus assentos individuais, para proceder:mos à verificação de 
votação. (Pausa.) 

Colnó vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO ~ Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Lfde• d,' 
PMDB? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS.- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores já po­
dem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)-. Se todos os Srs. Senadores 
já votaram, vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 

O número de votos computados não corresponde ao número de cadeiras. 
Solicito, em primeiro lugar, que não- se ausentem os Srs. Senadores, porque 
contarei os restantes como quorum. (Pausa.) 

Peço aos Srs.--Senadores que votem novamente, senão contarei como 
quorum e darei como aprovado. Queiram aguardar a solicitãção para vo­
tar. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já- podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

Votam ''SIM" os Srs. Senadores: Aderbal Jurema-Agenor Maria­
Álano Barcelos --Alexandre Costa- Almir Pinto _::AlOysiO C]iaves- Be-

nedito Carielas- Benedito Ferreirª- Bemard.ino Viana- Duice B1aga­
Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- João Lúcio -Jor­
ge Kalume- José Lins- José Sarney- Jutahy Magalhães- Lenoir Var­
gas - Lomanto Júnior- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Luiz Frei­
re- Martins Filho -Moacyr Dalla- MoacyrDuarte- Murilo Badaró­
Nilo Coelho- Passos Pôrto_- Pedro Simon ~Raimundo Parente- Tan~ 
credo Neves - Tarso Dutra. 

Votam "NÃO" os Srs. Senadores: Dirceu Carçloso- Franco Montara. 
Abstêm-se de votar os Srs. Senadores: Henrique Santillo- José Ri­

cha - Gilvan Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Senadores 
já votaram vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 33 Senadores e NÃO. 2. 
Houve 3 abstenções. 
Total de votos: 38. 
Estã aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação, 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 69, DE 1982 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar em 
Cri 9.030.408.827,11 (nove bilhões, trinta milhões, quatrocentos e 
oito mil e oitocentos e vinte e sete cruze rios e onze centavos) o montao .. 
te de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~o--Governo-do Estado di: Santa Catarina autorizado a, elevar, 
temporariamente, os parâmetros fixados pelos itens I, 111 e IV, do artigo 29 da 
Resolução no 62, de 28-f0-75, alterada pela de no 93, de 11-10-76, ambas do 
Senado Federal, a fim de que possa elevar em Cr$ 9.030.408.827,11 (nove bi­
lhões, trinta milhões, quatrocentos e oito mil, oitocentos, vinte e sete cruzei~ 

- ros e onze centavos) o montante de sua dívida consolidada interna, mediante 
a emissão de 6.533.879 óbrigações do Tesouro do Estado_de Santa Catarina 
--Tipo Reajustãveil, cujoS recursos Serão destinados ao financiamentO de 
prograinas e projetos de relevante ífitCresse para o "Estaao, oDedecidas as con~ 
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Es.ta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Embora esteja aprovado 
no it~rn -anterior,'requerimento de preferência para outro projeto do Rio 
Grande do Sul, como estã em décimo-quarto lugar, hâ requ_erimento de inver­
são da Ordem do Dia que precede a ordem já aprovada C que será lido pelo 
-sr. 111-:.secretãrio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 177, DE 1982 

Nos termos do- ai't. 198, alínea â, do Regimento Interno, requeiro -inver­
são da Ordem do Dia a fim de que a matéria constante do item 14, seja sub-
metida ao_Flenário em 139 lugar. _ 

Sala das Sessões, I o de setembro de 1982 .. ~ José Fragelll. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Passa-se ao item 14: 

da de. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n" 59, de 
1982 ('apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 334,- de 1982), que autoriza O Governo do Estado do 
Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 29.079.200,00 (vinte e nove bilhões, 
setenta e nove milhões e duzentos mil cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER. sob no 335, de 1982, da Comissão 
-de Constil!Jição e JUStiça, pela ~onstitucionalidade e jurídici-

O Sr. Dirceu_ Cardoso - Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) c- Para encaminhar a vo­
tação, tem a palavra o nobre Senador Diiceu Cardoso, pelo PMDB. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Nem sei se_ê pelo PMDB. 

. O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Há o pressuposto de 
que V. Ex• Cstã-autOfizaâo p-elo-Líder para falar pelo Partido. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Estado do Rio de Janeiro solicita ao Senado aprovação para um pedi­
do de empréstimo no valor de Cr$ 29.079.200.000,00, com -a seguinte desti­
nação; 

''Destinado à realização de parte do Orçamento daquela Uni­
dade prevista para o corrente exercício, segiiitdõ a Mensagem do Se­
nhor Presidente da República, assinada em 3 de maio de 1982. 

Correspondendo a 20 milhões de Obrigações do Tesoura do 
Estado do Rio de Janeiro -Tipo Reajustável, equivalentes a Cr$ 
29.079.200.000,00 (considerado o valor nominal do título de Cr$ 
1.453,96, vigente em janeiro de !982.) 

Assim, Sr. Presidente, interessado na aprovação deste projeto, temos a 
registrar a presença aqui, em nossa Casa, do ex-Senador Mário Martins, cuja 
atuação nos idos de antes da Revolução, foi das mais brilhantes, das mais 
destacadas no Senado Federal. S. Ex• aqui está presente, desejandO que seja 
aprovado o projeto para o Estado do Rio, para pagamento de funcionários, 
para pagamento de órgãos que necessitam desse dinheiro. Isso é o que S. Ex'­
alega, de que o projeto ou o pedido de empréstimo-consubstancia na sUa des~ 
tinação aqui esclarecida. 

Assim, Sr. Presidente, o pedido ora em consideração beneficia o Estado 
do Rio de Janeiro, no volume de 29.079.200.000,00 para atender ao funciona~ 
lismo, já que as verbas se esgotaram e o funcionalismo precisa receber, tem 
merecido de parte do Governo e agora de parte do ex~Senador Mário Mar~ 
tins, que aqui está no Plenário, o seü ingente pedido para que a Casa aprove 
esse empréstimo. 

De acordo com os nossos princípios, ·o nosso PosicionamentO confráiiO a 
todos os empréstimos,manienho~me na mesma posição contra o empréstimo 
ao Estado do Rio de Janeiro. Apenas, registro o fato de que o ilustre ex­
Senador Mário Martins aqui está presente e faz esforços para que ele seja 
aprovado. 

Mas, Sr. Presidente, a descarga de mais 29 bilhões no meio circulante; 29 
bilhões somados a algumas centenas de bilhões que jogamos hoje, irá infla­
cionar tremendamente a vida brasileira. 

Este o meu ponto de vista, esta a minha posição e este o posicionamento 
ético que tenho mantido em face dos empréstimos. 

Assim, Sr. Presidente, vamos votar contra os empréstinios e vamos pedir 
verificação de quorum. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Á/ano Barcelos- Sr. Presidente, peço a palavra pa!a encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Para encaminhar a vo­
tação, concedo a palavra ao nobre Senador Ãlano Barcelos. 

O SR. ÃLANO BARCELOS (Para encaminhar a votação) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: -

A matéria relativa ao pedido de empréstimo para o_ EStado do Rio de Ja­
neiro tem sido mal posta, princiípalmente pelas Lideranças do PMDB do Es­
tado do Rio de Janeiro, que fizeram um escarc'ê-u de niil demônios, diz(:rido, 
inclusive, que os S-enadores do Rio de Janei:fo, os nobres Senadores Nelson 
Carneiro, Amaral Peixoto, Hugo Ramos Filho e eu nos retiramos certa vez 
do plenário para não dar quorum para a votação, quando V. Ex• sabe que isso 
não é verdade. Sempre o Senado"i- Dirceu Cardoso, coerenferilente, pedia veri~ 
ficação de quorum e não havia quorum, mas os Senadores do Estado do Rio 
de Janeiro estiveram sempre presentes. · 

Hoje, fui procurado pelo nobre senadoiMário Martiris, que me deu as 
razões para esse pedido de empréstü!tó, qúais sejam: obras de metrô, sane­
amento bãsíCO,e pagamento ao furicionali.Smõ -do Estado do Rio de Janeiro. 
Eu queria dizer a V. Ex• e aos nobres Colegas que eu, assim como os Senadâ­
res Nelson CarneirO, Amaral Peixoto e Hugo Ramos, jamais seríamos capa~ 
zes de negar um pedido de empréstimo para o nosso Estado. De maneira que· 
gostaria de fazer essa declaração, neste momento em que o projeto vai servo~ 
tado. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Senador, V. Ex• me enseja 
uma oportunidade, também, de fazer aqui uma observação e, qualquer que 
seja a reação às miilhas palavras, não deyo fUgir dC::las, porque acho que é um 
dever de consciência do Presidente da Casa. Tanto quanto posso dar o teste­
munho, nas sessões a que presidi, rep11o corno inverdadeiras, como inverídi~ 
cas, as acusações que foram feitas, não apenas aos Senadores do Estado do 
Rio de Janeiro mas, também, aos Senadores do Rio Grande do Sul. 

Houve momentos em que a Minoria atuou em bloco para a obstrução, 
que é uma atividade inteiramente parlamentar; mas houve ocasiões em que 
Senadores pertencentes à Minoria, apesar da atitude da Bancada, declaravam 
perinanicef rio plenário, a]il.da que votando contra. E acho que, como esta­
mós nUm ano eleitOral, é preciso que haja uma àtitude nossa. em conjunto, in· 
dependentemente do sentido partidário, para evitar Que sejamos vítimas desse 
tipo de exploração, que não me parece digna. 

Co'mo V. Ex•, de algum modo, me chamou à colação, na intervenção de 
V. Ex•, eu não fujo dela e dou esse meu testemunho. 

Em votação- o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Sr. Presidente, requeiro verificação de 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Requer verificação devo-
1ação o nobre Senador Dirceu Cai-doSo. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o nobre Líder 
do PDS? 

O SR. NILO COELHO- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PMDB? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sr. Presidente, a questão é aberta. 

O ·SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do POTI . 

O SR. ÃLANO BARCELOS - Sim. -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores já po­
dem votar. 

Solicito aos Srs. _&enadot:es que não esqueçam de votar, porque há mais 
de trinta e quatro Senadores presentes em plenãtio; logo, hâ quorum. (Pausa.) 

Todos os Srs. Senadores já votaram? 

A SR• DULCE BRAGA- Um momento, Sr. Presidente, eu ainda 
não votei. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Com muito prazer, minha 
ilustre colega. Se houvesse um cavalheiro nesta Casa que não esperasse por V. 
Ex' eu seria capaz de aplicar o Regimento, no mais duro dos seus artigos. 

( Proce4e-:se à votação.) 

Votam· .. SIM" os Srs. Senadores:_ Aderbal Jurema- Agenor Maria­
Alano Barcelos- Alexandre Costa- Almir Pinto- Aloysio Chaves- Be­
nedito Canelas -Benedito Ferreira- Bernardino Viana- Dulce Braga­
Eunice Michiles - Franco Montoro - Gabriel Hermes - Helvídio Nunes 
-João Lucio- Jorge-Kalume- José Lins- José Richa- José Sarney­
Jutahy Magalhães- Lenoir Vargas- Lomanto Júnjor- Lourival Baptista 
- Luiz Cavalcante- Martins Filho - Moacyr Dalla - Moacyr Duarte­
Murilo Badaró- Nilo Coelho- Passos Pôrtcf- PÇdro Simon- Raimun­
do Parente - Tancredo Neves - Tarso Dutra. 

Vota .. NÃO" o Sr. Senador: Dirceu Cardoso. 

Abstêm~se de votar os Srs. Senadores: Gilvan Rocha- Henrique San­
tillo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votaram SIM 34 Srs. Se-
nadores e NÃO I. 

Houve 2 abstenções, 
Total de votos: 37. 
Aprovado, o projeto vai à Comissão de Redação. 

E: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 59, DE 1982 

Autorizo o Governo do Est&do do Rio de Janeiro a elevar, em 
Cr$ 29.079.200.000,00 (vinte e non bilhões, setenta e nove milhões e 
duzentos mil cruzeiros), o montante de sua dívJda consolidada Interna. 

O Senâdo Federal resolve: 

Art. i~? E: o GovernO-do Estado do Rio de Janeiro, autorizaci~ a ~levar, 
temporariamente, os parâmetros flXados pelos itens ·nr e IV do artigo 2~? da 
Resolução n• 62, de 1975, alterada pela de n• 93, de I 1-10-76, ambas do Sena­
do Federal, a fim de que possa emitir 20.000:000 de Obrigações do Tesouro 
do Estado do Rio de Janefro - Tipo Reajustável, equivalentes a CrS 

.. 
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29.079.200.000,00 (vinte e nove-bilhões, setenta e nove milhões e duzentos mil 
cruzeiros), considerado o valor nominal dQ título de Cr$ 1.453,96, vigente em 
Janeiro/82, destinados à realização de parte do orçamento daquela Unidade 
previsto para o corrente exercício, obedecidas as condições_ emitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'? Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. P~RESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, requerimen­
to de preferência q-ue vai ser lido pelo Sr. l'i'-Secretãrio. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 177-A, DE 1982 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Interno, requeiro inver­
são da Ordem do Dia a fim de que a matê:ria constante do item 33, seJa sub­
metida ao Plenãdo em 149 lugar. 

Sala das Sessões, I• de setembro de 1982. - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Passa-se, portanto, ao 
-item 33: 

Votação, em turno único, do Projeto -d~ Resoluçã9 n'i' 245, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Frnanças como conclusão de 
seu Parecer n91.386, de 1981), que autorizao Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul a realizar operação de empréstimo externo 
no valor de USS 110,000,000.00 (cento e dez milhões de dólares 
norte-americanos) destinado ao programa de obras viãríaS e li­
gações troncais daquele Estado, tendo 

PARECER; sob n• 1.387, de 1981, da Comissão 
-de Canstituição e Jusiiça, pela constitucionalidade ejuri­

dicidade. 

Em votação o projeto. 

O Sr. Dírceu Cardoso- Sr. Preside_nte, peçO a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE(Jarbas Passarinho)- Cgncedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu C.ardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para enQaminlla_r a votação.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, voltamos à área do dólar. De fato, diante do 
cruzeiro desvalorizado e aviltado está o dólar. 

Estado do Rio Grande do Sul, 110 milhões de dólares, destinados ao 
programa de obras viãfiã.s e ligações trancais daquele Estado. 

Sr. Presidente, como das outras vezes, contra o pedido de empréstimo 
e vou pedir verificação de quorum. Como há outros interesses que solici­
tam a nossa observância de que a sessão está para· se encerrar por instan­
tes, vamos concluir votando, contra o pedido de empréstimo de 110 mi­
lhões de dólares, que correspondem a IO bilhões e 200 milhões, mais ou me­
nos, de cruzeiros, que o Senádo vai aprovar nessas duas horas mais caras 
ao longo de 152 anos de vida desta Cas·a. Esta sangria, esta hemorragia que 
estamos provocando, jogando em ondas o dinheiro em circUlação, _dimi­
nuindo, aviltando e reduzindo a quase zero o poder aquisifíVó do nosso cru­
zeiro. 

Portanto, Sr. Presidente, é um empréstimo altamente oneroso aos 
brasileiros, que vão pagar pelo Senado ter votado a liberação d_esse em­
préstimo, no montante de 110 milhões de dólares. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O Sr. Paulo Brossard- Peço a palavra, Sr. Presidente, para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Antes de dar a palavra a 
qualquer outro orador, para encaminhar a votação, há sobre a mesa reque­
rimento que deve ser submetido ao Plenário, Cü.jã. leitura será feita pelo Sr. 
}9-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 178, DE 198Z 

Nos termos do art. 203, alínea c, do Regimento Interno, requeiro pror­
rogação da presente sessão, pelo prazo de 120 minutos.~ 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1982.- LomantQ Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Prorrogada a sessão, concedo 
a palavra ao nobre Sen_ador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. SCnadores: 

-Não quero cansar o Senado e serei breve na minha intervenção. 
O que disse há pouco a respeito de outro projeto, de interesse do Esta~ 

do do Rio_Grande do Sul, ou relacionado com o Estado do Rio Grande do 
Sul, melhor diria, aquele relativo à emissão de Obrigações ReajustãveiS do 
Tesouro do Estado, o que disse, então, Vale perfeitamente ao que teria de 
dizer agora e com razões ainda mais poderosas, relativamente a esse em­
préstimo externo, no montante de l 10 milhões de dólares. 

Como disse, nos últimos 7 anos, de 1975 a 1981, a dívida fundada, inw 
terna e externa, aumentou 5.160%. A dívida fundada interna passou de 30 
bilhões para 88 bilhões de cruzeiros. A dívida externa, de 1980 para 1981, 
cresceu ·de 5 b"ilhões para 11 bilhões. E enquanto a re-ceita de impostos, nos 
últimos dez anos, aumentou 5.644%, a dívida pública cresceu, no mesmo 
per!odo, 10.845%. 

Pór esSes motivos brevemente expostos, também em relação a esse 
projeto, O meu voto Será contrário. E, como disse, por causas que me pare· 
cem mafs poâerosas,- mais indeclináveis, uma Vez qUe se trata de emprésti­
mo externo cujo valor aumenta semanalmente, porque todas as semanas o 
valor do dólar sobe e_o_ valor do cruzeiros desce. De modo que semanalmen­
te a dívida cresce. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Três vezes por mês. 

O SR. PAULO BROSSARD- Quatro vezes por mês; uma vez por 
semana. O que antes_ era notícia de primeira págíria dos jornais, agorajã é 
notícia em página interna, sem qualquer importância, tal a rotina, tal o 
carãter costumeiro do fenômeno. 

Sr. Presidente, para que não haja dúvida a respeito do voto; vou pedir 
liCença ao Si. Senador-Dirceu Cardoso:, para requerer verificação devo­
tação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Sobre a mesa, requerimentO 
pedindo adiamento -~de votaçàQ, que será lido pelo Sr. 1 '?-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinie: 

REQUERIMENTO N• 179, DE 1982 

Nos termos do art. 350, combinado com a alírlea c, do art. 310~ do Re-­
gimento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de Resolução 
n9 245/81, a fim de ser feita na sessão de 2 do corrente. 

Sala das Sessões, l'? de setembro de 1982. -José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Aprovado o requerimento, o 
projetO voltará à Ordem dq Dia de amanhã, dia 2 de setembro. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, requeri­
mento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 180, DE 1982 

_Nos termos do art.-198~ alínCa 0 d", do Regimento Interno, requeiro in-­
versão da Ordem do Dia a fim -ciC que a matêria constante do itCm 47 seja 
submetida ao Plenário em 15"? lugar. 

Sala das Sessões, I• de Setembro de 1982. - Moacyr Dal/a. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas ,Passarinho)- Item 47: 

discussão, em tü!-no único, do Projeto de Resolução n9 129, 
de 1982 (apresentado peia COmiSSãO" de Economia como Condu­
são de seu Parecer n9 652, de 1982) que autoriza o Governo doEs­
tado do Espfrito Santo a elevar em Cr$ 804.707.188,23 (oitocentos 
e quatro milhões, setecentos e sete mil, cento e oitenta coito cru­
zeiros e vinte e t!-ês cen·iavos) o moniante de Sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECER, sob n• 653, de 1982, da Conüssão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Para encaminhar avo-
tação, concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

Permitõ-me solicitar ao nobre Senador que use a palavra, porque seu 
tempo jã estã fluindo. O projeto é para a construção de um hospital no 
Espírito Santo. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente pedido ·cte emprêstirno é para a cOnstruç-ãO de um hOspital 
da Polícia Militar do meu Estado. A Polícia Militar do meu Estado, Sr. 
Presídente, que tem prestado serviços relevantes à tranql1ilidade de nosso 
povo, pretende construir este hospital, não só para ·atender aos homens de_ 
sua corporação, mas para atender também aos doentes de Vitória, que é 
uma cidade que cresce, incha, em virtude de deslocamentos populacionais 
de outros municípiOs e de oUtros Estados qUe a procuram, hOje -um dos 
centros industriais de vigorosa expressão naquela ãrea do Brasil. 

Portanto, este hospital é uma obra meritória, e que representantes da 
Polícia, aqui se encontram presentes- é uma obra, como jã disse, meri.:: 
tória- e merece a aprovação do Senado. 

Pelos meus princípios; tereí de votar contra, como vou votar. Mas, 
acho que se o povo capixaba merece da Polícia a tranqüilidade do seu sono, 
a garantia de sua propriedade, a observação dos seus atos públicos e a atos 
cívicos-, tudo dentro de um respeito que a Polícia- Milítar tem mantido, 
acho que a melhor homenagem que o Senado podia prestar é aprovar a 
construção- desse hospital. 

Por isso, Sr. Presidente, presto esta homenagem e, desgraçadamente, 
em virtude de meus princípios, terei que votárCOntra, e voto-.-candídãio à 
reeleição mas não tem importância. O meus objetivos são_outros, são 
princípios qi.J.e -defendo em virtude da aceleração da inflação que estâ nos 
trazendo dias difíceis e insuportãveis. Mas, a -Obra Ua Polícia, o Senado 
deve aprovar. Aqui estâ o Diretor do Serviço Médico, da Comissãõ"--que 
aqui se encontra presente, de Coronéis da nossa Polícia, homens que têm 
servido ao nosso Estado e que, hoje, vêm -bater à porta dO -Sen~_do;_que tem 
dado dinheíro para tanta coísã; Cles querem construir um hospital que não 
Se destina apenas à Polícia Militar, mas se destina aos habitantes daquela 
cidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o projeto 
de resolução. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o_projeto, ele irâ à Comissão" de Redação. (Palmas.) 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 129, DE 1982 

Autoriza o Governo do Estado do·Espiritõ Santo a elevar, 
em Cr$ 804.707.188,23 (oitocentos e quatro milhões, setecentos 
e sete mil, cento e oitenta e oito cruzeiros e vinte e três centa­
vos), o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Seriado Federal resolve: 

Art. 19 É o Governo do Estado do Espírito Sã.n-to, nos ter-mos do art. 
29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori~ 
zado a elevar, em CrS 804.707.188,23 (oitOcentOs e qltatro milhões, setecen­
tos e sete mil, cento e oitenta e oito cruzõiros e vinte e trêS centavos) cor­
respondentes a operações de crédito nos valores de Cr$ 188.71.5.000,00 
(cento e oitenta e oito milhões, setecentos e quinze mil cruzeiros) e Cd 
615.992.188,23 (seiscentos e--quinze milhões, novecentos- e noventa e dois 
IJ;,lil, cento e oitenta e oito cruzeiros e vinte e três centavos), o montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de contratar empréstimos no valor 
total acima, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de agen­
te financeirO-ao FUndo -de Apoio ao Desenvolvjmento Social- FAS, desti­
nados ao reaparelhamento das polícias militar e civil e à con~trução e equi-. 
pamento do hospital da Polícia Militar do Estado, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigOr na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, requeri­
mento que serã lido pelo Sr. }"'-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 181, DE 1982 

Nos termos do art. 198, alínea "d", do Regimento Interno, requeremos 
inversão da Ordem do Dia a fim de_ que as matérias constantes dos itens 

_ 22,46 e 35, sejam Submetidas ao Plenãrio em:-(69, 17"' e 18.,.-lllgares, respCc-­
tivainen te. 

Sala das Sessões, 1• de setembro de !982.- Dulce Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 22: 

Votação, em turno único, do Projeto deRe_solução n"' 107, de 
1982 {apresentado pela Comissão de FinanÇas como conclusão de 
seu Parecer n"' 549, de 1982), que autoriza a Prefeitura do Municí­
pio de São Paulo a contratar empréstimo externo, no valor de 
US$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares norte­
americanos), destinado ao programa de investimentos urbanos, 
tendo 

·PARECERES; sobn•s 5Sú e.-551, de !982, dasComis,Ues: 
-de Constituição-e JustiÇa, pela constitucionalidadcie]Uri-­

dícidade-, com vo·to vencido do Senã.dor Dirceu C3rdoso; e -
-de Municfpios, faVorável. 

Em votação o projeto: 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEú CARDOSO (Para encaminhar ã votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na noite de agonia que é esta noite, marcadf! por tantos empréstimOS 
liberados pelo Senado, vai o Senado tomar conhecimento de um emprésti~ 
mo de 40 milhões de dólares, que corresponde, na conversão dessa moeda 
para cruzeiros, a 8 bilhões de cruzeiros, o montanfe qUe a Cas:i- da Moeda 
emitiu este ano. São Paulo já recebeu tantos empiéstimOs hoje, Sr. Presi­
dente, que seria interessante que, pelo menos, parássemos um pouco para 

- meditar neste_ enxurilho de empréstimos qUe temos dado àquele poderoso 
estado. 

Assim, Sr. Presidente; o empréstimo que se destina ao programa de 
investimento urba'no na maior cidade do País, com arrecadação monstruo­
sa, para fazer melhoramentos urbanos, é um desatino. 

Eu não sei quais são as combinações entre os dois Partidos- PMDB e 
PDS --para vofar o empréstimo de 40 ffiilhÕes- de dólares numa noite de 
agonia- liberamos não sei quantos milhões de dÓlares e não sei qUantOs 
bilhões de cruzeiros, votamos mais 8 bilhões de cruzeiros, que correspon­
dem a 40 milhões de dólares- para São Paulo, uma poderosa cidade que 
não precisa disto. 

Assim, ~r. Pre~sidente, voto contra e vou pC:dir veríficação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)....: Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. }"'-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 182, DE 1982 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea c, do art. 310, do Re­
gimento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de Resolução 
n"' 107/82, a flm de _ser feita na sessão de 2 do corrento. 

Sala das Ses-sõCs, 19 de setembro de 1982.- José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- De acordo com a deliberação 
do Plenário, é a matéria retirada da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Item 46: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 15, de 
1982 (apresentado pela ComiSsão de Economia como conclusão 
de seu Parecer..oll 42, de 1982), que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Juazeiro (BA) a elevar, em Cr$ 522.770.000,00 (quinhentos 
e vinte dois milhões, setecentos e setenta mil cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

dicidade; e 

PARECERES, sob n•s 43 e 44, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuri-

-de Municfpios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- (Para encaminhar a votação. Sem re­
visão do orador.)-- Sr. Presidente, solicito a·v. Ex• o_obséquio de me pas­
sar às mãOs o·projetõ. 

-
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Sr. Presidente, ternos normas de exigências em fe:Soluções do Senado 
que determinam seja feita urna programação para esses recursos. E aqui 
diz apenas: implantação do programa Comunid.lâe Urbana para Recupe­
ração Acelerada - piloto no Município ... e não discrimina. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favor-a.Velminte ao 
pleito por entendê-lo técnica €? financeiramente viável não devendo seus 
encargos gerar maiores pressões na execução orçamentária dos próximos 
exercíciOs ... 

Quer dizer, tem a Prefeitura de apanhar o empréstimo. Mas a desti­
nação é para implantação do programa comunidade urbana. Está no pare­
cer da Comissão de Economia do Senado. 

Diz o Senador Lo manto que é para pavimentação de um bairro, obra 
genuinamente municipal. Sr._ Presidente. Calçamento de rua é obra da 
PrefeitUra. 

Então, Si'. Presidente, Juazeiro, no São FranCiscO, nã -Bahia, terra 
pela qual o ilustre Senador Lomanto Júnior morre de amores, depois da 
sua Jequié, Terrã onde Paraguassu gemeu de amores e os ecos falam de 
Moema, ainda. t a Bahia. Pois bem, é à Bahia que vamos destinar esses 
recursos.. 

Sr. Presidente, embora sejam recursos para infra-CstiU.tura da cidade 
de Juazeiro, manifesto~ine contrariamente ao projeto- ·e vou pedir verifi­
cação de quorum, conforme pedi nos outros itens. 

Desejo homen_agear o Senador Lomanto l_únior, o criador do Partido 
Liberal, que vai revolucionar a vida política do País. Espero que S. Ex~, 
que tem todo o iilteresse, conduza a bancada do PDS e a Bancada do 
PMDB à aprovação deste projeto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)_: E~mvotação o proj~to. 
Os Srs. Senadores -que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso --Sr. Presidente, requeiro verifiCação de quo­
rum. 

Solicito aos Srs. Senadores Que ocupenl" os seus lugares para a verifi­
cação nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o nobre 
Líder do PD S? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Naturalmente, com 
ressalva do Senador Lomanto Júnior. 

Como vota o nobre Líder do- PMDB? 

O SR. ORESTES QUtRCIA - Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre 
Líder do PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores jã 
podem votar. (Pausa.) 

Nobre Senador José Sarney, posso pedir a V. Ex• que vote ou, então, 
contarei como quorum -a presença de ambos. 

( Procede~se à votação.) 

Votam ••siM" os Srs. Senadores: Aderbal Jurema -Agenor Maria­
Alexandre Costa- Almir Pinto -Aloysio Chaves- Benedito Canelas­
Benedito Ferreira- Dulce Braga- Eunice Michiles- Gabriel Hermes 
- Gílvan Rocha- Helvídio Nunes...:...._ Jorge Kalume- José Lins-:_- Ju­
tahy Magalhães- Lenoir Vargas- Lomanto Júnior- Lourival Batista 
- Luiz Cavalcante- Martins Filho- Moacyr Dalla- Moacyr Duarte 
- Murilo Badaró- Nilo' Coelho- Passos Pôr to- Pedro Simon- Rai-
mundo Parente - Tancredo Neves. 

Votam "NÃO" os Srs. Senadores; DirCeu Cardoso-:..._ FranCO Mcintoro. 

Abstêm~se de votar os Srs. Senadores: Álailo BarCelos- HeÍldque 
Santilo - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Sena­
dores já votaram, vai-se proceder à apuração. 

Total de votos: 33; cOm dois S'enadores pelo Maranhão que não vota­
ra~, 35. 

Aprovado o projeto. 
ApiovadO, o projeto vai à Comissão de Redação. 

~o seguinte ·o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 15, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Juazeiro (DA), a ele~ 
var, em Cr$ S22.770.000,00 (quinhentos e vinte e dois milhões, 
setecentos e setenta mil cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitu~a Municipal de Juazeiro, Estado dã Bahia, nos 

termos do art. 29 -da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar, em Cr$ 522.770.000,00 (quinhentos e vinte e 
dois milhões, setecentos e setenta mil cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada interna, a fim de que possa contratar um -empréstimo de igual 
valor, junto ao Banco de Desenvolvímento do Estado da Bahia S.A., este 
na qualidade de agente financeiro âõ Banco Nacional da Habitação­
BNH, destinado à implantação do Programa CURA/piloto, naquele Mu­
nicípio obedecid,as ãs condiçõés admitidãs pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

_Art. 29 Esta Resolução entra emy!gor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 35: 

Votação, em turno, único do Projeto de ResolUção n9 15, de 
1982 (apresentado pela Comissão- âe EtPnomia- como Conclusão 
de seu Parecer n9 891, de 1982), que autoriza a Prefeitura Munici~ 

~ pai de ltajibá(BA), a elevar, em Cr$ 57.881.000,00 (cinqüenta e 
sete milhões, oitocentos eoitenra e um mil cruzeiro.s), o montante 
de sua: dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n' 392 e 393, de 1982, das Comíssõe<: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão anteriOr, tendo a sua 
votação sido adiada_ por falta de quorum. 

Em votação o projeto. 

O Sr._Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra para encami· 
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra ao 
no~re Senador _Dirc~u Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ora as combinações se· 
rompem, ora se restabelecem. Nesse mar de inconstância e perturbação, o 
Senado vai votando indiferente a tudo isso. Vamos emprestar agora à Pre­
feitura de Itajibá, na Bahia, um empréstimo de cinqilenta e sete milhões, 
oitocentos e oitenta e um: ·mn cruzeiros, com a seguinte destinação:_ .. cons­
truç-ão e equipameD.to de Uni -Centio de Abastecimento" 

6. "Considerado todo o endividamento da Prefeitura 
Municipal de Itajibá (infra+ extralimite +operação sob exame), 
conforme demonstra o quadro anterior seriam ultrapassados os 
tetos que lhe foram fixados pelos itens I e II do artigo 29 da men­
cionada Resolução n9 62/75. 

7. Entretanto, o orçamento da Prefeitura Municipal de 
Itajibá para o ano em curso prevê a realização de receita de Cr$ 
119.400.000,00 (deduzidas as operações de crédito) e sua margem 
de poupança mostra~se superior ao maior dispêndio que a sua 
dívida consolidada interna apresentará após a realização da ope­
ração pretendida. 

8. Destarte, a assunção de tal compromisso não deverá 
trazer à Prefeitura Municipal de Itajibâ mafores pressões na exe­
cução orçamentária de seus futuros exercícios". 

Então, Sr. Presidente, a Prefeitura tem condições de solicitar o em­
préstimo, e-inbora ultrapassada as suas condições. Votaremos contra e va~ 
mos pedir verificáção de quorum. 

Era o que tinha a dizer. 

O S:R. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o projeto 
de: resolução. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perrrranecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso ~ Requeiro verificação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Pediu verificação no­
minal o Senador Dirceu Cardoso. 

Solicito ao Srs. Senadores que retomem seus lugares, para proceder--
mos à verificação de votação. (Pausa.) 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o Líder do 
PMDB? 

O SR. HENRtQUE SANTILLO - Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o Líder do 
PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores já 
podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à Votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: Aderbal Jurema- Agenor 
Maria- Alvaro Barcelos- Alexandre Costa- Almír Pinto- Aloysio 
chaves- Benedito Canelas- Benedito Ferreira- Bernardino Viana­
Dulce Braga- Eunice Michiles- Franco Montoro -Gã.briel Hermes­
Helvídio Nunes- Jorge Kalume- Jutahy Magalhães- Lenoir Vargas 
- Lomanto Júnior - Lourival Baptista - Luiz Cavalcante - Martins 
Filho- Moacyr Dalla- Moacyr Duarte- MurÜo Badar6- Nilo Coelho 
-Orestes Quércia - PassOs Pôrto - Pedro S_imort. 

VOTAM "NÃO" O SR. SENÀDOR: Dirceú Cardoso. 
Abstêm-se de votar os Srs. Senadores: Gilvan Rocha - Henrique 

Santillo - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Sena-
dores já votaram -vai-se proCeder à apuração. (Pausa. f 

O Sr. Lo manto Júnior - EU afnda não fundei o Partido Liberal... 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Como? 

O Sr. Lomanto Júnior- O Senador Martins Filho disse que eu não 
fundei, ainda, o Partido Liberal... 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Isso é uma idéia em ser 
de V. Ex• e do Senador Martins Filho. Na ocasião oportuna, serã levada 
em consideração. (Pausa.) 

Votaram }HM 32 Senadores e NÃO I. 
Houve 3 abstenções. 
Total de votos: 32; com 2 Senadores presentes no fundo do Plenário 

sem votar e mais um aqui na Mesa, 35. 
Aprovado o projeto. 
O projeto irâ à comissão de Redação, 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 75, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltajibá (BA), a ele­
var, em Cr$ 57.881.000,00 (cinquenta e sete milhões, oitocen­
tos e oitenta e um mil cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de I tajibã Estado da Bahia, nos ter­

mos do art. 2Y da Resolução nY 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar, em CrS 57.881.000,00 ( cinqüeritã e sete milhões, 
oitocentos e oitenta e um mil cruzeiros), o montante de sua dívida consoli­
dada interna, a fim de que possa contratar um empréstimO de igUal valor, 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante utilização de recursos do Fun_­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social, destinado_ à construção e equipa­
mento de um Centro de Abastecimento, naquele município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

ArL 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Suspendo a sessão por 
4 minutos, por necessidade imperiosa de a Mesa colocar ordem nas solici­
tações de inversão da Ordem do Dia. 

Está suspensa a sessão. 

(A Sessão é suspensa àS 20 horas e 46 minutos e reaberta às 
20 horas e 50 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está reaberta a sessão. 
Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. !~-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 183, DE 1982 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Interno, requeiro in­
versão da Ordem do Dia- a fim de que as matérias constantes dos itens 28, 
27 e 24, sejam submetidas ao Plenário em 19"", 20'1 e 2l<Jlugares, respectiva­
mente. 

Sala das Sessões, l'l de setembro de 1982.- José Lins- M urilo Ba­
daró. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requeri­
mento.-

Os Srs .. Senadores que o aprovam queiram permanecer s_entados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

so. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciaçãO da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 28: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'l 237, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão 
de seu Parecer n'?l.321, de 1981), que autoriza o Governo do Esta­
do de Minas Gerais a elevar em CrS 6.359.985,826,47 (seis bilhões, 
trezentos e cinqüenta e nove milhões, ·novecentos e oitenta e cinco 
mil, oitocentos e vinte e seis cruzeiros e quarenta e sete centavos) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 1.322, de 1981, da Comissão: 
--de Constituição e Justiça, pela- constitlicion3Jidade ejuri­

dicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos. 
Em votação o projeto. 
Para en~at_TI:inh'!-r, concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardo-

O SR. DIRCEU CARDOSO- (Para encaminhar a votação, sem re­
visão do orador.)~- Sr. Presidente, Srs. _Senadores: 

O Governo do Estado de Minas Gerais solicita empréstimo de 6 bi­
lhões, 359 m-ilhões, 985 mil, 826 cruzeiros e 47 centavos, para a seguinte 
destinação: investimento dos programas de saneamento e energia elétrica 
e_.de transporte, obed~cida as condições__do Banco Central do Brasil. 

Sr. Presidente, é um empréstimo V!Jlloso, com uma carga inflacio­
nária considerável, mas com a destinação que vemos: energia elétrica, 
transporte, saneamento. 

--Sou contra, voto contra, vou pedir verificação de {juorum, mas que o 
Senado dê a votação que o. projeto necessita. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o projeto 
de resolução. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço verificação de votação. 

O SR. PESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Aprovado, pediu verifi-
cação de votação o Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

Solicito aos Srs. Senadores que retomem os seus lugares, para proce-
dermos à verificação de votação. (Pausa.) 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o Líder do 
PMDB? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o Líder do 
PDT? 
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O SR. ÁLANO BARCELOS- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores já 
podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

Votam ·~siM'' os Srs. Senadores: Aderbal Jurema- Álano Barcelos 
-Alexandre Costa- Almir Pinto- Aloysio Cha.v:es- Benedito Canelas 
- Benedito Ferreira- Bernardino Viana- Dulce Braga- Eunice Mi-
chiles- Franco Montoro- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- João 
Lucio- Jorge Kalume- José Lins- José Sarney- Jutahy Magalhães 
- Lenoir Vargas- Lo manto Junior- Lourival Baptista- Luiz Caval­
cante- Luiz Freire- Martins Filho- Moacyr Dalla- Moacyr Duarte 
- M urilo Badarô- Nilo Coelho- OrestesQuércia--= Passos Pôr to-Pe­
dro Simon - Raimundo Parente - Tancredo Neves. 

Vota ''NÃO" o Sr. Senador: Dirceu Cardoso. 
Abstêm-se de votar os Srs. Senadores: Gilvan Rocha - Henrique 

Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs.~ Sena, 
dores jã votaram, vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram Sim 33 Senadores e Não 1. 
Houve 2 abstenções. 
Aprovado o projeto irã à Coni.issão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 237, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a çlevar em 
Cr$ 6.359.985,826,47 (seis bilhões, trezentos e cinqüenta e nove 
milhões, novecentos e oitenta e cinco_ nfiLe __ oitecentos e vinte e 
seis cruzeiros e quarenta e sete centavos) ó montão te-de sua dívi­
da consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }'i' É o Governo do Estado de Minas Gerais autorizado a ele­

var, temporariamente, o parâmetro fixado pelo iterii IV do artigo 2'i' daRe­
solução nç 62, de 28 de outubro de 1975, modifiCada pela Resolução n"' 93, 
de 11 de outubro de 1_9_76, ambas do Senado Federal, a fim de que possa 
emitir 5.738.661 (cinco milhões, setecentos e trinta eoitó mil e seiscentos e 
sessenta e um) Obrigações do Tesouro do Estado .d.e _Minas G~rais_­
ORTN - Tipo Reajustável, equivalente a Cr$ 6.359.985.826,47 (seis bi­
lhões, trezentos e cinqüenta e nove milhões, novecentos e oitent.a -é cinco 
mÜ, oitocentos e vinte e seis cruzeiros· e Qtiai'ehtà e sete Centavos) o _mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

Art. 2ç Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)~ Item 27: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 280, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia cOmo conclusão 
de seu Parecer n9 1.494, de 1981), que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Belo Horizonte (MG) a elevar em Cr$ 3.511.440.000,00 
(três bilhões, quinhentos e onze milhões, quatrocentos e qu-arenta 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•.s 1.495 e 1.496, de 1981, das Comissões: 
-de CQnstitulçào-e Justiça, pela constituciónalidade e jurf­

dicidade; e 
-de Municípios, fa-vorável. 

Em votação _o projeto. 
Tem a palavra o nobre Senador DircCü _Car.doso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - ~(Para encaminhar a votação. Sem 
reviSão do orador.)-- Sr. Presidente, Srs. SenádõrCs: 

Se querem aprovar, terão que ter calma e cansar também, comO estou 
cansado. Querem votar ·a favor, têril que cansar um pouquinho a mão para 
apertar o botão; eu tenhO que me levantar e falar; eles, é só aperta·ro botão 
com a mão. 

A Prefeitura Municipal de Belo Horizon_te solicita um empféstimo de 
3 bilhões, 511 milhões e440 mil cruzeiros, para destinação em obras de sa­
neamento da cidade e, principalmente, do Rio Arruda, que inunda fre­
qUentemente Belo Horizonte, com conseqUências atê fatais. Uma parte 
deste empréstiino é destinada ao Rio Arruda. em Belo Horizonte. Implan­
tação e melhorias de siStemas de drenagem que visem ao controle de inun-

dações em ãreas Urbanas. Portanto. o empréstimo de Minas é este. O agen­
te financeiro é o Banco Nacional de Habitação. A destinação dos recursos 
estão aqui estabelecidas. Há uma lei autorizativa. Portanto. Sr. Presiden­
te, o pedido de empréstimo de 3 bilhões, 511 milhões e 440 mil cruzeiros a 

- Belo Horizonte está enquadrado nas Resoluções de n'i's 62 e 93 do Senado 
Federal. 

Sem_outrofunda~ento~ __ senão o ~e sercontra os empréStimos, vou vo­
tar contra e -requerer verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o projeto. 
Os_ Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados_. 

I Pausa.) 
Aprovado. 

O sr.-:Dircl!U ·cardoso- Sr. Presidente, pe90 verficação de votação. 

O SR: PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Pede verificação nomi-
nal o Senador Dirceu Cardoso. 

Peço aos Srs. Senadores que tomem seus_ assentos, por favor. 
Como vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o Líder do 
PMDB? 

O Sr. Henrique Santillo- QuestãO aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)~ Como vota o Líder do 
PDT? 

O SR. Ala no Barcelos - Sfm. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadoresjã 
pod_em votar. ( Pausq._j 

( P_roc;ede·se à votação.) 

Votam "SIM" os Srs. SenãdOres:_Aderbal iurema .:...._ Ãlano Barcelos 
-Alexandre Costa- Almir Pinto- Aloysio Chaves- Benedíto Canelas 
- Benedito Ferreira- Bernardino Viana- Dulce Braga- EuniCe Mi-
chiles- Franco Montoro -Gabriel Hermes - Helvídio Nunes- João 
Lúcio- Jorge Kalume- José Lins --José Sarn~y- Jutahy Magalhães 
-Lo manto Júnior- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Luiz Freire 
~-Martins Filho- Moacyr Dalla- N,:pacyr Duarte- Murilo Badaró :..._ 
NilO-CoelhO- Oresíe_s Quercia ~_Passos Pôrto- Pedro Simon- R_ai-'. 
. mundo Parente. · 

Vota "NÃO" o St\ -Senador: _Dfrceu Cardoso. 
Abstêm-se de votar os Srs. Seliadores; Gilvan Rocha - Henrique 

Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votaram Sim 31 Sena· 
dores e Não 1. 

Houve 2 abstenções. 
Total de votos: 34. 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto apro-vado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 280, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte......:... 
MG a elevar em Cr$3.511.440.000,00 (três bilhões, quinhentos 
e onze milhões, quatrocentos e quarenta mil cruzeiros) o ~on­
tante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

~ Art.~ I• !O a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Estado de Mi­
nas Gerais nos termos do art. 2'i' da Resolução n'i' 93·, de li_ de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizada a.elevar em Cr$ 3.511.440.000,00 (três 
bilhões, quinhentos e onze milhões, quatrocentos e quarenta mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contra­
tar empréstimos no valor global acima, junto às seguintes instituições fi­
nanceiras: Banco de Crédito- Real de Minas Gerais S.A.: Cr$ 
1.755.720-."000,00; Caixa: Econômica do Estado de Minas Gerais; CrS 
877 .860.000,00; e, Banco de Desenvolviinento_ de Minas Gerais: CrS 
877.860.000,00 estes na qualidade de agentes financeiros do Banco Nacio­
nal da Habitação - BNH, destinados à aplicação no subprograma FI­
DREN- financiamento efou refinanciamento para implantação ou me-
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lhoria de__ sistemas de drenagem que vis_em ao controle de inundações em 
áreas urbanas daquela cidade, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta resolução c_ntra em Vigor na- dã.ta de SUa publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 24: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 261, âe 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão 
de seu Parecer n~' 1.435, de 1981 ), que autoriza o Go"verno do Esta­
do de Minas Gerais a elevar em Cr$ I .394.84l.410,46 (um bilhão, 
trezentos e noventa e quatro milhões, oitocentos e quarenta e um 
mil, quatrocentos e dez cruzeiros e_ quarenta e seis centãvos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.436 e 1.437, de 1981, da Comissão; 
-de Constituição e Justiça- fP Pronunciamento: solici­

tando informações complementares do Governo do Estado dC Mi­
nas Gerais e do Banco Central do Brasil, com VQtO ven_cido do Se­
nador Hugo Ramos; 2P Pronunciamento (atendidas as infor­
mações): pela constitucionalidade e juridicidade. 

Em votação o projeto. 
Tem a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Agora é a vez de Minas Gerais- agora é a alma de Minã.s, como diz o 
nosso Senador- alma de Minas: 3 empréstim"os seguidos. 

Sr. Presidente, solicito a V. Ex• que me encaminhe, por gentileza, o 
projeto. -

Aqui está: 

... de Minas Gerais a elevar em ÇrS 1.394.841.410;46 (um bilhão, 
trezentos e noventa e quatro milhões, oitocentoS e·quãrenta e um 
mil, quatrocentos e dez cruzeiros e quarenta e seis centavos) 

Sr. Presidente, tanto empréstimo, quando isso se derramar nos jornais 
pelo País, há muita autoridade financeira que vai perder o sono- não sou 
só eu- cansado de resistir aos empréstimos. V. Ex•s não sabem de nada e 
nem eu posso contar, perco até o fim, mas não pOsso co"niar-. Há muita gen­
te acima de nós, responsável pela vida financeira do País, que não vai dor­
mir hoje -por causa dessa derrama que o Senã.do está fazendo hoje. Mas fica 
por aqui mesmo e eu não vou citar quem é, nem o que disse, nem nada, nã6-
preciso dizer e ninguém sabe do que se passa e do que está acontecendo. 

Portanto, Sr. Presidente, Belo Horizonte pede mais um bilhão, isso é 
canja para o Palestra, o Palestra é a seleção PDS/PMDB, o Palestra do Se· 
nado. Portanto, Sr. Presidente, um bilhão e cem milhões ê canja para o 
Palestra, a seleção PDSjPMDB não tem mais parâmetio de 50 ffiil, nem 
dólar, nem coroa, é externo, íriterno, fniernacional, planetáorlO, tudO vale ·e 
tudo sai. Mas há pessoas que vão ficar preocupadas com a derrama que o 
Senado está fazendo, pessoas importantes, não é gente dá. OposiçàÕ, não! 
O pessoal da Oposição está votando isso, é dinheiro que vai ser]ogado con­
tra nós, mas não tem importância. Tenho ouVido nos comícios do meu Es­
tado que tenho tido uma posição certa, o povo não quer esses émPrésiimos, 
mas nos outros Estados a Oposição é diferente, em Goiás, Mato Grosso, no 
Rio Grande do Norte, Ceará etc, a minha é diferente. Mas, vamos ver 
quem vai voltar para o Senado, se os que emprestam ou os que não empres­
tam. Estou vendo que a cOisa está muito difícil, mas vamos ver. 

Sr. Presidente, sou contra o empréstimo e pedirei verificação de quo-
rum. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o Projeto 
de Resolução n~' 261. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quriira-m permanecer sentados._ 
(Pausa. I 

Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, requdro vetificaÇiíO de q-UO~ 
rum. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Pede verificação nomi· 
nal o nobre Senador Dirceu Cai'doso. 

Solicho aOs Srs. Senadoies-que ocupem os seus lugares para a verifi­
cação nominal. (Pausa.) 

Como_ vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o Líder do 
PMDB? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o Líder do 
PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 

Votam "SIM" os Srs. Senadores: Aderbal Jurema- Agenor Maria­
Ãlano Barcelos- Alexandre Costa -Almir Pinto -Aloysio Chaves­
Benedito Canelas- Benedito Ferreira- Bernardino Viana- Eunice Mi­
chiles --Franco Montoro - Gabriel Hermes - Helvidio Nunes- João 
Lucia- Jorge Kalume- José Lins- José Sarney- Jutahy Magalhães 
- Lenoir Vargas- Lourival Batista- Luiz Cavalcante- Luiz Freire­
Martins Filho- Moacyr Dalla- Moacyr Duarte- Murilo Badaró­
NÚo Coelho - Orestes Quércia - Passos .. Pôrto --Pedro Siin~n - Rai­
mundo Parente- Tarso Dutra. 

Vota "NÃO" o Sr. Seitador: Dirceu"Cardosci-. 

Abstêm-se de votar os Srs. Senadores: Gilvan Rocha - Henrique 
Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Todos os Srs. Senado-
res já votaram? 

A Senadora Dulce Braga contará para quorum. 
Vou tomar o resultado. 
Votaram 36 Srs. Senadores~ 
Votam Sim 33 Srs. Senadores e Não I. 
Houve 2 abstenções. 
-Aprovado. 

______ Q projeto vaf á-Comissão de Redação . 

É o seguinte o projeto --aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 261, DE 1981 

Autoriza o _Governo do Estado de Minas Gerais, a elevar 
em Cr$ J .394.84~.4~0,4~ (um bilhão, trezentos e noventa e qua­
tro milhões, oitocentos e quarenta e um mil, quatrocentos e 
dez cruzeiros e quarenta e seis centavos) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 111 É o Governo do Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2º 
da Resolução nº 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autoriza­
da a elevar em CrS 1.394.841.410,46 (um bilhão, trezentos e noventa e qua· 
tro milhões, oitocentos e quarenta e um mil, quatrocentos e dez cruzeiros e 
quarenta e seis centavoS) o montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim de que possa contratar um empréstimo de igua] valor, junto ao Banco 
de Crédito Reãr de Mii1a~s Gerais S.A., iste ric:(qu-alidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação, destinado_à execução de obras de 
drenagem e canalização dÕ Ribeirão Arrudas, no trecho da área-Central de 
Belo~ Horízonte-MG (Subprograma FIDREN-BNH), obedecidas as con· 
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, requeri· 
mento que serã lido pelo Sr. }9-Secretário. 

É lido e aprovado o seguínte 

REQUERIMENTO No 184, DE !982 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Interno, requeiro in­
versão da Ordem do Dia a fim de que as matérias constantes dos itens 9, 4, 
lO, 12 e 3_4, sejam submetidils ao Plenário em 22º, 23S', 24~', 259 e 269 lugares, 
respectivamente. 

Sala das Sessões, 19 de setembrq de 198~.- Henrique Santillo- Jo­
sé Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Aprovado o requeri· 
mente, passamos à votação da matéria. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O nobre Senador Dir· 
ceu Cardoso p~d!u verificação de votação. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 
Como vota o nobre Líder do PDS? 

... 

-.....-
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O SR. NILO COELHO - Sim . 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o nobre 
Líder do PMDB? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o nobre 
Líder do _PQT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores jã 
podem votar. 

Votam .. SIM" os Srs. Senadores: Aderbal Jurema -Agenor Maria­
Âlano Barcelos -Alexandre Costa -Almir Pinto·- Aloysio Chaves­
Benedito Canelas- Benedito Ferreira- Bernardino Viana-:- Dulce Bra~ 
ga- Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- Henrique 
Sanfillo- João Lúcio- Jorge Kalume- José Lins- José Sarney- Ju~ 

tahy Magalhães- Lenoir Vargas- Lourival Baptista:...._ Luiz Cavalcante 
-Luiz Freire- Martins Filho- MoacyrDalla- Murilo Badaró- Nilo 
Coelho- Orestes Quércia- Passos Pô.rto- Pedro Simon- Raimundo 
Parente- Tarso Dutra. 

Vota NÃO O Sr. Sen3.dor: Dirceu Cardoso. 
Abstém-se de votar o Sr. Senador: Gilvan Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votaram SIM 32 Srs. 
Senadores e NÃO 1: 

Houve uma abstenção. 
Total: 34 votos. 
Aprovado o requerimento, passamos à Ordem do Dia, na seqüência 

que começa pelo item 9. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 9: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<? 30, de 
1982 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão 
de seu Parecer n<? 178, de 1982), que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Araguaína (GO) a elevar em Cr$. 159.638.841,00 (cento e 
Cinqüenta e nove milhÕeS, SeÍSCentciS i tríi"Jta 6 O"itO mil, OitocenM 
tos e quarenta e um cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada, tendo 

PARECERES, sob nos 179 e 180, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade eju­

ridicidade, com voto vencido do Senador Dirceu Cardoso.;. e 
-de Município, favorável. 

Em votação o. projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão ·de Redação.._ 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 30, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Araguaína (GO) a 
elevar em Cr$159.638.841,00 (cento e cinqüenta milhões, seis­
centos e trinta e oito mil, oitocentos e quarenta e um cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l<? É a Prefeitura Municipal deAraguaína, Estado de GoiáS,- nos 
termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 159~638.841,00 (cento e cinqüenta e 
nove milhões, seisCentos e trinta e oito mil; oitocentos e quarerita e· um cruM 
zeiros) o montante de sua dívida consolidade interna, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixã ·Econômica FedeM 
ral, esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da HabiM 
tação (BNH), destinado à implantação do Projeto CURA- Comunida<le 
Urbana para Recuperação Acelerada, na área do Neblina, naquele Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco" Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data ~e sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 4: 

Votação; em turno úrfko, do Projeto de Resolução n<? 25, de 
1982 (apresentado pela ComTs.são de Economia como conclusão 
de seu Parecer n<? 145, de 1982), que autoriza a Prefeítura Munici­
pal de Alexânia (GO) a elevar em CrS 7.279.000,00 (sete milhões, 
duzentos e setenta e nove mil cruzeiros)o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 146 e 147, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuri­

dicidade, com voto vencido do Senador Dirceu Cardoso, e 
-de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto, em tUi'no ú"nico. 
- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permaneCer sentados. 

(Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso.....:.... Sr. Presidente, requeiro verificação noniiilã.l. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- S. Ex• o Sr. Senador 
Dirceu Cardoso reQuereu vetificaçào nominal. 

Os Srs. Sertaâores, por favor, preparem-se para votação nas suas ban­
cadas próprias. 

- Como vota, o nobre Líçier do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o nobre 
Líder do PMDB? . 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -A questão é aberta, Sr. Presiden-
te. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre 
Líder do PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores jã 
podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

Votam "SIM" os Srs. Senadores: Aderbal Jurema- Agenor Maria­
Ãlano Barcelos- Alexandre Costa- Almir Pinto- Aloysio Chaves­
Benedito Ferreira- Bernardino Viana -·Dulce Braga- Eunice Michiles 
-Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- Henrique Santillo- João Lúcio 
-·Jorge Kalume- José Lins- José Sarney- Jutahy Magalhães- Le-
noir Vargas- Lo manto Júnior- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante­
Luiz Freire-· Martins Filho- Moacyr Dalla- Murilo Badaró- Nilo 
Coelho - Orestes Quércia - Passos Pôrto- Pedro Simon- Tarso DuM 
tra~ 

Vota "NÃO" o Sr ... Senador: Dirceu Cardoso, 
AbstérnMse de votar o Sr. Senador: Gilvan Rocha. 

O SR. PRESU>ENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Sena-
do"r.es já votaram, vai-se ptoceder à a-puração. (Pausa.) 

Votaram SIM 31 Senadores e NÃO I. 
Houve uma abstenção. 
Total: 33 votos. 
Contando para quorum o voto do Senador Benedito Canellas, e o voto 

do Presidente, 35. -
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de R~dação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 25, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Alexânia (GO) a ele­
var em Cr$ 7.279.000,00 (sete milhões, duzentos e setenta e 
nove miJ cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Alexânia, Estado de G01ás, n.os 

termos do art. 2~' da Resolução n9 93, de 11 de oUtubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 7.279.000,00 (sete milhões, duzentos e 
setenta e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inter­
na, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à 
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Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de agente financeiro do 'Fun­
do de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, desdnado à construção de 
galerias pluviais, ·nacj:tiele Município, obedecidas as CõildiçÔes admitidas 
pelo Banco Central do Brai1, no respectivO processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua -publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 10: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 80, de 
1982 (apresentado pela ComiSs-ão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 423, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Tocantinópolis (GO) a elevar em Cr$ 43.371.328,00 (quarenta e três 
milhões, trezentos e setenta e um mil, trezentos e vinte e três mi­
lhões, trezentos e setenta e um mil, trezentõ.s e vinte e Oito cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 424 e 425, de 1982, das Comissões: 
-de Consmuição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

dade; e 

sa.) 

- de Município, favorável. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permaneCer sentados. (Pau-

Aprovado .. 

O Sr. Dirceu CardosJ2 - Sr. Presidente, peço verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Vai-se proceder à verifi-
cação solicitada. 

Solicito aos Srs. Senadores que retomem os seus lugares, para proceder-
mos à verificação de votação solicitada. 

Como vota o Sr. Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PMDB? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Sr. Presidente, a questão é em aber-
to. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores jâ po­
dem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
Votam "SIM" os Srs. Senadores: Aderbal Jurema....:..- Ãgenor Maria­

Ãlano Ba-rCelos.:_ Alexandre Costa- Almir Pinto - Aloys-ío Chaves- Be­
nedito Canelas- Benedito Ferreira:- -Bernardino Viana~ Dulce Braga­
Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- Henrique Santillo 
-João Lúcio- Jorge Kalume- José Lins- José Sarney- Jutahy Maga­
lhães- Lenoir Vargas- Lomanto Júriior- Lourival Baptista-- Luiz Ca­
valcante- Luiz Freire- Martins Filho- Moacyr Dalla- Moacyr Duarte 
- Murilo Badaró- Nilo Coelho- Orestes Quéi'ci:i- Passos Pôrto- Pe­
dro Simon - Raimundo Parente - Tarso Dutra. 

Vota "NÃO" O Sr. Senador: Dirceu Cardoso. 

Abstém-se de votar o Sr. Senador: Gilvan Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Senadores 
jã votaram, vai-se proceder à apuração. 

Votaram ~'SIM" 34 Srs. Senadores e .. NÃO" 1. 
Houve uma abstenção. 
Total: 36 votos. 
Aprovado. 
O projeto irã à. Corili:Ssãó de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 80, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Tocantinópolis (GO) 
a elevar em Cr$ 43.371.328,00 (quarenta e três milhOes, trezen~ 
tos e setenta e um mil, trezentos e vinte e oito cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Tocantinópolis (GO), nos termos 

do art. 2• da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, 

_ autorizada a elevar em Cr$ 43.371.-328,00 (quarenta e três milhões, trezentos e 
set_enta e um mil e-trezentos e vinte e oito cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna, a fim dé que possa contratar empréstimo até o valor glo­
bal acima, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de agente fi­
nanceirO do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Socíal- FAS, destinados 
à construção de galerias pluviais, guiãS; sarjetas, lavanderias públicas, aqui­
sição de equipamentos para coleta de lixo e construção de unidades escolares, 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo pro-cesso. 

Art. 29 Esta Res_olução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 12: 

Votação, em turno úriicO. do Projeto de Resolução n9 221, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu _l)areçer n9 1.276, de 1981), que autoriza o Governo cio Estado 
do Ceará a elevar em CrS 25.239.000,00 (vinte e cinCo mílhões, du­
zentos e trinta e nove rriil cruzeifõs) o montante -de sua dívida conso-
lidada, tendo - · 

·PARECER, sob n' 1.277, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitudonalidade ejuridici­

dade. 

Em votação o projeto, em turno único. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Pre5idente; peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do oradoi-.) -.=. Sr. Pres-idC:mt-e e SrsL Senadores: -

O Estado do Ceará solicita etri{)réstimo no valor de I bilhãO, i84 milhões 
e 934 cruzeiros, devo dizer a V. Ex•s, Si'. Presidente e Srs. Senadores, que o 
Estado que mais solicitou empréstimos, aqui, foi o Estado do Ceará. 

Nenhum Estado. nem São Paulo, que constrói o metrô, nem os outros 
que têm mais pi"ogranias pedem empréStimos cOmo O Estãdo do- Ceará. Aqui 
tem mais um. A destinação a esta: a execução de obras, visando aO controle 
de iÔundações em núcleos urbanos. Só isso. . 

Não diz nada mais, só isso aí, visando o controle de inundações em nú­
cleos urbanos. 

Quer dizer, um Estado tãO'castígado pelas secas ·agora e.stá tendo inun­
dações; a inundação vai ser ê de votos em cima do PMDB. Sr. Presidente, e 
tomara que isso aconteça, uma força que nos dê para mostrar que este dinhei­
ro que estamos liberando, ·a 75 dias das eleições, uma pai:te dele vai ser empre­
gada contra o P_MDB. A informação é essa. 

Quero, Sr. PreSidente, le~, para constar nos Anais o seguínte: 

"Dirceu, fui bem atento ao encaminhar Fortaleza, 
Apesar de ser contrário, não nego sua nobreza. 
A nossa velha amizade continua aquela beleza.'' 

Isso é do nosso vate e· membro da Mesa que preside os nossos trabalhos. 
O Senador Almir Pinto nos brindou com esse verso. 
Sr. Presidente, quero registrar, então: o Estado que mais pediu emprêsti­

mo ê a terra natal do ilustre Senador José Lins. Bateu o_ recorde. Todo o di­
nheiro, Fortaleza, municípios do interior, e lá com outra observação, o nosso 
candidato também pede que se aprove os empi'éStimos. Agora não sei o que 
eles vão resolver na boca da urna. Os que pedem e os que vão ser esmagados 
pelo poder do dinheiro. 
------~ou contra e vçu pedir verificação de votação. 

sa.) 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem.') 

0- SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 

O Sr. Dirceu CardOso- Requeiro verifiCaç-ão nominal, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Pede verificação nominal 
o Senador Dirceu Cardoso. 

Sofícito aos Srs. Senadores que retomem seus lugares, para procedermos 
à verificação de votação. (Pausa.) 

Como Vóta o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -"Como vota o Líder do 
PMDB? 

• 

.. 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO - Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores jã po­
dem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

Votam .. SIM" os Srs. Senadores: Aderbal Jurema --Agenor Maria­
Alano Barcelos- Alexandre Costa- Almir Pin_to- Aloysio Chaves- Be­
nedito Canelas- Benedito Ferreira- Bernardino Viana- Dulce Braga­
Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- João Lúcio- Jorge Kalume- José 
Lins- José Sarney- Jutahy Magalhães- Lenoir Vargas....;... Lourival Bap­
tista- Luiz Cavalcante- Luiz Freire- Martins Filho- Moacyr Dalla­
Moacyr Duarte- Murilo Badaró- Nilo Coelho- Orestes Quérci<i .:..._ Pas­
sos Pôrto - Pedro Simon - Raimundo Parente - Tarso Dutra. 

Vota "NÃO" o Sr. Senador: DirceU Cardoso 
Abstêm-se de votar os Srs. Senadores: Gilvan Rocha - Henrique San­

tillo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho),.-- Se todos os Srs. Senadores 
já votaram vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram "Sim" 31 Senadores e ••Não" 1. 
Houve 2 abstenções. 
Total de votos: 34. 
Aprovado. 
O prOjetO Irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 221, DE 1981 

Autoriza o GOverno do Estado do Ceará a elevar, em Cr$ 
25.2394000,00 (vinte e cinco milhões, duzentos e trinta e nove mil cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 É o Governo do Estado do Ceará, nos termos- do art. 29 da Re­
solução nO? 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a_ele­
var, em CrS 25.239.000,00 (vinte e cinco milhões, duzentos e trinta e nove mil 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio ao-Desenvolvi­
mento Social- FAS- destinado à implantação do Centro Social Urbano 
do tipo •'B" no Distrito de Maracanaú, Municíp"io de Maranguape, naquele 
Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco· Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua pUblicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passa.rinho) - Item 34: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluçã_o n9 72, de 
1982 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 382, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Guarapari (ES) a elevar em Cr$ 309.072.881,25 (trezentos e nove 
milhões, setenta e dois mil, oitocentos e oitenta e um cruzeiros e vitl­
te e cinco centavos) o montante de sua dívída consolidada, tendo 

PARECERES: sob nos 383 e 384, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto. 
Concedu a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU ~CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Vejam a moral. Vou votar contra o meu Estado, contra o município da 
minha ârea, onde sou candidato. Se voto contra os outros, voto contra o meu 
também. Mas não tem importância. 

Sr. Presidente, descendo o rio, como disse, da reeleição, Vamos votar 
contra o projeto a Guarapai'i. Na minha ârea, onde fiz um comício há pouco 
dias, um dos grandes comícios da nossa campanha. E onde disse: fui contra, 
porque aqui no município de Guarapã.ri a articulação de um sistema de gasto 
de dinheiro é algo inexplicável e violento. 

Para a destinação dos recursos, execução do Prqjeto Cur·a:--na área piloto. 
Esse sim, vai ser um dinheiro empregado contra o PMDB de Guarapafi, por 

que lã não hâ muita diferença entre o dinheiro da Prefeitura e o dinheiro que 
se usa para coagir e para ganhar eleição. 

Portanto, Sr. Presiderite, se votei contra os projetos dos outros, também 
-voto contra os meus. Tenho, portanto, uma posição moral, que defendo de 
qualquer maneira. 

Guarapari, Sr. Presidente, é um dos municípios mais prósperos dO nosso 
Estado, uma cidade, hoje, de algumas dezenas de milhares de habitantes, pólo 
do sistema tuiíStico do nosso Estado e hoje uma praia procuradfssima por 
brasileiros de todos os quadrantes, e de vários Estados brasileiros, com um 
progresso acentuadíssimo e com projeção de se tornar, cada dia, uma cidade 
maiOr, com mais at~ações 3.os turistas que a prOcuram. 

O empréstimo que Solicita, de 309 milhões, à Prefeitura, com a desti­
nação de implantação, como disse aqui, do Projeto CURA, de uma ârea pilo­
to. Nem se menciona, nem se identifica, nem se localiza nada. O Senado quer 
emprestar, empresta, como estã hoje nessa fãina de emprestar. 

Sr. Presidente, diz aqui a fundamentação do Banco Central: 

••considerado todo o endividamento da Prefeitura (intra + eX- · 
tralimite sob exame), conforme demonstra o quadro anterior, se­
riam extrapolados os tetos que lhe foram fixados." 

Portanto, está tudo ultrapassado, mas empresta-se. 
O orçamento é endereçado para o ano em curso e prevê a realização da 

receita de noventa e um milhões, e sua margem de poupança é de vinte e seis 
milhões. 

Assim, Sr. Presidente, Guarapari vem buscar esses recursos para a im~ 
plantação do Projeto CURA na ârea-piloto, que ninguém sabe onde fica, 
nem nós que a conhecemos, não localizamos essa -área-piloto. Mas, como o 
Senado hoje estâ liberãraemais, e quando nós dermos a soma do dinheiro jâ 
liberado, muito Senador va:i ficar pesaroso de ter dado tanto dinheiro de uma 
vez, nessa hemorragia que estamos assistindo, com o dinheiro do povo. 
Como diz o ditado: .. quando a pólvora é alheia, o tiro é grande"; quando a 
pólvora é do Governo, o tiro é grande". O dinheiro é do Governo, é do povo; 
então, vamos soltar o dinheiro, emprestai' e desvalorizá-lo, pois isto não tem 
importância nenhuma. 

Assim, Sr. Presidente, sou contra empréstimos a Guarapari e vou pedir 
verificação de quorum. Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o projeto de 
resolução. 

Os Srs. Senadores que o. aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-
sa.) 

Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Reque{ro verificaç_ão nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Requereu verificação no­
minal o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

Solicito os Srs. Senadores que tomem seus assentos, para a votação no-
minal. 

Como vota o nobre Líder do PDS'? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PMDB? 

O SR. HENRJQUE SANTILLO - Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o ~nobre Líder 
do PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores jã po­

dem votar. (Pausa.) 

Votam '"SfM" os Srs. Senadores: AdCrbal Jurema- Agenor Maria­
Ãlano Barcelos- Almir Pinto- Aloysio Chaves- Benedito Canelas- Be~ 
nedito Ferreira - Bernardino Viana - Dulce Braga - Eunice Michiles -
Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- João Lúcio- Jorge Kalume- José 
Lins- José Sarney- Jutahy Maga_lhães- Lenoir Vargas- Lourival Bap­
tista- Luiz Cavalcante- Luiz Freire- Martins Filho- Moacyr Dalla­
Moacyr Duarte - Nilo Coelho - Orestes Quércia -Passos Pôrto- Pedro 
Siffion - Raimundo Parente - Tarso Dutra. 

Vota "NÃO" o Sr. Senador: Dirceu Cardoso._ 
Abstêm-se de votar os Srs. Senadores: Gilvan Rocha- Henrique San­

tillo. 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Se todos os Srs. Senadores 
jâ votaram, vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram Sim 30 Senadores e Não 2. 
Houve I abstenção. 
Total de votos: 33. Com o meu voto, são 34. 
O projeto de resolução está aprovado e vai à red.ição final. 

É o seguinte o projeto de resolução aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 72, DE !982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guarapari (ES) -a elevar em 
C~ 309.072.881,25 (trezentos e nove milhões, setenta e dois mil, oito­
centos e oitenta e um cruzeiros e vinte e cinco centavos) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' E: a Prefeítura Municipal de Guarapari,'Estaào do Espírito San­

to, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizada a elevar em CrS 309.072.881,25 (trezentos e nove 
milhões, setenta e dois mil, oitocentos e oitenta e um cruzeirOs e vinte e cinco 
centavos) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa 
contratar operação de crédito de igual valor, junto ao Banco do Estado do 
Espírito Santo S.A., este na qUalidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação, destinada à execução do Projeto CURA nau Área Piloto", 
daquele Município, obedecidas as condiÇões admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)-Sobr_e a mesa, requerimen­
to que serâ lido pelo Sr. 1"'-Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 185, DE 1982 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Interno, requeiro inver­
são da Ordem do Dia, a fim de que as matérias constantes dos itens n9s. 16, 
17, 18, 19, 20, 2, 15, 31, 32, 13 e 36, sejam submetidas ao Plenário em 27', 28', 
29"', 309, 319, 329, 339, 349, 359, 369, 37"', respectivamente. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1982. - Dulce Braga - Alexandre 
Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requerimen­
to de inversão. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. ( PauM 
sa.) 

O Sr. Dirceu Cardoso - Peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE- Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu 
Cardoso. para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, sou contra também essa inverM 
são. Nós estamos cansados, indo à luta nessa seqUência. Para que colocar uns 
na frente dos outros agora? 

Sr. Presidente, sou contra e vou pedir verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requerimen-
to. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, qudrã:ffi pefmaneCer Sen-tados. (Pau-
sa.) 

Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Sr. Presidente, peço verificação nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Aprovado, pediu verifi­
cação nominal o Sr. Senador Dirceu Caidoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Solicito aos Srs. Senadores 
que retomem os seus lugares, para procedermos à verificação nominal. (Pau­
sa.) 

ComO- vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PMDB? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PDT? 

O SR. ÁLANO BARCEWS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores jâ po­
dem votar. (Pausa,) 

(Procede-se à votação.) 

Votam "SIM" os Srs. Senadores: Aderbal Jurema- Agenor Maria­
ÁlailO Barcelos -Alexandre Costa -Almir Pinto --Aloysio Chaves- Be­
nedito Canelas - Benedito Ferreira - Bernardino Viana - Eunice Michiles 
-Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- Henrique San~illo- João Lúcio­
Jorge Kalume - José Lins - Josê Sarney - Jutahy Magalhães - Lenoir 
Vargas~ Lomanto Júnior- Lourival Baptista --Luiz Cavalcante- Luiz 
Freire - Moacyr Dallã.- Moacyr Duarte-- Murilo Badaró-Nilo Coe­
lho -Orestes Quércia- Passos PôrtO- Pedro Simon - Rãimundo Paren-
te. 

Vota "NÃO" o Sr. Senador: Dirceu Cardoso. 
Abstém-se de votar o Sr. Senador: Gilvan Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Senadores 
já votaram, vai-se proceder à. ápuração. (Pausa.) 

Votaram "Sim" 31 Senadores e "Não", 1. 
Houve 1 abstenção. 
Total de votos: 33 
Com o voto do Presidente, são 34 votos. 
Está aprovado o requerimento. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Passamos à Ordem do 

Dia, como estabelecido pelo requerimen_to_ de inv~rsão. 

Item 16: 
Votação, em turno único, do Projeto dé Resolução n~' 188, de 

1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão 
de seu Parecer n9 1.1 16, de 1981 ), que autoriza o Governo do Esta­
do de São Paulo a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.435.641.087,00 (um bilhão, quatrocentos e trinta e cinto mi-

-- _ Jhões, seiscentos e quarenta e um mil e oitenta e sete cruzeiros), 
tendo 

PARECER, sob n• 1.117, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e ju­

ridicídade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

A matéria constou da Ordem do Dia do dia I 5 de janeiro de 1982, ten­
do sua votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Peço a palavra para encaminhar a votação, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardosõ, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma alta figura financeira me disse, no meu gabinete, que não sabe 
como o Brasil tem que arranjar tanto dinheiro para essas coisas. Um bi­
lhão, 435 milhões, 641 mil e 87 cruzeiros. Pessoas interessadas, e empresas, 
que assistiram o desenrolar deste debate desde as 10 horas da manhã, tive­
I-am ocasião de Se manifestar, dizendo que a nossa atitude é cOrreta, contra 
esses empréStimOS. Eles têm interesse porque as- estatais, os Governos dos 
Estados estão quebrando as empresas, porque não pagam e as empresas 
têm um volume imenso de dinheiro para receber. Só de juros é ·uma coisa 
brutal. Estão quebrando as empresas; há uma-grande empresa que confes­
sou: nós temos a receber perto de 200 milhões de dólares das estatais do 
País. Rebentam com elas, quebram as empresas, quer dizer, esse triunfa­
lismo de fazer tudo ao mesmo tempo vai Quebrar muita gente, esses des­
graçados empresárioS, que estão fazendo ess~ -serviço a pedido de governa­
dores, de estatais e do _Governo Fe-deral, estão tendo uma derruição dos 
seus recursos, do seu capital de giro e alguns estão à margem de situações 
seriíssünas de insolvabilida_de, em virtude da falta de pagamento, de atra­
so de pagamento. Esta é a situação dramãtica, Srs. Senadores, e podem fi­
car certos disso: o Brasil não vai ter condições, tal a situação nos três dígi­
tos da inflação em que nós estamos outra vez, não sei para onde estamos 
caminhando. Mas, querem emprestar, podem emprestar. 

A-ssim, Sr. PreSidente, Da. Dulce que está tão saltitante, parece uma 
borboleta adejando no plenário, está m<Íis uma vez levando I bilhão, qua­
trocentos e trinta e cínco milhões deste Senado cansado de votar, cansado 
de emprestar, cansado de conceder, cansado de aprovar, um Senado can­
sado. 

-.§ 
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Dona Dulce Braga estâ de parabéns. Assim, Sr. Presidente, sou contra 
o novo empréstimo e pedirei verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores que 
aprovam o projeto queiram -perm~füecer senta-dos. (Pausa.) 

Aprovado o projeto de resolução-, foi pedida verificaçãO nominal pelo 
Sr. Dirceu Cardoso. 

Os Srs. Senadores, por obséquio, tomem seus assentoS i:ridividuais 
para votação. 

Como vota o nobre Líder do PDS?.( Pausa.) 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Como vota o nobre 
Líder do PMDB? (Pausa.) 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o nobre 
Líder do PDT? (Pausa.) 

O SR. ÁLANO BARCELOS --- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs.Senadoresjá 
podem votar. (Pausa.) 

Há quorum para votação. 

(Procede-se à votação eletrônica.) 

Votam ··siM" os Srs. Senadores:Aderbal Jurema-Agenor Maria­
Álano Barcelos -Alexandre Costa -Almir Pinto --Aloysio ChaVes­
Benedito Canelas- Benedito Ferreira__:..- Bernardino Viana- Dulce Bra­
ga-'- Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- João Lúcio 
-Jorge Kalume-José Lins- José Sarney- Lenoir Vargas- Lourival 
Baptista - Luiz Cavalcante - Luiz Freire- Martins Filho - Moacyr 
Dalla- Moacyr Duarte- M urilo Badaró- Nilo Coelho- Orestes Quér­
cia- Passos Pôr to- Pedro Simon- Raimundo Parente-- Tarso Dutra. 

Vota "NÃO" o Sr. Senador: Dirceu Cardoso. 
Abstêm-se de votar os Srs. _Senadores: Gilvan Rocha - Henrique 

Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos o> Srs. Sena-
dores jâ votaram vai.::se -proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram Sim 31 Senadores e Não I. 
Houve 2 abstenções. 
Total de votos: 34. 
Apro_vado. O projeto vai à Comissão de Redação. 
É o seguinte o projeto aproVado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 !88, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 1.435 .. 641.087,00 (um bi­
lhão, quatrocentos e trinta e cinco milhões, seiscentos e qua­
renta e um mil e oitenta e sete cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 1:. o Governo do Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da 

Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a 
contratar uma operação de crédito nO valor de Cr$ I .435.641.087,00 (um 
bilhão, quatrocentos e trinta e cinco milhões, seiscentos e quarenta e um 
mil e oitenta e sete cruzeiros) juntO ao Banco de Desenvolvimento do Esta­
do de São Paulo SA., este na qualidade de agente financeiro do Ba-nco Na­
cional da Habitação (BNH), destinado a aporte de recursos ao Programa 
de Controle da Poluição Industrial- PROCOP, a serem aplicados princi­
palmente na Região Metropolitana de São Paulo, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 17: 
Votação, em turrio úníco, do Projeto de Resolução nº 184, de 

1981 -(apresentado pela Comissão de Economia como-conclusão 
de seu Parecer n"' 1.100, de 1981), que autorizao governo do Esta­
do de São Paulo a elevar em Cr$ 393.810.000,00 (trezentos e no­
venta e três milfi.õ.es, oitocentos e dez mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 1.101, de 1981, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade, 
com voto vencido do _Senador Hugo Ramos. 

Em votação o projeto. 
O.Sr. Dirceu Cardoso- Peço a palavra para_ encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, com este empréstimo, São Paulo passa o 
Ceará; "isto é demais! Um E_stado rico, poderoso, ... 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, vou dar um dado aqui. São Paulo obteve 
hoje Cr$ 8.705.457.489,00 e mais 250 milhões de dólares._ 

Portanto, 250 milhões de dólares são quanto? São 5 bilhões de cruzei~ 
ros, com mais 6, são 11 bilhq_e~_de cruzeiros, mais do que a Casa da Moeda 
jã emitiu este ano. 250 milhões de dólares. nem sei fazer esta conta, as­
sim ... 

(Trocam-se à partes sim'u/tâneos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Peço ao Srs. Senadores 
que absten_l!am de aparter o ora_dor que está encaminhando votação. Se 
houver necessidade de uma máquina de calcular é preferível aos apartes. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, 58 bilhões de cruzeiros! 
Eu não entendo por que V. Ex•s, desculpem-me. são indiferentes a isso, 
porque issO tem conseqilência às trágicas, 58 bilhões de cruzeiros, Sr. Pre­
sidente, sô hoJe, na noite de agonia, na noite mais cara~~· 

Sr. Presidente, dizem no meu Estado: isso é dinheiro para desbotar ja­
buticaba. Sã(; quãse 5 ve.ieii o que O GÓverno jâ erhitiU este anõ, numa noi-=­
te só. 

Assim, Sr. Presidente, infelizmente, Dona Dulce, aqui no Plenârio, es­
tá-levando o Senado ao desespero. qual falena, que bate as asas e estã le­
vando 58 bilhões no dia de hoje. Seis vezes mais do que o Governo emitiu, 
ofiCialmente, o Banco Central e a Casa da Moeda emitiram em 1982. 

Veja isso, Sr. Presídente. Voto contra e vou requerer verificação nomi­
nal. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores qUe o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Solicito aos Srs. Sena-
dores que retorném seus lugares, para procedermos à nova verificação de 
votação. (Pausa.) 

Como vota o nobre _1_í9_!:_r do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o nobre 
Líder do PMDB? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Sr. Presidente, a questão é em 
aberto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o Sr. Líder 
do PDT? 

O SR. ÃLANO- BARCELOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores já 
podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

Votam .. SIM" os Srs. Senadores: Aderbal Jure·ma-Agenor Maria­
Ãlano Barcelos -Alexandre Costa -Almir Pinto -Aloysio Chaves -
Benedito Canelas- Benedito Ferreira- Bernardino Viana- Dulce Bra­
ga- Gabriel Hermes- Helv1dio Nunes- João Lúcio- Jorge Kalume 
- José Lins- José Sarney- Jutahy Magalhães- Lenoir Vargas- Lo­
manto Júnior- Lourival Baptisfã.- Luiz Cavalcante- Luiz Freire­
Martins Filho - Moacyr Dalla - Moacyr Duarte -- Murilo Badaró -
Nilo Coelho - Orestes Quércia - Pass__os Pôr to --Pedro Simon- R ai~ 
mundo Parente - Tatso Dutra. 

Vota "NÃO"_ O Sr. Senador: Dirceu Cardóso. 
Abstêm-se de votar os Srs. Senadores: Gilvan Rocha - Henrique 

-- Santiiio. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Sena­
dores já votaram, vai-se proceder à apuração. {Pausa.) 
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Votam Sim 32 Srs. Senadores e Não 1. 
Houve 2 abstenções. 
Total de votos: 35. 
Aprovado, o projeto vai à Comissão -de Red3.çã6. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 184, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a elevar em 
Cr$ 393.810.000,00 (trezentos e noventa e três milhões, oito~ 
centos e dez mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli· 
dada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 ~o Governo do Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da 
Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a 
elevar em Cr$ 393.810.000,00 (trezentos e noventa e três rililhões, oitocen­
tos e dez mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolid:ida interna, a 
fim de que possa contratar empréstimos no valor global acima, junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao DesenvolvimentO Social (FAS), destin'ados à -i-nstaliiÇãÕ de cen­
tros de saúde, naquele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pUblicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 18: 

Votação, em turno único, do ProjetO de Resolu_ção n9 273, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão 
de seu Parecer n'~" 1.473, de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de São Paulo (SP) a elevar em Cr$ 4.182.160.000,00 (quatro 
bilhões, cento e oi tanta e dois milhões, cento e sessenta mil ceu­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.474 e 1.475, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade eju­

ridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram pei"manect!r sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso ..:.:...-sr. Presidente, peço verificãção db votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) --Solicito aos Srs. Sena-
dores que retomem os seus lugares, para procedermos à nova verificação de 
votação. (Pausa.) 

Como vota o nobre Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Olmo vota o nobre 
Líder do PMD B? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Camo vota o nobre 
Líder do PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Todos os Srs. Senado­
res jâ podem votar. 

(Procede-se a votação.) 

Votam "S1M" os Srs. Senadores: Aderbal Jurema - Agenor Maria_­
Álano Barcelos- Alexandre Costa- Almir Pinto- Aloysio Chaves- Be­
nedito Canelas- BeneditO -Feireira - Bernardin-o Viana - Dulce Braga­
Eunice Michiles- Gabriel Hermes- João Lúcio- Jorge Kalume- José 
Lins -José Sarney- Jutahy Magalhães- Lenoir Vargas- Lomanto Jú­
nior- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Luiz Freire- Martins Filho 
- Moacyr Dalla- Moacyr Duarte- Murilo Badaró- Nilo Coelho_­
Orestes Quérciã - Passos Pôrto - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

Votam .. NÃO os Srs. Senadores: Dirceu Cardoso - Helvídio Nunes. 
Abstêm-se de votar os Srs. Senadores: Gilvan Rocha - Henrique San­

tillo. 

O SR. PRESIDENTE (Jaróas Passarinho)- Se todos os Srs. Senadores 
jâ votarci.m, vai-se proceder à 3puração. (Pausa.) 

Votaram Sim 31 Srs. Senadores e Não 2. 
Houve 2 abstenções. 
Total de votos:3.5. 
Aprovado o projeto, ·vai à éómissão de Redação. 

I:: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 273, DE 1981 

Autotiza a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) a elevar em 
Cr$ 4.182.160.000,00 {Ciuatro bilhões, cento e oitenta e dÕis milhões, 
cento e sessenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP), nos termos do art. 

2'~" d-a Resolução n'~" 93, de i f d-C-otÚ~bro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar em Cr$ 4.182.160.000;00 (quatro bilhões, cento e oiteiita e dois 
milhões, cento e sessenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna, a fiin de que possa contratar um emprêstimo de igual valor,junto ao 
Banco do Estado de São Paulo Sf A, este na qualidade de agente Financeiro 
do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado à implantação do Pro­
grariüf Municipal de Sanearite"hf(f e controle de imundações, naquela capital, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respecti­
vo processo. 

sa.) 

-Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 19: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 8, de 
-1982 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n'~" 2~ de 1982), que autoriza o governo d_o Estado de 
~ão Paulo a elevar em Cr$ 2.022.956.612,82 (dois bilhões, vinte e 
dois milhões, novecentos e cinqUenta -e seis mil, seiscentos e doze 
cruzeiros e oitehta e dois centavos) o montante de sua dívida conso­
lidada, tendo 

PARECER, sob n• 25, de 1982, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juricida-

de. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado._ 
O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, requeiro verificação nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - V. Ex• será atendido, 
Solicito aos Srs. SenadOres que tomem seus lugares para procedermos à 

verificação de votação. (Pausa.) -
Como vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Olmo vota o Líder do 
PMDB? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PDTI 

o-sR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 

-O SR. PRESIDENTE (Jarba~ Passarinho) - Os Srs. Senadores jâ po­
dem votar. (Pausa.) 

Votam SIM os Srs. Senadores: Aderbal Jurema- Agenor Maria- Ála­
no Barcelos- Alexandre Costa- Almir Pinto- Aloysio Chaves- Benedi­
to Canelas - Benedito Ferreira - Bernardino Viana - Dulce Braga - Eu­
nice Michiles - Gabriel Hermes - Helvídio Nunes --João Lúcio - Jorge 
Kalume- José Lins-:- José Sarney- Jutahy Magalhães- Lenoir Vargas 
- Lourival Baptista - Luiz Cavalcante - Luiz Freire - Moacyr Dalla -
Moacyr Duarte- Murilo Badaró- Nilo Coelho- Orestes Quércia- Pas­
sos Pôrto - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

Vota NÃO o Sr. Senador: Dirceu Cardoso. 

Abstêm-se de votar os Srs. Senadores: Gilvan Rocha - Henrique San­
tillo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Senadores 
já votaram vai-se "proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 30 Senadores e NÃO I. 
Houve 2 abstenções. 

: 
' 
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Com o voto d_o _Presidente, o total de votos é de 34.-­
Está aprovado o projeto. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 8, DE 1982 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a elevar em Cr$ 
2.022.956.612,82 (dois bilhões, l'inte e dois milhões, novecentos e cin­
qüenta e seis mil, seiscentos e doze cruzeiros e oitenta e dois centuos) 
o montante de sua díl'ida consolidada interna. 

O SCnado Federal resolve: 
Art. 1 <~ ~o Governo do Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da. 

Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a 
elevar em CrS 2.022.956.612,82 (dois bilhões, vinte e dois milhões, novecentos 
e cinqüenta e seis mil, seiscentos e doze cruzeiros e oitenta e -dois centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor,junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo 
S.A., esta na qualidade de agente fmanceiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinado à construção de escolas de 1• Grau em núcleos da CECAP, 
INOCOOP e COHAB's, naquele Estado, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2<~ Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 20: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<~.61, de 
1982 (apresentado pela ComiSsão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 352, de 1982), que autoriza a Prefeitura _Municipal de 
São Paulo (SP) a elevar em Cr$ 319.360.800,00 (trezentos e dezeno­
ve milhões, trezentos e sessenta mil e oitocentos cruzeiros) o monR 
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 353 e 35_4, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constífücionalidade e juridici~ 

dade, com voto vencido do Senador Dirceu_ Cardoso; e 
- de Municípios, favorável. 

Em votação. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, ~o último projeto de hoje e, tal~ 
vez, seja o pior. Um ou outro·que arrepiasse o caminho, Sr. Presidente, deixa~ 
va pelo menos um protesto nesta noite, mas foi unia entrega violenta; o SenaR 
do se entregou. 

Os Estados pobres como o Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe, AlaR 
goas, Maranhão do nobre Senador Alexandre C_osta,-que requer as inversões, 
tudo isso se entregou, o Senado se entregou. 

Mais um empréstimo para São Paulo. Está certo, tem a sua potencialida~ 
de financeira, econômica, recupera, paga isto e estã tudo certo, maS nós em­
prestarmos para aumentar o meio circulante. 

Sr. Presidente, cada qual que cumpra o seu deyer. Tenho dito aqui, a D. 
Dulce está. andejando. (Risos.) Vai requerer mais uma inversão-. 

Sr. Presidente, cada qual que encha a sua candeia e cumpra com o seu 
dever, porque vamos pedir corltas disso. t muito dinheiro. Esta é a noité de 
agonia. 

Devo dizer que ao me ex_p-féSsar C<a noite de agonia", eu me recordo de 
uma noite que faz aniversário hoje ou amanhã. É a noite de São Bartolom_e_u; 
o massacre dos huguenotes na França, dia 24 de agosto, portanto1 nesta.épo .. 
ca. 

Sr. Presidente, o Estado se entregou. D. Dulce -ãndejou, voejou, ei~ 
voaçou por todos os lados aqui com todos os Senadores e conseguiu essas viR 
tórias. 

Sr. Presidente. o Estado se entregou. D. Dulce apagou, esmaeceu a figuR 
ra de Orestes Quércia- e- CrioU -fanta dificuldade para o Franco Montoro que 
ele desapareceu do plenário. (Risos.) Não vai dormi_r e~ta nOite, porque não 
pode. Com 58 bilhões d_e cruzeiros, não pode. 

A Srfl Dulce Braga- Para os carentes, que V. Ex• sabe_ muito bem. V. 
Ex• os citou ainda há pouco. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Carente coisa alguma! Não é Estado ca­
rente nã_o, é Estado querente (Risos.) :t: quero, quero! 

Sr. Presidente, voto contra e _vou requerer verificação. 

sa.) 

te. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Peço verificação nominal, Sr. Presiden~ 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Solicito aos Srs. Senadores 
que retomem seus lugares para procedermos à verificação de votação. 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PMDB? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 

O SR. PRESJDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores jâ po­
dem votar. (Pausa.) 

Votam "SIM" os Srs. Senadores: Aderbal Jurema -Agenor Maria­
Álano Barcelos - Alexandre Costa -Almir Pinto -_Aloysio Cba'>:CS­
Benedito Canelas- Benedito Ferreira- Bernardino Viana- Dulce Bra­
ga- Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- João Lúcio 
-Jorge Kalume- José Lins- José Sarney- Jutahy Magalhães- Le­
noir Vargas- Lo manto Júnioj.-.: .. :_ Lourival BaptiSta- Luiz Cavalcante~ 
Luiz Freire- Martins Filho- Moacyr Dalla- Moacyr Duarte- Murilo 
Badaró- Nilo Coelho- Orestes Quércia- Passos Pôrto ~Pedro Simon 

- Tarso Dutra. 

Vota "NÃO" o Sr. Senador: Dirceu Cardoso, 

AbstêmRse de "otar os Srs ... Senadores: Gilvan Rocha - Henrique 
Santi!lo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Sena-
dores jâ votaram vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 31 Senadores e NÃO I. 
Ho"Uve·r abstenção: 
Çom o _ _y_9~ __ do __ presl<Jente, o tot'!_!_ c;!_e votos: _34 
Está aprovado o projeto. 
Aprovado o projeto. 
Apràvàdo, o projeto vai à Corrlissão de Redação. 
É o seg~inte o pr~j~to aprova to 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 61, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) a ele­
var em CrS-319.360.800~00 (treZentos e dezenove milhões, tre­
zentos e sessenta mil e oitocentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

O Senado -Federal resolve: 

Art. 1~> É a Prefei~ura Munici_pal de São Paulo, ~sta~o de São Paulo, 
nos termos do art. 2'i' da Reso-lução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autofizada a elêV.lr im CC$ 319.360.-800,00 (trezentõs e deze­
nove milhões, trezentos e sessenta mil e oitocentos cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada interna, a fíin de que_ possa contratar uma ope~ 
ração de crédito de igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, com re~ 
CurSos do Fundo_ de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
construção de postos de assist"êndi--inédicO-sociai, naquele Município, 
obedecidas as condições adinítidas pelo Banco Central do __ Brasil. no res­
pectivo processo. 

Art. 2<~ .-Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 258, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia -como cOnclusão 
seu Parecer n9 1.424, d-e i981), que autoriza a Prefeitura MuniciR 
pai de Boca do Acre (AM) a elevar em Cr$ 8.613.200,00 (oito mi­
lhões. seiScentOs e treze mil e duzentos cruzeiros) o montante de 
sua dÍvidã consolidada, tendo 
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PARECERES, sob n's 1.425 e 1.426, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuri­

dicidade, com vOto vencido do Senador HugO -Ramos;. e 
-de Afunicfpios, favorável. 

Em votaçào o projeto. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- (Para encaminhar a votação. Sem re· 
visão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Oito milhõ~s para Boca do Acre, diante de 58 bilhões para um' Estado 
rico, pedimos verificação; contrariar, isso é até uma injustiça a Boca do 
Acre. 

Então, Sr. Pr~side::ntc, vou fazer uma violência contra mim mesmo, 
vou votar a_favor. (Muito bem.' Palmas.) 

A h! Vou votar a favor. Plenamente, Sr. Presidente,_voto a favor: é o 
protesto mais veemente que posso fazer contra tanto esbanjamento que já 
fizemos e o pobre esperando lá por 8 milhões. Voto a favor, pela primeira 
vez. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores que 
aprovam o projeto, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado o projeto, por unanimidade. 
Aprovado, o projeto vai à Comissão de Redação_. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 258, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Boca do Acre(AM) a 
elevar em Cr$ 8.613.200,00 (oito milhões, seiscentos e treze mH 
e duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida cOnsolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art.!'? É a Prefeitura Municipal de Boca do Acre, Estado do Amazo­
nas, nos termos do art. 2~> da Resolução n9 93, de I 1 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 8.613.200,00 (oito milhões, 
seiscentos e treze mH e duzentos cruzeiros) o montante de sua -dívida con­
solidada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor, junto à Caixa EcOnômica Federal, mediante a utilização de fecursos 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SOcial, destinado à aquisição de 
equipamentos_ para coleta de lixo, para aquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 15: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nll' 91, de 
1982 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão 
de seu Parecer n9 488,. de 1982), que autoríza a Prefeitura Munici­
pal de Sousa (PB) a elevar em C:rS 57.600.000,00 (éinqllenta e sete 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida con~ 
solidada, tendo. 

PARECERES, sob n's 489 e 490, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade eju­

ridicidade, com voto vencido do Senador DirceU Cardoso; -e 
- de Municípios, favorável. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovãm, permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Requeiro verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Requer verificação o 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

Solicito aos Srs. Senadores que retomem seus lugares, para proceder­
mos à verificaÇão -ae votação. (Pausa.) 

Como vota o Uder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbàs Passarinho)- Como vota o Líder do 
PMDB"/ 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas. Passarinho)- Como vota o Líder do 
PDT? 

O SR. ÃLANO BARCELOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores já 
podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

Votam ··siM" os Srs_. S.enadores: Aderbal Jurema -Agenor Maria­
Álano Barcelos- Alexand-re Costa- Almir Pinto- Aloysio Chaves_­
Benedito Canelas- Benedito Ferreira- Bernardino Viana- Dulce Bra­
ga- Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- João Lúcio 
--Jorge Kalurne- José Lins- Jutahy Magalhães- Lenoir Vargas­
Lo manto Júnior- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Luiz Freire­
Martins Filho- Moacyr Dalla- M,oacyr _Duarte- Mu~ilo_Badaró­
Nilo Coelho- Orestes Quércia- Passos Pôr to- Pedro Simon- Tarso 
Dutra. 

Vota "NÃO" o Sr. Senador: Dirceu Cardoso. 

Abstêrn~se de votar os Srs. Senadores: Gilvan Rocha - Henrique 
Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Senadores 
já votaram vai-se proceder à apuração (Pausa. j 

Votaram Sim 31 Senadores e Não I. 
Houve 2 abstenções. 
Foi aprovado o proj_eto por maíoriã. 

_A matéria vai à Cotnissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 21, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Souza (PB) a elevar, em Cr$ 
57.600.000,00 (cinqüenta e sete milhões, seiscentos mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 É a Prefeitura Municipal de Sousa, Estado da Paraíba, nos ter­
mos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubfo de-1976, do SenadO Fede­
ral, autorizada a elevar, em Cr$ 57.600.000,00 (cinqüenta e sete milhões, seis­
centos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada' interna, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual v~lor, junto ao Banco do Nor~ 
deste do Brasil S.A., este na qualidade de gestor do Fundo de Desenvolvi~ 
menta Urbano do Nordeste- FUNDURBANO, destinado à construção de 
uniTerniinal rodoviário, na sede daquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 31: 

Votação em turno único, do_Projeto de Resolução n"' 60, de 
-1981 (apresentado pela Comissão de Economia coiõo conclusão de 
seu Parecer n9 396, de 1981), que autoriza o Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul a elevar em CrS 128.968.800,00 (cento e vinte e 
oito milhões, novecentos e Sessenta e oito mil e oitocentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 397, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justi~a, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

A matéria constou da Oidem do Dia do dia 15 de janeiro do corrente 
ano, sendo a votaçã_o adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Pa-ra encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: .a derrama de empréstimo é tão 
grande que até nos ássusta. 

Sr. Presidente, somos um País cuja díVida externa já monta a 78 bilhões 
de cruzeiros. A dívida interna jâ remonta a dezenas de bilhões de cruzeiros, e 
nós derramando dinheiro assim como se nada disso importasse às finã.nçãs do 
País. Isto assusta a gente. 

.--
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Devo dizer que mais assustado do que nós estão- ali os assistentes, nas 
nossas tribunas, vendo como liberal é o Senado, como é bom o Sendo, com~ é 
tolerante o Senado. 

Com-o, Sr. Presidente, o Senado se converteu numa moita de bambu, que 
o vento passa à sua frente e ela sede. Chama~se a isfo, Sr. Presic!ente, a moita 
que engabela vento. O vento passa e ela cede a passagem do ven_to. Chama-se 
engabelar o vento. O Senado, hoje, foi isso. Nada mais do que isso. A moita 
de bambu que não resistiu à pressão do vento. Cedeu e o vento passou. Enga­
belou o vento. Nós estamos engabelando es~es Estados e Municípios, jogan­
do dinheiro, indiferentes à sorte do País. 

Sr. Presidente, gostaria de saber quantos projetos faltam para serem vo­
tados. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Em ordem priorit~ria, 
três; -o restante da pauta seis, de pequenas prefeituras. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Então,Sr. Presidente, na mesma posição 
nossa, contra, vou requerer verificação. 

Foi divertida a sessão. Riu-se, esvoejou-se aqui pelo plçnârio, e_ o dinhei­
ro saiu. Não sei se o Brasil vai ter dinheiro para isso tudo. As duas horas mais 
custosas que o Brasil jã teve foram estas do Senado. 

sa.) 

Sr. Presidente, voto contra o empréstimo -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecei' sentados. (Pau-

Aprovado. 
O Sr. Dirceu Cardoso - Sr. Presidente, peço verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Requer verificação de quo-
rum o Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Solicito aos Srs. Senadores 
que ocupem seus lugares, para procedermos à votação nominal. (Pausa.) 

Como vota o L!der do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -- Co!Il_o vota o L!der do 
PMDB? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs._Senadores já po­
dem votar. (Pausa.) 

Votam SIM os Srs. Senadores: Aderbal Jurema- Agenor Maria- Ála­
no Barcelos- Alexandre Costa- Almir Pinto-- Aloysio Chaves- Benediw 
to Canelas- Benedito Ferreira- Bernardino Viana- Dulce Braga- Eu­
nice Michiles- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- João Lúcio- Jorge 
Kalume- José Lins- Jutahy Magalhães- Lenoir Vargas- Lomanto Jú~ 
nior- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Luiz Freire- Martins Filho 
- Moacyr Dalla - Moacyr Duarte - Murilo Badaró - Nilo Coelho -
Orestes Quércia - Passos PõftO - Pedro Simon - Raimundo Parente -
Tarso Dutra. 

Vota NÃO o Sr. Senador: Dirc~u- Cardoso. 
Abstêm-se de votar os Srs. Senadores: Gilvan Rocha- Henrique Sanw 

til! o. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Senad9res 
jâ votaram, vai-se proceder à apuração. 

Votaram Sim 32 "Senadores e Não 1. 
Houve 2 abstenções. 
Total de votos: 35. 
Aprovado. O projeto irã à Comissão de Redação. 

É o_ seguinte o projeto aprovado:_ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 60, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Gfitnde do Sul a eleva em 
Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos· e sessen­
ta e oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada inte-rna. 

O Senado Federal resolve: ____ _ 
Art. }9 l:. o Governo do Estado do Rio Gra-nd,e do S.u_1, nos termos d:o 

art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal auto-

rizado a elevar em CrS: 128.968.800,00 (cento e vinte e oi~o milhões, novecen­
tos e_sessenta ~oito mil e oitocentos cruzeiros), o montarite de sua dívida con­
solidada interna, a fim. dé q~.~:e possa contratar um empréstimo de igual valor, 
junto à Caixa Econômica Federal, median1e a utilização de_ recursos do Fun~ 
do de Apoio ao Desenvolviffiento Social, destinado à constr~Jc;;ão de 27 (vinte 
e sete) unidades sanitárias e de 8 laboratórios ri::gionais, naquele Estãdo, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 32; 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 106, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como_conclusão de 
seu Parecer n9 690, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Tamboril (CE) a elevar em CrS 7.522.000,00 (sete milhões, quinhen­
tos e vinte e dois mil cruzeiroS), o montante de sua dfvida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n's 691 e 692, de 1981, das Comissões: 
. -de ConStituição e- Justiça-, peta constitucionalidade ejuridici-
dade; e 

- de Municípios, favorável. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 4 de dezembro de 1981, sendo a 
votação--adiada em virtude da falta de quorum para abertura da sessão. 

Votação do projeto, em turno único. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Peço a palavra para encaminhar a votação, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores o Estado do Ceará, através do 
Governo do Estado e do Município de Tamboril, percebeu, na noite de hoje, 
251 milhões e 344 mil ~ru<eiros. O Estado do Cearã jã percebeu de emprêsti­
mo, aqui, 300 milhões de dólares. Portanto, o Estado do Ceará, através da Li­
derança do Sr. José Lins, granjeou para o futuro Governo de Mauro Benevi­
des uma situação insustentável, uma dívida difícil de pagar, muito dinheiro 
que apanhou emprestado para pagar em dois ou três anos. 

Aí vc;m o ex-Govc::rnad_or, Sr. Virgnio Tãvora sentar-se aqui, porque nin..: 
guém 'vai )~e ti_rar a -~(jeira, dépois de tirar as esperanças do nobre SeD.ãdor 
José Lins de ser GóVetnador daquele Estado. 

Voltamos agora ao Rio Grande do Sul, q1:1e levou hoje lO bilhões e 156 
milhões de cruzeiros. 

Dez bilhõe;s de cruzeiros o Estado do Río Gfande do Sul levou. O em~ 
préstimo em dólar é amanhã, na sessão dos dólares. 

Sr. Presidente, c~ntra o empréstimo a Tamboril ou tamborete, seja o que 
for, porque o Estado dO Cearâjá lev'ou, na noite de hoje, mais de 251 milhões. 

O SR. PRESIDENTE (Jarba• Passarinho) - Em votação. 
Os Srs.. Seita dores que aprovam o projeto de resolução queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O-Sr. Dirceu Cardoso- Sr.-Pfesiderite, peço verificação de Votação. 

. O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Requereu verificação no­
mTnal o Senador Dírceu Cardoso. 

Os $rs. Senadores preparem-se para a votação nominal nos seus assentos 
individuais. 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. JOSf: LINS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Gomo vota Ó l.íder do 
PMDB? -- . . . -

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Questão aberta. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 

PDT? -

O SR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Os Srs. Senadores jâ po­
dem votar. Hã quorum. 

Votam SIM os Srs. Senadores: Aderbal Jurema- Agenor Maria- Ála­
no -~arcelos- Alexandre Costa-- Almir Pinto- Aloy~io Chaves- Benedi~ 
to Canelas - Benedito Ferreira - Bernardino Viana - DUlce Braga ..::._ Eu­
nice Michiles -Gabriel Hermes - Helvídio Nunes - João_ Lúcio -Jorge 
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Kalume- José Lins- Jutahy Magalhães - Lenoir Vargas - Lourival 
Baptista - Luiz Cavalcante ___; Luiz Freire - Martins Filho - Moacyr 
Dalla- Moacyr Duarte- Murilo Badaró- Nilo Coelho- Orestes QuérR 
cia - Passos Pôrto - Pedro Simon - Raimundo -Parerite. 

Votam NÃO o Sr. Senador: Dirceu Cardoso. 
AbstémRse de votar o Sr. Senador: Gilv.an Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votaram 32 Srs. Senado­
res. Com o Senador Henrique Santillo, 33, com o Presidente, 34, com o Sena­
dor Lomanto Júnior, 35. --

Estã aprovado. 
Aprovado, o projeto vai à Comissão de Redação. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Sr. Presidente, eu não entendi essa conta, 
desculpe-me. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Vou explicar a V. Ex•: 

O Sr. Dirceu Cardoso - Mas está lã, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Por favor, V. Ex• me per­
guntou, e me acompanhe. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Desculpe-me. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Peço aos Srs. Senadores 
que estão presentes que ocupem seus lugares. Com o Senador Henrique San­
tillo, 33; com o Presídente, 34; com o Senador Lom3nto Júnior, 35. Está 
aprovado. 

Aprovado o projeto que irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projetO apróVa:do: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 106, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Tamboril (CE) a elevar em 
Cr$ 7.522.000,00 (sete mDhões, quinhentos e vinte e dois mil cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I• E: a Prefeitura Municíjial de Tamboril (CE), nos termos do art. 
21' da Resolução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autoriR 
zada a elevar em Cr$ 7.522.000,00 (sete milhões, quinhentos e vinte e dois mil 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual vãlor,jufi:tO à Ca!xa ECo!JÔIIJÍ~ Fed~ral, 
mediante utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial, destinado à construção de 10 unidades escolares de duas salas cada uma, 
na zona rural do Município, obedecidas as condições admítidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

sa.) 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 13: 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n~' 14, de 
1982 (apresentado pela Comissão de Economia Como conClusão de 
seu Parecer nl' 39, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Jaciara (MT) a elevar em Cr$ 360.000.000,00 (trezentos e sessenta 
milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 40 e 41, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Municípios, favorável. 

· Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senaâores q-ue o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 

O Sr. -D{rceu Cardoso --sr·:-Presidente, peço verificação nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Pede verificação nominal 
o Senador Dirceu Cardoso, no que serâ atendido. 

Como vota o nob~e Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PMDB? 

O SR. HENRIQUE SANT1LLO - Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Os Srs. Senadores jã po· 
deffi votar. 

Votam "SIM" os Srs. Senadores: Aderbai Jurema- Agenor Maria­
Ãlano Barcelos- Alexandre Costa- Almir Pinto- Aloysio Chaves- Fe­
nedlto Canelas - Benedito Ferreira- Bernardino Viana - Dulce Brag:;­
Eunice Michiles- Gabriel Hefmes- Helvídio Nunes- João Lúcio -Jor­
ge Kalume- José Lins- José_ Sarney--:- Jutahy Magalhães- Lenoir Var­
gas- Lomanto Júnior- Lourival BaptiSta- Luiz Cavalcante- Luiz Frei­
re- Martins Filho- Moacyr Dalla- Moacyr Duarte--:- Murilo ~a4aró---=­
Nilo Coelho- Orest~ Quércia- Passos Pôrto - Pedro Simon- :RaimunR 
do Parente. 

Vota NÃO o Sr. Senador: Dirceu Cardoso. 

AbstêmRse de votar os Srs. Senadores: Gflvan Rocha - HenriqUe San­
tillo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Senadores 
já vota-ram, vaiRse pro-Ceder à apuração. 

Total de votos: 35 
Aprovado O projeto, por maioria- de votos. 
Aprovado, o projeto vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 14, OE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jaciara (MT) a elevar em 
CrS 360.000.000,00 (trezentos e sessenta milhões de cruzeiros) o mon­
tante--de sua dívida consOlidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. li' É a Prefeitura Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso, 
nos termos do art. 21' da Resolução nl' 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em CrS 360.000.000,00 (trezentos ·e sessenta 
milhões de cru_zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de 
que possa contratar um emprêstimo de igual valor,junto ao Banco do Estado 
de Mato Grosso Sj A, este na qualidade de agente financeito do Banco Na­
cional da Habitação (BNH), destinado à implantação do Projeto Cura­
Piloto, naquele MunicípiO, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 21' Essa resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 36: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 123, de 
1982 (apresentado pela Comissão de Economia, como conclusão de 
seu Parecer n~' 619, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Uberlândia (MG) a elevar em Cr$ 2.168.932.500,00 (dois bilhões, 
cento e sessenta e Oito milhões, novecentos e trinta e dois mil e qui­
nhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 620 e 621, de 1982, das Comissões; 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
-de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto em turno único. (Pausa.) 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

cJ:J SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarínho)...:. Çol!l'!_Palavra o nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, para Cncaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para discutir o projeto. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Estado de Minas Gerais, com este empréStimo:- -rOje, -leva 17 bilhões, 
75 milhões, 348 mil, 67 cruzeiros e 93 centavos, trazendo compromissos sérios 
para o futuro Governo do Estado, porque são enipréstimos cuja amortização 
será feita em dois, três ou cinco 'à:nos, cOmpreendendo inteiraffienie o Gover­
no futuro do Sr. Trancredo Neves, com~ esperamos, de acordo com as previ­
sões. Portanto, Sr. Presidente, os Estadqs l~var~m ne~ta noite da agonia, a 
noíte maís Cara do Senado o seguinte:_ MatO Grosso: _360 milhões de cruzei­
ros; Mato G-roSso do SUl, i2 ffiilhões, -356 ~I; MTtiaS Gerais, 17 bilhões; CeaR 
râ, 251 milhões; Goiás, 210 milhões; Rio de )aneirO, i9 bilhões; Rio Grande 
do Sul, 10 bilhões; e São Paulo, 58 bilhões. Foi este o resultado da derrama 
desta noite. 

Assim, Sr. Presideilte, aproveitalldo os 36 Srs. Senadores que ainda estão 
presentes no plenário, cansados de votar, de apertar este botão, vão apertar 

i 
J 
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mais uma vez. Sou contra o projeto de empréstimo e peço verificação de quo­
rom. 

sa.) 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau~ 

Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, requeiro verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Pediu verificação de quo-
rum o Sr. Senad_Qr Dirceu Cardoso. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares, para a votação 
nominal. 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PMDB? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como _vota o Líder do 
PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores podem 
votar. (Pausa.) 

( Procede~se à votação eletrônicil.} 

Votam "SIM" os Srs. Senadores: Aderbal Jqrema --:-.Agenor Ma.ria­
Ãlano Barcelos- Alexandre-Costa- Almir Pinto- Aloysio Chaves- Be-­
nedito Canelas- Benedito Ferreira- Bernardino Viana- Dulce Braga;_ 
Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- João Lúcio- Jor­
ge Kalurne- José Lins- José Sarney- Jutahy Magalhães- Lenoir Var­
gas- Lomanto Júnior- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Luiz Frei­
re- Martins Filho-- Moacyr Dalla- Moacyr Duarte- Murilo Badaró­
Nilo Coelho- Orestes Quércia- Passos Pôrto -Pedro Simon- Raimun­
do Parente. 

Vota .. NÃO" o Sr. Senador: Dirceu Cardoso. 
Abstêm-se de votar os Srs. Senadores: Gilvan Rocha- Henrique San­

tillo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votaram SIM 32 Sena-
dores e NÃO I. 

Houve 2 abstenções. 
Total de votos: 35. 
O Projeto irã à Comissão .de Redação. 

1! o seguinte o projeto ap-rovado: 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 123, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Uberlândia (MG) a elevar 
em Cr$ 2.168.932.500,00 (dois bilhões, cento e sessenta e oito mi­
lhões, novecentos e trinta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal _resolve: 
Artigo J9 É a Prefeitura Municipal de Uberlândia, Estado de Minas 

Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 2.168.932.500,00 (dois bi­
lhões. cento e sessenta e oito milhões, novecentos e trinta e doís mil e qui­
nhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de 
que possa contratar operações de crédito no valor total acima, junto à Caixa 
Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na -qualidade de agente financei­
ro do Banco Nacional da Habitação, destinadas à construção de 5.000 (cinco 
mil) unidades habitacionais de interesse social e à execução das obras de 
infra-estrutura urbana' necessária, naquele Municipió, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 3: 

Votação, em turno único, do ProjetO de Resolução n9 266, de 
1981 (apresentado pela Comiss_ão de Economia com_g conclusão de 

seu Parecer n"' 1.452, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Catanduva (SP) a elevar em CrS 39.300.000,00 (trinta e nove mi­
lhões e trezentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n9s· 1.453 e 1.454, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciona:Iidade e juridici­

dade; e 
-de Munidpios, favorável. 

Em votaçãO' o projeto. 
Tem a- palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encamiriliar a votaçi!o. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, voltamos a São Paulo, Caüiilduva, doze horas 
de sessão, 10 horas da manhã, às 10 horas da noite. A Sessão Extraordinária, 
Sr. Presidente, ganharam também o Sr. Diretor e o Vice-Diretor da Hora do 
Brasil. Já terminou às 19 -horas e 30_ miiiÜtOS o trahalho deles e estão ganhan-­
do as extraordinárias que nós estamos fazendo.-0 Diretor e o Vice-Diretor, o 
'"Comandante do Estado~ Maior". :Todos lã estão ganhando a extraordinária 
que estamos fazendo aqui. O trabalho acabQu às 19 horas e 30 minutos, por­
que a Hora do Brasil jâ acabou. SãO" 150 linhas e estâ acabadO o assunto. 
Quer dizer, ninguém preciSou cuSpíf san·gue pára orgànizar somente 150 li­
i!_!la~ e_ registrar o que nós fazemos. 

Sr. Presidente, Catanduva, no Estado de São Paulo, é a tradicional Ca­
tanduva da Revolução, da Revolução de Luiz Carlos Prestes, daquela Coluna 
Prestes em Catanduva. Sr. Presidente, Catanduva pede 39 milhões e 300 mil. 
É dos menores emprêstimos para São Paulo, hoje, Os menores são para ltabi­
ra e, agora, para Catanduva. O resto é 200 para cima, 3.00, 1 bilhão, 4 bilhões, 

. 2 bilhões, !50 milhões de dólares, 60 milhões de dólares e 40 milhões de dóla­
res. 

Portanto, Sr. Prtside-nte, -COntra o empréstimo para Catancfu-v~ e vou re­
querer verificação nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Os Srs. Senadores que 
aprovarii-O prOjeto de resolução queiram permanecer sentados. 

Aprovado. 
Pediu verificação norrifnal o nobre Senador Dirceu Cardoso. 
Os Srs. Senadores preparem-se para a votação nominal. 
Como vota o nobre· Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PMDB? 

O SR. ORESTES QUltRCIA - Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Os Srs. Senadores jâ po­
dem votar. 

Votam "'SIM" os Srs. Senadores: Aderbal Jurema- Agenor Maria­
Álano Barcelos- Alexandre Costa- Almir Pinto- Aloysio Chaves- Be­
nedito Ferreira - Bernardino Viana - Dulce Braga - Eunice Michiles -­
Gabriel Hermes - HeJvídio Nunes - João Lúcio - Jorge Kalume - José 
Lins - José Sarney - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - Lourival 
Baptista - Luiz Cavalcante - Luiz Freire - Martins Filho - Moacyr 
Dalla - Moacyr Duarte- Murilo Badaró - Nilo Coelho -Orestes Quér­
cia .;.... Passos Pôrto -- Pedro Simon - Raimundo Parente. 

Vota "NÃO" o Sr. Serúldor: Dirceu Cardoso. 

Abstêm-se de votar os Srs. Senadores: Gilvan Rocha- Henrique San­
tillo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Senadores 
jâ votaram, vou passar à apuração. (Pausa.) 

Votaram Sim 30 Srs. Senadores e_ Não I. 
Houve duas abstenções. 
Total: 33. Com o Presidente, 34. 
Estâ aprovado. 
O projeto vai à ComisSão de Redação. 
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~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N• 266 DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Catanduva (SP) a elevar em 
Cr$ 39.300.000,00 (trinta e nove milhões e trezentos mU cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada Interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• lô a Prefeitura Municipal de Catanduva (SP), nos terinos do art. 
2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, ·do Senado Federal, autori­
zada a elevar em Cr$ 39.300.000,00 (trinta e nOvé milhões e trezentos inil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa con­
tratar um emprêstimo de igual valor, junto à Caixa _EconômiCa- Federal, me­
diante utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento -Social, 
destinado à construção de galerias pluviais, canalização dé riachos e emis­
sáriOs diversos obedeciâas as condiçõCS admitidas pelo B-ãilco CeÕtral do 
Brasil, no respectivo processo. - -

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 6: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 38, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Econoniia como conclusão de 
seu Parecer n9 279, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Rio Claro (SP) a elevar em CrS 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e 
dois milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, seiscentos e trinta 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo -

PARECERES, sob n•s 280 e 281, das Comissões: 
-de Constituição e Juitiçil, -pela constftucion~liáade e juiidici~ 

dade; e 
-de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto. 
Com a palavra o nobre Senador Dirceu- CardOSO: -

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Rio Claro tem uma farta documentação da Câ­
mara Municipal contra o Prefeito, inclusive com processos etc.; a que.ele res­
ponde ... ~las, nessas horas tardias, o Senado com vontade de votar e de apro­
var, não vou suscitar mais isto: O certo é que a Câmarã iliiiidoti uma farta 
documentação contra o ex-prefeito - candidato, hoje, a Deputado que res­
ponde a processos sobre loteamento, e nós estamos mandando mais esse di­
nheiro para lâ. Rio Claro vai receber mais um emPréstimo de duzentos e oi­
tenta e doiS milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, seiscentos e trinta cru­
zeiros. Portanto, amanhã vou telegrafar para a Câmara de Rio Claro e dize-r 
que o Senado aprovou por 35- a 36 votos o_empréstimos. E uma manifestação 
do PMDB. Mas um PMDB diferente porque é contra o empréstimO. Aqui, ó 
PMDB é favorável. 'São os desgraçados membros do PMDB de lâ lutando 
contra o poder desse moço, arrebentados: humilhados, mas aqui o- PMDB 
vota a favor. Não vamos puxar isso porque é uma longa e tenebrosa história, 
que não precisa ser recordada. Os peemedebistas do município a ser esmaga­
dos, porque esse dinheiro ou foi ou será eriipregado contra elC:s, par3:-esniagar 
o PMDB de Rio Claro. 

Sr. Presidente, sou contra o empréstimo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-tados. (Pau-

sa.) 
Estâ aprovado. 

O Sr. Dli-ceu CardOso - Si. Presidente, requeiro verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Requereu verificação o 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

Solicito aos Srs. Senadores que retomem seus lugares, para procedermos 
à nova verificação de votação. (Pausa.) -

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PMDB? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PDT7 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Abstenho-me. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores jâ po­
dem votar. 

Votam .. SIM" os Srs. Senadores: Aderbal Jurema --Agenor Maria­
Alexandre Costa - Almir Pinto - Aloysio Chaves - BCnedito Canelas -
Benedito FC(rreira- Bernardino Viana- Dulce Braga- Eunice Michiles­
Gabriel Hermes - Helvfdio Nunes - João Lúcio - Jorge Kalume - José 
Lins- José Sarney -:".Jutahy Magalhães- Lenoir Vargas- Lo manto Jú­
nior- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Luiz Freire- Martins Filho 
- Moacyr Dalla - Moacyr Duarte - Murilo Badaró - Nilo Coelho -
Passos Pôrto - Raimundo Parente. -

Votam "NÃO" os Srs. Senadores: Dirceu Cardoso- Gilvan Rocha­
Henrique Santillo - Orestes Quércia - Pedro Simon. 

Abstém-se de votar o Sr. Senador: Ãlano Barcelos. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Senadores 
já votaram vai-se procede-r à apurãção. (Pausa.) -

Votaram Sim 29 Srs. Senadores e Não 5. 
Houve 1 abstenção. 
Total de votos: 35. 
Aprovado. 
O projeto· Vai-à-ComisSão de ~RCdáçãoo. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 38, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 ( dqzentos e oiten_ta e dois milhões, quatrocentos e 
oitenta e trêS mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívi~ 
da consolidad8- interna. 

o. Senado Feder-al reS-olve: 

Art. 1• E a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Estado de São Paulo, 
nos termoS do art. 2~ da Resolução n'193, de ll de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e 
dois milhões, quatrocentos e oitenta e três míl, seiscentos e trinta cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econô!flica do Estado de São Paulo 
S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinado a financiar a execução de obras, através do Programa CU­
RA, naqtiele Município,- ObedCdâii.S as COn-dlçõCs admitidas pelO Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução-entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Irem 5: 

Votação, ein turno único, do Projeto de Resolução n9 33, de 
1982 (ãpresentado pela ComissãO de Economia como conclusão de 
seu Parecer n,., 189, de 1982), que auto~iza a Prefeitura_Municipal de 
ltapira (SP) a elevar em CrS 29.745.360,00 (vinte e nove milhões, se­

-tecentos e quarenta e cinco mil, trezentos e sessenta cruzeiros) o 
montante de suã dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 190 e 191, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Jusdça, pela constitucionalidade e juridici-

dade; e - -- -

- de Municípios, favorável. 

Em votação. 
Tem a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar avo~ 

tação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
dO orador.) -Sr. Presidente e Srs. SenadoreS: 

Itapira é um município-pequeno de São Paulo onde iremos beneficiar 
uma população de 30 mil pessoas com a construção de um parque habitacio­
nal, e vamos ocasionar Urna inflação maior para 120 milhões de brasileiros. 

Beneficiamos 30 mil e dificultamos a vida para 120 milhões de brasilei­
ros. 

O que o Senado tem que prestar atenção é nisto:· o benefício é para urna 
pequena fração do nosso território e o desbenefício, ou o sacrifício, ou o ma­
lefício é feito para f:io milhões de brasileiros. O que representa a deSvalori­
zação do cruzeiro e a dificuldade conseqüente das famílias mais pobres. 

Itapira, Sr. Presidente, é isto; São Paulo que vem pedir; é o mais modesto. 
hoje de São Paulo, mas tem a nossa reprovação também, porque é um em~ 
préstimo inflacionário, como tenho argu-mentado e sustentado. 

Portanto, contra o empréstimo para Itapira. · 

-·~ 
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Mas, quero dizer, Sr. Presidente, que os empréstimos, dedicado isto aos 
nossos dois Senadores do Maranhão, nós concedemos empréstimo ao Estado 
do Maranhão e ali, nos meus papéis, tem urna ação popular contra o Gover­
no do Estado do Maranhão por distorção e desvio de verbas. 

O Sr. Alexandre Costa- Jã disse a V. Ex• que nem eu nem S. Ex• somos 
tesoureiros do Governador do Maranhão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Estou apenas citando que ê uma aÇão 
popular contra o Governador de lã por desvio de verbas de emprêstímos que 
nós concedemos. 

O Sr... LuiZ Fernando Freire - Governador atual? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não, do anterior, hoje candidato ao Se­
nado; vai ser nosso colega aqui. 

O Sr. Luiz Fernando Freire - Só queria saber contra quem era. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Peço aos Srs. Senadores 
que não interrompam o orador que encaminha a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sei que os Srs. não são tesoureiros lã, 
está certo, mas apenas estou citando um fato que ocorreu com relação aos 
empréstimos ao_ Estado do Maranhão. 

O Sr. Luiz Fernando Freire - Vou votar com V. Ex• neste caso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Então, Sr. Presidente, esses são os em­
préstimos que vainos votar. Alguns jã foram atê devolvidos aqui, o município 
não esperou mais e devolveu._ Mas, existente até uma ação popular ali ajui­
zada contra o Governador João Castello, do Estado do Maranhão. 

Assim, Sr. Presidente, contra o empréstimo e vou pedir verifiC"ação de-­
quorum. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Os Srs. Senadores que 
aprovam o projeto queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Peço verificação noin10ãl, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Àprovado, pediu verifi-
cação nominal o Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Uder do 
PMDB? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Questão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Uder do 
PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores jã po­
dem votar. (Pausa.) 

( Procede~se à votação.) 

Votam ''SIM" os Srs. Senadores: Aderbal Jurema- Agenor Maria­
Álano Barcelos- Alexandre Costa- Almir Pinto- Aloysio Chaves- Be­
nedito Canelas - Benedito Ferreira - Bernardino Viana - Dulce Braga­
Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- João Lúcio- Jor­
ge Kalume- Jos~ Lins- José Sarney -Jutahy Magalhães- Lenoi,r Var­
gas- Lo manto Júnior-- Luiz Cavalcante-- Luiz Freire- Mar.tins Filho 
- Moacyr Dalla - Moacyr Duarte -- Murilo Badaró - N~lo Coelho :..._ 
Passos Pôrto - Raimundo Parente. 

Votam ''NÃO'' os Srs. Senadores: DirCeu Cãrdoso- Orestes Quércia. 

Abstêm-se de votar os Srs. Senadores: Henrique Santillo - Pedro Si­
rnon. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Senadores• 
jã vaiaram, vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 29 Senadores e NÃO 2. 
Houve 2 abstenções. 
Total de votos: 33, com o Presidente, para quorum, 34. O projeto está 

aprovado. - · 

Aprovado, o projeto irã à Comissão de Redação. 

Ê o 'seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 33, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itapira (SP) a elevar em Cr$ 
29.745.360,00 (vinte e nove milhÕH, setecéiltos e quarenta e cinco mil 
e trezentos e sessenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Itapira, Estado de São Paulo, nos 
termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em CrS 29.745.360,00 (vinte e nove milhões, sete­
centos e quarenta e cinco mil e trezentos e sessenta cruzeiros) o montante de 
sU_ã dívida consolidada ii1tCfilã~--ãTírrl dC que possa· Contratar um empréstimo 
de igual valor, junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S. A., esta 
na qualidade de agente fin3ncefro do Banco Nacional da Habitação (BNH), 
destinado a execução de obras de infra-estrutura no conjunto habitacional 
·-~General Euclides Figueiredo"- Programa FINC, naquele Município, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 

_processo. 
Art. 29 Esta resolução entra em vig"or _na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Pass~rinho) - Item 8: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 240, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
-seu Parecer n9 1.342, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Coxim (MS) a elevar em Cr$ 12.356.000,00 (doze milhões, trezen~ 
tos e cinqliciilta e seis- mi1 cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.343 e 1.344, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Município, favorável. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) - -~ 

Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Requeiro verificação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - V. Ex• serã atendido. 
Solicito aos Srs. S(:nadores que retomem seus lug~res, para procedermos 

à veríficação solicitada. (PauSa.) 
Como vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

USR. PRESIDENTE- (Jarbas Passarinho)- Como vota o Líder do 
PMDB? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - QUestão aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o L!der do 
PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Os Srs. Senadores jã po­
dem votar. (Pausa.) 

Votam "SIM" os Srs. Senadores: Aderbal Jurema- Agenor Maria­
Álano Barcelos -Alexandre Costa- Almir Pinto- Aloysio Chaves- Be­
nedito Canelas- Benedito Ferreira- Bernardino Viana- Dulce Braga­
Eunice MiChiles- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- João Lúcio- Jor­
ge Kalume- José Lins- Jos& Sarney- Jutahy Magalhães- Lenoir Var­
gas- Lomanto Júnior- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Luiz Frei­
re- Martins Fllho- Moacyr Dalla- Moacyr Duarte- Murilo Badaró­
Nilo Coelho- Orestes QUéi'cíã --Passo~ Pôrto --Raimundo Parente. 

Vota "NÃO" o Sr. Senador: Dirceu Cardoso. 
Abstêm-se de votar os Srs. Senadores: Gilvan Rocha - Henrique San­

tillo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Senadores 
jâ vOlaram, vài-se proa:der à apuração. (Pausa.) 

Votaram Sim 31 Senadores e Não 1. 
Houve 2 abstenções. 
Total de votos: 34. 
Aprovado. 
-0 projeto irã à Comissão de Redação. 
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É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 240, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Coxim (MS) a elevar em 
Cr$ 12.356.000,00 (doze milhões, trezentos e cinqüenta e·seis mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 E: a Prefeitura Municipal de Coxim (MS), nos termos do art. 29 
da Resolução n9 93, de 1 J de outubro de 1976, d9 Senado Federal, autorizada 
a elevar em Cr$ 12.356.000,00 (doze- milhões,·tre~çntos e cinqUenta e seis mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 'interna, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio aO Desenvolvi .. 
mente Social- FAS, destinado à construção de 8 (oito) escolas rurais, na­
quele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 11: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 218, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclu_sã_o de 
seu Parecer n9 1.270, de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a elevar em Cr$ 988.603.570,49 (novecentos e oitenta 
e oito milhões, seiscentos e três mil, quinhentos e setenta cruzeiros e 
quarenta e nove centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECER, sob n• 1.271, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituciorialidade ejuridiciM 

dade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos. 
Em votação o projeto. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação) -Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores. 

Pede, para completar, dezessete bilhões e setenta e cinco milhões e treM 
zentos e quarenta oito mil e sessenta e sete cruzeiros. São os empréstimos li beM 
rados para o Estado de Minas Gerais. Esse no valor de novecentos e oitenta e 
oito milhões, seisçentos e três mil, quinhentos e setenta cruzeiros. 

Contra, e ~u pedi: verificação de quorum. 

O SR. PRÜiiOj;NlE '(Almir Pinto) ~ Em votação. 
Os Srs. SenadÓres que àprtW~ o projeto de re~lução permaneçam sen-

tados. (Pausa. 1 
Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Requeiro verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Vamos proceder à verificação. 
Solicito aos Srs. Seiladores que retomem seus lugares. (Pausa.) 
Como vota o Líder d_o EDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. HENRIQUE SANT1LLO - Questão aberta. 

O SR. PRESibENTE (Almir Pinto) - Como vota o Líder do PDT? 

O SR. ÁLANO BARCELOS - Sim. 

O SR. PRESfDENTE (Afmit Pinto)- Os Srs. Senadores jâ podem vo­
tar. (P~usa.) 

( ProcedeMse à votação.) 

Votam "SIM" os Srs. Senadores: Aderbal Jurema- Agenor Maria­
Álano Barcelos- Aloysio Chaves- Benedito Canelas- Benedito Ferre1ra 
--Bernardino Viana- Dulce Braga- Eunice Michiles- Gabriel Hermes 
~ Helvídio Nunes -João Lúcio -Jorge Kalume- José Lins -Jutahy 
Magalhães- Lenoir Vargas -_Lomanto Júnior_- Lourival Baptista- Luiz 
Cavalcante- Moacyr Dallã. .=-_ Moacyr Duarte.:-:-:- Murilo Ba.daró_- Nilo 
Coelho - Passos Pôrto --Raimundo Parente - Tarso Dutra. 

VOTA "NÃO" o Sr. Senador Kenrique Santillo. 
AbstemMse de votar o Sr. Senador Gilvan Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Âlmir Pinto)- Se todos os Srs. Senacloresjâ vo-
taram, vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 26 Senadores e NÃO I. 
Houve uma abstenção. 
Total de votos:28 

Não houve quorum: 28 votos; com o Pres~dente 29, 30 comigo. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência pede aos Srs. Se· 
nadares que retomem os seus lugares, para evitar confusão na votação. 

Vamos renovar a votação. 
Os Srs. Senadores jâ podem- votar. (Pausa.) 

Votam .. SIM" os Srs. Senadores: Aderbal Jurema- Agenor Maria­
Álano. BarcelOs -A-loysio t:haves - Benedito Canelas- Benedito Ferreira 
-Bernardino Viana- Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Helvídio Nu­
nes- João Lúcio- Jorge Kalume- Josê Lins- Jutahy Magalhães- Le­
noir Vargas- Lomanto Júnior- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante­
- Martins Filho - Moacyr Dalla - Moacyr Duarte - Murilo Badaró -
Nilo Coelho - Passos Pôrto - Raimundo Parente - Tarso Dutra. 

Vota "NÃO'' 0- Sr. Senador Dirceu Cardoso. 
Abstêm-se de votar os Srs. Senadores Gilvan Rocha - Henrique San­

tillo. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Se todos os Srs. Senadoresjâ vo-
taram, vaiMse proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram Sim 26 Senadores e Não f. 
Houve I abstenção. 
Total de votos:- 28. 
De acordo com o Regimento, suspenderei a sessão por 10 minutos, to­

cando as campainhas, enquanto aguardamos quorum. 

(A Sessão e sUspensa àS ?2 hõias e 22 minutos e reaberta às 
22 horas e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Estâ reaberta a sessão. 
Solicito aos Srs. Senadores que retomem seus lugares, para procedermos 

à nova verificação- de votaçãO: (Pausa.) 
Os Srs. Senadores jâ poderp. votar. (Pausa.) 

( PrOcedeMse à votação) 

Votam "SIM" os S!s. Se~adores: Aderbal Jurema- Agenor Maria­
Á i ano Barcelos- Alexandre Costa- Almir Pinto- Aloysio Chaves- Be­
nedito Canelas - BeneditO Ferreira ..:_ Bernardino Viana - Dulce Braga­
Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes- João Lúcio- Jor­
ge Kalume- José Lins- José Sarney- Jutahy Magalhães- Lenoir Var­
gas- Lomanto Júnior- Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Luiz Frei­
re- Martins Filho- Moacyr Dalla- Moacyr DtJarte- Murilo Badaró­
Nilõ Cõelho --PâSSõS Pôrto- Raimunào Parente- Tarsõ- Dutra. 

Abstém-se de votar o Sr. Senador Givan Rocha. 
vOta .. NÃO,-, o Sr. SenadOr Dirceu Drdoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Senadores 
jâ votaram vaiMse proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram Sim 31 ·senadores e Não 1. 
Houve uma abstenção. 
Lt>fif o·votõ do Presidente 34. 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte, o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 218, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado de .Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
988.603.570,49 (novecentos e oitenta e oito milhõest seiscentos e três 
mil, quinhentos e setenta cruzeiros e quarenta e nove centavos) o mon­
tante de sua dívida consolid&da interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 É o Governo do Estado de Minas Gerais, autorizado a elevar, 
temporariamente, o parârrietro fixado pelo item IV, dq artigo- 2~' da Reso~ 
lução n' 62, de 1975; modffícada pela de n• 93, de 1976, ambas do Senado Fe­
deral, a fim de que possa emitir l.f97.103 Obrigações do Tesouro do Estado 
de Minas Gerais --= Tipo Reajustãvel (ORTN) equivalentes a CrS 
988.603.570,49 (novecentos e oitenta e oito milhões, seiscentos e três mil, qui­
nhentos e setenta cruzeiros e quarenta e nove centavos) _destinadas ao finan­
ciamento de programa de tran~portes rodoviário, energia elétrica, adminis­
tração e planejainento gove-rnamental, naquele Estado, obedecidas as conM 
dições admitidas pelo Banco Central, do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho} =-Esgotado o tempo da 
prorrogação da sessão, vou encerrá-la, ficando os demais itens da pauta adia-
dos para outra oportunidade. _ _ . 

A Presidência coiivoca seSsão extraordinãria do Senado, a realizar-se 
amanhã, às JO horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 99, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como- coridusão de seu Parecer n~' 
673, de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a ele­
var em Cr$ 966.300.000,00 (novecentoS e s·essenta e-seís inTfhões e trezentos 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 674, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Just{ca. pela constituCionalidade ejuridicidade. 

2 

Votação, em turno único;-do Projeto de Resolução n? 110, de 1981 (a­
presentado pela Cómissão de Economia comO co-nclusão de seu Parec_~~- n<? 
732, de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipaf de Sào José dos Cam­
pos (SP) a elevar em CrS 1.097.338.207,68 (um bilhão, noventa e sete mi­
lhões, trezentos e trinta e Oito mil, duzentos e sete cruzeiros e sessenta e 
oito centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 733 e 734, de 1981, das Comissões: 
-de Coftstituicão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 

e 
-de Municfpios, favoráVél. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 115, de 1981 (a~ 
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n~' 
763, de 1981 ), que autOrfza o Governo do Estado de Santa Catarina a reali~ 
zar operação de empréstimo exteóio, no ·valor de USS 50,000,000.00 (cin­
qüenta milhões de dólares norte-americanos), destinada ao programa de 
investimento do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 764, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicídade. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 126, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 
793, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de A1agoinhas (BA) a 
elevar em Cr$ 497.499.000,00 (qUatrocentos e noventa e sete m1Ihões, qua­
trocentos e noventa e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada, tendo 

PARECERES, sob n•s 794,795, 1.348, 1.349 e 1.350, de f981, das Co· 
missões: 

-de Coii.StiiuicãO e Justiça, !P pronunciamento: pela constituci9nali­
dade e juridicidade do projeto, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; 
2P pronunciamento: pela constitucionalidad-e e jurididdade da emenda de 
plenário e da subemenda da Comissão de Econo_~ia! com voto _vencido do 
Senador Hugo Ramos; 

- de .Afunicfpios, fP pronunciamento: favorável ao projeto; 2P pronun­
ciamento: favorável à emenda de plenârijo e. à subemenda oferecida pela 
Comissão de Economia; e 

-de Economia, 2P pronunciamento: favorável à emenda de Plenário 
com subemenda que apresenta. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 202, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 

1.207, de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Ceará a contrat<l! 
empréstírilo externo, no valor deU SS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de 
dólares norte-americanos), destinado ao 11 Plano de Metas Governamen-
tais - PLAM EG li - 79/83, tendo ~ ~ -~ ~ ~ ·~ 

PARECER, sob no 1.208, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalídade ejuridícidade. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 241, de 1981 (a~ 
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n~' 
1.345, de 19.81), que autoriza a Prefeitura Municipal de Manaus a realizar 
operação de empréstünO externo, no valor deUS$ 10,000,000.00 (dez mi­
lhões de dólares norte-americanos) destinada a programação de investi­
mentos naquele município, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.346 e 1.347, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição··e Justiça; pela constitucionalidade e juridicídade, 

com Voto ve~_Cido do Senador Hugo RamoS; ~ 
-de MunicípiõS, félvórãVCl. 

7 

v_otação, em turno único, do_ Projeto de Resolução n9 114, de 1982 (a­
presentado Pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n~' 
565, de 1982), que autoriza- o Governo do Estado de Goiás a realizar ope­
ração de empréstírriO externo", no valor de USS SO,ooo;ooo.oo (cinqüenta 
milhões de dólares), destinada aos Programas de Desenvolvimento Rural 
Integrado, Mineração e Infra-estrutura Econômica, naquele Estado, tendo 

PARECER, sob no 566, de 1982, da Comissão: 
-de Co-nstituição e Justiça; pela: coriStitucionalidade e juridicidade. 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n<? 162, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer _n'i' 
996, de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a elevar 
em Cr$ 246.000.000~00 (duzen"tos e quarenta e seis milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 997, de l'llll, da Comissão: 
-de Constituirão e Justiça, pela constitucionalidade ejurídicidade, 

com voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

9 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução _n'i' 180, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 

1.089, de 1981, com voto vencido do Senado_r Jos_é Fragelli), que autoriza o 
Governo do Es-tado do Piauí a contratar empréstimo externo, no valor de 
USS 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte-americanos), destinado 
ao Programa de Investimentos do Estado, tendo 

PARECER, sob no 1.090, de 1981, da Comissão: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidàde, 

com voto veitcid() dos Senadores LázarQ Barbosa e Hugo Ramos. 

10 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução _n'i' i86, de 1981 
apresentado pela Comissão de Economia, como conclusâo de seu Parecer 
n~'-1.104, de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
elevar em Çr$ 164,304.5_00,00 (cento e sessenta e quatro milhões, trezentos 
e quatro mU e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECER sob n• 1.105, de 1981, da Comissão: 
-_;_-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejurídicidade, 

_ com voto vencido do Se_nador Hugo Ramos. 

11 

Discussão, em turno único, dO Projeto de ResoluçãO n'i' 211, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.247, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Votorantim (SP) a 
elevar em Cr$ 57.964.717,30 (cinqüenta e sete milhões, novecentos e seten­
ta e quatro mil, setecentos e dezessete cruzeiros e trinta centavos) o mon­
tante de sua dívida con-solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.248 e 1.249, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 

e 
-de Municípios. favorável. 

12 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 212, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
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1.250, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Caçador (SC) a. 
elevar em Cr$ 22.192.000,00 (vinte e dois milhões, cento e noventa e dois 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida conso1idada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.251 e 1.252, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, 

com voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Munidpios, favorãvel. 

13 

Discussão,-em turno ún1co, do Pl-ojeto âe R e-soluçao n~' 223, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como coriclusãõ áe seu Parecer nv 
1.280, de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Sergipe a contratar 
emprêstimo externo, no valor de USS 10,000,000.00 (deZ milhões de dóla­
res norte-americanos) •destinado ao Programa de Investimentos do Estado, 
tendo 

PARECER, sob no 1.281, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela cOnstitucionalidade ejuridicidade. 

14 

Discu·ssão, em turno único, do Projeto de Resolução_n<?_233, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 
1.309, de Í981), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) 
a elevar em CrS 15.126.000,00 (quinze milhões, cento e vinte e seis mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.310 e 1.311, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciorialidade e juridicidade, 

com voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios~ favorãvel. 

15 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 234, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.312, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) 
a elevar em Cr$43.600.000,00 (quareilla e três niílhões e seiscentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob"nos 1.313 e 1.314, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição f! Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, 

com voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de MunicípioS, favorãvel. 

16 

Discussão, em turno ún1Cá~ do Projeto de Resolução n"' 235, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclus~o de seu Parecer n<:> 
1.315, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Timbó (SC) a ele­
var em CrS 35.992.260,00 (trinta e cinco m"ilhões, novecentos e noventa e 
dois mil e duzentos e -sessenta cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.316 e 1.317, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalid-ade ejuridicidade,­

com voto vencido do_Senador Hugo Ramos; e. 
- de MunicípiOs-, Javoravet: 

17 

Discussão, em turno único~ do Projeto de Resolução n"' 238, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n<:> 
1.323, de 1981), que autoriza o Governo do Esta-dO de-Aragoas a realizar 
operação de empréstimo externo, no valof deUS$ 20,000;000.00 (vinte mi­
lhões de dólares norte-americanos), destinada a Programas de Investimen­
to daquele Estado, tenjlo 

PARECER, sob no 1.324, de f981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, 

com voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

18 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'il 244, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão _de seu Parecer n<:> 
1.384, de 1981), que autoriza o Governo do Estado da Bahia ã conÍnitar 
operação de en:tpréstimo externo, no valor de lJSS 60.000 .. 000.00 (sesSenta 

milhões de dólares norte-ameTicanos) destinada a diversos Programas de 
desenvolvimento naquele E-stado, tendo 

PARECER, sob n• 1.385, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela cõnStítucibnalidade ejuridicidade. 

19 

Discussão, erri turno único, do Projeto de Resolução n"' 246, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n<? 
1388, de 1981), que autoriza o Gmo:erno do Estado de Pernambuco a con­
tratar operação de empréstimo externo, no valor de USS 55,000,000.00 
(cinqüenta e cinco milhões de dólares norte-americanos) destinada a Pro­
gramas de Investimentos do_ Estado, tendo 

PARECER, sob no 1.389, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

20 

Discussão, ém tUrno único, do Projeto de Resolução n"' 260, de -1981 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n"' 
1.433, de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a reali­
zar operação de empréstimo externo, no valor de USS 50,000,000.00 (cin­
qiienta milhões de dólares norte-americanos), destinada ao Programa de 
Investimentos para o exercício de 1982, tendo 

PARECER, sob o• 1.434, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, -iiela constitucionalidade e juridicidade. 

21 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 263, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 
1.443, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mara Rosa (GO) a 
elevar em CrS 19.241.600,00 (dezenove milhões, duzentos e quarenta e um 
mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.444 e 1.445, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 

e 
-de Municfpios, favorável. 

22 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resoi1;1ção n"' 7, de 1982 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 
22, de 1982), que autoríia·o-Governo do Estado de MatoGroso a elevar em 
Cr$ 7.296.572.730,40 (sete bilhões, duzentos e noventa e seís milhões, qui­
nhentos e setenta e dois mil, setecentos e trinta cruzeiros e quarenta centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 23, de 1982, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

23 

Discussão, em ttirno único, do Projeto de Resolução n"' 22, de 1982 (a­
pr-eseÍltado pela Comissão de Economia Corno conclusão de seu Parecer n9 
129, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Grande do Piauí 
(Pl) a elevar em Cr$ 3.619.000,00 (três milhões, seiscentos e dezenove mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 130 e 131, de 1982, das Comissões: 
-de Cconstituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 

e 
-de Municípios, favorável. 

24 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 46, de 1982 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 
293, de 1982), que autoriza a PrefeitU.rá Municipal de Palmitos (SC) a ele­
var e-m CrS 59.270.108,58 (cinqüenta e noVe milhões, duzentos e setenta 
mil, cento e oito cruzeiros e cinqilenta e oitO cehtavos) o montante de sUa 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 294 e 295, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucioÍlalidade e juridicidade, 

com voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de MuniclpiÕs, favõrãvel. 
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25 

Discussão_, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 63, de 1982 (a­
presentado pela Comissão de Economia comõ conclusão d_e seu Parecer n~' 
358, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Miguel do Oeste 
(SC) a elevar em Cr$ 149.999.653,53 (cento e quarenta e nove ITi:illlões, no­
vecentos e noventa e nove mil, seiscentos e cinqüenta e três cru-Zeíros e cin­
qilenta e três centavós) o montante de sua dívida consolidada,- tendo 

PARECERES, sob n•s 359 e 360, de 1982, das Comissões:-
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade; 

e 
- de Municfpios, favorável. 

26 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resol_uç_ão n? 64, de 1982 (a­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 
361, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municípal de São José do Cedro 
(SC) a elevar em Cr$ 3.966.000,00 (três milhões, novecentos e sessenta e 
seis mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 362 e 363, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalLdade e_juridicidade; 

e 
-de Municípios, favorável. 

27 

DiscuSsão, em turno únlco, do Projeto de Resolução n~' 65, de 1982 {a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n<1 
364, de 1982), que auto_riza a Prefeitura Municipal de São José do Cedro 
(SC) a elevar em Cr$ 6.711.000,00 (seis milhões, setecentos e onze mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida cons.olidada, tendo 

PARECERES, sob -n•s 365 e 366, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; 

e 
-de Municípios, favOrável. 

28 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 66, de 1982 (a­
presentado pela Comissão de Economia coniO conClusão de seu_ Parecer n'~ 
367, de 1982), que autoriza a Prefeitu-ra Municipal de Caçador (SC) a ele­
var em cd 5.447.000,00 (cinco InHhões, quatrocentos e quarenta e sete mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 368 e 369, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e JUStiÇa. pela constitucionalidade ejuridicidade; 

e 
-de .Municípios. favorável. 

29 

DiScussão, em turno único, do--Projeto deResolu_ção n'~ 6_7, de 1982 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusãõ de seu Pare_cer n9 
370, de 1982), que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a ele­
var em Cr$ 55.527.500,00 (cinqGenta e cinco nií1hões; quinhentos e vinte _e 
sete mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECER, sob n• 371, de 1982, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constituCionalidade e juridicidade. 

30 

Discussão, em tU-rno únlcó, do Projeto de R.eso1úção n'~ 76, -de i9-82 (a­
presentado pela Comissão de Economia como Conclusão de seu Parecer n~' 
394, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Salvador -(BA) a ele­
var em Cr$ 782.884.600~"00 (setecentos e oiten-ta e dois milhões, oitocentos e 
oitenta e quatro mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida cOit-­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 395 e 396, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade; 

e 
-de Munidpios. favorável. 

31 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu_ção n9 79, de 1982 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n~' 

420, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a 
co!ltratar operação de empréstimo -externo no valor de até 
US$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte-americanos) destinada a 
implantação de obras prioritárias naquele mu.nicípio, tendo 

PARECERES, sob n•s 421 e 422, de 1982, das Comissões: 
-=_de Constituição e Justiça, pela _99nsti tucionalidade e juridicidade, 

com voto vencido dos Senadores Dirceu Cardoso e Lázaro Barboza; 
-de Municfpios, favoráveL 

32 

Discussão, em turno ú-riícCl, do Projeto- de Resolução n~' 84, de 1982 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
450, de 1982), que' autoriza o Governo do Estado da Bahia a eievar em 
Cr$1.241.055.161~08 [um bilhão, duzentos e.quarenta e um milhões, cin­
qilenta e cinco mil, duzentos·e sessenta e dois cruzeiros e oitO ce!ttavos) o 
monünte de sua d"ívida consOiid.ida, tendo - - · 

PARECER, sob n' 451, de 1982, da Comissão: 
-de Constituição e Jus"tiça, pelá COifstifuciorialidade ejuridicidade, 

corri voto ve.ncido do Senador Dírceu Cardoso. 

33 

Discuásão, em turno úniÇo, do Projeto de Resolução n'i' 85, de 1982 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n<1 
452, de 1982), que autoriza o Governo do Estado de Goiás a elevar em 
Cr$ 541.600.000,00 (quinhentos e quarenta e um milhões e seiscentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 453, de 1982, da Comissão: 
-de Constituição e Justrça, pela constitucionalidade ejuridicidade, 

com voto vencido do Senador Dirceu Cardoso. 

34 

Discussão, em turno único, do Proje(o de Resolução n~' 131, de 1982 (a­
presentado pela Comissão" de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
656, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ilhéus (BA) a elevar 
em Cr:li 218.094.000,00 (duzentos e dezoito milhões e noventa e quatro mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 657 e 658, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade; 

e 
-de Munidpios, favorável. 

35 

Discussão, em primeiro turno, do-ProjetO de Lei do Senado n<1 16, de 
1980, de autoria do Senador Murilo Badaró, que permite às empresas con­
tarem em dobro as despesas tributáveis efetuadas com o emprego de estu­
dantes universitários, tendo 

PARECERES, sob n•s 84 ~ 86, de 1982, das Comissões: 
---de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade ejuridicidade; 
..:__de-Economia, favorável ao Projeto, com Emenda que apresenta de 

n~' I-CE; e 

..:.....: de Finanças, favorável ao Projet(!_ e à Emenda da Comissão de Eco­
nomia. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Nada mais havendo a 
tratar, declaro encerrada a presene sessão. 

(Levanta-se a sessão às 22 horas e 35 minutos.) 

. DISCURSO PRONUNCJ/1/JO PELO SR. JOSt LINS NA. 
SESSÃO DE Ji-8-82 E QUE. ENTREGUE À REViSÃO DO 
ORADOR, SERiA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSE-LINS (Para encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O avulso é pródigo em informações a respeito do objetivo dessa venda 
pelo INCRA à Empresa Monte Alegre. Todavia, acredito que o adiamento 
dessa votação por alguns dias, em nada prejudicará a decisão do Senado. 
E, tendo em conta que o nobre Senador Leite Chaves fez uma pergunta 
que não pôde ser respondida, no momento, concordamos inteiramente com 
a aprovação do requerimento. 
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ATA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDERAL PARA 1983 

INSTRUÇOES 

O Presidente da Comissão do Distrito Federal, no cumprimento das 
prescrições insertas no art. 17, § 19 da Constituição da República Federati­
va do Brasil e em atendimento às disposições regimentais, resolve baixaf 
as instrUções a serem observadas durante os processos em _discussão e vo_­
tação da Proposta Orçamentária do Distrito Federal para o exercício fi­
nanceiro de 1983. 

1. Os Senhores Senadores poderão apresentar emendas de sub­
venções para entidades educacionais e assistenciais- do Dis_trito Federal, 
obedecidos os seguintes critérios: 

a) Secretaria de Educação e Cultura: a quota destinada a cada Sena­
dor é de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros), com o mínimo de Cr$ _5.000,00 
(cinco mil cruzeiros) para as entidades educacionais e culturais que se en­
a:mtrem devidamente cadastradas; 

b) Secretaria de ServiçOs- Socíilii: ·a qilotâ "destinada a cada. Senador. é 
de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros), -com o míniiriri de Cr$ 5.000,00 (cin-

co mil cruzeiros) para as entidades filantrópicas e de benemerência que se 
encontrem devidamente cadastradas; 

2. não serão recebidos boletins de subvenções com entidades que não 
se enquadrem nos requisitos acima exigidos; 

3. as emendas e boletins de subvenções serão recebidos, no período 
de 10 a 30 de setembro, pela Subsecretaria de Orçamento da Assessoria do 
Senado Federal (129 andar do Anexo I do Senado); 

4. as emendas d·everão ser datilografadas em 3 (três) vias, em formu­
láríos próPrios, um-para~ cada Secretaria; 

5. não serão reCebidas emendas que não contenham, em todas as 
Vias, a assinatura âo ·senador; 

6. No processamento e classificação das emendas, serão observados 
critériOs fixadOS na Lçi n9 lA93, de 13 de dezembro d~ 1951, que dispõe 
sobre o_ paga,me_nto de auxílios_ e st~:bvençõe!i e na L_ei n9 __ 4.320, de 17 de 
março de 1964, que estatui narinas gerais de Direito Financeiro para elabo­
ração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
·Município-s e do Distrito Federal; e 

7. na tramitação do presente projeto serão-obedecidos os prazos e 
critérios constantes do Regimento Interno do Senado Federal. 

ComissãO_ do Distrito Fe.deral, }9 de setembro de 1982. -Lourival 
Baptista, Presidente da Comissão do Distrito Federal. 

DISTRIBUIÇÃO DOS RELATORES 

Partes 

Gabinete do Governador 
l-

Procuradoria Geral 

Secretaria do Governo 
2---

Secretaria de Administração 

Secretaria de Finanças 
3-

Reserva de Contingência 

Secretaria de Educação e Cultura 
4-

Sec.retaria de Saú9e 
5-

Secretaria de Serviços Sociais 

Secretaria de Viação e Obras 
6-

Secretaria de Servi.ços Públicos 

Secretaria de Agricultura e ProduçãO 
7-

Secretaria de Segurança Pública 
8-

Tribunal de Contas do Distrito Federal 
9-

Receíta e Texto da Lei 

Relatores Substitutos 

Senador Hoacyr Dali a Senàdor _Bernardino Viana 

Senador Bernardino Viana Senador Aderbal Jurema 

Senador Martins Filho Senador LJ,liZ Fernando Freire 

Senador Mauro Benevides Senador Lourival Baptista 

Sen·ador Lourival Baptista Senador Almir Pinto 

Senador M urilo Badaró S~nador Luiz Cavalcante 

Sertador Sald.anha Derzi :Senadora ~4~lia deAlç_ântara 

-Senador Benedito Ferreira Senador Affonso Camargo 

Senador Lâzaro Barbosa Senador, Henrique Santil~o 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Ata da 7" Reunião, realizada em 19 de agosto de 1982 

Âs dez horas do dia dezenove de agosto de mil novecentos e oitenta e 
dois, na Sala de Reunião da Comissão, presentes os Senhores Senadores 
Aderbal Jurema- Presidente, Tarso Dutra, João Calmon, Evelásio Vieira e 
Gabriel Hermes, reúne:.se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
José Sarney, Pedro Simon, Eunice Michiles, Franco Montoro, Gastão MUiler 
e Laélia de Alcântara. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos com a dispensa da 
leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada coriio"-3.pi"ovada. 

Passando-se à apreciação das matérias constantes- da Pauta, são relata­
dos os seguintes Projetos: 

Pelo Senhor Senador Tarso Dutra: 
Parecer favorãvel ao Projeto de Lei da Câmara n9 8_2, de 1982, qu(:: "alte­

ra a denominação da Fundação Nacional de Material Escolar, a que se refere 
a Lei n9 5.327, de 2 de outubro de 1967, amplia suas finalidades, e dã ou_tras 
providências". 

Colocado em discussão e votação, é o par-ecer aprovado. 
Pelo _Sen_hor _Senador João Calmon: 
Parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n9 44, de 1981, que 

.. Aprova 'o texto do Acordo de Cooperação CiCiifífica e Técnica entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Pana­
má, concluído no Panamá, a 9 de abril de 1_981. 

ColOcado em discussão e vOtação, é o parecer aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 

Sergio da -Fonseca Braga, Assistente da ComisSão hiVrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada serã assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

Ata da 9• reunião, realizada em 26 de agosto de 1982 

As dez horas do dia vinte e seis de agostO ae mil novecentos e oitenta e­
dois, na Sala de reuniões da Comissão, presentes os Senhores Senadores 
Gabriel Hermes, Vice-Presidente no exercício da Presidência; Tarso Dutra, 
Bernardino Viana, José Lins, Dulce Braga, Almir Pinto, José Fragelli, Mar­
tins Filho, Raimundo Parente e Lourival Baptista, reUne-se a Comfssão de· 
Finanças. -

Deixam de comparecer, por motivo juStificado, os Senhores Senadores 
Lomanto Júnior, Amaral Peixoto~ Mauro BeneVides, Pedro SimÕn, Teotônio 
Vilela, Franco Montoro, Tancredo Neves, Affonso Camargo e Mendes Ca­
nale. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da ata da reunião anterior, que 
é dada como aprovada.-

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 
Oficio "S" n• 08/82- Do Sr. Governador do Estado do Rio Grande do 

Sul, solicitando autorização do Senado Federal, para contratar operação de 
empréstimo externo no Vã.lor de DM 10.900.000, destinado ao projeto .. Pro­
teção Contra as Cheias do Vale dos Siiios". 

Relator: Senador Tarso Dutra 
Parecer: Favorável, na forma do Projeto de Resolução apresentado. 
Conclusão: Aprovação do parecer, ten-do voto com restrições do Sena-

dor José Fragelli. 
Projeto de Lei da Câmara n9 77/82- Dispõe sobre a reestruturação dos 

Grupos Direção e Assessoramento Superiores e Atividades de Apoio Judi-
ciário do Tribunal Superior Eleitorai, e dá outras prOVidênciaS. -

Relator: Senador Bernardino Viana 
Parecer: Favorável ao projeto, com a Emertda n9 1-CF' 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n9_ 82/82- Altera a denominação da __ Fut\-_ 

dação Nacional de Material Escolar, a que se refere a Lei n9 5-.327, de 2 de o·U­
lirbro de 1967, amplia suas finalidades e dâ outras proyidêncías. 

Relator: Senador Almir Pinto 
Parecer: Favorável ao projeto, com a Emenda n9 1-C 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n9 46/82- Dá nova redação ao art. 125 do 

Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, e revoga a alínea do§ 29 do art. 
126. 

Relator: Senador Almir Pinto 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 

Projeto de Lei da Câmara n9 127/81- Acrescenta dispositivo ao art. 
487 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n• 
5.452, de }9 de maio de 1943, dispondo sobre a concessão de aviso prévio na 
despedida indireta. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: Pela audiência da CCJ 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n9 71/81 -Acrescenta parágrafo único ao art. 

39, do Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 1969, que instituiu a Loteria Es~ 
portiva Federal. 

Relator: Senador José Lins 
Parecer: Favorâvel 
Conclusão: Ap~ovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n' 114/81 -Altera o Decreto-lei n• 406, de 31 

de dezembro de I 968, que .. estabelece normas gerais de direito tributário, e 
dá outras providências. 

Relator: Senador Bernardino Viana 
- Parecer: Favorâvel ao projeto, com a Emenda n9 I-CF (substitutivo) 

Conclusão: Vista ao Senador José Lins. 
Projeto de Lei do Senado n• 42/79- Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

as empresas comprovarem regularidade com o FGTS, para os fins que especi­
fica . 

Relator: Senador Almir Pinto 
Parecer: Favorável 
Cmlclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n' 293/77- Complementar- Amplia o con-

ceito do trabalhador rural, para efeitos previdenciários. 
Relator: Senador José Lins 
Parecer: Contrârio 
ConcluSão: Vista ao Senador José Fragelli. 
Projeto de Decreto Legislativo n' 36/81- Homologa o ato do Conselho 

Monetário Nacional que autorizou emissões adicionais de papel moeda em 
1980, a tê o limite de Cr$ 70.ooo:õoo:ooo,oo (setenta bilhões de cruzeiros), na 
forma da legislação em vigor. · 

- Relator: Senador BC:rnardino Vi3.na 
Parecer: ~elo retorno à CCJ. 
Conclusão: Aprova-çãO do parecer. 
Fícam adi3daS pal-a a próxima reUnião, as seguintes proposições: PLS n9 

166/80, PLS n' 96/80 e o PLS n' 1.22/80. 
Nada mais havendo a traiar, eitcerra-se a reunião, lavrando eu, Carlos 

Guilherme Fonsecâ, ,L\sSistente.da Cõiriissão, a presente ata, que, lida e apro­
vada, serã assinada pelo senhor Presidente. 

Ata da 8• reuniãQ extraordinária, realizada em 18 de agosto de 1982 

Às onze horas e trinta minutos do dia dezoito de agosto de mil novecen­
tos e oitenta e dois, na Sala de reuniões da Comissão, presentes os Senhores 
Senadores Gabdei Hermes, Vice-Presídente no exercfcio da Pfesidência; Tar­
so Dutra, Raimundo Parente, Saldanha Derzi, Benedito Canellas, João Lú­
cio, Bernardino Viana, Almir Pinto, Lourival Baptista, Mendes Canale, Hen­
rique Santillo e a Senadora Dulce Braga, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motívqj_~stificªdo, os Senhores Senadores 
Lomanto Júnior, Amaral Peixoto_, Martins Filho, Mauro Benevides, José 
Fragelli, Pedro Simon, Teotônio Vilela, Franco Montoro, Tancredo Neves e 
Affonso Camargo. 

Ao constatar a--existência de número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da ata da reunião anterior, que 
'é dada como aprovada. 

A seSuir, são apreciadas as seguintes proposições: 
OfíciO "s" n9 05/82- Do Sr. Governador do Estado de Mato Grosso 

do Sul, solicitando autorização do Senado Federal para contratar emprésti­
mo externo no -valor de US$ 60,0 milhões de dólares norte-americanos, desti~ 
nado ao Programa Agrícola daquele Estado. 

Relator: _Senador Mendes Canale 
Parecer: Favorável, na forma do Projeto de Resolução que apresenta. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Lei do -Senado n9 226/81 --Dispõe sobre a obrigatoriedade 

da existência de um Departamento de Educação Física nos nosocômios psi­
quiátricos. 

Relator: Senador Bernardino Viana 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
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Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Carlos 
Ghilherme Fonseca, Assistente da Comissão, a· presente ata, que, lida e apro­
vada, serâ assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE MUNICÍPIOS 
Ata da décima segunda Reunião, realizada no dia 26 de a2osto de 1982 

Ãs onze horas do dia vinte e séis de agosto de mil novecentos e oitenta e 
dois, na Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costà,- sob a Presídên­
,cia do Senhor Senador Lomanto Junior, Presidente e, eventualmente, do Se­
nhor Senador Almir Pinto, reúne-se a Comissão de Municípios, com a pre­
sença dos Senhores Senadores Murilo Badaró, Benedito Ferreira, Aderbal 
Jurema, Gastão Md dller, Tarso Dutra e Dulce Braga. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Amaral Peixoto, Benedjto Canellas, Lenoir Vargas, Moacyr Dalla, Vicente 
Vuolo, José Richa, Orestes Quérc1a, Lázaro Barboza, Affonso Camargo, 
Mendes Canale e Evelásio Vieira. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos e dispensa a leitura da Ata da Reunião anteriõr; qtiC ê dada como 
aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constanteS da pauta e são 
relatados os Projetos de Resolução apresentados pela Comissão de Econo­
mia, às seguintes Mensagens Presidenciais: 1) Mensagem n9 039, de 1982, do 
Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
'ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Aracaju (SE) a contratar operação de crédito no valor 
de Cd 87.786.000,00 (oitenta e sete milhões, setecentos e oitenta e seis mil 
cruzeiros). Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: favorável. Aprovado 
por unanimidade. 2) Mensagem n' 048, de 1982, do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja" autorizada a Prefeitura Municipal de Ma­
rechal Cândido Rondon (PR) a contratar operação de crédito no valor de CrS 
243.872.710,80 (duzentos e quarenta e três milhões, oitocentos e setenta e dois 
mil, setecentos e dez cruzeiros e oitenta centavos). Relator: Senador Raimun­
do Parente~ Parecer: favorâvel. Aprovado por unanimidade. 3) Mensagem n9 
080, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação_ 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Delfinópolis (MG) a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 50.888,600,00 (cinqOenta milhões, oitocentos 
e oitenta e oito mil e seiscentos cruzeiros). Relator: Senadora Dulce Braga. 
Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 4) Mensagem n9 155, de 
1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de Ilhéus (BA) a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 218.094.000,00 (duzentos e dezoito milhões, noventa e quatro 
mil cruzeiros). Relator: Senador Lomanto Júnior. Parecer: favorável. Apro­
vado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Francis­
co Gonçalves Pereira, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 
Ata da 4• reunião, realizada em 25 de agosto de 1982 

Aos vinte e cinco dias do mês de _agosto de mil novecentos e oitenta e 
dois, na Sala de Reuniões da Comissão (Ala Senador Alexandre Costa), pre­
sentes os Senhores Senadores Raimundo Parente, Presidente, em exercício, 
da Comissão, Aderbal Jurema, Moacyr Dalla e Bernardino Viana, reúne-se a 
Comissão de Serviço Público CiVil. Deixam de comparecer, por motivo justi­
ficado, os Senhores Senadores Lourival Baptista, Agenor Maria, Gastão 
Müller e a Senhora Senadora Laélia de Alcântara. Havendo número regimen­
tal, são abertos os trabalhos, com a dispensa da leitura da Ata da reunião an­
terior, que é d~da como aprovada. A seguir, pa~sa-se à apreciação do único 
item da pauta --Projeto de Lei da Câmara n9 093, de f982, que ••Prorroga, 
por 2 (dois) anos, a validade do Concurso de Fiscal de Tributos Federais", o 
qual tem como Relator o Serihor Senador Aderbal Jurema. Para emitir o seu 
parecer sobre a matéria, a Presidênciã cOilcede a palavra ao Senhor Senador 
Aderbal Jurema que lê o seu parecer, favorável ao projeto. Não há debates, e 
a Comissão, por unanimid_ade dos seus membros presentes, aprova o parecer 
do Relator. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Luiz Cláudio de Brito, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES E 
OBRAS PÚBLICAS (CT) 

Ata da 3• reunião (extraordinária), realizada em 
24 de agosto de 1982 

Às onze horas do dia viDte e quatro de agosto de mil novecentos e oitenta 
e dois, na sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, 
presentes os Senhores Senadores Benedito Ferreira, Vice-Presidente, no 
exercício da Presidência; Aloysio Chaves, GaStão MÜller e Luiz Cavalcante, 
reúne-se a Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Deixam de comparecer, por motivo jUstificado, os Senhores Senadores 
Vicente Vuolo, Milton Cabral, Lázaro Barboza e Alberto Silva. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos, e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada, Prosseguindo, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Aloysio Chaves, que emite parecer favorável, ao Projeto de Lei da Câmara n9 
88, de 1982, que "Acrescenta alínea ao§ 2• do artigo 9• da Lei n• 6.538, de 22 
de junho de 1978, que dispõe sobre os serviços postais". Posto em discussão e, 
em seguida, em votação, é o_parec~r aprovado por unanimidade. A seguir, o 
Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador Luiz Cavalcante, que emite 
parecer favorável, com as emendãs de número um e dois (CT), ao Projeto de 
Decreto Legislativo n9 32, âe 1981, que "Aprova o texto do Anexo IV (segu­
ros) ao Convênio sobre Transporte Irlternacion"al Terrestre, adotado pela X 
Reunião de MiniStrOs de Obras Públicas e Trã.nsportes -doS Países do Cone­
Sul, realizada em Brasília, no período de 13 a 17 de outubro de 1980". Não hâ 
debates, e o parecer do Relator é aprovado, por unanimidade. Continuando o 
Sr. Presidente,'concede a palavra ao Sr. Senador Aloysio Chav:es, que emite 
parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 91, de 1982, que: "Modifica 
disposições da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966-Código Nacional de 
Trânsito", Não há ~ebates, e o l:'arecer do RelatOr é aprovado, por unanimi­
dade. 

N~da f!lais havendo a tratar, Cncerra:-se a fCiiniãÕ,lavrando eu, Marceli-­
no dos Santos Camello, ·assistente da Comissão, a presente Ata, que, após 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presídente. 


